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SUBSTITUTOS MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Artigo 3 
José Sarney, Presidente do Senado Fedem!, nos termos do As pessoas jurídicas privadas devidamente constituidas 
art. 48. item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte num Estado-Parte serão reconhecidas de pleno direito nos 00-

DECRETO LEGISLATIVO N° 102, ,DE 1995 mais Estados-Partes. O reconhecimento de pleno direito não 
. Aprova o texto da Convenção Interamericana exclui a faculdade do Estado-Parte de exigir comprovação de 

sob..., Personalidade e Capacidade de Pessoas Jurídi- que a pessoa jurídica existe confonne a lei do lugar de sua 
cas no Direito Internacional Privado, concluída em' constituição. 

Em caso algum a capacidade reconhecida às pessoas jurldi­lA Par. em 24 de maio de 1984. cas privadas constituidas num Estado-Parte poderá ser maior do 
O Congresso Na<:ional decreta: que a capacidade que a lei do Estado-Parte que as reconheça ou-
Art. 10 É aprovado o texto da Convenção Interamericana .. _ .~gu,e às pessoas jurldicas constituí~ neste último. 

sobre Personalidade e Capacidade de Pessoas Jurldicas no Direito 
Internacional Privado, COl\Cluída ~m I,a Paz. em 24, de maio de Artigo 4 
1984. ' À realização de atos compreendidos no objeto social das 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso pessoas ,jurídicas privadas aplicar·se-á a lei do Estado-Parte em 
Nacional quaisquer atos que ÍIllpliquem reviSãO da referida Con- ql.)e se realizem tais atos. 
venção. bem como quaisquer atos que~ n95 t~ do art.. 49. lo da 
Constituição Federal,' ~tem .ençargos, 00 co~mis$Os gravo­
sos ao pa~Ôni~ naci~. 

Artigo 5 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. . ' 

Art. 3° Revogam-se as dispc:>Sições em contrário. 
Senado Fedeial, 24 'dé agosto de 1995.,- Senador José Sar-

ney, Presidente dO S'eDadO Federal.. ' 

CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE 
PERSONALIDADE E CAPACIDADE DE 

PESSOAS JURÍDICAS NO ' 
DIREITO INIERNACIONAL PRIVADO 

Os Governos dos Estados-,Membros da Organização dos 
Estados Americanos, 

Desejosos de' concluir uma cOnvenção sobre personalidade 
e capa<:idade de pessoas jurídicas no dlreito internacional privado. 

Convieram no seguinte: 

, Artigo 1 

Esta Convenção aplicar-se-á às pessoas jurídicas constituí­
das em qualquer dos Estados-Partes. entendendo-se por pessoa ju­
rídica toda entidade que tenha existência e responsabilidade pró­
prias, distintas das dos seus membros ou fundadores e que seja 
qualificada como pessoa jurídica segundo a lei do lugar de sua 
constituição. 

Esta Convenção será aplicada sem prejulzo de convenção es­
pecífica que tenham por objetivo categorias especiais de pessoas ju­
rldicas. 

Artigo 2 

A existência, 8. capacidade de ser titular de dkeitos e obri­
gações~ o funcionamento, a disssolução e a fusão das pessoas ju­
rídicas de caráter privado serão regidos pela lei do lugar de sua 
constituição. 

Entender-se-á por ''lei do lugar de sua constituição" a do 
Estado-Parte em que forem cumpridos os requisitos de forma e 
fundo necessários à cria.ção das referidas pessoas. 

As pessoas jurldicas privadas constituidas num Estado-Par­
te que pretendam estabelecer a sede efetiva da sua administmção 
etI). outro Estado-Parte poderão ser obrigadas a cumprir os requisi­
tos estabelecidos na legislação deste último. 

Artigo 6 

Quando uma pessoa jurldica privada atuar por intermédio 
de representante em Estado-Parte que, não seja. o de sua constitui­
.ção, entender-se-á que esse representante, ou quem o substituir. 
poderá responder. de pleno direito, às redamações e demandas 
que contra a referida pessoa se intentem por motivo dos atos de 
que se trate: 

Artigo 7 
Cada Estado-Parte e demais pessoas jurldicas de direito pú­

blico organjzadas de acordo com sua lei gozarão de personalidade 
jurídica privada de pleno direito e poderão adquirir direitos e can­
tnúr obrigações no território dos demais Estados-Partes, com as 
restrições estabelecidas por essa lei e pelas leis destes últimos, es­
pecialmente no que se refere aos atos juridicos relativos a direitos 
reais e sem prejuízo de invocar, quando for o caso, innutidade de 
jurisdição. 

Artigo 8 

As pessoas jurldicas internacionais criadas por um acor­
do internacional entre Estados-Partes ou por uma. resolução de 
organização internacional reger~se-ão pelas disposições do 
acordo ou resolução de sua criação e serão reconhecidas de ple­
no direito como sujeitos de direito privado em todos Os Esta­
dos-Partes da mesma fonna que as pessoas jurldicas privadas e 
sem prejuízo de invocar, quando for o caso, imunidade de juris­
dição. 

Artigo 9 

A lei declarada aplicável por esta Convenção poderá nio 
ser aplicada no tenit6rio do Estado-Parte que a coDSiderar mani­
festamente contrária à sua ott1em PÚblica. 
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Artigo 10 

, " Esta 'Convenção ficará aberta à assinatura dos Estados­
,Membros da Organização dos Estadós Americanos. 

Artigo 11 

Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos 
de ratificação semo depositados na Seaetaria-GeraJ da 0igaiJüa-
ção dos Estados Americanos. ' , 

Artigo 12 

E~ Convenção ficará aberta à adesão de qualquer Oiltio 
EStado. Os instrumentos de adesão setiio depositados na Secreta-
ria~Geral' da'organização dos Estado~ Americanos. '. ~:: .. . , 

Artigo 13 

, Cada Estado poderá formula:r reservas a esta Convençãó no 
mómento de assiná-Ia, ratificá·la 00 a ela aderii, desde que a reser-
'va se refrra a"uma ou m3.is disposiçÕes específiCas. . . >. 

Artigo 14 

Esta Convenção enlrará ...; vigor no trigésimo ma a partir 
da dOta em' que haja sido depositado o segundo instrumenÍo' de tio-
tificação. ' .. 

Para cada Estado que ratiflClll' a Convenção ou a ela aderir 
depois de haver sido depositado D. segondo instrumento de ratifica­
ção; a Convenção enlrará em vigor no trigésimo dia ~ partir da 
data em que tal Estado haja depositado seu instrúmento de ratifica· 
çãoou de adesão. 

Arti.p.15 

Os Estados-Partes que tenham duas OU mais unidades teni­
, torlais em que vigorem sistemas jurldicos diferentes com relaçfu, a 
questões de que rrata esta Convenção podetiio decla:rar, no mo­
mento da assinatura, ratificação ou adesão, que a Convenção se 
aplicarâ a todas as suas unidades territoriais ou somente a uma 00 

mais delas. • 
Tais dt!clarações podetiio ser modificadas mediante declara-

, ções ulteriores, que especificarão expressamente a unidade ou as 
unidades tenitoriais a que se aplicará esta Convenção. Tais decla­
rações ulteriores serão transmitidas à Secretaria-Geral da Otgani­
zação dos Estados Americanos e surtitiio efeito trinta dias depois 
de recebidas. 

Artigo 16 

Esta Convenção vigararâ por pra:tD indefmido, mas qualquer 
dos Estados-Partes poderá denunciá-la. O insIrumenID de denúncia 
selá depositado na Secretaria-Geral da Otgani7ação dos Estados 
Americanos. Transconido um ano da data do depósito do ÍDsturnento 
de denúncia. os efeitos da Convenção cessatiio para o Estado denun­
ciante, mas substituirão para os demais Estados-Partes. 

Artigo 17 

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em 
português, espailhol, francês e inglês são iguabnente autênticos, 
será depositado na Secretaria-GeraJ da Otganização dos Estados 
Americanos, que enviará cópia autenticada do sen texto à Secreta­
ria das Nações Unidas, para seu registro e publicação, de confor­
midade com o artigo 102 da sua Carta coDSlitutiva. A Secretaria­
Geral da Organização dos Estados Americanos notificará aos Esta­
dos-Membros da referida Organização e aos Estados que houve­
rem aderido à Convenção as assinaturas e os depósitos de instru­
mento de ratificação, adesão e denúncia. bem como llS reservas 

que houver. Outrossim, transmitir-Ihes-IÍ as declarações previstas 
no .. tigo 15 desta Convenção. 

Em fé do que, os plenipotenciários infra-assinados, devida­
mente autorizados' por seus respectivos governos, fumam esta 
Convenção. 

Feita na Cidade de La Paz, Bolivia. no dia vinte e quatro de 
o maio de mil novecentos e oitenta e quatro. 

, : FaÇo'saberquéo eoMresoo NacionaJ.'~pro~oú;e'eu, 
José Sarney, Presidente do Senado Federal; nos teimos' do ar!. 4l!, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° IIl3, DE 1995 

Aprova. o texto ,do A~rd,o. ~bre Comérao e 
Cooperação Econômica, celebrado entre o ,Governo 
da República Federativa do Brasil e ,; Governo' da 
'R~púhHc8 'Tc1iecà, em' Brasilla, ein 25 de abril de 
'1994. (,. , , 'j 

, I> CI>NGREsSO'NÁCIONAL decrelll: ' 
Ar!. 1° É aprovado O texto do Acordo sobre Cométcio e 

Cooperação Eéonômica, oelebrado entre ó Governo da República 
Federativa do Bmsii ;, (, Governo da RepúbliCa' TcheCa, em Blllsl-
\ia, em 25 de abril &, 1994.' ' " "'" 

Parágt'afo .iru.;Q. São SujeiíOs' à aprovàção ,do Congresso 
N"~Onal qúaiiquei átoS que possani resultaJ: em revisão do referi­
do ACOIÜo. assitri como" qUaisqUer' ajustes-,éólÍlp]~mentares que, 
nos tennos do art. 49, I, da CóDSIiiuição'Fedeial, àcarretem encar­
gos OU compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Ar!. 1:' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. ..' " ' 

, Senado Federal, em 24 de agosto,de.l995, 
Senador José Sarney 
Presidente do SenadO Federal 

ACORDO SOBRE COMÉRCIO E 

, , 
, . '" 

, COOPERAÇf.O ECO~ÔMICA ÉNTRE O ' , 
GOVERNO DA REPUBUCA FEDERATIVA DO BRASIL ' 

E O GOVERNO DA REPÚBUCA TCHECA' 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e . 
O Governo da República Tcheca 
(Doravanle denominados ''Partes Contratantes'~, " 
Desejaudo expandir e fortalecer os vinculas comerciais e a 

""operação econômica entre os dois paises, com base nos princí­
pios da igualdade soberana dos Estados e da reciprocidade, 

Com o objetivo mais amplo de intensificar as relações bila­
terais em bases nrutuamente vantajosas, 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes fomentamo e f.ci1itatiio o desenvol­
vimento do intercámbio comercial e da oooperação econômica bi­
lateral em conformidade com suas respectivas disposições legais 
internas. 

Artigo H 
As Partes Contratantes concecler-se-ão reciprocamente o 

b'lllamento de nação mais favorecida, segundo as regras do GA IT, 
em todos os assuntos concernentes ao intercâmbio coroerciaI. 

Artlgom 

O disposto no artigo H não será aplicado às vantagens, faci­
lidades, privlégios e franquias que uma das Partes Contratantes 
C'.oncede 00 venha a conceder. 
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a) aos países limítrofes, com vistas a facilitar o trânsho nas 
fronteiras e/ou a coopemção com as zonas fronteiriças~ 

b) a terceiros paI.es. em razão de sua participação em acor­
do de integração econômica do qual seja membro. tais como zona 
de livre comércio ou união aduaneira; 

c) a terceiros paises, com base em acordos multilo1erais de 
que a a CAJIra Parte Contratante não participe, com os fumados ao 
amparo do artigo XX do GA TI e os decorrentes de ''waivers'' do 
GATI como Sistema Globalde Preferências Comerciais entre paI­
ses em desenvolvimento (SGPC). 

Artigo IV 

As Partes Contratantes fomentarão a cooperação entre pes­
soas juridicas e flsicas de ambos os países. inclusive em atividades 
conjuntas em terceiros ~dos. anentadas especialmente para: 

a) o crescimento do volume anual do intercfunbio 
comercial bilateral e a diversificação da pauta comercia­
lizada; 

b) empreendimentos e cooperação conjunta na 
produção de máquinas e instalaçÕes. bem como cOOpe­
ração técnica é fonnação profissional; , 

c) o intercfunbio de informações sobre óS futuros 
programas de investimentos e modifIcação nas disposições 
e regulamentos relacionados com o comércio exteriOl'" à 
f~dej?intventuns.' " 

Artigo V 
Os contratos de importação e exportação concluldos ao am­

paro do presente Acordo serão negociados prferencialmentecom 
base nos preços mundiais. 

Artigo VI 

Os pagamentos resultantes dos conlratos concluldos ao am­
paro do presente Acordo serão efetuados em divisas livremente 
conversíveís e em conformidade com Os re~airieD1os c:ap1,biais 
vigentes em ambos os paíseS. 

ArtigoVn 
Com o propósito de expandir as relações comerciais entre 

o. dois paí .... as Partes Conttatantes. incimtiverão a participação 
de empresas em feira. e exposições comerciais. organizadas no 
tenitório de ambos os países. 

ArtigoVID 

1. As Partes Contratantes. em conformidade com suas leis e 
regulamentos internos, isentaIio de direitos aduaneiros os seguin­
tes bens: 

a) mercadorias, fenamentas e produtos indispensáveis à or-
ganização de feiras e exposições comerciais; 

b) material para testes ou pesquisas; 
c) amostras sem valor comercial e material publicitário; 
d) donativos de caráter humanitário. educativo, cultural e 

esportivo. 
2. Os bens e OS produtos acima mencionados não poderão ser 

comercializados, nem aproveitados por terceiros, para fms lucrativos. 

Artigo IX 

Cada Parte Contratante coocederá, em conformidade com 
suas leis e regulamentos. facilidades de trinsito em seu território 
às mercadorias originárias do tenitório de outro país e destinada, a 
terceiros países, assim como às merca.cIorias orginárias de terceiros 
palses com destioo à oolra Parte Conttatante. 

Artigo X 

1. Com o propó.ito .de assegurar a implementação do pro­
,etite Acordo. as Partes ~tratantes concordam em estabeleoer 
Comissão Mista bilateral, para fomentar a cooperação comerciil e 
econômica dos dois palSes. 

2. Os repre .. ntante. dos Ministérios que .. ",:upam das re­
laçõe.ecOnômicas externas .. mo responsáveis pela chefia das de­
legàções para as reuniões da Comissão Mista. 

3. As tarefas principais da Comissão Mista seI1io as .. guintes: 
a) apresentar aos Governos propostas referentes ao desen­

volvimento das relações comerciais e eco~micas .bilatel1lis; 
. b) passar em revista as atividades comerciais e econômicas 
'edre 'ambos os paises, levadas a efeito no ânibit'o do piesénte 
Acordo. e contribuir para a expansão das relações econômicas e 
comerciais, especialmente mediante a apresentação de novas for-
mas de cooperação; . 

, , : ' , c) fomentaro intercfunbio de infonnações sobre a simaçio 
. econômica e comen:ial e sobre a legislação pertinente em ambos 
o. países; . 

d) supervisionar o cumprimento do presente Acordo. 
4, A Comissão Mista reunir-.. -á conforme as necessidades 

das Nes Conttatantes, em principio um vez a cada dois anos. al-
b:madam.;nte em Brasilia e em Praga.' . . 

Artigo XI 

As controvérsias que possam surgir • respeito da interpreta­
ção do preseote Açtigo sedo solucionadas no âmi>ito da Comissão 
Mista mencionada no artigo X do presente Acordo- ' 

ArtigoXll 
As disposições do pre .. nte Acordo também serão aplicá­

veis aOs contratOs concluídos durante sua 'Vigência e cumpridos 
. áp6ssua·expiração .. 

ArtigoXllI 

O presente Acordo será válido por um periodo de 5 (cinco) 
anos e se<á. automaticamente prorrogado sempre por um ano. a 
menos q"'''uma das Partes ConIraIames CCIIIlIIlique, por escrito e por 
via dipJomáti<:a, sua inIenção de denunciá-lo, com anteeedência de 180 
(<:eJto e oitenta) dias em relação à <laia prevista para • sua expiração. 

Artigo XIV 

O presente Acordo deverá .. r aprovado em conformidade 
com a legislação interna de cada Parte Contratante e eotrará em vi­
gor 30 (trinta) dias ap6s a data do recebimento da última nc:tifIca­
ção relativa à sua aprovação. 

ArdgoXV 

Na data da entrada em vigor no presente Acordo, cessam, 
nas relações entre a República Federativa do Brasil e a República 
Tcheca. a validade do Acordo de Comércio assinado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Govemo da República Socialis­
ta da Tchecoslováquia, em Brasília, em 19 de julho de 1977, e do 
Acordo sobre Cooperação Econômica assinado entre o Governo da 
República Federativa do Bmsil e o Governo da R<lpública Socialista 
da Tchecoslováquia, em Brasília, em 12 de maio de 1988_ 

Feito em Brasilia, no dia 25 de abril de 1994, em dois 
exemplares originais. nas línguas portugoesa e tcheca. sendo am­
bos os textos igoalmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil- Celso L. 
N. Amorlm, Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Pelo Governo da República Theca. Váda~ Klaus, Primei­
ro.Ministro. 
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F~ saber que O Congresso Nacional aprovou, e eu, Teoto­
nio Vi/elO Filbo, Primeiro Vic&-Presidente do Senado Federal, DO 
ex"",leio da Presidência, nos teDllOS do art. 48, item 28 do Regi­
mento Inlemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVON°104,DE 1995 

Aprova o texto da Convenção sobro Proibições ou Restriçõ­
es ao Emprego de Certas Almas Convencion&is, que podem ser 
consideradas como excessivamente lesivas ou gemdoras de .feitos 
indiscriminados, conhecida como Convenção sobre Certas Almas 
Convencionsis. adotada em Geneln em 10 de outubro de 1980 e 
abert8 para assÍDatum em 10 de abril de 1981-

O Co~ Nacional decreta: 
Art. 1° E aprovado o texto da Convenção sobre Proibições 

ou Reslrições ao Emprego de CertaS Almas Convencionaia que 
podem ser considetadas como excessivamente lesivas ou gorado-

ras de efeitos indiscriminados, conhecida COJIlO Convenção sobre 
Certas Armas Convencionais, adotada em Genebra em 10 de outu­
bro ele 1980 e aberta para assinatum em 10 de abril de 1981-

Parágrafo único. São sujeitos 11 aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referi­
da Convenção, assim OOntO quaisquer ajustes complementares 
que, nos letmos do art. 49, I. da Constituição Federal, acsnetem 
~as ou compromissos gmvosas ao palrimônio nacional 

Art. r Este Decreto Legislativo enlm em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 24 de agosto de 1995 
Senador Teotonio Vilela Filbo 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, 
no exerclcio da Presidência 

- - , ATA DA 13fl8 SESSAO NAO DEI,mERATIVA ORDINARIA, 
EM 25 DE AGOSTO DE 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50" Legislatura 
Presidência dos Srs_ Eleio Álvares, Lúdio Coelho, Bello Parga e Leomar Quintanilha . 

O SR. PRESIDENTE (Eleio Alvares) - Declaro aberta a 
sessão. 

Sob a ptneção de Deus, ÍDÍCWnos nOSsos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário em exen:lcio, Senador Nabor Júnior, 

procederá ã leitura do Expediente. 
É lido o seguinte expediente: 

OFÍCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA cÂMARA 
DOS DEPVT ADOS 

N" 234195, de 23 do conente, comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 22, de 1995 (n° 43~195. naquela 
C_), de autoria do Senador Bení Veras, que dispõe sobre o res­
gate de quotas da União pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 
- FND, • dá rutras providências. (Projeto enviado l sanção em 23 
de agosto de 1995) 

El'camlnhando à revisão do Senado Federal autógrafos 
doa seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA cÂMARA N" 101, DE 1995 
(N" 132M11, na Câmara dos Deputados) 

Dispõe sobre a jornada de trabalho e outro. 
aspedoo nferentes à org&nbação do trabalho e daa 
con~ ambiental. dos trabalhadores que realizam 
suas Illhldades continuamente em tennInals de ví­
d .... 

O Conl!!"sso-Nacional deaeIa: 
Art. 1° É fIXada em 6 (seis)boras ajornada nonnal de traba­

\bo dos trabalbadores que rea1ízatn suas atividades continuamente 
em tenninais de vídeo. 

Art. 2" As trabalbadoras gestantes. assim que comprovada a 
gmvídez, serão, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, libemdas do 
trabalho em frente do vldeo. 

Ar!. 3° Nas atividades citadas DO art. 1° haverá no mínimo 
uma pausa de !O (dez) minutos para cada 50 (cinqüenta) minutos 
trabalhados, não deduzidos da jornada normal de trabalho.·-

Art. 4° Nas atividades que envolvam uso conlÚlllO de tecla­
do, o número máximo de toques reais exigidos pelo empregador 
não será superior a 8.000 (oÍID mil) toques pur bom trabalbada. 

§ 1° Para efeitos desta lei será OOIISíderado toque real cada 
movimento de pressão sobre o teclado. 

§ r Quando do retomo ao trabalho após qualquer tipo de 
afastamento, igual ou superior. 15 (quinze) dias, a produção em 
relação ao número de toques sem inieiada em nlveis inferiores 
àquele anterior ao afastamento, respeitada a capacidade Iabomtiva. 

Art. 5° O empregador não promoverá qualquer sistema de 
avalisção dos trabalhadores envolvidos nas atividades citadas DO 

art. 1° desta le~ baseado no nlÍmero individual de toques sobre o 
teclado, inclusive o automalÍ7Jldo, para feito de remuneração e 
vantagens de qualquer espécie. 

Art. 6° Nas atividades com uso contínuo de terminal de ví­
deo será observado o seguinte: 

I ~ nível de pressão sonom no ambiente não excedente a 6S 
(sessenta e cinco) dB(A) e curva de avalisção de ruído (NC) de 
valor não sUperior. 60 (s.,soma) dB; 

11 - temperntura, quando controlada artificialmente, manti­
da entre 20 (vinte) e 23 (vinte e três) graus cenllgmdos. estável e 
igual em todos os ponlDJ da sala; 

m - velocidade do ar não superior a 0,75 mls; 
IV - umidade relativa do ar não inferior a 40% (quarema 

porcento); 
V - para as atividades que exijam leitura constante de docu­

mentos, o nível núnimo de iluminamento destes será de 500 (qui­
obentos) LUX. 

Art. 7" O empregador deverá ajustar o posto de trabalbo às 
diferenças anlropomélricas individuais. 

Art. 8° O. trabalhadores envolvidos nas atividades citadas 
no art. 1° desta lei serão encaminhados semestraImente para reali­
zação de ""ames médicos oftalmo\6gicos e ortopédicos. , 
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AlI. 9" O etlljI1lg;ular realizará Levantamento de rusco. Am"""­
tais petixlicamente visando à salubridade das condiçiles de \l'IiOOlbo. 

Parágrafo único. É assegurada à entidade de classe a indica­
ção de técnicos para acompanhamento do referido levantamento. 

Art. 10. O empregador que infringir o disposto nesta lei está 
sujeito ao pagamento de multa nos termos da legislação vigente. 

Art. 11. E.ta lei entra em vigor na data de soa publicação. 
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. . 

(À Comis.sáo de Assuntoi Soc~í:i".) 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 102, DE 1995 

(N' 1.323/91, na Câmara dos Deputados) 

b) defInir, observado o disposto neste Decreto e ouvido o 
Conselho Federal de Educação, as normas gerais que deverão' ob­
servar os programas de Residência em Medicina; 

c) estabelecec os requisitos m!nim06 neressários que devem """'­
der as im;iIniçiieo 0!1'Ie seriio JI"Ilizados 06 Jl1O!!PIll"S de residência. ... 
sim cano 00 critérios e a sistemátjCJl de credenciamento dos çrogramas; 

d}'assessorar as instituições para o estabelecimento de pro­
, 'gramas de residêncià~ 
· , - •. e) avaliar periodicamente os programas. tendo em vista· o 
"desempenho dos mesmos em 'relação às necessidades de treitia-
• menta c' assistência à saúde em 'tmbíto nacional ou regional; 

f) sugerir modificações-Ou suspender o credenciamento dos 
programas que não estiverem tie acordo com as normas e'detenni-

Institui a Residência Odontológica, cria a Co- 'náções emanadas" da Comissão.- . 
missão NadoDal de Residência Odontológica e deter- . ,§ '10 A Coinissão Nacional de Residência Médica será coin-
mina outras providências. Posta de 'dez membros. designados pelo Ministro da Educação e 

O Congresso Nacional decreta: Cultura, e assim constituida: 
Art. 10 Ficam criadas. nos termos desta lei, a Residência a) Diretor-Geral do Departamento de Assuntos Universitá-

Odontol6gica e a Comissão Nacibnal de Residência ()dontDlógiCà~ .. - I: ri,!s ~~a,Ed!-lcação,e ,Cultura, qu~ é membro nato da' Comissãb e seu 
Art. 2° Estendem#se. no que couber, à Residência Odontcr PresIdente; o' - '"" . ' • ,. o 

lógica e aos odont6logos residentes, as disposições contidas na Lei· ,. ._ .' b) \lIIl re~sei:ttanteo °da Comissão de Ensino do Ministério 
n'6.932, de 7 de julho de 1981. ". & EtlucaÇão e euflUIÍl; 

Art. 3° A Cotnissâo Nacional de Residência Odontológica ' . c) um re~entante do ~stério da Saúde; 
será criada nos mesmos moldes e com as mesmas atrib~ições da ,. d) um representante do. Ministério da Prevk~ência e Assis-
Comissão Nacional de Residência Médica. constantes do Decreto tência Social; 
n'80.281, de 5 de setembro de 1977. e) um representante do Estado-Maior das Forças Annadas; 

Art. 4'Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo DO f) um representante do Conselho Federal de Medicina; 
prazo de 90 (noventa) dias. g) um representante da Associação Brnsileira Médica de Es-

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de Sua publicação. colas Médicas~ 
Art. 6° Revogam-se as dispOsições em contrário. h) um representante da Associação Médica Brasileira; 

IEGISV.ÇÃO crf.AfJA. 
DECREfO N" 80.201, DE 5 DE SETEMBRO DE 1977 

Regulamenta B Resi~êDda Médica, cria a (;0-
missão Nacional de Residência Midica e dá outras 
providências. ' 

Art. 1° A residência médica constitui modalidade do ensino 
de pós-graduação destinada a médicos. sob a fonna de curso de es­
pecialização, caracterizada por treinamento em serviço. em regime 
de dedicação exclusiva. funcionando em instituições de saúde, 
universitárias ou não, sob a orientação de proftssionais niédicos de 
elevada qualificação ética e profissional. 

§ 1° Os programas de residência serão desenvolvidos, pre-
ferencialmente, em uma das seguintes áreas: 

- Clínica Médica; 
- Cirurgia .(leral; 
- Pediatria; 
- Obstetrlcia e Ginecologia; e 
- Medicitia Preventiva ou Social. 
§ 2' Os programas de residência teriío a duração mínima de 

1 (um) ano, correspondendo ao minimo de 1.800 (um mil e oito­
conta.) horas de atividade. 

§ 3° Além do treinamento em serviço, os programas de resi­
dência compreenderão um mínimo de quatro horas semanais de 
atividades sob a forma de sessões de atualização. seminários, cor­
relações clínico-patológicas ou outras, sempre com a participação 
ativa dos alunos. 

Art. 2" Fica criada no âmb~to do Departamento de Assuntos 
Universitários do Ministério da Edncação e OillUrn a Comissão 
Nacional de Residência Médica., com as seguintes atribuições: 

a) credenciar os programas de residência, cujos certificados 
terão validade nacional; 

i) um representante da Associação Nacional de Médicos 
Residentes. 

§ 'J:' Sempre que necessário, a Comissão Nacional de Resi. 
dência Médica poderá convidar representantes de outras entidades 
e órgãos governamentais, para exame de assuntOs especfficos. 

§ 3' A Comissão Nacional de Residência Médica terá um 
Secretário"ExecutiVo, substiMo evenlUal dô Presidente, designado 
pelo Ministro da Edn~ção e Culturn. 

§ 4' O Departamento de Assuntos Universitários do Minis­
tério da Educação e Cultura proverá o suporte administrativo e 

· técnico necessário aos trabalhos da Comissão. 

Art. 3° Para que instituição de saúde não vinculada ao siste­
ma de ensino seja'credenciada a oferecer programa de Residência. 
será indispensável o estabelecimento de convênio específico entre 
esta e a Escola Médica ou Universidade. visando múbJa colabora~ 
ção no desenvolvimento de programas de treinamento médico. 

Art. 4° Os programas de Residência serão credenciados por 
um prazo de cinco anos, ao fmal do qual o credenciamento será re­
novado a critério da Comissão Nacional de Residência Médica. 

Art. SO Aos médicos que COlllpletarem o programa de Resi­
dência em Medicina, com aproveitameto suficiente, será conferido 
o cenificado de Residência Médica, de acordo com 8S normas bai­
xadas pela Comissão Nacional de Residência Médica. 

Parágrafo único. Os certificados de Residência em Medici­
na, eX"pedidos até janeiro de 1979, poderão ser convalidados de 
acordo com normas a serem estabelecidas pela Comissão Nacional 
de Residência MMic .. 

Art. 6' Este Decreto entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

(À Comissão de &SUntos Sociais.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 103, DE 1995 
(N° 154/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os atos bilaterais celebrados entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o G ... 
vemo da República Federal da Alemanha, em Brasí .. 
Na, em 6 de abril de 1995. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o texto dos atos bilaterais celebrados 

entre o Governo da República Federativa do Bmsll e o Goveroo da 
República Fedem! da Alemanha. em Brasília. em 6 de .bril de 1995. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Coogresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão dos refe­
ridos textos. assim como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do inciso I do ar!. 49 da Coostituição Fedeml, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional 

Art. 2(1 Este- decreto legislativo entra em. vigor na data. de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 534. DE 1995 
Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De confannidade com o disposto no artigo 49, inciso I, da 

Constituição Federal. submeto à elevada consideração de Vossas 
Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. os seguintes atos bila­
terais, celebrados enlre o Governo da República. Federativa do 
Brasil e o Governo da Rep6blica Federal da Alemanha. em Bmsí­
lia, em 6 de abril de 1995: 

a) Acordo sobre Coopemção Financeira pam o Empreendi­
mento ''Pro!efão da Mata At1ânticalPamná"; 

b) Acordo sobre Coopemção Financeira pam o Empreendi­
mento "Projeto Integmdo de Pro!efão das Terms e Populações In­
dígenas da Amazônia LegaVDemarcação de Terras Indígenas"; 

c) Acordo sobre Cooperação Financeira para o Empreendi­
mento ''Projetos Demonstrativos"; e 

d) Aootdo sobre Cooperação Financeira para o Empreendimen­
to ''Estudos técnico. econômico e de impacto ambiental para. mellioria 
do transporte de carga e passageiros no comxIor Rio de Janeiro-São 
PauIo..Campinas. inchlsive em seus acessos aos portos da região". 

Brasília.IS de maio de 1995.-Femando Henrique Cardoso. 

EM n° 270 IDPFIDEMA-MRE- EFIN BRAS RFA 

Brasília, 15 de maio de 1995 

Excelendssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à alta consideração de Vossa Excelência os se­

guintes acordos anexos fumados entre a República Federativa do 
Bmsil e a República Federal da Alemanha. em 6 de.bri1 de 1995, 
por ocasião da visita do Ministro da Cooperação Econômic. e do 
Desenvolvimento da Alemanha. Senhor Carl-Dieter Spranger. 

- Acordo sobre Coopemção Financeira para o Empreendi­
mento ''Projeto Integmdo de Pro!efão das Terms e Populações In­
dígenas da A!lU!Zônia LegaVDemarcação de Terras Indígenas"; 

- Acordo sobre cooperação fmanceira para o Empreendi­
mento ''Pro!efão da Mata At1ânticalPamná", e 

- Acordo sobre Cooperação Financeira para o Empreendi-
mento "Projetos Demonstrativos'~ . 

- Acordo sobre Cooperação Financeira para o Empreendi­
mento ''Estudos técnico, econômico e de impacto ambiental para a 
melhOOa do Irnnspo!te de carga e passageiros, no conedcc Rio de Janeiro­
São Paulo-Campinas. inclllsive em seus are;sos aos pot1OS da região". 

2. Os referidos acordos são de natureza fmanceira e estrita­
mente bilateral e al=çam o montante de 80 milhões de marcos 
alemães. Os projetos dos três primeiros acordos (no montante de 

DM 68 milhões) inserem-se, por sua vez, no marco do Progmma 
Piloto pam • Proteção das Florestas Tropicais do Bmsll (pP/G-7). l)l~ 
gociado entre o Bmsil, o Grupo dos Sete e • Comissão das Comuni­
dades Enropéias e apresentado à Cúpula ,de Londres, em 1991. 

3. O Projeto de Demarcação de Areas Iodigenas tem por obje­
tivo a identiflCllÇão e delimitação de 55 ãreas indígenas, revisão de li­
mites de seis ãreas e demarcação de ootrs 58 ãreas, além da imple­
mentação de planos de vigilância e programas de capacitação de pes­
soal indigenis!a. A .. ecução está a cargo da Funai. Ao todo, a demar­
cação envolve"""", de 3,9% do tenitório nacional, na Amazônia. O 
p!Ojt',w envolve reaJl'SOS externos com a seguinte distnõuição. recur­
SOS -provenientes do ''Rain Forest Trust fundI! do Banco Mundial 
(U8$2,1 milbõesl,RFA ·U8$16,6 milbães. equivalente a DM 30nú­
Ihãe,). A oontrapartida nacional será de US$2,1 milhões. 

4. O Projeto Demonstrativo tem por objetivo fInanciar cerca 
de 300 subprojet.os de natureza. demonstrativa com o envolvimento 
de- C-OOlunidades locais e organizações não-governamentais na di­
fusão de modelos de desenvolvimeto sustentável. O valor total do 
projeto é de US$19,2 milbões, com • seguinte distribuição: RFA 
(OS$11.7 milhões, equivalentes. DM 20 milhões), UE (US$4,5 mi­
lhões) e recut<OS provenientes do 'Raio Forest Trusl Fund" do BaIlco 
Mundial, dentro do Programa Piloto (OS$3 milbões). O projeto não 
conta com contrapartida nacional de recursos fmanceiros. 

5. O Projeto de Proteção da Mata AtlânticalParaná,a rigor 
não faz parte do Programa. Piloto. Foi, no entanto, submetido à 
aprovação da Comissão de Coonlenação do PP/G-7 por ter objeti­
vos coincidentes com o programa. ARFA aportará. recursos da or­
dem de DMl8 milhões, sem contrapartida nacional. 

6. O &npreedimento "Estudos técnico, oconômico e de impacto 
aIIlbimtaI para' melhOOa do transpate de carg;te passageiros. no camdor 
Ric de Janein>São PaubCunpinas. inclusive em seus acessos aos pot1OS 
da região" será exerutado por finna a ser oontratada pela Enljm<a BIlISile~ 
m de Planejamento de Tmnspcttes (GEIro'I) e visa criar as bases de im­
p1aotação de J1O.ieta; de mellicria da in1ia-estrutma de transpate no =re­
dei· São Paulo - Rio de Janeiro, inclusive oos a:JIre(''JreS pan;iais de 0Im­
pinas e Santos e em seus _"""" de acesso à região de acadomn ele­
vados critérios técniros, econômico; e ambientais. O montante da conJri-
1:uição fmanceÍCl da RFA é de DMI2 milhões e não há cootrapntida Da­

ciooal. O Projeto revelfl>. ... como sabe Vossa Excelência, de grnnde rele­
vância, em ratão da nece;sidade rremente de melhorias no camdor de 
transpate que liga OS dois mais impo<tantes pó10s oconômiros do BrnsiL 

1. Tendo presentes as razões acima expostas. bem como o den­
so relacionamento de coopernção e amizade entre o Brasil e a Alema­
nha, julgo os citados acoroo. merecedores da aprovação do Pode .. le­
gislativo e, paIll tal juntei a esta Exposição de Motivoo um projeto de 
Mensagem, afnn de que Vossa Excelência, se assim hoover por bem. 
se digne encaminhá-Ia ao Coogresso Nacional. 

.Respeitosamente, - Luiz Fernando Lamprcla,. Ministro de 
Estado das Relações Exteriores. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBliCA FEDRERA TIV A DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBliCA DA ALEMANHA 

SOBRE COOPERAÇÃO FINAN~A PARA O 
EMPRENDIMENfO "PROTEÇAO DA 

MATA A1LÃNTICNPARANÁ". 

o Governo da República Federativa do Brasil e 
O Goveroo da República Federal da Aleroanha, consideIllD­

do as relações amistosas existentes entre ambos os países; 
No intuito de consolidar e intensificar tais relações amisto­

sas, através de uma Cooperação FInanceira; 
Consciente de que a manutenção destas relações constitui a 

base do presente Acordo; 
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Considerando os compromissos assumidos na Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. 
realizada no Rio de Janeiro; 

Objetivando a promoção do desenvolvimento social e ec0-

nômico na República Fedetativa do Brasil, 
Convieram o seguinte: 

Artigo I 

1. O Governo da República Federal da Alemanha possibili­
tará a Governo da República Fedrativa do Brasil, ou • um outro 
muruário, a ser escolhido conjuntamente por ambos os Governos, 
ou a ambos obter uma contribhuição fInanceira até o montante de 
DMI8.000.000,OO (dewito miIbões de marcos alemães) junto 
''Kreidilanstalt fúr Wiederaulbau" (InstibIto de Ctédito para a Re­
construção), Frankfurt/Mam, para o empreedimento Proteção da 
Mata AtlânticalParaná, se este, depois de examinado por ambas as 
partes, for considerado digno de promoção e tendo sido conf1lltla­
do que na qualidade de projeto destinado à conservação das flores­
tas tropicais, preencbe os requisitos especiais para ser promovido 
por via de contribuição fmanceira. 

2. Se o Governo da República Federal da Alemanha poste­
riormente possibilitar ao Governo da República Fedetativa do Bra­
sil obter novas contribuições frnanceitas ou novos empréstimos 
junto do Kreditanstalt ror Wiederaufbau, Frankfurt/Main, para me­
didas colaterais necessárias à execução e ao acompanhamento do 
projeto mencionado no parágrafo 1 deste Anigo, aplicar-se--ão as 
disposições do presente Acordo. 

3. O projeto mencionado no páragrafo 1 deste Artigo pode­
rá, por comum acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Federal da Alemanha, ser 
substituido por outros projetos destinados à conservação das flo­
restas tropicais. 

Artigo 2 

1. A utilização do montante mencionado no Artigo I, as 
condições de sua concessão, bem como o processo da adjudicação 
serão estabelecidos pelo contrato a ser concluído entre o benefi­
ciário da contribuição fmanceira e o ''Kredilanstalt filr Wiederauf­
bau", contrato este que estará sujeito à disposições legais vigentes 
na República Federal da Alentanba. 

2. O Governo da República Federativa do Brasil, desde que 
não seja ele próprio O mutuário, garantirã ao "Kreditanstalt für 
Wiederaufbau" possíveis reivindicações de reembolso, que pos­
sam resultar do contrato de fmanciamento a ser concIuido nos ter­
mos do parágrafo 1. 

Artigo 3 

O Governo da República Federativa do Brasil isentará o 
"Kreditanstalt ror Wiederaufban" de todos os impostos e demais 
gravames fiscais a que possa estar sujeito na República Federativa 
do Brasil com relação à conclusão e execução do contrato referido 
no Artigo 2. 

Artigo 4 

Com relação ao transporte de passageiros e, na medida em 
que for necessârio e após coordenação prévia com os órgãos brasi~ 
leiros e alemães oompetentes, de bens, decorrente da concessão da 
contribuição fmanceira, aplicar-se-á o seguinte regime: 

a) no caso de transporte aéreo, oontiouarilo a ser observados 
os preceitos da Convenção de Olicago de 1944 e os dispositivos 
do Acordo Bilateral de Transporte Aéreo em vigor, 

b) no caso de transporte DllUitimo. somo aplicados os dispositi­
vos do Acordo sobre TtaDSporte Maritimo. entre a República Federa­
tiva do Brasil e a República Federal da Alemanha, assinado em 4 de 

abril de 1979. bem como do Protocolo Adicional, da mesma data, 
e do Segnndo Protocolo Adicional, de 17 de novemvro de 1992-

Artigo S 

O Governo da República Federal da Alemanha atribui eSPO' 
ciaI importância. a que, nos fomecimt.ntos e serviços reSllltantes da 
concessão da contribuição ftnanceira sejam, de preferencia, utili­
zadas as possibilidades econômicas dos Estados de Brandeburgo. 
Medemburgo-Pomerânia Ocidental, Saxôuia, Saxôoia-J\nbal~ 
Turingia e Berlim, quaodo as ofertas forem aproximadamente 
comparáveis. 

Artigo 6 

O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a 
data em que a República Federativa do Brasil houver comunicado 
por via diplomática à República Federal da Alemanha que se en­
contram cumpridas todas as formalidades legais internas necessá­
rias à plena vigência de atos intemacioDais. 

Feito em Brasília, em 6 de abril de 1995, em dois exempla­
res originais, nos idiomas português e alemão. sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil. -
Ass.: ............................................................ ~ ........................ . 
Pelo Governo da República Federal da Alemanha. 
Ass.: ..................................................................................... .. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA 
SOBRE COOPERAÇÃO FINANCEIRA PARA O 

EMPREENDIMENTO "PROJETO INTEGRADO DE 
PROTEÇÃO DAS TERRAS E POPULAÇÕES INDíGENAS 

DA AMAZÔNIA LEGALlDEMARCAÇÃO DE 
TERRAS INDíGENAS" 

O Governo da Repóblica Federativa do Brasil 
e 
O Governo da Repóblica Federal da Alemanha, 
Considerando as relações amistosas existentes entre ambos 

os países; 
No intuito de consolidar e intensificar tais relações amisto­

sas, através de uma Cooperação Financeira; 
Conscientes de que a manutenção destas relações constibIi a 

base do preseute Acordo; 
Considerando os compromissos assumidos na Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, rea­
lizada no Rio de 1aneiro; 

Objetivando a promoção do desenvolvimento social e ec0-

nômico na República Federativa do Brasil, 
Convieram o seguinte: 

Artigo 1 

1. O Governo da República Federal da Alentanba possibili­
taxá ao Governo da República Federativa do Brasil obter urna con­
tribuição fmancaira a1é o montante de DM30.000.000,OO (trinta 
miIbões de marcos alemães) junto ao ''Kreditanstalt ror Wiede­
raufbau" ( Instituto de Crédito para a Reconstrução), Frank. 
furt/Main, para o empreendimento "Projeto Integrado de Proteção 
das Terras e Populações Indlgenas da Amazônia LegaL'Demarca­
ção de Terras Indlgenas" do programa piloto para a proteção das 
Florestas Tropicais no Brasil, se este, depois de examinado por 
ambas as partes, for considerado digno de promoção e tendo sido 
oonfumado que, na qualidade de projeto destinado à oonservação 
das florestas tropicais, preenche os requisitos especiais para ser 
promovido}X>I via de contribuição rmanceita. 
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2. Se o Governo da República Federal da Alemanha poste­
riormente possibilitar ao Governo da República Federativa do Bra­
sil 'obter novas contribuições fmanceiras ou novos empréstimos, 
junto ao ''Kreditanstalt für Wiederaufbau", FrankfurtlMain, para 
medidas colatemís necessárias à.execução e ao acompanhamento 
do projeto mencionado DO parágráfo I deste Artigo, aplicar-se-ão 
asdispt>siçõesdopresenteAcordo. ,. '. ...,. ,,,.,,:, 

3. O projeto mencionado no parágrnfo 1 deste Artigo poderá; 
por comum acordo entre·o GovernO da República Federativa doBlll-' 
si! e o Governo da República Fedem! da Alemanha, ..., substituido 
porootros projetos destinados à conservação das florestas tropicais .. 

.' Arillo2 .. 
A utilização do montante mettcionado no Artigo 1. As rob: 

diçães de sua 'concessão; bem 'como.'o' processo da adjudiCáção Se-' 
rão estabelecidos pelo contrato a ser concluido entre o beneficiário 
da contribuição fmanceira e o ''Kredítanstalt für Wied.eraufbau", 
CoDtrato este que estará sujeito às 'dlsposições' legais vigentes na 
República 'Federal da Alemanha. . . o' . 

" Artigo 3 

,.' O Governo da RePública F~va do BraSil isentaní (, I,~' 
ditanstalt für Wiederaufbau" de todos os impostos e demaiÍ; gra~ani.es' 
fIscais a que possa estar sujeito na República Federativa do Brasil 
çom. re~ à conclusão e execução do contrato referido no Artigo 2. 

" ,.. . .,' ... 
Artigo"4 ' . , .. 

. , §-' 'o, ,. ~ ff • 

.. Çom relação ao transporte de passageiros e, na medida.em 
que for necessário e ap6. ooorden,ação prévia com os órgãos brasi­
leiros e alemães competentes, de bens, decorrentes da concessão 
da contribuiçãofmaoceira, aplicar-.se-á o seguinte reginle: .... 

a) no caso de transporte aéreo, continuacão a serobsecvados, 
os preceitos da Convenção de Chicago de 1944·e os dispositivos 
do Acordo Bilateral de Transporte Atreo em vigor; 

b l no caso de transporte nuuitimo, serno' aplicados disPosi­
tivos do Acordo sobre Transporte Maritimo, entre a República Fe­
deral da Alemanha e a República Federativa do Brasil, assinado 
em 4 de abril' de 1979, bem como o Protocolo'Adicional, da mes­
ma data, e do' Segundo·Protocolo Adicional; de 17 de novembro 
de 1992. ' . 

ArtigoS 

O Governo da República Federal da Alemanha alribui espe­
dal importância a que, nos fornrcimeD:loS· e ser.:iços resuhantes da 
concessão, da contribuição fmaoceira sejam: de. preferê"cia, utili­
zadas as possibilidades econômicas dos Estados de Brandeburgo, 
Meclernburgo-Pomerãoia Ocidenta~. Saxôuia:ÁDhalt, Turlngia e 
Berlim, quando as ofertas forem aproxi~~~te comparáveis. 

Artigo 6 

O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a 
data em que a República Federativa do ~rasil hoover comunicadO 
por ,via diplomática à República Federal da Alemauba que se en­
coutram cumpridas todas as fonnalidades legais. internas necessá­
rias à plena vigência de atos intemacíonais. 

Feito em Brasília, em 6 de abril de 1995,.em dois e.empla­
res originais, nos idiomas português e alemão, sendo amoos os 
textos igualmente autênticos. . 

Pelo Governo da República Federativa do BrasiL 
Ass.: .................................................................... - .. _ •.....•...... 
Pelo Governo da República Federal da Alemanha. 
Ass.: ........................................................................................ . 

ACORDO EN'IRE O GOVERNO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASn.. E O GOVERNO 

DA RFPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA 
SOBRE COOPERAÇÃO FINANCEIRA PARA O 

EMPREENDIMENTO ''PROJETO DEMONSTRATIVOS" 

.. O Governo da Repoóblica Federativa do Brasil 
e . j' ,I. 

O Governo.da República.FederaI da Alemanha, , . 
Considerando as relações antistosas existentes entre ambos 

os países; 
No intuito de consolidar e intensificar tais relações amisto­

sas, através de uma Cooperação Finánceira; 
COnscientes de que a manutenção,destas reJ.a.ções constitui a 

base do presente Acordo; 
. , . Considerando os'compromissos assumidos na Conferência 

das.Naçõe8·Umda,sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, roa-' 
lizada no Rio de Janeiro; 

Objetivando a promoção do Desenvolvimento social e ~ 
nômico na República Federativa do Brasil, 

Convieram o seguinte: 

Artjgol. 

I. O Governo da República Federal da Alemauba possibili-' 
tará ao Governo da República Federativa do Brasil, ou aum outro 
munIário, a ser escolhido conjuntamenté por ambos OS "Governos. 
ou a ambos, obter uma contribUição Ímanooira até o montante de 
DM 20.000.000,OO'(vinte milhões de mareos alemãils) junto ao 
''Kreditanstalt Für Wiederaufbau" (Instituto de Crédito para a re­
construção l, FrankfurtlMain, para o empreendimento ''Projews 
Demonstrativos", se este, depois de- examinado por ambas as par­
tes, for considerado digno' de promoção e tendo sidO confmnado 
que, na qualidade de projeto destinado à conservação das florestas 
tropicais, preenche os requisitos especiais para ser promovido por 
via de contribuição fmanceira, , . . 

2. Se o Governo da República.Federal da Alemanha pos­
teriotmente' pqssibiJ_-!tar ao Governo aa República Federativa do 
Brasil obter Jl9vas contribuiçõ~s Íma,nceiras ou novos empré..,ti­
mos junto,do ''Kreditanstalt für Wie'deraufbau" Frankfurt/Main, 
p~ medidas colaterais necessárias" à execução e ao acompa­
nhamento dq pr<?jeto mencionado no parágrafo 1 deste artigo, 
aplicar-se-io as disposições do presente Acordo. 

3. O Projeto mencionado DO parágrafo 1 deste Artigo poderá. 
por conunn acordo entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Fedem! da Alemanha, ser substituido 
por ootros projetos déstinacJo.o; ã conservação das florestJÚS tropicais. 

Artigo 2 

A utilmção do montante mencionado no ,Artigo 1. as con­
dições de sua concessão, bem como o processo'da adjudicação se­
rão estabelecidos pelo cont:ra.to a ser concluído entre o beneficiário 
da contribuição fmaoceira • o ''Kreiditanstalt legais vigentes na 
República Federal da Alemanha. 

Artigo 3 

O Governo da República Federativa do Brasil isentará o 
''Kreiditanstalt für Wiederaufbau" de todos os impostos e demais 
gravames fIscais a que possa estar snjeilo na República Federativa 
do Brasil com relação à conclusão execução do contrato referido 
no Artigo 2. 

Artigo 4 

Com relação ao transporte de passageiros e, na medida em 
que for necessário após ooordenação prévia com os órgãos brasi-



Agosto dé 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m S'bedo 26 14623 

leiros e alemães competentes, de bens dcorrenles da concessão fi­
nanceira aplicar-se-ão o seguinte regime: 

a) no caso de transporte aéreo, continuarão a ser observados 
0$ preceitos da Convenção de Cbicago de 1944 e os disIJositivos 
do Acordo Bilateral de Transporte Aéreo em vigor; 

b) no caso de transporte malibno, serão aplicados os dispo­
sitivos do Acordo sobre Transporte Morltimo, entre a República 
Federativa do Brasil e a República Fedeml da Alemanha, assinado 
em 4 de abril de 1979, bem como do Prrtocolo Adiciona\, da 
mesma data, e do segundo Protocolo Adicional, de 17 de novem­
brode 1992. 

ArtigoS 

O Governo da República Federal da Alemanha atribui espe­
cial importância a que nos fornecimentos e serviços resultantes da 
contribuição tinanceira sejam. de preferência, utilizadas as possi­
bilidades econômicas dos Estados de Blandel>rrgo, Meclemburgo­
Pomerânia Ocidental Saxônia, SaxÔnia-Anbalt, Tuóngia e Berlim, 
quando as ofertas forem aproximadamente comparáveis. 

Artigo 6 

O presente Acordo entrará em viga. 30 (trinta) dias após a 
data em que a República Federativa do Brasil houver comunicado 
por via diplomâtica à República Federal da Alemanha que se en­
contram cumpridas todas as fonnalidades legais internas necessâ­
rias à plena vigência de atos internacionais. 

Feito em Brasi\ia 6 de abril de 1995, dois exempJares origi­
nais, nos idiomas português e alemão, sendo ambos os textos 
igualmenle autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil 
Ass.: .................................................................................... .. 
Pelo Governo da República Federal da Alemanha 
Ass.: ............................................................ _ ........................ . 

ACORDO ENTRE A REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 
E O GOVERNO DA REPÚBUCA FEDERAL DA AUlMANHA 

SOBRE COOPERAÇÃO FINANCEJRAPARA O 
EMPREENDIMENTO ''ESTUDOS TÉCNIco, ECONÔMICO 

E DE IMPACTO AMBIENfALPARAA MELHORIA 
DO TRANSPOR11l DE CARGA E PASSAGEIROS, 

NO CORREDOR RIO DE JANEIRO.sÃO PAULO-CAMPlNAS, 
INCLUSNE EM SEUS ACESSOS AOS 

PORTOS DA REGIÃo" 
O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Federal da Alemaoha, 
Considerando as relações amistosas exislenles entre ambos 

os paises; 
No intuito de consolidar e intensiticar tais reIações amisto­

sas, através de uma Cooperação Fmanceira igualib\ria; 
Conscientes de que a manutenção destas relações constitui a 

base do presenle Acordo; 
Objetivando a pmmoção do desenvolvintento social e ec0-

nômico na República Federativa do Brasil, 
Convieram. o seguinte: 

Artigo 1 

1. O Govemo da República Federal da Alemanha, possibili­
tMá ao Governo da República Fedemtiva do Brasil, ou a rutros be­
nefLciários~ escolhidos conjuntamente. por ambos 0$ Governos, 00 

a ambos, obler uma contribuição ftnanceira não-reembo1sâvel até 
o montante de DMI2.ooo.000,OO (doze mi\bões de marcos alemã­
es), junto ao "Kreditanstalt für Wiedenlllfbau" (Instituto de Crédi­
to para a Reconstrução), FrankfurtlMain, para o empreendimento 

"Estudos Técnico, Econômico e de Impacto Ambiental para a Me­
lhoria do Transporte de Carga e Passageiros, no Corredor Rio dê 
Janeiro-Sio Paulo-Campinas, Inclusive em seus Acessos aos Por­
to. da Região", se este, depois de examinado por ambas as Partes, 
fc< cmsíderado digno de pmmoção. 

2. Se o Governo da República Federal da Alemaoha poste­
rionnenle possibilitar ao Governo da República Fedemtiva do Bra­
sil obter novas cootribuições financeiras ou novos empréstimos 
junto ao "KreditanstaIt fi1r Wiedemufbau", Frankfurt/Main, para 
medidas colalerais necessârias à execução e ao acampanbamenl<> 
do empreendimento mencionado no paIágrafo 1 deste Artigo, apli­
car-..,.io as disposições do presenle aconIo. 

3. A contriooição fmanceira estipulada no paIágrafo 1 deste 
Artigo constimi contribuição adicional aos recursos alocados pelo 
Governo da República Fedem! da Alemaoha ao Govemo da Repú­
blica Fedemtiva do Brasil no §mbito da cooperação tinanceira re­
guIar. 

4. O Govemo da República Federativa do Brasil não se ob­
riga a proceder a qualquer tipo de aquisição de bens ou serviços 
como d.ecotrência dos Estudos a serem executado& com tea1ISOS 
da contribuição rmaoceira prevista no parágrafo 10 deste Artigo, 
não flWldo obrigado a implementar as conclusões ou recomenda­
ções ali propostax, 

Artigo Z 

\. A utilização da contri"'ição fmaoceira mencionada no 
Artigo 1 serâ estabelecida pelo contrato de tinanciamento a ser 
coru;luido entre o beneticiârio da contritAlição fmanoeira e o "Kre­
ditansfah'fi1r Wiederaufbau", contrato este que estan\ sujeito às 
disposições legais vigentes na República Fedem! da Alemanha, 

2. Os Estudos a serem realizados com utilização dos rerur-
80S da contribuição fmanoeira mencionada no Artigo 1 somo exe­
cutados pO< empresa alemã de cmsuItoria em planejamento de sis­
lemas de transporte, a ser selecionada pelo ''Kreditonstalt fi1r Wi ... 
deraufbau" e contIatada pela Empresa Brasileira de Planejamento 
de Transportes - GEIPOT. 

Artlgo3 

O Govemo da República Federativa do Brasil isentanl. o ''Kre­
ditanstaIt fi1r Wted<nulbou" de todos os impostos e demais gravam .. 
tiscais a que possa estar sujeito na Repúbüca FedeIlIIiva do Brasil 
com relação 11 conc1usio e execução do amtrato referido no Attigo 2. 

Artigo 4 

Com relação ao transporte de passageiros, e , na medida em que 
f« necessúio e ap60 crordenoçiio prévia com os (;ogios brasiIeiroo • 
akmães canpetaItes, de bens, dec:ottmte da ooocessi'o da cmIrlbuição 
finm:eira prevista 00 preI!'mte Acordo, apIicar-... , o .. ~ lIlgime: 

a) no caso de transpO<le aéreo, continuarão a ser observados 
os preceitos da Convenção de Cbicago de 1944 • os dispositivoo 
do Acordo sobre Transportes Aéreos Regulares entre a República 
Federativa do BtaSil e a República Federal da Alemanha, de 29 de 
agosto de 1957; 

b) no caso de transpO<le malitimo, serlio aplicados 0$ dispo­
sitivos do Acordo sobre Tnmsporte Maótimo entre a República 
Federal da Alemaoha e a República Federativa do Brasi\, assinado 
em 4 de abril de 1979, bem como do Protocolo AdicionaI, da mes­
ma data, e do Segundo Prrtocolo Adiciona\, de 17 de novembro 
de 1992. 

Artigo S 

'I. O Governo da República Federal da Alemanha alIibui ea­
pecia! ÍIIlportfincia a que, nos fornecimentos e serviços resu1lan1eS 
da concessio da contribuição fmanceira mencionada no Artigo 1 
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sejam, de preferência, utilizadas as possibilidades econômiCjls dos 
Estados de Brnndeburgo, Meclemburgo-Pomenlnia Ocidental, Sa­
xônia, Saxônia-Anhal!, Turingia e Berlim. Os demais pormenores 
serão determinados pelo contrato referido no Artigo 2. 

2. A empresa de consultoria, selecionada de acordo com o 
Artigo 2, subcontratará nO Brasil os scIViços que, por sua nawre­
za. }XJsssm ser executados com maior eficácia rio Brasil. 

Artigo 6 

O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a 
data em que 9. República Federativa do Brasil houver comunicado. 
por via diplomática. à República Federal da Alemanha que se en· 
contram cumpridos os necessários requisitos legais internos para a 
sua plena vigência. 

Feito em Brasilia, 6 de abril de 1995, em dois exemplares 
originais, nos idiomas porblguês e alemão. sendo ambos os textos 
igualmente autênticos. ~. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil. 
Pelo Governo da República Federal da Alemanha 

lEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTIfUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TlTUi.OIV 
Da Organizaçijo dos Poderes 

CAPÍTULOJ 
Do Poder Legislativo 

.... _ ..................................................................................................... . 
SEÇÃO 11 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 
I - resolver defInitivamente sobre tratados. acordos ou atos 

internacionais que acarretem encargos OU compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional; 

-------------------~--------
(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 104, DE 1995 
(No 83J95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à TV Jornal do Commér"'n Lida. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na "'dade 
de Recife, Estado de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s1n", 

de 16 de setembro de 1994, que renova, por 15 (quinze) anos, a 
partir de 5 de outubro de 1992. a concessão outorgada à TV Jornal 
do Commércio Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
setViço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Recife, Es­
tado de Pernambuco. 

Art. 20 Este decreto legislativo entm em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 776, DE 199<1 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49. inciso XII, combinado com o § I" 

do artigo 223. da Constituição Federal, submeto à apreciação de 

Vossas Escelências. acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do 
Decn~ de 16 de setembro de 1994, que "Renova a concessão ou­
torgada à TV Jornal do Commércio LIda.,para explorar serviço de 
radiodjfusão de sons e imagens, na cidade de Recife, Estado de 
Pernambuco". . 

. Brasília, 22 de setembro de 1994. 

EXPOSIÇÃO'DE MOTIVOS N" ll3IMC. DE 13 DE SETEM­
BRO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAçõES: 

Excelentlssimo Senbor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o incluso Pr0-

cesso Administrativo n' 29103.000305/92, em que a TV Jornal do 
Commértio Lida., concessionária do serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, na cidade de Recife. Estado de Pernambuco, soli­
cita renovação do prazo de vigência de sua concessão por mais IS 
(quinze) anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instrui­
do de acordo com a legislação em vigor e a estação está funci~ 
nando dentro das caracteristicas técnicas a ela atribuídas por este 
Ministério. 

3. Nos termos do parágrafo 3' do art. 223 da Constiblição, o 
ato de ",novação somente produzirá efeitos legais _pós delibera­
ção do Congresso Nacional, a quem deverá ser remetido a proces­
so administrativo pertinente. que esta acompanha. 

Respeitosamente. - Djalma Bastos de Morais. Ministro de 
Estado das Comunicações. 

lEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTIfUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

........................................ _ .............................. - ................................. . 

TÍrULOIV 

Da Orgaoização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO 11 
. Das Atribuições do Congresso Nacional 

........................................................................................................... 
Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacio-

nal: 
I - resolver defInitivamente sobre tratados, acordos OU atos 

internacionais que acarretem encargos 00 compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional; 

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a 
celebrar a paz, a permitir que forças estrangeiras transitem pelo 
território nacional ou nele permaneçam temporariamente, ressalva­
dos os casos previstos em lei complemtlDtar; 

lU - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da Repúbli­
ca a se ausentar do País. quando a ausência exceder a quinze dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autori­
zar" estado de sitio 00 suspender qualquer nma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exor­
bitem do poder"'gulamentar 00 dos limites de delegação legislBliva; 

VI - mudar temporariamente sua sede; 
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vn - fIXar idêntica remuneração p&1I os Deputados Fede­
rais e os Sensdores em cada legislatura p&1I a subseqüente, obser­
vado o que dispõem os arts_ 150, ll, 153, llL e 153, § 2°, I; 

vm - ftxar para cada exercicio ftnanceiro a remuneração 
do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos Ministros 
de Estado, observado o que dispõem os arts_ ISO, n, 153, m, e 
153, § 2°,1; 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente 
da República e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos 
de governo; 

X - fiscalizar e conlrolar, diretamente ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do POOeI Executivo, inclu1dos os da adminis­
tração indireta; 

XI - zelar pela preservação de sna competência legislativa 
em face da atribuição normativa dos outros poderes; 

xn - apreciar os atos de concessão e renovação de conces­
são de emissoras de râdio e televisão; 

xm - escollier dois terços dos membros do Tribunal de 
Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a 
atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 
XVI - autorizar. em terras indígenas, a exploração e o apro­

veitamento de recursos hídricos e à pesquisa e lavra de riquezas 
minerais~ 

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão 
de lavras públicas com área superior a dois mil e quinhentos 
hectares. 

TÍTULovm 
Da Ordem Social 

CAPÍTULO 1 
Disposição Geral 

CAPÍrULOV 
Da Comunicação Sodal 

Arl 223_ Compete ao Poder Executivo ootorgar e renovar 
concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, observado o princípio de complemen­
taridade dos sistemas privado, público e estatal 

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o alo no praw do arL 
64, §§ 2° e 4°, a contar do rerebimenlo da mensagem. 

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão dependerá 
de aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional. 
em votação nominal. 

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente produzirá efei­
tos legais após deliberação do Congresso Nacional na fonna dos 
parágrafos anteriores. 

§ 4° O eancelamenlo da concessão ou permissão, antes de 
vencido o prazo, depende de deeisão judiciaL 

§ 5° O praw da concessão OU permissão será de dez anos 
para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 
............................. _ ...................... - .................................................. . 
............ _ .................. _ ....................................................................... .. 

DECRETO DE 16 DE SETEMBRO DE 1994 

Renova a concessão outorgada à TV Jornal do 
Commercio Ltda., para explorar serviço de radiodi .. 
fusão de sons e Imagens, na cidade de Recife, Estado 
de Pernambuco. 

O Presidente da República, no Uso das atribuições que llie 
conferem os arts_ 84, inciso IV, e 223 da Constituição, e nos ter­
mos do art_ 6°, inciso l, do Decrelo n° 88.066, de 25 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
29103.000305/92, decreta: 

Arl 1° Fica renovada de acordo com o art 33, parágrafo 
3°, da Lei n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, por quinze anos, a 
partir de cinco de outubro de 1992, • concessão deferida à TV Jor­
nal do Commercio Ltda., enja outorga primitiva foi concedida à 
Empresa Jornal do Commetcio S. A., pelo Decreto nO 128_715, de 
6 de ootubro de 1950, renovada pelo Deereto n° 82.816, de 6 de 
dezembro de 1978, tnlnsferida para a TV Jornal do Commercio 
Lida- pelo Decrelo n° 91. 383, de 1° de jullio de 1985, sendo mao­
tido o praw residual da outorga pelo Deereto de 10 de maio de 
1991, p&1I executar, sem direito de exclusividade, serviços de ra­
diodifusão de sons e imagens, na cidade de Recife, Estado de Per­
nambueo-

Paxâgrafo único, A execução do serviço de radiodifusão, cuja 
outorga ó renovada por este Decreto, reger-se-iI pelo Código Brasilei­
ro de Telecomunicações, \eis snbseqüentes e seus regulameDtos-

AIt- 2° Este ato somente produzirá efeilos legais após a libe­
ração do Congresso Nacional, nos termos do parágrafo 3° do arL 
223 da Constituição. 

Ali- 3° Este Decrelo enlIará em vigor na data de sua publi-
cação-

Brasilia, 16 de setembro de 1994, 173° da Independência e 
106° da República. - Itamar Franoo_ 

(Ã Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 105, DE 1995 
(No 23195, Da Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão outorga .. 
da à Rádio e TV Correio Lida, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Campina Grande, Estado da Paraíba_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.. [0 Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 75. 

de 22 de junho de 1992, que renova, por lO (dez) anos, a partir de 
13 de outubro de 1990,. permissão outorgada à Rádio e TV Cor­
reio Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade. sCIViço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Campi­
na Gnmde, Estado da Paraíba-

Ali- 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sna publicação, 

MENSAGEM N° 349, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, ineiso xn, combinado com o § 1° do 

artigo 233, da Constituição Federal, snbmelO à apreciação do Con­
gresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Mínislro de Estado dos Transportes e das CoIllllDicações, o 
aIO constante da Portaria nO 75, de 22 dejunbo de 1992, que reno­
va a pennissão Outorgada ã Rádio e TV Correio Ltda_ para expIG­
rar serviço de radidifusão sonora em freqüência modulada. na ci­
dade de Campina Grande, Estado da Paraiba, 

Brasilia, 28 de jullio de 1992_ - Fernando Conor. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 35/92-SNC, DE 22 DE JUNHO 
DE 1992, DO SENHOR MINlS1RO DE ESTADO DOS 
lRANSPORTES E DAS COMUNICAçõES. 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 
Portaria nO 75, de 22 de junho de 1992, pela qual mn""ei a permis­
são da JUdio e TV Correio Uda., para explorar serviço de mdiodi· 
fusão sanam em rreqüência modulada. na cidade de Campina 
Gmnde. Estado da Pamfba. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestamm·se 
sobre o pedido, considemndo-o devidamente instruido, o que me 
levoo a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3° do art. 223 da Consti­
tuição, o ato de renovação somente produzirá efeitos legais após 
delibemção do Congresso Nacional a quem encareço se digne 
Vossa Excelência de encaminhar a anexa portaria, acompanhada 
do processo adminislrativo que lhe deu origem. 

Respeitosamente, - Alfonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Tranportes e das Comunicações. 

lÃ Comis.<ão de Educação) 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAçõES 

PORTARIA N"75,DE22 DE JUNHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Tmnsportes e das Conrumcaçôes, 
no uso de suas alrilJuições de acordo com o disposto no art. 6°, in­
ciso 11, alínea d, da Lei nO 8.422, de 13 de maio de 1992, e tendo 
em vista o que consta do Processo nO 29122.000101/90, resolve: 

I - Renovar, de acordo com o art. 33, § 33, § 3°, da Lei n° 
4.1J7, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 13 
de outubro de 1990, a pennissão outorgada à Rádio e TV Correio 
Lida., pela Portaria nO 225, de 8 de outubro de 1980, para explorar, 
sem direito de excluisivdade, serviço de radiodifusão sanam em 
freqilência modolada, na cidade de Campina Gmnde, Estado da 
Paraiba .. 

n - A execução do serviço, cuja outorga é renovada por 
esta portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqaente e seus regulamentos. 

m - Este ato somente produzirá ereitos legais após delibe­
ração do Congresso nacional, nos tezmos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
- Affonso Alves de Camargo Netto. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 106, DE 1995 
(N°lSJ95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão outorga­
da à Rádio a Tribuna de Sanlos Lida. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu­
lada na cidade de Santos, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria n073, 

de 22 de junho de 1992, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 
28 de fevereiro de 1989, a pennissão ootorgada à Rádio Tribuna 
de Santos Uda. pam explorar, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonhara em frequência modolada na cidade de 
Santos, Estado de São Paulo. 

AI\. 2° este decreto legislativo encra em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N" 34&, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do artigo 49. inciso XII, combinado com o § 
lOdo artigo 223. da Constituição Federal, submeto a apreciação 
do Congresso Nacional, aocmpanhado de Exposições de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estados dos Transportes e das Co­
munkaçôes. o ato constante da Portaria na 73, de 22 de junho 
de 1992, que renova a permissão outorgada a Rádio A Tribuna 
de Santos Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada. na cidade de Santos. Estado de São 
POllJo. 

Brasília, 28 de julho de 1992. - Fernando CoDor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS- N° 033/92-SNC, ·DE 22 DE JU­
NHO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a Honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

Portaria nO 73, de 2 de junho de 1992, pela qual renovei a permis­
são da Rádio A Tribuna de SanlOs LIDA, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modolada. na cidade de Santos, 
Estado de São Paulo. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifeslamm-se 
sobre o pedido, considerando-o devidamente instruido. o que me 
levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3° do art. 223 da Cons­
tituição o ato de renovação somente produzirá efeitos legais 
ap6~~ deliberação do Congresso nacional, a que.m encareço se 
digno Vossa Excelência de encaminhar a anexa portaria. acom­
panhada do processo administrativo que lhe deu origem. 

Respeitosamente, 
Afonso Alves de Camargo Netto, Ministro de Estado dos 

Tmnsportes e das Comunicações 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES 
PORTARIA N"73 DE 22 DE JUNHO DE 1992 

o Ministtro do Estado dos Transpórtes e das Comunica­
ções no uso de suas atribuições e de acordo coDl o disposto no 
art. 6°, inciso n, alínea d, da Lei n° 8.422, de 13 de maio de 
1992, e tendo em vista o que consta do Processo na 
29100.002622/88, resolve: 

I- resolve, de acordo com o art. 33, § 3° d. Lei, nO 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 28 de 
feyereiro de 1989. a permissão outorgada à Rádio A Tribuna de 
Santos LTDA, pela Portaria n° 215, de 20 de revereiro de 1979, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em frequência modulada, na cidade de Santos. Es­
tado de São Paulo. 

U - A execução do serviço, cuja outorga é renovada por 
esta Portaria, reger-se-á pelo Código de Telecomunicações, leis 
subsequentes e seus regulamentos. 

m - Este ato somente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
- Affonso Alves de Camargo Netto 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 107, DE 1995 
(N" 12195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o 
outorgada 
explorar 
sonora 
cidade 

ato que renova 
à RÁDIO CAIUÁ 
serviço de 

freqüência 
Paranavai, 

a permissão 
LTOA. para 

rad~O<1ifusão 

modulada em 
d. 

na 
do tstado 

Paraná . 

. Q CONGR&880 NACIONAL decreta: 

Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 76, ~ 22 d. junho d. 1992, que renova, por la 
(dez) anos, a partir de 20 de outubro de 1990, a permissão 

outorgada à Nodio Caiuá Ltda. para explorar, sem direito de 

eltcluaiviclada, s.rviço da radiO<1ifusão sonora em freqüência 

.modulada na cidada da Paranavai, Estado do Paraná. 

Art.. 2° - Este decreto legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

c.McUtlr º"S .MpUDeóS ~. ~.:.:.oe_aQos fÓ ~" 1895 ..... 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° lOS, DE 1995 

(NO 10195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que autoriu o governo do Esta­
do da Para'-ba a execular, por Intermédio da Rádio 
Tabajara - Superintendência de Radiodifusão, seviço 
de radiodifusão sonora e freqüência modulada na ci­
dade de joâo Pessoa, Estado da Parama. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1°. Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 

615, de 20 de maio de 1993, que autoriza o Governo do Estado da 
Paraíba a executar, por intennédio clã Rádio Tabajara - Superin­
tendência de Radiodifusão, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade. serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba. 

Art.2°. Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 340, DE 1993 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos tennos do art. 49, inciso xn. combinado com o § 1° do 

art. 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação do Con­
gresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria n° 615. de 20 de maio de 1993, que "Autoriza o Governo 
do Estado da Paralba a executar, por intermédio da Rádio Tabajara 
- Superintendência de Radiodifusão, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade. serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada. "" cidade de João Pessoa. Estado da Parafua". 

Brasilia, 22 de junho de 1993. - Itamar Franoo. 

E. M. n° 74193-MC 

Brasília, 14 de junho de 1993 
Excelenússimo Senhor Presidente da República. 
Encaminho a Vossa Excelência a inclusa Portaria nO 615, de 

20 de maio de 1993. pela qual o Governo do Estado da Paraíba foi 
autorizado a executar, por intennédio da Rádio Tabajara - Supe­
rintendência de Radiodifusão, serviço de radiodifuS;io sonora em 
freqüência modulada, na cidade de João Pessoa, Estado da Parat"ba. 

2. De acordo com o ar!. 13 do Regulameto dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nO 52.795, de 31 de ,",tubro 
de 1963, com a redação dada pelo Decreto n° 91.837, de 25 de ou­
tubro de 1985, não dependerá de edital a outorga para execução de 
serviço de radiodifusão por pessoas jurldicas de direito público in­
terno e por entidades da administração indireta, instituidas pelos 
Governos Estaduais e Municipais. 

3. Esclareço que o § 4° do ar!. 16 do Decreto nO 91.837/85, 
que alterou o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão. estabe­
leceu que as outorgas a Estados, Territórios e Municfpios serão de­
feridas mediante atos de autorização pelo Presidente da República 
ou pelo Ministro de Estado das Comunicações, confonne compe­
tência defInida no citado Regulamento. e serão fQnDalizadas me­
diante convênio celebrado entre a União e o Governo interessado. 

4. Cumpre 9bservar que a Lei Estadual nO 5.548. de 14 de 
janeiro de 1992, criou a autarquia denominada Rádio Tabajara -
Superintendência de Radiodifusão, vinculada ao Gabinete Civil do 
Governador. corno entidade destinada a executar 08 serviços de ra­
diodifusão. em substituição à empresa pública Rádio Tahajara da 
Paraíba S. A., que vinha executando o serviço de mdiodifusão so-­
nora em onda média. na mesma cidade. 

5. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido nos autos do Processo Administrativo nO 29.103-

000004188, considerando-o regu1annente instruido oonfonne a le­
gis1ação em vigor. 

6. Outrossim, esclareço que, nos te1lIlOS do § 3° do art. 223 
da Constituição, o ato de autorização somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito 
seja encaminhado o referido ato. acompanhado do processo que 
lhe deu origem. 

Respeitosamente, Hugo Napoleão. 

PORTARIA N"615, DE 20 DE MAIO DE 1993 

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso das atri­
buições que lhe confere o art. 28 da Lei nO 8.490, de 19 de novem­
bro de 1992, de acordo com o disposto no ar!. 16, § 4°, do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado poelo Decreto n° 
52.795, de 31 d. outubro de 1963, com a redação dada pelo De­
creto nO 91.837, de 25 de outubro de 1985, e tendo em vista o que 
consta do Peocesso nO 29.103..()()(l(X)41S8, resolve: 

1 - Autorizar o Governo do Estado da Paraíba a executar, 
por intennêdio da Rádio Tabajara - Superintendência de Radiodi· 
fusão, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de João Pessoa, Estado da Paraíba. 

11 - A autorização, ora deferida, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regula­
mentos. 

lU - As obrigações desta autorização obedecerão às <:laúsu­
las estabelecidas em convênio a ser fumado entre a União, através 
do Ministério das Comunicações, e o Governo do Estado da ParaI­
ba, por inll:rmédio da Rádio T.bajara - Superintendência de Ra­
diodifusão, dentro de 60 (sessenta) dias, contados da publicação 
da deliberação do Congresso Nacional, sob pena de nulidade do 
ato de autorização. 

IV - Este ato somente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, nos tennos do § 3° do ar!. 223 da 
Constituição. 

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Hugo Napoleão 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 109, DE 1995 
(No 95.'95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção Interame.ricana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher, assinada em Belém do Pará, em 9 de junho 
de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto da Convenção lnteramericana 

para Prevenir. Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, assi­
n1lda CDl Belém do Pará, em 9 de junho de 1994. 

Parágrafo único: Ficam sujeitos iI. .provação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referi­
da Convenção, assim como quaisquer ajustes complementares 
que. nos tennas do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cionaL 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEMW9S, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
De conformidade com o disposto no artigo 49, inciso I. da 

Constituição Federal, submeto à elevada consideração de Vossas 
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Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher, concluida em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994. 

Brasília, 19 de janeiro de 1995. - Fernando Henrique 
Cardoso. 

EXPOSIÇÃO DE MOmOS N" 43, DE 16 DE JANEIRO DE 
1995, 00 SENHOR MINISfRO DE ESfAOO DAS RE· 
LAçõES EXlERlORES: . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que foi assina· 

da, no dia 9 de junho de 1994, a Convenção Interamericana para Pre­
venir, Punir e Etradicar a Violência contra a Mllher. O alo de assina­
lUla realizou-se em cerim&ia no âmbito do XXIV Penodo Ordinário 
de Sessões da Assembléia-Geral da OBA, em Belém do Pará. 

2, A adoção daquele instrumento juridico, denominado C0n­
venção de Belém do Pará, constitui avanço impootanle, no contexto 
do sistema interamericano de direitos humanos da mulher, no comba· 
te específico pela eliminação da violência. fenômeno que atinge a l0-
dos os países, de todos os niveis de desenvolvimento. 

3. Com efeito, com os compromissos juódícos a serem as­
sumidos pelos Estados Partes na Convenção de Belém do Pará, a 
Organização dos Estados Americanos deu passo pinneiro, no cam­
po do Direito Internacional, o qual vem complementar as obriga­
ções éticas e políticas, estabelecidas pela Declaração sobre a Eli­
minação da Violência contra a Mulher, de 1990. 

4. Ao proceder a assinatura da Convenção para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher no contexto da As· 
sembléia-GeraI da Organização dos Estados Americanos, ruscou­
se aproveitar o momento politico para reiterar o compromisso do 
Governo brasileiro com a defesa dos direitos humanos em nosso 
país. 

5. O teXto da Convenção em tela foi longamente negociado 
no âmbito da Comissão Interamericana de Mulheres da OBA e 
aprovado durante reunião de peritos em abril de 1994. Na ocasião, 
foi feita reserva pela delegação brasileira em relação ao artigo 12 
da Convenção, que trata da apresentação de petições a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, referentes a denúncias 00 
queixas de violação de seus dispositivos por Estados PIllÚlS. Sua 
supressão foi advogada pelo Brasil e por otUro. países por não ser 
essencial para os fms da Convenção, além de tratar-se de duplica­
ção do disposto na Convenção lnteramericana de Dircitos Huma­
noS. Desses termos, a reserva ao artigo 12 deverA ser reiterada no 
momento do depósito do instrumento de ratificação, 

6. Ness .. condições, submeto a Vossa Exoelência o anexo 
projeto de Mensagem ao Congresso Nacional para fms de ratifica' 
ção da referida Convenção. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lamprda, Ministro de Es· 
tado das Relações Exteriores. 

CONVENÇÃO INrnRAMER!CANA PARA PREVENIR, 
PUNIR E ERRADICAR A VIOLENClA CONTRA A MUUIER 

''CONVENÇÃO DE BELÉM 00 PARÁ" 

OS Estados Partes nesta Convenção, 
Reconhecendo que o respeito irrestrito aoS direitos huma­

noS foi consagrado na Declaração Americana dos Direitos e Deve­
res do HomeDle na Declaração Universal dos Direitos Humanos e 
reafu-mado eDl outros instrumentos internacionais e regionais; 

Aimnando que a violência contm a mulher constitui viola­
ção dos direitos humanos e libenlades fundamentais e limita todas 
ou parcialmente a observância. gozo e exercicio de tais direitos e 
liberdade; 

Preocupados por que a violência contra a mulher constitui 
ofensa contra a dignidade humana e é manifestação das relações 
de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens~ 

Recordando a Declaração para a Erradicação da Violência 
contra a Mulher, aprovada na Vigésima Quinta Assembléia de De­
legadas da Comissão Interamericana de Mulheres, e afmnando 
que a violência contra a nmIher permeia todos os setores dá socie­
dade, independeutemente de classe, raça OU grupo étnico, renda, 
cultura, idade ou religião, e afeta negativamente suas próprias ba-
ses; 

Convencidos de que a eliminação da violência contra a mu­
lher é condição indispensável para seu desenvolvimento individual 
e social e sua plena e igualitária participação em todas as esfera!i 
de vida; e 

Convencidos de que a adoção de uma convenção para pre­
venir, punir e erradicar todas as formas de violência contra a mu' 
llier, no âmbito da Organjzação dos Estados Americanos. constitui 
positiva contribuição no sentido de proteger os direitos da mulher 
e eliminar as situações de violência contIa ela, 

Convieram no seguinte: 

CAPÍTULO I 

Definição e âmbito de apHcação 

Artigo I 

Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por violên­
cia contra a Dlulher qualquer ato CAl conduta baseada no gênero, 
que cause morte. dano ou sofrimento flsico. sexual ou psicológico 
à Dlulher, tanto na esfera pública como na esfera privada_ 

Artigo 2 

Entende-se que a violência contra a mulher abrange avio-. 
lência física, sexual e psicológica: 

a) ocorrida no âmbito da familia ou unidade doméstica CAl 

em qualquer relação interpessoal, quer o agresspr compartilhe, te· 
nha compartilhado ou não a sua residência. íncluindo-se. entre OU~ 
tras formas. o estupro, maus-tratos e abuso sexual; 

b) ocorrida na comunidade e cometída por qualquer pessoa, 
incluindo. entre outras fonnas, o estupro, aooso sexual, tortura. 
tráfico de mulheres, prostituição forçada, seqüestro e assédio se­
xual no local de tmbalho, bem como em instiruições educacionais, 
serviços de saúde ou qualquer outro local; e 

c) peIpettada 00 tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde 
que .. que ocorra, 

cAPÍfULorr 
Dirdtos Protegidos 

Artigo 3 

Toda mulher tem direito a uma vida livre de violência, tanto 
na esfera pública como na esfera privada, 

Artigo 4 

Toda mulher tem direito ao reconhecimento, desfrute, exer­
cicio e proteção de todos os direitos humanos e liberdades consa­
gzados em todos os instrumentos regionais e internacionais relati­
vos aps direitos humanos. Estes direitos abrangem, entre outros: 

a) direito a que se respeite sua vida; 
b) direito a que se respeite sua integridade ffsica, mental e 

moral; 
c) direito à liberdade e à segurança pessoais; 
d) direito a não ser submetida a tortura; 
e) direito a que se respeite a dignidiade inerente à sua pes­

soa e a que se proteja sua familia; 
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f) direito a igual proteção perante a lei e da lei; 
g) direito a recurso simples e rápido perante tribunal com- . 

petente que a proteja contra atos que violem seus direitos; 
h) direito de livre associação; 
i) direito à liberdade de professar a própria religião e as pro­

prias crenças. de acordo com a let e 
j) direito a ter igualdade de acesso às funções públicas de 

seu pais e a participar nos assuntos públicos, inclusive na tomá.da 
de decisões. 

ArtigoS 

Toda mulher poderá exercer livre e plenamente seus direi­
tos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, e contará com 
a total proteção desses direitos consagrados nos instrumentos re­
gionais e internacionais sobre direitos humanos. Os Estados Partes 
reconhecem que a violência contra a mulher impede e anula o 
exercício desses direitos. 

Artigo 6 

O direito de toda mu1ber a ser livre de violência abrange, 
entre outros: 

a) o direito da mulher a ser livre de todas as formas de dis­
criminação; e 

b) o direito da mulher a ser valorizada e educada livre de 
padrões estereotipados de comportamento e costumes sociais e 
culturais baseados em conceitos de inferioridade ou subordina­
ção. 

CAPÍTIJLO III 
Deveres dos Estados 

Artigo 7 
Os Estados Partes condenam todas as formas de violência 

contra a mulher e convém em adotar, por todos os meios apropria­
dos e sem demora, políticas destinadas a prevenir, pInir e erradi­
car tal violência e a empenhar-se em: 

a) abster-se de qualquer ato ou prática de violência contra a 
mulher e velar por que as autoridades, seus funcionârios e pessoal, 
bem como agentes e instituições públicos ajam de conformidade 
com essa obrigação; 

b) agir com o devido zelo para prevenir~ investigar e punir a 
violência contra a mulher; 

c) incorporar na sua legislação interna normas penais. civis. 
administrativas e de outra natureza, que sejam necessárias preve.­
nir, punir e erradicar a violência contra a mulher, bem como adotar 
as medidas administrativas adequadas que forem aplicâveis; 

d) adotar medidas jurldicas que exijam do agressor que se 
abstenha de perseguir, intimidar e ameaçar a mulher ou de fazer 
uso de qualquer método que daoifique OIJ ponha perigo sua vida 
ou integridade ou daoifique sua propriedade; 

e) tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas, 
para modificar ou abolir leis e regulamentos vigentes ou modificar 
práticas jurldicas ou consuetudinárias que respaldem a persistência 
e a tolerância da violência contra a mu1ber; 

f) estabelecer procedimentos jurldioos justos e eficazes para 
a mulher sujeitada a violênci~ inclusive, entre outros, medidas de 
proteção, juízo oportuno e efetivo acesso a tais processos; 

g) estabelecer mecanismos judiciais e administrativos ne­
cessários pata assegurar que a mulher sujeitada a violência tenha 
efetivo acesso a restituição, reparação do dano e outros meios de 
compensação justos e eficazes; 

h) adotar as medidas legislativas (M de outra natureza ne­
cessárias à Vigência desta Convenção. 

Artigo 8 

Os Estados Partes convêm em adotar. progressivamente. 
medidas específicas, inclusive progrnmas destinados a: 

a) promoyer o conhecimento e a obseIVância do direito da 
mulher a uma vida livre de violência e o direito da mulher a que se 
respeitem e protejam seus direitos humanos; 

b) modiflcar os padrões sociais e cultutais de couduta de bo­
mens e nmIheres. inclusive a fornrulação de programas fonnais e não 
formais adequados a todos os níveis do processo educacional, a fuu 
de combater preconceitos e costumes e todas as oulIas práticas basea­
das na premissa da inferioridade OU superioridade de qualquer dos gê­
neros ou nos papéis estereotipados para o homem e a mulher, que 
legitimem ou exacerbem a violência contra a mulher; 
. c) promover a educação e treinamento de todo o pessoal ju­

diciário e policial e demais funcionários responsáveis pela aplica­
ção da lei\ bem como do pessoal encarregado da implementação 
de políticas de prevenção, punição e erradicação da violência. con­
tra a mulher, 

d) prestar 8elViços especializados apropriados a mulher su­
jeitada a violência, por intermédio de entidades dos setores p6bli­
co e privado, inclusive abrigos. seIViços de orientação familiar, 
quando for o caso, e atendimento e custódia dos menores afetados; 

e) promover e apoiar programas de educação governamen­
tais e privados, destiruldos a conscientizar o público para os pro­
blemas da. violência contra a mulher. recursos jurldicos e repara· 
ção relacionados com essa violência.; 

f) proporcionar à mu1her sujeitada a violéncía acesso a pro­
gramas eficazes de recuperação e treinamento que 1he permitam 
participar plenamente da vida pública, privada e social; 

g) incentivar os meios de comuniG3-ção a que formulem di­
retrizes adequadas, de divulgação que contribuam para a erradica­
ção da violência contra a mulher em todas as suas formas e enalte­
çam o respeito pela dignidade da mulher; 

h) assegurar a pesquisa e coleta de estatísticas e outras in­
formações releva'ltes concernentes às causas, conseqüências e fre­
QÜência da violência contra a mulher, a flID de avaliar a eficiência 
das medidas tomadas para prevenir, punir e erradicar a violência 
contra a mulher, bem como fonnular e implementar as mudanças 
necessárias; e 

i) Promover a cooperação internacional para o intercâmbio 
de idéias e experiências, bem como a execução de programas. des­
tinados à proteção da mulher sujeitada à violência. 

Artigo 9 

Para a adoção das medidas a que se refere este capitulo, 
os. Estados Partes levarão especialmente em conta a situação da 
mulher vulnerável a violência por sua raça, origem étnica ou 
condição de migrante, de refugiada OU de deslocada, entre ou­
tros motivos. Também será considerada violência a mulher ges­
tante, deficiente, menor, idosa ou em situação s6cio-econômica 
desfavorável, afetada por situações de conflito armado Ou de 
privação da liberdade. 

Artigo 10 

A flDl de proteger o direito de toda mulher a uma vida livre 
de violência, os Estados Partes devemo incluir nos relatórios na· 
danais à Comissão Interamericana de Mulheres ÍDfonnaçôes ser 
bre as medidas adotadas pata prevenir e erradicar a violência con­
tra a mulher, para prestar assistência à mulher afetada pela violên­
cia., bem como sobre as dificuldades que observarem na aplicação 
das mesmas e os fatores que contribuam para a violência contra a 
mu1ber. 
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Artigo 11 

Os Estados Partes nesta Convenção e a Comissão Interame­
ricana de Mulheres poderio solicitar à Corte Interamericana de Di­
reitos Humanos parecer sobre a interpretação desta Convenção. 

Artigo 12 

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou qualquer enti­
dade não-governamental juridicamente reconhecida em um ou 
mais Estados membros da Organização, poderá apresentar à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos petições refe­
rentes a denúncias ou queixas de violação do artigo 7 desta 
Convenção por um Estado Parte, devendo a Comissão conside­
rar tais petições de acordo com as nonnas e procedimentos es­
tabelecidos na Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
e nO Estatuto e Regulamento da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos. para a apresentação e consideração de peti­
ções. 

CAPÍTULO V 

Disposições Gerais 

Artigo 13 

Nenhuma das disposições desta Convenção poderá ser in­
terpretada no sentido de restrigir OU limitar a legislação interna dos 
Estados Partes que ofereçam proteções e garantias iguais ou maio­
res para os direitos da mulher. bem como salvagoardas para preve­
nir e erradicar a violência contra a mulher. 

Artigo 14 

Nenhuma das disposições desta Convenção poderá ser inIer­
preI8da no sentido de restringir ou limitar as da Convenção America­
na sobre Direitos Humanos ou de qualquer outra convenção interna­
cional que ofereça proteção igoal 00 maior nesta matéria. 

Artigo IS 

Esta Convenção fica aberta à assinatura de todos os Estados 
membros da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 16 

Esta ConvetÍção está sujeita à zatificação. Os instrumentos 
de ratificação serno depositados na Secretaria-Geral da Organiza­
ção dos Estados Americanos. 

Artigo 17 

Esta Convenção fica abelU à adesão de qualquer 0011'0 Es­
tado. Os instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria­
Geral da Organização do. Estados Americanos. 

Artigo 18 

Os Estados poderão formular reservas a esta Convenção no 
momento de aprová-la. assiná-la. ratificá-la ou a ela aderir, desde 
que tais reservas: 

a) não sej~ incompatíveis com o objetivo e propósito da 
Convenção; 

b) não sejam de caráter geral e se rertram especificamente a 
uma ou mais de suas disposiÇÕeS. 

Artigo 19 

Qualquer Estado Parte poderá apresentar à Assembléia Ge­
ral, por intermédio da Comissão Interamericana de Mulheres, pr0-
postas de emenda a esta Convenção. 

As emendas entrarão em vigor pata os Estados ratificantes 
das mesmas na data em que dois terços dos Estados Partes tenham 

depositado seus respectivos instrumentos de ratificação. Para os 
demais Estados Partes. entrarão em vigor na data em que deposita­
rem seus ~spectivos instrumentos de ratificação. 

ArtigoZO 

Os Estados Panes que tenham doas ou mais unidades teni­
torlais. em que vigorem sistemas juridicos diferentes relacíonados 
com as questões de que trata esta Convenção poderão declarar. no 
momento de assiná-la. de ratificá-la ou de a ela aderir. que a Con­
venção se aplicará a todas as suas unidades territoriais ou somente 
a uma ou mais delas. 

Tal declaração poderá ser modificada. em qualquer moroen·· 
to, me:diante declarações ulteriores, que indicarão expressamente a 
unidade OU as unidades territoriais a que se aplicará esta Conven­
ção. Essas declarações ulteriores serão transmitidas à Secretaria­
Geral da Organização dos Estados Americanos e entrarão em vi­
gor trinta dias depois de recebidas. 

Artigo II 
Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a par­

tir da data em que for depositado O segundo instrumento de ra­
tificação. Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela 
aderir após haver sido depositado o segundo instrumento de ra­
tificação' entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em 
que esse Estado hou\fer depositado seu instrumento de ratifica­
ção ou adesão. 

ArtigoZ2 

O Secretário-Gerai informará a todos os Estados membros 
da Organização dos Estados Americanos a entrada em vigor da 
Convenção. 

Artigo2J 

O Secretário-Gemi da Organização dos Estados Ameri­
canos apresentará um relatório an~al aos Estados membros da 
Orgaruzaçaõ sobre a situação desta Convenção. inclusive sobre 
as assinatuzas e dep6sitos de instrumentos de ratificação, ade­
são e declaração. bem como sobre as reservas que os Estados 
Partes tiverem apresentado e, conforme o caso, um relatório so­
bre as mesmas. 

Artigo 24 

Bsta Convenção vigorará por prazo indefinido. mas qual­
quer Estado Parte poderá denunciá-Ia mediante o depósito na 
Secretaria-Geral da Organi71lção dos Estados Americanos de ins­
trumento que tenha essa fma\idade. Um ano após a data do depó­
sito do instrumento da denúncia, cessarão os efeitos da Conven­
ção para o Estado denunciante. mas subsistirão para os demais 
Estados Partes. 

Artigo 25 

O instrumento original desta Convenção. cujos textos em 
ponugoês, espanhol. francês e inglês são igualmente autênticos. 
será depositado na·'Secrelaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos, que enviará cópia autenticada de seu texto à Secreta­
ria das Nações Unidas para registro e publicação. de acordo com o 
artigo 102 da Carla das Nações Unidas. 

Em fé do que os plenipotenciários infm-assinados. devida­
mente autorizados por seus respecÚvos governos, assinam esta 
Convenção, que se denominará Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher "Conven­
ção de Belém do Pará". 

Expedida na cidade de Belém do Pará. Bmsi!. no dia nove 
de junho de mil novecentos e noventa. e quatro. 
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lEGISlAÇÃO CrrADA 

ANEXADA PElA COORDENAÇÃO DE 
COftllSSÕESP~AJV~S 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATN A DO BRASIL 

TÍfULON 
Da Organização dos Pod ..... 

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Do Congresso Nacional 

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

··········A~·49:"id;;·;:;;;;;;;;;;ê;,ci;-;;;;·C;;~;;.;;·N;;;;;;;;~·······_"·· 
I - resolver defmitivamente sobre tratados, aoordDs ou atos 

internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional; 

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a 
celebrar a paz. a permitir que forças estrangeiras transitem pelo 
território nacional ou nele permaneçam. tempora.ria.m.ente. ressalva­
dos os caSOs previstos em lei complementar. 

m - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a 
se ausentarem do País quando a ausência exceder a quinze dia1~ 

IV - aprovar o eSlado de defesa e a intervenção federal, autori­
zar o estado de sítio, ou suspender quaJqueruma dessas medidas; 

V - sustar os atos nonnativos do Poder Executivo que exorbi­
tem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa. 

(Ã Comissâo de Relações Exteriores e Defesa 
NacionaL) 

O SR, PRESIDENTE (Elcio Alvares) - O expediente lido 
vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Nos tennos do ar!. 
376, "c". do Regimento Interno, combinado com o art. 4° da Res~ 
lução nO 37, de 1995, do Senado Federal, os Projetos de Decreto 
Legislativo nOs 103 e 109, de 1995, lidos anterionnente, terão, pe­
rante a Comissão de Relações futeriores e Defesa Nacional. o pra­
zo de cinco dias úteis para recebimento de emendas, rmdo o qual a 
referida comissão terá cinco dias úteis, prorrogáveis por igual pe­
ríodo, para opinar sobre as proposições. 

O SR. PRFSIDEN'ffi (Elcio Alvares) - Os Projela<; de Deaeto 
Legislativo de n"I04a 1IlI, de 1995, que acabam de ser lidos, ll1Imitamo 
cxm pramdetenninado de 45 dias, nos teonas doart. 223, § 1", e 64, § 1°, 
da Constituição, combinados com o art. 375 doRegimento Interno. 

De acordo com o art. 122, n. \Ih", do Regimento Interno, 
combinado com o ar!. 4° da Resolução nO 37, de 1995, do Senado 
Federal, as matérias poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
días úteis, perante a Comissão de Educação. 

O SR, PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Encerrou-se ontem 
o prazo para a apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câ­
mara nO 59, de 1994, (nO 3.123/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o prazo de publicação pela Secretaria da Receita Federal dos 
modelos de Declaração de Imposto de Renda. 

Ao projeto foram oferecidas seis emendas, que vão ao exa­
me da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

São as seguíntes as emendas oferecidas: 

EMENDAN"4 

Dê-se à emenda do Projeto de Lei da Cântam nO 59, de 
1994, a seguinte redação: 

"Dispõe sobre o prazo de publicação, pela Secre~ 
taria da Receita Federal, dos modelos de declaração do 
Imposto de Rema e respectivas instruções de pTeenchi~ 
menlo. 1r 

Justificação 

A presente emenda, juntamente com outras duas que apre~ 
sentamos na data de hoje ao mesmo projeto (pLC nO 59/94), tem 
por objetivo resgatar o princípio que originou a proposição, qual 
seja a intenção de acabar com as causas que dão origem às cons­
tantes pronugações de prazos de entrega das Deciarações de Im­
posto de Renda. 

Como é de conhecimento público, a Receita Federal fre­
qüentemente atrasa a distribuição das Instruções e modelos da de­
claração do Imposto de Renda, ficando sempre exíguo o prazo 
para que as pessoas flSicas e juridicas pussam compreender e apli­
car essas orientações. Nossa proposição, se aprovada. garantirá a 
obrigatoriedade de publicação no Diário Of'lcial em prazo hábil 
dessas Instruções. 

Mais do que isso, este projeto tem como fmalidade princi­
pal garantir que se houver atraso na publicação, na data que prevê, 
o prazo para entrega sempre será de 60 dias, a partir da data da re­
ferida publicação. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1995, - Senador Ademir 
Andrade, PSDB-PA. 

EMENDAN"5 

Dê-se à ententa do Projeto de Lei da Cântam n° 59, de 
1994, a segninte redação: 

"Dispõe sobre o prazo de publicação, pela Secretaria da Re­
ceita Federal, dos modelos de declaração do Imposto de Renda e 
respectivas instruções de preenchimento." 

Justificação 

A versão que resultou aprovada pela Cântam dos Deputa­
dos, em decorrência da emenda do Deputado Francisco Dornelles, 
fIXa prazo para publicação dos formulários de declaração, mas não 
faz qualquer menção às respectivas instruções de preenchimento. 
Tal versão, no nosso entendimento, tomou o projeto de lei inócuo, 
pois, do ponto de vista do contribuinte, tão importantes quanto o 
formulário são as instruções de preencbimento. Na prática, não há 
como preencher os fonnulários de declaração de Imposto de Ren­
da senão mediante atenta leitura das instruções correspundentes. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1995. - Senador Lauro 
Campos. 

EMENDAN"6 

Dê-se ao ar!. IOdo Projeto de Lei da Cântam nO 59, de 1994, 
a seguinte redação: 

"Art. 10 A Secretaria da Receita Federal fará pu_ 
blicar no Diário Oficial da União, até o dia 30 de janei­
ro do ano subseqüente ao ano a que se referem as Decla­
rações, os fonnulários de declaração do Imposto de Ren­
da. das pessoas fisicas e pessoas jutfdicas, de que trata 
os ar!. 11 e 56 da Lei nO 8,981, de 20 de janeiro de 1995, 
com as respectivas instruções de preenchimento, sem 
prejuízo da posterior edição e distribuição dos manuais 
correspondentes." 
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Justificação 

A presente emenda, juntamente com oolras duas que apresen­
tamos na data de hoje ao mesmo Projeto (PLC 59/94), """ por objeti­
vo resgatar o princípio que originou a proposição. qual seja a intenção 
de acabar com as causas que dão origem às constantes protrogaçães 
de prazos de entrega das Declarações do Imposto de Renda. 

Como é de conhecimento público, a Receita Fedeml fre­
qüentemente atmsa a distribuição 'das Instruções e modelos de de­
claração do I.R., ficando sempre- exíguo o prazo para que as pes­
soas flSicas e juridicas possam compreender e aplicar essas orien­
tações. Nossa proposição, se aprovada, ,garantirá a obrigatoriedade 
de publicação no Diário Olicial em prazo hábil dessas Instruções. 

Mais do que isso. este projetO tem como fInalidade. princi­
pal garantir que se houver atraso na publicação, na data que prevê. 
o prnzo para entrega sempre será de 60 dias, a partir da data da re­
ferida publicação. 

Sala das. Sessões, 23 de agosto de 1995 .• Senador Ademir 
Andrade, PSB-PA. 

EMENDA:N°7 

Dê-se ao arl IOdo Projeto de Lei da Câmara nO 59, de 1994, 
a seguinte redação: 

"ArL 10 A Secre~,da Rec_~*~ Feder~ fará'pu­
blicar DO Diário Oficial da União, a~ o dia 39 ~ jan,ei­
ro do ano subseqüente-ao'ano a que se,referem as dec;Ia­
rações, os forníulários dê <leclaração do Imposto de Ren­
da, das pessoas físicas e' peSsoas juridieas. de que tratam 
os arts. 11 'e 56 da Lei ~o 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, com as respectiv~ jJ!struçõesde preenchjnn;nto, 
sem prejuíw da posteriOr edição e distribuição do!; .ma­
nuais corresp6~dentes.:l : ': . 

Justifi~ção 
. . 

A publicação antecipada no DOU do intejro teor das instru­
ções posteriotmente di~lgadas nqs_manuais~ a1exemplo do que já 
é feito com os modelos de decl;qa.ção, seria de grande. utilidade 
para os contribuintes em geral, especialmente para as pessoas jlni­
dicas, que adquirem os fonnulários em papelaria, e para ~ pessoas 
físicas que declaram em disquete, pois nece5sitam apenas de ins­
truções. Além da agilização do processo, a publicação .no DOU 
das referidas instruções teria a grande vantagem de torná-las ofi­
ciais, isto é, de inseri-las na legislação tribut.ãria com a natnreza'de 
norma complementar, DOS termos dos arts. 96 e 100. inciso I, do 
Código Tributário Nacional, e seria feita sem prejuízo da posterior 
edição e distribuição dos manuais, tal qual se procede atualmente. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1995. - Senador Lauro 
Campos. . 

EMENDAW8 

Dê-se ao arl 2° do Projeto de Lei da Câmara nO 59, de 1994, 
a seguinte redação: 

"Art. 2° O atmso na publicação no Diario Oficial 
da União dos fotnlulários e respectivas instruções de 
preenchimento impiicará automático adiamento dos pm­
zos de apresentação das declarações devendo o Ministro 
da Fazenda, no uso da competência de que tratam o § 2° 
do art. 11 e o § 4° do art. 56 da Lei nO 8.981, de 20 de ja­
neiro de 1995, estabelecer prorrogação que assegure 
prazo mínimo de sessenta dias, córitados a.partir da refe­
rida publicação". 

Justificação 

A presente emenda, juntamente com outras duas que apre­
sentalIlOS na data de hoje ao mesmo Projeto (PLC 59/94), tem por 
objetivo resgatar o princiípio que originou a proposição, qual seja 
a intenção de acabar com as causas que dão origem às constantes 

. prorrogações de prazos de entrega das ·Declarações do Imposto de 
Renda. 

Como é de conhecimento público, a Receita Federal, fre­
quenll'mente atrasa a distribuição das Instruções e modelos de de­
claração, do I.R., ficando sempre exiguo o prazo para que as pes­
soon físicas e juridicas possam compreender e aplicar essas orien·· 
tações. Nossa proposição, se aprovada, garantirá a obrigatoriedade 
de publicação no Diario Olicial em prnzo hábil dessas Instruções. 

Mais do que isso, este projeto tem como fma1idade princi­
pal ganmtir que se houver atraso na publicação, na data que prevê, 
o p11IZO para entrega sempre será de.60 dias, a partir da data da re­
ferida Publicação. 

Sala das Sessões, em 23 de agosto de 1995, - Senador Ad<­
mir Andrade PSB-PA. 

EMENDAN"9 

Dê-se ao lI!"l 2° do Projeto de Lei da Câmara nO 59, de 1994, 
a seguinte redação: . 

"Art' 2° O atráso na Publicação no Dia'rio' Oficiai 
da União" dOs' forinularios 'e' ,respeçt.iv3.S instruções: de 
preenchimentd implicam 'autdmático' adiatámento dos 
praZos de áJm'sentação' das' declarações, deVendo o Mi­
nistro da-FaZenda, no uso da competência de que tratam 
O § 2" do art:ll e·o § 4° do art. 56 da Lei nO 8.981-, de 20 
de"janeiro de 1995, estabelecer Prorrogação que aSsegu­
re pràzo' Dúnimode' sessenta' dias', Contados a partir de 

'·-refeiidá.~bli~ação" .. ". .' ~' ,",' " 

Justificação 

A dáta-liniiíepara entrega da declaração, 'anterioo"enle fi-
. xáda· éoi 30 de abii1 foi antecipada para 31 de março, à partir de 

1996, coDfornie de.terminado pela Lei Íl° 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, para pessoa tisicae pela Medida Provisória n° 998, de 19 de 
maio de 1995, para pessoa jurldica: Trata-se, portanto. de Uma 
adequação à hova legislaÇão que rege' a matéria. 

SaI.à·daS Sessões, 24 de agosto 'de 1995. - Senàdor Lauro 
CampoS. "." : ' , 

(Ã Comissãl? de .Constituição Justiça e Cidada-
nia.) 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's Senadoras e Srs. Senadores, 
OCllpo hóje a tribuna desta Casa para abordar uma questão de ex­
trema importância pam o País: a reforma psiquiátrica. 

Desde 1989, trunita no Congresso Nacional o Projeto de Lei 
de autoria do Deputado Paulo Delgado, que "dispõe sobre a extinção 
progressiva dos manicômios e sua substituição por outros recursos 38-

si<;tenciais e regulamenta a internação psiquiátrica oomp.-ds6ria". 
Para atingir esse objetivo, o referido projeto prevê a proibi­

ção não só da construção de novos hospitais psiquiátricos públicos 
no País, mas também da contratação ou fmanciamento de novos 
leitos em estabelecimentos psiquiátricos privados. 

Tq.ta-se, sem dúvida, de uma proposta que busca reorientar 
integrahnente, do ponto de vista teórico e ético, o modelo de aten­
dimento psiquiátrico público hoje existente no Brasil, mediante o 
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estabelecimento de um processo paulatino de adoção de novas for­
mas de tratatnento. com a gradualidade que o bom senso, a pru­
dência e a experiência internacional detenninam. 

No que respeita à extinção dos maniCÔmios. o Projeto porte 
do principio de que o hospital psiquiátrico especializado está supe­
rado do ponto de vista técnico e ideológico, tendo em vista o mo­
demo entendimento da patogênese das doenças mentais e do arse­
nal terapêutico desenvolvido nos últimos cinqüenta anos. 

Sr's e Srs. Senadores. esse é. sem ddvida. um dos projetos 
de lei que mais intenso debate totn produzido não só no âmbito do 
Congresso Nacional quanto da própria sociedade bmsileira. 

Polêmico e inovador. apesar de contar com inúmeros oposi. 
!ores. o Projeto de autoria do Depetado Paulo Delgado recebeu 
manifestação pública de apoio das !rés principais entidades repre­
sentativas de todos os médicos brasileiros: o Conselho fede",1 de 
Medicina. a Fedemção Nacional dos Médicos e a Associação Mé­
dica Brasileira. Reunidas. elas publicamm. em 8 de julho próximo 
passado. no jornal O Globo. uma nota oficial intitulada "A Propó­
sito da Reforma Psiquiátrica". 

Nessa nota, as três entidades mais representativas da área 
médica nacional elogiaram a. criação de serviços com novas carac­
teristicas que, "praticando modemas técnicas e padrões éticos ele­
vados. preselVam a liberdade dos doentes, estimulam sua autono­
mia e combatem, vigorosamente. a sua discriminaÇão e exclusão do 
meio social. Elas afl11IUllll, também. que. ap6s \ongas discussóes s0-

bre o assunto. é pmticamente consensual no meio médico brasileiro o 
apoio à refonna psiquiátrica. tendo otn vista o êxito das lIlInsformaçõ­
es da assis1ência psiquiátrica já impl.alJtada em outros palses. 

Além da aprovação das mencionadas entidades, as propos­
tas que figuram no ProjelO de Lei apresentado pelo Deputado Pau­
lo Delgado são apoiadas pelo Conselho Nacional de Saúde. pelas 
coordenaçãos de Saúde Mental do Ministério da Saúde e das se­
cretarias estaduais de Saúde e pela Associação B .... i1eira de Psi­
quiatria. e fOIam recomendadas pela Segunda Conferência Nacio­
nal de Saúde Mental. realizada em 1992. 

E não são apenas os dirigentes e profissionais da ârea de 
saúde no Brasil que apóiam a reforma psiquiálrica. Sr. Presidente. 
A Organização Mundial da Saúde· OMS - e a Organização Pan­
Americana de Saúde - OPSA . também defendem o Projeto. 

Segundo infmmaçôes prestadas pelo Diretor da Divisão de 
Saúde Mental da Organização Mundial de Saúde, Professor ]. 
Costa e Silva. em junho deste ano. "o antigo hospital psiquiátrico. 
de tipo asilar. cujo modelo foi estabelecído no século xvm. não é 
mais compativel com 0& desenvolvimentos técnicos ocorridos nas áreas 
médicas e psiquiátricas desde então. ~ com 00 desenvolvimentos s0-

ciais tais cano as questões reJackma.das aos direitQs humanc6:' 
Para o Dr. Costa e Silva. um dos princípios da eslIatégia em 

Cuidados Primários de Saúde que a OMS vem promovendo. desde 
1978. como meio de alcançar a meta de Saúde para Todos. propõe 
que "OS cuidados de saúde devem ser feitos. tanto quanto possível. 
na própria comunidade". ( .•• ) "A OMS. diz ele. apóia vigorosa­
mente os sistemas de cuidados de saúde con:nmitãrios e considera 
a hospitalização psiquiátrica uma situação exeepcional. quando te­
das as outras alternativas possíveis de IIatamento falharem. Quan­
do for absolutamente necessária. a hospitalização psiquiátrica deve 
ser conduzida de aconlo com princípios médicos e legais, nos me­
lhores interesses do paciente e no ambiente menos restritivo possível". 

Como podemos ver, o apoio ao Projeto de Reforma Psi­
quiátrica é maciÇ<>o S"s e Srs. Senadores. 

Não bastasse isso, a re.a!idade vem demonstrando que, em 
nosso País. o tratamento dos doentes mentais em hospitais psiquiá­
tricos especializados, além de extremamente oneroso para o Siste­
ma Único de Saúde, tem sido ineficaz e representa um verdadeiro 

atentado aos direitos humanos e civis dos portadores de enfermi­
dades menWs. 

A manutenção da alUal rede hospitalar especializada \em c0n­

sumido recursos que poderiam ser melhor utilizados. Segundo dados 
de 1994. fornecidos pela Coardeoação de Saúde Mental do Ministério 
da Saúde. são gastos com o rmauciamento da assistência psiquiátrica 
em regime de internação """" de US$350 milhões por ano. 

Todos os leitos psiquiãt.rícos existentes no Brasil estão ocu­
pados. Tanto nos hospitais psiquiátricos quauto nos hospitais ge­
tais não há vagas disponlveis. Embom o Pais disponha. em média. 
de 0,56 leitos psiquiátricos por mil habitantes. sua dislriruiçáo 
pelo território nacional é péssima. Enquanto a Região Sudeste 
apresenta uma taxa de 0.84 leitos. a Região Norte. da qual faz par­
te o Estado do Amapá. que tenho a homa de representar nesta 
Casa. conta Com apenas 0.04 leitos psiquiátricos para cada mil ha­
bitantes. 

Com tantos recursos destinados à hospitalização hoje consi-
. demda ulltapassada. não há dinheiro para investimentos otn oums 

formas de tratamento que vêm apresentando resultados extrema­
mente positivos. Vêm sendo relegadas a segundo piano fonnas al­
ternativas. tais como a internação em leitos ou unidades psiquiátri­
cas em hospitais gerais, hospitais-dia e hospitais-noite, 5eIViços 
amrulatoriais. centros de convivência. reconhecidamente mais hu­
manas e mais ef1C8ZeS do que as atuais. 

Essas alternativas assistenciais ambulatoriais e conrunitárias 
vêm apresentando resultados animadores. Sr's e Srs. Senadores. 
As propostas que figuram no Projeto de Lei apresentado pelo De­
putado Paulo Delgado são amplamente apoiadas. 

A maioria dos que disconlam do Projeto é composta por 
udesinformados e por pessoas que defendem os interesses menores 
dos que se beneficiam economicamente da "indústria da loucura", 
como diz • nota publicada pelas principais entidades médicas do 
País. Essa "indústria" vem. sendo, há anos. um neg6cio lucrativo 
para os hospitais psiquiátricos privados. ",ndo esse o setor que 
mais se opõe às mudanças propostas pelo Projeto em questão. 

Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. desde o início de 
1991. o Projeto Paulo Delgado ltamita no Senado Federal e vem 
despertando o interesse e a participação efetiva dos membros desta 
Casa. Um amplo debate sobre a questão foi rea\izado em maio de 
1991. reunindo parlamentares. cientistas. acadêmicos. técnicos do 
Ministério da Saúde. representantes da sociedade civil diretamen­
te envolvidos com a prestação e O recebimento de assistência psi­
quiátrica. 

]á houve tempo para a apreciação dos prós e dos contras. O 
Senado Federal está pronto para votar o Projeto de autoria do De­
putado Paulo Delgado. Na Legislatura passada. o Senador José 
Paulo Bisol foi RelalDt do projeto e apresent", um substitutivo. e 
os Senadores Lucídio Portella e Beni Veras apresentaram votos 
em sepamdo. incluindo ~s emendas ao Projeto. 

Espero que o parecer do atual Relator. o nobre Senador Lú­
cio Alclntara, receba a aprovação da Comissão de Assuntos So­
ciais e do Plenirio desta Casa. Não podemos retardar mais a vota­
ção de uma matéria tão importante quanto essa. Sr's e Srs. Senadores. 

Convencido de sua importância e urgência. gostaria, ao 
concluix meu pronunciamento. de reafmnar meu total apoio ao 
Projeto de Refonna Psiquiátrica. Gostaria. também. de ver acelera­
da a tramitação. nesta Casa. dessa proposta de mudança tão amai. 
necessária e beuéfica para nossos doentes mentlUs. Gostaria. fmal­
mente. de manifestar minha espenmça de que a aprovação dermiti· 
va do Projeto de Lei que "dispõe sobre a extinção progressiva dos 
iiia.nicômios e sua substituição por outros recursos assistenciais e 
regulamenta a internação psiquiátrica compulsória" permita ao 
País reorientar integrnlmente. não só do ponto de vista teórico e 
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ético, mas também sob o aspecto humanitário, o modelo de atendi­
mento psiquiátrico públioo no Brasil, 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Concedo a palavra 

ao Senador Roberto Requião. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocínio. (pausa)' 
Concedo a palavra ao Senador Freitas Neto. (pausa.) , 
Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores. 
já disseram que "o homem é um animal político". Isso disse o sá­
bio Aristóteles. Disseram também que O homem é um bípede imo 
plume. Outro. Jean-Paul Sartre, aíImlOU que "0 homem é o·úniCo 
animal que ri". Eu acho que o homem é o único animal que mente. 
A mentira talvez seja a característica essencial do homem como 
produto de nossa era., de nossa época, de nossa cultura. 

Muitos dos Srs. Senadores' estão vindo para Brasllia como 
para um exílio, uma condenação. Outros começam a compreender 
a cidade. Eu moro aqui há 35 anos e gostaria de ser uma espécie 
de cicerone; gostaria de faIar sobre esta minha cidade para aqueles 
que querem compreendê-la, con:ipreender a sua essência e o seu 
significado .. 

A imprensa já disse que nenhum projeto meu se refere espe­
cificamente a Brasília. Não é bem verdade. Brasília é uma preocu­
pação constante nesses meus 35 anos de brasiliense. Mas não é, fã­
cU compreender uma cidade. 

A modernização urbana talvez tenha se iniciado em 1703, 
com Pedro'o Grande, que iniciou, na Rússia, a construção de uma 
nova capital. Petersburgo, que para ele significava u~ janela 
aberta para a modernidade, uma .janela aberta para o Ocidente, 
uma. janela aberta para as transformações que o capitalismo já im­
primia na Europa Ocidental, onde ele foi aprender a construir na­
vios, onde foi absorver a modernidade que queria transplantar para 
a Rússia. 

Contudo. ao entrar pela janela, a modernidade foi como um 
vendaval, que ameaçou destruir toda a estrutura JX>Utica, social e 
econômica do feudalismo russo. O despotismo modemizante de 
Pedro o Gmnde proibiu a construção em qualquer lugar que não 
fosse Petersburgo, levou todos os pedreiros da'Rússia para essa ci­
dade, elevando a sua população, em poucas décadas, para 200 mil 
habitantes; ameaçoo a ordem monãtquica existente, fazendo pesar 
sobre a classe dominante o perigo de perder seus titulos de nobre­
za. caso não mudassem para Petersburgo. 

Os sucessores de Pedro o Grande, no entanto, perceberam 
que aquela modernização iria abalar os alicerces apoiados na ser­
vidão, as bases do poder, as base econômicas em que o sistema se 
apoiava. Portanto, uma reação contra a modernização logo se fez, 
de forma igualmente violenta. culminando esse processo de con­
vulsão não apenas com a abolição da servidão, mas também com a 
ptÚpria Revolução de 1905. 

Uma outra cidade mcxlema, cuja modernização tem um ca­
ráter nitidamente reacionãrio. como consegue conciliar esses dois 
conteúdos. com maestria. com elegância, com disfarce, com o sis­
tema capitalista. Foi a graode modernização que Napoleão m. 
convocando Haussmann, em 1845, impôs a Paris. Antes da era do 
autom6vel. os Champs Elysées foram abertos, uma rua com mais 
de cem metros aberta sobre as casas pequenas. as vielas, onde os 
camponeses expulsos da terra vinham trazer a sua agitação. 

A reforma de Paris, a construção dos boulevanls teve um 
sentido nitidamente reacionário. Queria Napoleão fiI usar a mo­
derna arquitetura das grandes avenidas que se cruzam no Étoile. 
para desalojar os trabalhadores, para facilitar o caminho da policia, 
para impedir que a escuridão das vielas permitisse o conluio; para 

impedir que os trabafuadores urbanos começassem a se organizar. 
E o Pl:ocesso de reconstrução e modernização de Paris, a destrui­
ção do antigo e perigoso, sobre o qual se erguia o novo. o moder­
no, utilizou 25% da mão-de-<>bra existente na capital francesa. 

Belo Horizonte e Goiânia são cidades copiadas da modern­
ização francesa de 1845. São cidades que repetem o traçado de Pa­

, ris, cóm ruas largas; cidades que, tendo sido feitas antes da era e 
do século do automóvel. jã anteviam a movimentação que as lUas, 
que os passeios, que a atividade social urbana iria, a partir de en­
tão, imprimir à nossa vida, detenninar o nosso comportamento, in,­
-fluir de maneira profunda em todos os nossos gestos. 

.Eni 1925, ocorre uma nova onda de modernização. também 
reacionária, dessa -vez, chefiada por Le Corbusier, o inspirador dos 
Ulbanistas de Brasília e que tanto influiu na arquitetura modema 
do'Brasil.'Ele dizia'que era preciso matar as cidades - cidades 
constituem um perigo: Ele queria afastar as indústrias para lOOKm 

, do perímetro urbano. Prestou suas 'homenagens a Hitler e quis ser-
vir a Mussolini. mas ScIViu ao Governo de Pétain; 

É preciso matar as cidades; é preciso construir cidades que 
sejam estradas, cidades rodoviárias. E Brasília é isto: uma cidade 
rodoviária, com 8Km de rodovia 'no Eixo Norte e no Eixo Sul. 

. com as rodovias auxiliares "LI! e 'W". É uma cidade rodoviária. 

. como passam a ser:. todas as cidades,a partir da,em do carro. 
. ·Brasília não precisou destruir nada; ela foi edificada no Pla­

nalto Central, em pleno cettado. ao contrário das outras.cidades, 
cuja modernização foi 'destruidora e paralisaote. Brasília não veio 
resolver. os problemas' dela pr6pria, os problemas da capital em 
construção - o nada ,não tem problema: ela veio tentar resolver .os 
problemas do Rio de Janeiro, onde havia os calabouços, onde os 
estudantes já agitavam as suas bandeiras, onde .os sindicatos se or­
ganizavam, onde as baixadas fluminenses já começavam a amea­
çar' ordem e a calma do.velho Rio de Janeiro. 

Os argumentos levantados por ocasião da mudança de Bra­
sília são,todos·reacionáricis; inclusive foi avocado o perigo de uma 
inVllSão, pela Argentina. do porto do Rio de Janeiro. Era pteciso 
interiorizar' a' ce.pital para evitar ataques também externos, não ape­
nas .os internos da população, que se transfonnava numa' ameaça 
ao poder e ao seu exercício. 

O processo de modernização, de rodoviarização da cidade. 
quando é feito numa urbe já edificada, como aconteceu, por exem­
plo. com Nova Iorque, tem que destruir violentamente a cidade an­
tig.a, para erguer as vias suspensas, a rodoviarização sobre a antiga 
cidade não preparada. pára a era automobilistica, não preparada 
pata ser uma cidade rodoviária. 

Portanto, vemos. na época de Roosevelt, grande parte dos 
recursos plblicos ser aplicada. inclusive sob o impulso e a inspira­
ção de um outro judeu, Robert Moses, o grande destruidor e re­
construtor de Nova Iorque. 

Em Brasília não bavia o que ser destruído; Brasília não ti­
nha problemas, porque o nada ainda não tem problemas. Brasília 
foi feita para resolver os problemas d.o Rio de Janeiro e para auxi­
liar, para alavancar a ecooomia de São Paulo. Como alegrou as in­
dústrias de Ermirio de Moraes, com as grandes encomendas de ci­
mento,. pois houve grande consumo de cimento; como ficaram ale­
gres e satisfeitas as siderurgias de São Paulo, quando as encomen­
das de ferro para a construção rápida da nova cidade constituíram 
um novo mercado para a economia paulistana! 

Portanto, pensar que Brasília é uma cidade-problema e ten­
tar, como se tentoo desde o tempo de Jãnio Quadros, retirar dela a 
condição de Capital Federal é não ter uma ~isão do contexto em 
que estava inserida a sua construção, que era o de tentar resolver 
.05 problemas do Brasil. Obviamente, houve muita má vontade em 
relação a esta cidade, que tem se manifestado, desde a época de Iâ-
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ruo Quadros, na tentativa de retornar a capital para o Rio de Janei­
ro. Era uma ideologia centrada em São Paulo, nos interesses da in­
dústria, da tecnologia. da produtividade flsica, do desprezo pela 
cultum imaterial, pelo processo adminislratÍvo, pelas relações que 
não eram materiais, objetivadas na produtividade flsica e no ganho 
centrado em tomo da exploração do trabalho urbano assa1ariado. 

Essa produção do pensametuo, ligada. à produção material 
centrada em São Paulo, constituiu-se, desde o principio. em ingre­
diente que se opõe, .que não corilpreende e que que< ·des1IUir a 
nova Capital., Proibiram os militares que as indústrias se consti­
tuíssem em Brasília. Entendiam que. se isso fosse feito, Brasília 
repetiria, num processo de sindicalização e de reivindicações. as 
perturbações que já ocorriam nas grandes capitais do Bmsil e, em 
. especial,.no,Rio de Janeiro. . . 

Os alunos foram afastados para uma univeISidade, para uma 
muralha despótica, erguida no camp~ iso1a4o. A.ssim. livrava-se 
a comunidade de mais, esse'perigo, do perigo dos estudantes. Mas, 
apesar dessa tentativa, fói o campus universitário o pretexto parao8 

.deflagração do AI-5; a provocação contra os estudantes, a morte 
de um aluno que se totnoo imortal na memória daqueles que vive­
ram na Universidade de Bmsilia. 

A 'invasão da universidade, .como ato preparatório para o 
AI-S, mostra que a vida é muito mais rica do que a .prancheta; a 
atividade humana é muito mais transformadora do que os planos 
.feitos pelos tecnocmtas. Assim, o povo de Brasllia, que não se de­
'via sindicalizar, tmnsfonnO\1 professores. que ant}gameD1e usavam 
'beca. em trabalhadores do ensino, sindicalizados. tal como os mé­
dicos e as outras categorias profISSionais que constituíam uma 
classe privilegiada e que não se imiscuíam nesses movimentos, ti­
dos como espúrios, da base dos trabalhadores .. 

Em Brasilia, fez-se a primeira greve do Brasil. em 1973, em 
pleno regime ditatorial..TeIlho.orgulho de.tet participado ativa­
mente dessa greve. Portanto, o, Governo Federal, o. Governo da 

, modernidade boje não c""segue entender o papel de BmsiJia den­
tro da totalidade nacional e passa a querer que se repitam em'dose 
dupla, em nível' federal e distrital, essas medidas·perversas. Cento 

. e sessenta mil funcionários foram demitidos, lÍUma cidade admi-
nistrativa como é Brasília! . -, . ,I 

O SR. PRESIDENTE (BeIJo Parga)- Comunico ao orador 
que o seu. tempo se esgotou: 

. O SR, LAURO CAMPOS - Muito obrigado. Vou apenas 
, tentar resumir o que tinha a dizer. 
. Aqui se aplicam as medidas ditadas pelo FMI: demissão de 
funcionários. enxugamento da máquina, retirada das garantias dos 
servidores públicos. O desemprego aumenta, e o desemprego de 
Brasllia transforma-se em um dos maiores do Brasil. Enxuga-se 
também para imitar, aqu~ no Distrito Fedem\, o processo realizado 
em escala e em dose nacional: desempregar trabalhadores, funcio­
nários públicos, sucateando-se os serviços sociais, a saúde e a edu­
cação, reduzindo-se os salários, os vencimentos dos funcionários, 
levando portanto os comerciantes a uma onda de falências, a uma 
crise agravada pelas taxas de juros exacerbadas. Assim fica real­
mente dificil a sobrevida em Brasília. 

Não se percebe que Brasilia constitui um grande mercado 
que viabiliza e sustenta a inddstria montada no triângulo Rio-São 
Paulo-Belo Horizonte. Retirar o papel desempenhado por Brasilia 
dentro do contexto nacional e esquecer esse conteúdo reacionário 
conlra o qual a população lúcida de Brasllia soube lutar, soube se 
organizar é viver em BrasiJia sem compreendê-Ia. 

Faço votos no sentido de que o Governador Cristóvam 
Buarque compreenda o sentido profundo da Capital da República, 
que ele dirige, e não venha a repetir, em dose local, essas medidas 
desumanas, falidas, que 56 podem levar ao sulx::onsumo, ao de-

sem.prego, à "~sconstitucionalização", à perda de todas as con­
quistas sociais. E o governo do desmando, do desfazer. 

Para mim - só para tenninar, pedindo a paciência da Mesa-. 
somos não um bípede implume, mas nos aproximamos do joão-de­
barro, que não pode pamr de trabalhar e que todo ano tem que re­
construir a sua casa. Por isso" sua casa só pode durar um ano. Se 
durasse mais de um ano, o joão-de-barro não teria o que fazer e 
motreria. 

É preciso compreender que Brasilia, infelizmente, foi tolhi­
da de outros tipos de atividades industriais e que. portanto, precisa 
continuar a se reconstruir; do contrário. o desemprego levará ao 
desespero e levará à agrossividade cega, não dirigida pela bússola 
da ideologia. 

Muito obrigado . 

Durante o discurso do Sr. lauro Campos, o Sr. 
Eleio Alvares deixa a 'cadeira da presidência, que é acu-

. poda pelo Sr. Lúdio Coe//w. ' 

Durante o discurso do Sr, Úluro Campos. 'o SI', 
Lúdio Coelho deixa a cadeira da presidência. que é 
ocupada pelo Sr. Bellp Parga. 

O SR, PRESIDENTE (Belo Parga) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Caci1do Maldaner. (pausa) 
. . O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, peço 

a paJavm para uma COlD1lnicação de liderança. 
O SR. PRESIDENTE (Belo Parga) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador José Roberto Anuda. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA ( -DF. Para uma co­

municação de liderança. Sem revisão do omdor) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, peço desculpas ao Senador Casildo Maldaner, mas 
serei bastante rápido. 

Hoje. às 12b, o Presidente Fernando Hemique Cardoso e a Se­
. cretAria Nacional de Serviço SOcial estamo assinando, no Palácio do 
Planalto, a criação do Fundo Nacional de Assi>tência Social. 

É importante que esta Casa registre que este momento, com 
á·simplicidade que tem revestido os atos de Governo, é extrema­

, mente importante e deve ser olhado como um ponto futuro a deli­
. near OS rumos que deve seguir o Governo FederaL 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso foi eleito e é. 
conceitualmente, o símbolo da socialdemocracia. As primeiras de­
cisões de Governo, buscando capital privado para investir nos se­
tores produtivos da economia, não são, em si mesmo, um objetivo; 
são, ao cont.rãrio, o desejo de Governo de diminuir o tamanho e 
principalmente o custo do Estado no orçamento público, para que, 
responsabi\iz.ando-se o capital privado pelos setores produtivos da 
economia, possa ele, aparelho de Estado, cumprir a sua missão 
precipua, que é de atender aos interesses diretos do cidadão nas 
áreas básicas da convivência humana: na saúde, na educação, na 
segumnça pública e, principalmente, no conjunto de .... áreas e no 
que se pode chamar de atenção ã imensa legião de bmsileitos ex­
cluídos dos mínimos atendimentos que deve prestar o Estado. 

No passado, esses recursos da assistência social só chega­
vam às creclIes. aos asilos, aos idosos, às casas que atendem. defi­
cientes, enfIm, a todo o imenso mímero de serviços sociais deste 
Pais, com quase um ano de atraso, depois de passarem por uma 
imensa malha burocrática e depois de serem,. muitas vezes, dimi­
nuídos no seu valor real em função das barreiras, até por parte de 
entidades não-governamentais, que se entrepunham entre o Fundo 
do Govemo e o objetivo do serviço social. 

Esse Fundo Nacional de Assistência Socia\, que em boa 
hom é criado pelo Presidente da República, tem o objetivo básico 
de recolher em um só fundo todos os recursos ptíblicos e aqueles 
de origem privada que exercem atividades de assistência social 
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Pretende o Governo com isso - explicava em entrevista ex­
tremamente coerente a Secretária Nacional de Assistência Social·­
que.e .. e Fundi> não seja mais repassado pela malha burocrática; 
pretende o Governo Fede",l, descentrali7ADdo-o através dos Esta­
dos, repassar os recursos diretamente às creches. às casas de mães 
soIteims, aos asilos de idosos, enfun, àquelas entidades, já existen­
tes em, todo 0, País, em todos os municípios brasileiros, que, de 
fato. fazem um ,serViço relevante para os excluídos, para o.s mais 
necessitados. 

.. O Governo. ao diminuir a malha burocrática que entravava 
esse repasse de recursos e ao criar mecanismos pata aumentar- o 
Fundo, cumpre a sua missão socialdemocrata: um Estado menor, 
mas, ao mesmo-tempo, com mais teCursos para diminuir'as enor-: 
mes'desigualdades sociais que tem este País. 
'." Sr. Presidente, SÔ e Srs. Sf\l]Jtdores. penso que não poderia 

passar em brnnco, nesta Casa, a ~ do Fundo Nacional de As­
sistência Social Registro os meus cumprimentos à Secretária ~a­
cional Lúcia Vânia, à Primeira-DamaRuth CaIdoso, que coordena 
esses programas, e,' principalmente, sinceros cumprimentos. ao 
Presidente da República que, num ato público, num ato.objetivo, 
demonstIa que a busca do capital privado parn os setores prodoti­
vos da econoinia nada mais é do que,oro meio parn o objetivo fmal do 
Governo, que é um Governo socialdemOClllta e que tem a llllll oportu, 
nidade de iniciar a diminuição das gl'avíssimas desigualdades sociais 
que ferem e que marcam o penu da sociedade brnsileira- . 

. . , Muito obrigado_ 
O SR. PRESIDENTE (Bello,Parga) - Concedo a palavra à 

nabre Senadora Marina Silva. (pausa.) 
, . Concedo a p;UaVlll '0 nobre Senador José Fogaça. , ' .. 
. ·0 SR, JOSÉ FOGAÇA (pMDB-RS. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.), Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, gostaria de fazer aqui algumas referências e uma -breve 
reflexão a respeito da nova Lei Orgânica dos Partidos .. aprovada 
na última·quarta-feira·na Câmara dos Deputados. 

Devemos, antes de mais nada. reconhecer que a· Câmara 
preselVOU em boa parte, e eu diria em parte substantiva, aquilo que 
foi moldado, que foi modelado, que foi montado, arquitetado no 
processo de discussão que se estabeleceu nesta Casa. O texto que 
saiu do Senado, embom tenha sofrido alterações, embom algumas 
supres5Ões'tenham sido feitas. conseguiu prevalecer em pontos e 
em elementos fundamentais, que 'são definidores da própria ideo­
logia, que é politicamente liberal, da Lei Orgânica dos Partidos. 

De modo que faço esta primeira referênci~ este primeiro 
registro. Não há dúvida alguma de que a nova Lei resulta de um 
trabalho conjunto das duas Casas: da Câmara e do Senado. 

As mudanças são realmente cruciais, Sr. Presidente. porque, 
em primeiro" lugar • vêm consagrar um princípio constitucional es­
tabelecido desde 88 e que rege .basicamente a vida partidária no 
Brasil: o principio da absoluta liberdade de criação e de instituição 
de partidos. 

De fato e de direito. criar partidos no Brasil é uma iniciativa 
da mais absoluta libe",lidade. Não há praticamente obstáculo al­
gum e praticamente nenhuma exigência mais dura. maior, que pu­
desse impedir a que qualquer conjunto de cidadãos - cento e um 
cidadãos -, reunidos com detenninadas intenções, com detennina­
do projeto programático, estatutário, crie O seu partido. 

Criar um partido é a coiSa mais fácil do mundo. Não há 
nada mais fácil do que isso. Basta que cento e um. cidadãos se reú­
nam, fonnulem um programa partidário, escrevam os seus estatu­
tos de regulamentação interna, constituam a direção, e nada mais 
façam senão registrar a sigla partidária no Cartório de Registro Ci­
vil da Capital FederaL Nada mais é exigido para que o partido te­
nha existência. 

Ou seja. do ponto de vista ontol6gico, existencial, o partido 
nada mais é do que simplesmente um agrupamento de cidadãos, 
com detenninado projeto politico-ideol6gico, que desejam livre­
ment~: se reunir para trabalhar em conjunto na defesa desses ideais 
ou deSses princípios. 

Mas é importante registrar, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores, que há uma enorme diferença entre o que seja ter direito à 
existência legal.- o direito de associação, o direito de agrupamen­
to, o direito de fonnação partidária, o direito ao proselitismo polí­
tico -, que é uma coisa. e o direito a prerrogativas institucionai<;, 
que é outra coisa muito distinta. 

Nesse ponto, a lei foi extremamente sãbía.lá os Srs. Sena7 
dores tinham formulado essa proposição e a, Câmara acabou, por 
consagrá-la inteiramente; Ou seja, o primeiro patamar da vida par­
tidária. o da existência legal é da mais absoluta liberdade. Mas, no 
segundo patamar, o do goro <lo prerrogativas institucionais. já há 
um 'nível -de ·exigência maior, Sr. ,Presidente. desde que o partido 
cumpra exigências que são rigorosamente democráticas, de con­
teúdo popular, ou seja .. nada mais do que a exigência de que haja 
povo por trás de.um partido. Partido sem povo não tem prerrogati­
vas institucionais; partido com povo goza. das perrogativas ou das 
vantagens e direitos que esse uiveI de qualificação lhe reserva. 

Na verdade, Sr. Presidente; quando falamos de prerrogati­
vas .institucionais, estamos nos referindo a' pontos como, por 
exemplo, o direito a. participar de eleições. O fa/D de 'formar um 
partido politico,o fato de existir.um partido,. o fato de um partido 
ter vida lega.l não lhe dá l!-utomaticamente a condição de registrar 
candidatos paro 'OS eleições. Essa prerrogativa institucional só tem 
o .partido. que cumprir determinados ritos e exigências democráti­
cas da lei. rigorosamente democrãticas. 

Ou seja, o' partido, tem que te~ conteúdo popular .e. caráter 
nacional. o que é conteúdo populaI'? E povo,blllsileiros, cidadãos, 
Se não tiver brnsileiros e brnsileirax; cidadãos pOr trãs de si, o par­
tido não pude participar de eleições. 

,Esse é.o princípio Jundamental, o principio hasilar da dO" 
mOClllCia. O partido que, uma vez tendo existência legal,. conse­
guir reunir as~inaturas de 0,5% do e1eitOllldo votante, em, pelo 
menos, l!3 dos Estados já pude começar a pensar em registrar-se 
no Tribunal Superior EleitornL Depois disso, tendo ele essas assi­
natUlllS - porumto, tendo conteúdo popular e caráter nacional, 00 

seja. povo,. em, vãrios Estados brasileiros -, pode-se registrar no 
Tribunal Superior· EleitoraL E, registrado no Tribunal Superior 
EI"itornl, está habilitado'a participar de eleições. 

Portanto, muitas vezes, o partido pude ter existência legal. e 
não participar de eleições. Ou seja, a existência legal .o registro ci­
vil, não lhe dã a condição imediata de ser um partido dotado de 
prerrogativas institucionais - o direito de habilitar-se àx eleiç.ães, 
com candidatos registrados em todos os níveis. 

Além dessas prerrogativas - o direito de habilitar-se àx elei­
çCes -, o partido registrado no Tribunal Superior Eleitornl, nesse 
segundo patamar, também tem o direito a tempo e espaço no rádio 
e na tv. E tem acesso aO chamado Fundo Partidário, que é uma d0-
tação orçamentária distribulda aos partidos pollticos, de maneira 
proporcional à sua representação parlamentar. 

Portanto, essas três prerrogativas - participar de eleições, ter 
acesso a rádio e tv e gozar dos beneflcios do Fundo Partidário - só 
tem o partido que tiver puvo e cacáter nacional, ou seja, 0,5% da 
população eleitoral e mais. evidentemente, o seu estatuto, o seu 
programa partidári.o e tudo o mais que, do ponto de vista organiza­
cional, um partido precisa ter. 

Esse partido que pode ter acesso ao Fundo Partidário é, evi­
dentemente, um partido que já está organizado institucionalmente, 
com ""80 popular minima. 
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Mas .há uma terceira classificação, um terceiro nível, um 
terceiro palamar que um partido pode atingir. O partido que tem 
existência legal, que goza das prerrogativas institucionais, obtendo 
0.5%. no mínimo. em nove Estados brasileiros - o que representa 
1/3 dos Estados brasileiros -, tem o direito também ao que cbama­
mos de funcionamento parlamentar. Isso está na Constituição. é 
uma exigência constitucional: "A lei deverá exigir pré-requisitos 
para que o partido tenha direito ao funcionamento parlamentat t

• 

Quando elaboramos essa matéria no Senado, lendo eu sido 
o seu Relator, fui vítima de críticas as mais virulentas, as mais du­
ras. as mais amargas. por parte dos pequenos partidos. Lembro-me 
de artigos que foram escritos na imprensa de Brasilia • no Jornal 
de Brasília e no Correio Braziliense - contra a minha proposta. 
Evidentemente, isso rebateu lã no meu Estado, onde esses mesmos 
partidos também fizeram críticas severas à nossa proposta. 

No entanto, foi a que prevaleceu. dois anOS depois. Embota~ 
naquela, época. tivéssemos proposto que os partidos com mais de 
SO anos de existência tivessem direito a essa prerrogativa do fim­
cionamento parlamentar, a Câmara suprimiu essa proposta e, por­
tanto, a longevidade histórica não é mais vantagem nenhuma para 
o partido político. 

Na verdade; com a evolução dos tempos, com a evolução 
das pr6prias condições políticas do mundo e do País, acabou-se 
por defInir claramente que mesmo os partidos históricos estavam 
mudando. O Partido Comunista Brasileiro. que existia na época 
em que fui aqui Relalor da Lei Orgânica, transfonnou-se em Parti· 
do Popular Socialista, o PPS. De modo que o próprio processo bis· 
t6rico acalxJJ por delinear novas realidades que estão ai. 

Se a Câmara~ mediante votação simbólica - pois não houve 
pedido de verificação de quorum ne.ssa matéria ~. derrubou aquela 
nonna que havíamos introduzido aqui no Senado, é porque, evi­
dentemente, essa questão foi disrotida e aceita democraticamente 
pelos partidos interessados. Um partido que ainda continua com a 
mesma sigla, com a mesma estrurura.ção. com a mesma visão, é o 
Partido Comunista do Brasil. que seria beneficiado por aquela re· 
gra e que agora não conta mais com essa vantagem. 

Mas, Sr. Presidente, quero deixar bem claro que esse tercei­
ro estágio de funcionamento parlamentar tem que ser entendido na 
sua plenitude. O que é direito a funcionamento parlamentaI'l É 
muito diferente de direito à representação parlamentar. Quem ele· 
ge um deputado, elegeu um representante, e não há lei que possa 
excluir essa condição. Elegeu·se o deputado, o deputádo está elei· 
to e tetil direito ao seu mandato. Ele será diplomado pelo Tribunal 
e não vai ser ca!)sado por nenhuma lei, porque essa garantia de, es­
tando eleito, ter direito ao mandato, é da Constituição. Não há lei 
que possa denubar isso. 

No entanto, o fato de estar eleito e de ter um mandato nesta 
Casa não lhe dá direito - e isso é democrático, isso é rigorosamen­
te, impecavelmente~ equilibradamente democrático - a, primeiro, 
instituir Bancada; segundo, participar de todas as vantagens decoro 
rentes dessa condição. Se o partido não tem 0,5% do eleitorado 
brasileiro, ele não pode, por exemplo, constituir uma liderança na 
Câmara cios Deputados, com os funcionários, com a correspon­
dência, com o cano, e com uma série de rutras vantagens. Caso 
contrârio, se continuasse esse direito, essa vantagem, essa prerro­
gativa, baveria, na verdade, um estimulo pennanente a criarem·se n0-

vos partidos. porque seria bom e vantajoso fazê-Jo. O sujeito se elege 
por um partido. chega na Câmara e funda outro. porque isso lhe dá 
uma Bancada, uma liderança. 17 funcionários, mais correspondência 
mais passagens aéreas, enftm, tudo o que havia e que ainda há na 
Câmara dos Deputados em relação a esse tipo de situação. 

Agora, não. Já não existe essa liberalidade e não há prêmio 
a essa desídia 00 a essa pulverização. A supe!pulveriza.ção partidá-

ria não é mais premiada. Essa dispersão política do País é castiga. 
da com a perda do direito à Bancada. Portanto. um partido que não 
tem Bancada não pode. por exemplo, participar daquela propor. 
ção. segundo a qual são ocupadas as vagas, por ex.emplo, da Co-' 
missão de Constituição e Justiça e de Redação, que é a Comissão 
mais importante da Câmara dos Deputados. 

Não me recordo quantos membros tem a Comissão, ,mas 
creio que são por volta de sessenta membros. Toma-se esse núme­
ro, divide-se proporcionalmente entre os partidos que tenham Ban­
cada. Somente se houver sobra é que os chamados deputados inde· 
pendentes - ou seja, aqueles que não conseguem instituir uma 
Bancada, porque não tiveram 0,5% • terio direito a lugar nessa c0-

missão. Se não conseguirem. irão para. outra comissão. 
Portanto, essas prenugativas, essas vantagens, esses benefi­

cios de funcionamento parlamentar quem dá ao Deputado, quem 
dá ao partido, quem dá ao representante é o voto, é a consistência 
popular do voto que recebeu. 

Pa.rece-me, Sr. Presidente, que com isso se estabelece .algo 
mais raciona~ uma ordem mais ajustada dessas questões. Creio 
que isso propiciará.. em breve, uma confluência de pequenos'parti­
dos em tomo de agremiações maiores, o que é um beneficio.para o 
País, por várias razões. Por exemplo, d.iminuindo o nUmero de par­
tidos, diminui o número de programas partidários no rádio e na tv 
em horário obrigat6rio do Tribunal Superior Eleitoral; diminui 'o 
custo operacional da Câmara dos Deputados com as Baocadas ins· 
tituídas com lideranças, funcionários. etc .• como boje ainda ocorre. 
Por outro lado, cria·se perante • população um quadro lIUlito mais 
nítido e de muito maior visibilidade para opções poUtico·ideoJ6gi. 
cas com a existência de quatro. cinco, no máximo seis partidos. 

É possível que. de imediato, já na pIÓxima eleição, isso ain· 
da não acoÍlleça, porque há regras transitórias que são diferentes 
das permanentes. Mas. de qualquer maneira, a lei empurra o pr0-

cesso bistórico para o sentido da confluência, para o sentido da 
convergência, para o sentido de uma. melhor definição e de uma 
maior consistência política dos partidos. 

No que diz respeito à filiação, perdemos; o Senado aprovou 
a exigência de dois anos para a filiação e a Câmara voltoo ao Seu 
original de um ano. Não é de todo mim, Sr. Presidente. Entende­
mos que dois anos era uma exigência dura, rígida, é verdade, mas 
garantidora. de que essas transferências. essas trocas de partidos, 
que ocorrem tão gratuitamente. tão corriqueiramente na CoDgres~ 
so, tivessem um empecilho, um obstáculo, uma dificuldade a elas 
apostas. 

É evidente. Sr. Presidente, que as pessoas não vão deixar de 
trocar de partidos. Não há proibição uenhuma. O cidadão pode IJ:()­
car de partido quando quiser, a não ser um ano antes da eleição. 

Há uma regra transitória, ainda para esta eleição municipal 
de 1996. que estabelece que, até dezembro de 1995, os parlan)en. 
!ares. políticos ou cidadãos em geral podem ingressar em um parti. 
do politico, miar-se a ele e JX>r ele serem candidatos nas eleições 
de 1996. 

Portanto. a regra transitória para 1996 está fIXada em d ... 
zembro: a regra permanente é um ano. Isso alterou, abrandou aqui­
lo que o Senado havia decidido· dois anos. V. Ex'. Senador BeDo 
Parga. que exerce a Presidência da Mesa, na época também exer­
cia a Representação nesta Casa. 

É importante também chamar a atenção para a mudança no 
cooteúdo do fmanciamento dos partidos, que sem feito por doaçõ­
es públicas e privadas. O que é a doação pública? É aquela origi. 
nária do fundo partidário, que é constituído por verbas de orça. 
mento e por verbas privadas - cidadãos e pessoas juridicas que 
queiram ali depositar recursos para serem distribuídos propon::i()­
nalmente.a todos os partidos. 
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Digamos que um cidadão queira estimular a democracia no 
Brasil, ajudar os partidos. Então, ele pode, ao invés de doar direta­
mente a uma determinada agremiação política, fazer uma doação 
ao Fundo Partidário e aquele recurso ser distribuído depois, dentro 
daquela equanimidade proporcional que a lei garante. 

A QufIa forma de fmanciamento é pela doação privada. que 
pode ser feíta - eSsa é :uma grande novidade da Lei Orgânica dos 
Partidos, que muda a lei anterior - por pessoas fisicas ou juridicas, 

De fato. Sr. Presidente, essa mudança vem trazer a limpo, 
vem trazer à luz do dia aquilo que. segundo se registra através de 
denúncias. sempre ocorreu na vida partidária de forma irregular. 
sub;.reptícia. oculta ou de forma clandestina. Agora, a doação de 
pessoa física e a doação de pessoa jurídica são legais. 

Sr. Presidente. do ponto de vista dos valores. estabelecemos 
um valor determinado aqui no Senada, mas. como vivíamos num 
perlodo inf1acionário, é muito dificil fazer hoje uma comparação 
de valores nesse sentido, do limite de doação. No entanto, parece­
me que a Câmara dos Deputados foi bastante liberal. bastante elás­
tica, flexível nesse limite. Estabeleceu um limite de até 20% da 
chamada delação orçamentária do fundo partidário público, 

Sr. Presidente, Sr"s e 8rs. Senadores, realmente é um limite que 
me parece, digamos assim, no lllÍD.inJo - para não dizer outra coisa - li­
beral demais. porque isso realmente signifICa muito dinheiro. 

De qualquer forma. há mecanismos na lei que determinam 
a transparência. Portanto, o problema não são os limites de recur­
so, mas, sim, como são controlados, como são fiscalizados. 

Aí, uma vitória do Senado; Sr. Presidente, um triunfo do 
Senado, porque conseguiu fazer prevalecer a sua tese, ou seja. os 
partidos se autofiscalizam e se entrefiscalizam .. Um partido pode 
fiscalizar o outro. ter acesso a sua conta e denunciá-lo perante a 
Justiça Eleitoral, no caso de mau uso, má aplicação ou irregulari­
dade quanto às verbas ou doaç<>es .. 

Então, Sr. Presidente, agradeço a V. Ex· pela generosidade, 
pelo tempo que me concedeu, e quero, sobretudo, mostrar que esta 
Casa teve uma colaboração, uma participação riquíssima: quase 
que 80% das inovações que aqui fizemos foram presen'adas na 
Câmara dos Deputados, 

É verdade que aqueles 20% que foram suprimidos o foram 
porque o mundo mudou, os partidos mudaram, a vida JX>lítica mu­
dou no País e, talvez, aquilo, hoje, já não tivesse mais sentido. 

Fico, portanto, bastante satisfeito com a nova lei. Ela abran­
dou exigências que tínhamos endurecido no Senado, mas, de qual­
quer maneira, empurra o País. vai tangendo a nossa democracia 
cada vez mais parn a liberdade, organização e base popular. que 
são, digamos assim, os três elementos que podem caracterizar a 
nova vida partidária DO País. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR, PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Leomar Quintanilha. 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (ppR-TO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, szas e 
5rs. Senadores, é profundamente constrangedora a permanente 
constatação que fazemos de quão injusta e perversa é a elite brasi­
leira. Refrro-me à elite política, empresarial, intelectual, que, com 
as suas ações ou ontissõcs, têm produzido esse quadro de desi~ 
gualdade, de injustiça e de profundo sofrimento à grande massa da 
população brasileira. 

E com tristeza que tomamos conhecimento de uma pesquisa 
recentemente realizada pejo Banco Mundial que destaca o nosso 
País, este imenso e querido Brasil, como campeão, com o primeiro 
lugar no ranking das desigualdades sociais. Essa pesquisa. que 
abrange 71 países. aponta o Brasil como o pior do mundo em dis-

tribuição de renda, Segundo dados do relatório, 51,3% de toda a 
renrul do País está concentrada nas mãos de apenas 10% da popu­
lação; os 20% mais pobres só ficam com 2,1 % da renda nacional. 
Essa pesquisa, realizada em 71 países desenvolvióos e subdesell­
yolvjdos, onde havia dados oficiais sobre a renda da população, 
refere-se ao biênio 1988/89, No relatório do ano passado, o Brasil· 
vinha em segundo lugar entre os países mais desiguais, perdendo 
apenas para Botsuana. Na pesquisa de 1994, que se refere ao biê­
nio 19861&7, 63% da renda do País eslava nas mãos dos 20% mais 
riCO!:. Agora, a desigualdade aumentou, e os 20% mais ricos fica­
ram com 67,5% da renda naciopal, 

Para se ter uma idéia da alta concentração da renda no Bra­
sil, basta comparar os resultados com os de países desenvolvidos. 
Na Suécia, os 10% mais ricos fICam com 20.8% da renda; na No­
ruega. 21.2%; na Bélgica, 21,5%; na Finlândia, 21,7%; na Espa­
nha, 21,8% e, !li! Holanda. 21,9%, Nos Estados Unidos, os 10% 
mais ricos têm 25% da renda nacional; no Canadá, 24,1%; na Itá­
lia, 25,3%; na França. 26,1 %; na Ingla1erra, 27,8%, Os países em 
que há menor desigualdade, entre os mais ricos e os mais pobres, 
são os que saíram recentemente de regimes socialistas. 

A Hungria é o país mais igual: os 10% mais ricos têm 
20,8% da renda, e os 20% mais pobres ficam com 10,9% de 10da a 
riqueza do país - melhor desempenho entre os 71 países listados. 
Na Polônia, os 20% mais pobres detêm 9,2% da renda nacional. 

A América Latina e a África são os continentes onde a desi­
gualdade social é mais óbvia. Em apenas oito dos 71 países l>eS­
quisados, os 10% mais ricos conseguem ter mais de 45% da renda 
nadonal. Quatro desses países ficam na. América Latina: Brasil. 
Honduras, Guatemala e Chile. Os outros quatro ficam na África: 
Quênia, África do Sul, Zimbábue e Tanzânia. 

Esse quadro de desigualdades, Sr. Presidente, chama-nos a 
uma reflexão e a um compromisSo permanente de buscar o cami­
nho para eliminá-lo. neste momerito em que esta Casa e o C..on­
grosso Nacional têm o seu sentimento, o seu pensamento e a sua 
inteligência voltados para as graves questões nacionais, para as 
profundas reformas que se propõem na Carta Magna. 

Agora, avizinha-se a refonna tributária, e, no nosso entendi­
mento, essa abusiva e desigual carga tributária hoje imposta à p0-
pulação brasileira é uma das grandes e principais .causas dessa de­
sigualdade. Veja o que passa um dos mais importantes segmentos 
da economia nacional, a agricultura. Num país COOlO o Brasil. que 
tem uma das maiores áreas agricultáveis do mundo, grande parte 
da sua população passa fome. Uma das principais causas desse 
contra-senso é exatamente a elevada carga de impostos sobre ali­
mentos. 

Enquanto na maioria dos países do mundo os alimentos têm 
isenção de imJX>stos ou aliquotas muito reduzidas, no Brasil a car­
ga tributária chega até 32%. Isso pesa no bolso de quem precisa 
comer e pesa nas decisões de quem precisa investir para produzir 
alimentos. Esses elevados impostos impedem os produtores rurais e 
as indústrias de realizarem plenamente o potencial agrlcola do, País, 
inibem a criação de empregos no campo e na cidade e c:ontriOOem 
para manter o povo brasileiro liderando as estatísticas da fome. 

As conseqüências da falta de alimentos no Brasil são dra­
rnáticas. Ela é a maior causa da subnutrição crônica das crianças, 
que formam gerações inteíras incapazes de aprender e de produzir, 
Gom custos sociais cada vez mais altos para toda a sociedade. 

Entendemos que, nesta Casa, poderemos dar uma contribui­
Irão decisiva, precisamos tomar uma posição com vistas a reverter 
esse quadro de perversidade, esse quadro de profundas injustiças. 
Pesquisas mostram que só a redução dos preços dos alimentos bá­
sicos já teriam expressivo efeito redistributivo da renda no País, 
sem contar que milhões de pessoas comeriam mais e melhor. 
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Tenho aqui infonnaçi5es da disparidade da cobrança de impos. 
tos sobre os a1imentos que constituem a resta básica. Enquanto a Co. 
lômbia, a Inglaterra. o México, o Peru e a Frença têm alíquotas =. 
enquanto a Espanha e a Holanda cobram 6%; a Alemanha, 7%; e 
Portugal, 8%; aqui, no Brasil, o alimento é taxado em 32%. 

Sr. Presidente, é preciso que tomemos agora uma posição 
fume, decidida, com vistas a inverter esse quadro de sofrimento 
que se abate sobre um país com as condições, com potencial e com 
as perspectivas que tem o Brasil. É preciso que tomemos consciên­
cia de que é responsabilidade nossa, de cada um dos brasileiros c, 
particularmente, nossa, de cada um dos congressistas, tomarmos 
essa posição. A hora é agora. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O Sr. Bernardo. Cabral - Permite-me V. Ex" um aparte. 

antes de concluir o seu pronunciamento? 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA· Com muito prazer. 
O Sr. Bernardo Cabral • Senador Leomar Quintanilha, 

que~ cumprimentar V. Ex· pela densidade do seu pronunciamen­
to. E de se deplorar apenas que não esteja na Casa um DÚmero su­
fICiente de Senadores para ouvi-lo, solidarizar-se com a sua mani­
festação, uma vez que, em verdade, a responsabilidade é toda nos­
sa. Num país como o DoSSO. com as dimensões continentais como 
as que V. Ex' registrava. é uma pena que não haja um mutirão em 
tomo de uma programação como a que V. Ex' acaba de registrar. 
Aceite, portanto, o meu aplauso pelo seu pronunciamento. 

O SR, LEOMAR QUINT ANILHA - Agradeço e incorpo­
ro ao meu pronunciamento as conscientes e oportunas colocações 
que V. Ex' faz, principalmente porque tenho acompanhado as ma· 
nifestações e o sentimento de V. Ex', de repúdio pennanente a 
esse grave estado de injustiças por que passa o Brnsil. 

Tenho certeza. nobre Senador, de que esta Casa haverá de 
marcar na história do Brasil a sua posição decisiva. a sua posição 
fume em defesa dos mais injustiçados, dos mais sofridos, dos mais 
pobres, encaminhando este Pais de forma defmiúva pata a sua 
modernização, para a sua condição de pais próspero, rico e com 
um povo feliz. 

Muito obrigado. Era O que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) • Conoedo a palavra 

ao Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR·SC. Pronuncia o se­

guinte disruI'So. Sem revisão do orador.) - Sr.'Presidente. Sr's e 
Srs. Senadores. a sexta-feira tem servído, habitualmente. para que 
o Senado Federal tenha ocasião de fazer, através da participação 
dos Senadores presentes às sessões deste dia, reflexões nem sem­
pre relacionadas a questões imediatas. 

Quero fazer, neste momento. algumas reflexões sobre uma 
situação vivida ontem no plenário desta Casa. por ocasião da apre­
ciação de um requerimento que tinha como objetivo adiar a vota­
ção . e a discussão que a antecede - de projeto de lei de autoria do 
Senador José Eduardo Dntra. estabelecendo que a venda da Com­
panhia Vale do Rio Doce passará a depender de autorização ex­
pressa do Congresso Nacional. 

Antes, porém. quero fazer um registro. em função do dia de 
boje, 25 de agosto, Dia do Soldado. Desejo registr.rr aqui a minha bo­
menagem ao Dia do Soldado e ao que representa o Exército brasileiro. 

O Sr, Bernardo Cabral· Permite·me V, Ex' um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN • Concedo o aparte ao nobre 

Senador Bernardo Cabral 
O Sr. Bernardo Cabral· Eminente Senador Esperidião 

Amin, perdoe-me interromper V. Ex", mas eu pediria que V. Ex' 
falasse em meu nome também. Gostaria que V. Ex' me desse a 
honra, uma vez que estivemos juntos na solenidade, de falar em 
nome deste seu amigo e admirador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Agradeço as palavras de V, 
Ex' e, com grande honra, incorporo à minha homenagem ao Exér­
cito brasileiro as palavras do Senador Bernardo Cabral e o nosso 
regozijo por termos participado, na companhia de outros Parla· 
mentares, como os Senadores Iris Rezende. Freitas Neto, Ramez 
Tebet e Teotonio Vilela Filho, da solenidade que ocorreu. bá pou­
COS instantes, no Primeiro Regimento de Cavalaria da Guarda. no 
Setor Militar de Brasília. 

Feito esse registro, que é de dever, quero fazer a reflexão 
sobre o incidente de ontem. no contexto do momento político e ad· 
ministrativo que estamos vivendo. O requerimento deixou de ser 
considerado ontem por uma questiio regImental, que eu argüi: a falta 
do voto de um dos requerentes, de um dos signatários, portanto, do re­
querimento de adiamento da disrussão. Foi constatada essa falha e, na 
fotIna do art. 293. X. do RegImento Interno, a falta do voto de um dos 
requerentes representa. a desistência do requerimento. 

Mas vamos ao principal: quer dizer que o Senador Esperi­
dião Amin. Presidente do PPR, é contra a privatização? Isso é o 
principal. Não sou contra a privatização, em princípio; pelo COn­
trário. Em princípio, sou a favor. E quero conhecer todos os aspec· 
tos institucionais da questão. já que a autorização para privatizar 
foi concedida, a partir de uma medida provisória do respectivo 
projeto de lei de conversão. pela Lei, se a mem6ria não me falha, 
nO 8.031, de abril de 1990. 

Quero dizer que, neste Plenário, já defendi a privatização, 
por exemplo, da USIMINAS, num incidente bistoricamente inte­
ressante. posto que a própria Procurndoria-Gernl da República in­
geriu, em setembro de 91, para sugerir ao Congresso a apreciação 
de um projeto de decreto legislativo que fora aprovado na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado por 14 votos. 
13, que propunha a sustação da privatização da USIMINAS. E eu 
defendi li privatizAção da Usiminas. juntamente com o então Sena­
dor e Líder do Governo de então, Marco Maciel E a privatização oca­
boo acontecendo no segundo leilão, porque, se os Srs. Senadores se 
lembram. o primeiro leilão da USIMINAS deixoo de ocorrer em fun­
ção de incidentes, de pancadaria, de quase guerrilha utbana que ocor­
reram às portas da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. 

E um dos Senadores que invectivava contra a privatização 
da USIMINAS, por sinal. era o então Senador Mauricio Corrêa, 
que, um ano depois, em outubro de 1992, participou representando 
o Governo· já que, à época, S. Ex' era Ministro da Justiça " repre­
sentando o Presidente Itamar Franco, da comemoração do primei­
ro aniversário da privatização da USIMINAS. Fora contra. um ano 
antes, e, reconhecendo os bons efeitos da privatização, representou 
o Governo do Presidente Itamar Franco na comemoração do pri­
meiro aniversário da privatização da USIMINAS. Sou, portanto, 
até programaticamente simpático à idéia da privatização. Muito 
embora sempre tenha defendido que o Congresso deva acompa­
nhar ~ privatizaçi5es, pata Impedir que baja, no ar, notícias sobre 
dílapídação do patrimônio nacional e - o que é pior ~ a sensação de 
omissão do Congresso.·Eu defendia. com o Senador Jutahy Maga· 
lhães, a formação não de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, 
como já tivemos, mas de uma Comissão Parlamentar Permanente 
de acompanhamento da privatização, Penso que isso é importante 
hoje, para que não haja esse desassossego; de vez em quando, al­
guém anuncia: "Estão comprando com moeda podre!" Até susci- . 
tando, na minha memória, aquela hist6ria do cidadão que não acei­
tou o seu próprio cheque numa transação comercial que ia fazer. 
"Cb.eque meu eu não aceito!" Moeda podre é o titulo que o Gover­
no emite; ele não aceita o seu título, ou seja, o Governo diz - ou 
nós dizemos - que os títulos emitidos pelo Governo não podem ser 
aceitos pelo Governo como pagamento de alguma coisa que ele 
venda, ou seja; cheque meu, não! 
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Mas tudo isso faz parte da falta de sistematização do acompa­
nhamento da alienação do patrimônio nacional Isso faz parte do trata­
mento espasmódico que nós damos a essa questão tão importante. 

E agora que nós temos conto parte do nosso acelVo, faz par­
te do patrimônio legislativo brasileiro. a carta do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso se comprometendo em não privatizar a 
Petrobtás - isso faz parte do patrimônio legislativo brasileiro. está 
incorporada ao acervo desta Casa a carta que o Presidente Fernan­
do Henrique mandou ao Senado, ao Congresso, conmnicando que 
vai quebmr o monopólio, mas não vai privatizar a Petrobrás; vai 
teseIVar, inclusive. as áreas cuja prospecção já se iniciou. É. por­
tanto. lícito imaginar o seguinte: será que o Governo pensa a res­
peito da privatização da Vale do Rio Doce de acordo com o que 
está escrito na Lei n° 8.031? Ou setá que daqui a pooco o Governo 
não vai nos mandar uma carta dizendo que vai privatizar só uma 
parte? Não selá sutpresa se. em função de alguma negociação. 
houver uma alteração nessa questão. 

Por isso quero discutir o assunto e não quero adiar essa dis­
cussão. E vejo no Projeto do Senador José Eduardo Dull'a uma 
oportunidade para essa discussão. Eu não quero é ser surpreendi­
do. ao defender a privatização, com o Governo a dizer o seguinte: 
mas eu não quero tanto. Ou seja, eu quero saber se o Governo Fe­
deral pensa de acordo com a Lei nO 8.031/90. Eu quero saber isso. 
porque o anúncio da avalição da Companhia Vale do Rio Doce 
não foi acompanhado de nenhum esclarecimento ao Congresso 
Nacional. Entendo que o momento de esclarecer essa questão é 
agora. Por quê? Porque agora estamos percebendo que privatizar. 
Sr. Presidente. vender patrimônio, enquanto a dívida pública inter­
na paga essa taxa de juros que está aí. significa consumir o patri­
mônio todo da Vale do Rio Doce em menos de quatro meses. para 
pagar a taxa de juros da dívida interna. Se a taxa de juros conti­
nuar como está - parece-me que no último leilão a taxa de juros 
dos titulos da dívida pública foi 5.32% -. se o patrimônio da Vale 
do Rio Doce for de 60 bilhões. em pouco tempo nós o conSllll1ire­
mos, se é que vamos conseguir vender por 60 bilhões, se é que é 
possível vender por 60 bilhões. Se for 100. melhor. Não sei qual é 
o patrimônio. ninguém sabe. porque além do patrimônio já investi­
do, existem as jazidas, existem os direitos. Quer dizer, não sei qual 
é o patrimônio. não me arrisco a dizer qual é o patrimônio da 
Companhia Vale do Rio Doce. Mas deve ser alguma coisa extraor­
dinária. Só que, com essa taxa de juros. vai valer muito pouco. 

O Sr. Carlos Patrocínio - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço. com satisfação. o no­

bre Senador Carlos Patrocínio. 
O Sr. Carlos Patrocínio - Senador Esperidião Amin. gos­

taria., inicialmente, de associar-me a V. Ex· nas homenagens que 
presta ao soldado brasileiro, às Forças Armadas e todos os seus 
membros. Nobre Senador. deixando de lado a questão do descum­
primento regimental. eu gostaria de dizer - não concordando im~ 
diatamente com V. Ex· que, em princípio, é favonivel à privatiza­
ção da Vale do Rio Doce - que já me coloco em Ollll'a posição. Em 
princípio, sou contrário à privatização da Vale do Rio Doce. Justa­
mente neste momento V. Ex· está aferindo o preço da Vale do Río 
Doce. Já tive oportunidade de encontrar os números mais diver­
gentes possíveis. Diz-se, no primeiro instante, que a Vale do Rio 
Doce poderia ser privatizado por cerca. de RSI6 bilhões; posterior­
mente. por R$2O bilhões; e V. Ex' fala na cifra de 60 bilhões. Te­
nho um estudo que comprova que a Vale do Rio Doce não valeria 
menos do que R$300 bilhões. 

O SR. ESPERIDIÃo AMIN· Aí inccnpomdas suas resetvas. 
O Sr. Carlos Patrocínio - Incorporadas todas as suas reser­

vas, patrimônio que para mim é incomensuráveL É de uma dimen­
são que não podemos aproximar o seu valor. Fala-se em contratar 

fumas internacionais especializadas, para fazerem a avaliação do 
patrimônio da Vale do Rio Dooe. incluindo suas jazidas. E não es­
queçamos que a Vale do Rio Doce atua em todo o Brasil. Portanto. 
nobre Senador, gostaria de dizer que é um assunto a se discutir, 
mas entendo que a discussão deve ser postergada. Temos várias 
outras empresas não rentáveis, que sacrificam os cofres públicos, 
que poderão ser privatizadas. Para que V. Ex' possa ter uma no­
ção, li um artigo que divulgava que as cinco empresas do ramo da 
petroquímica do' Nordeste privatizadas totalizariam um valor da 
ordem de R$860 milhões. o que é mnito pooco se comparado com 
a dívida monstruosa que temos. Portanto. gostaria de dizer que a 
Vale do Rio Doce poderá vir a ser privatizada, mas devotá ter o 
crivo do Congresso Nacional, muito embora já tenhamos aprovado 
o Programa Nacional de Desestatização dorante o Governo Collor. 
conforme a lei que V. Ex· acaba de citar. Petiso que devamos ter 
muito cuidado. analisar detidamente e profundamente a questão da 
privatização da Vale do Rio Doce e deixar que ela seja a última 
empresa a ser colocada no rol das privatizâveis. Como V. Ex- bem 
frisou. deveóamos ter instituído uma comissão de acompanhamen­
to do processo de desestatização. Eu, que conheço várias ramifica­
ções da Companhia Vale do Rio Doce em vários Estados do Bra· 
silo entendo que devemos exaurir esse assunto. discuti-lo muito 
bem antes de tomatmos a decisão de privatizar ou não a Compa­
nhia Vale do Rio Doce. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nobre Senador Carlos Pa­
trocínio, V. Ex· enriquece esta minha despretensiosa reflexão com 
doas informações preciosas. A primeira. sobre o valor. En não me 
arrisco a dizer o valor. Mencionei 60 billiões porque me recuso a 
col",,.,. na minha boca os 16 bilhões que alguns, órgãos já divulga­
ram como sendo o valor comercial do controle acionârio da Com­
panhia Vale do Rio Doce. Recuso-me a dizer isso. mas já foi dito. 
já foi escrito que é de 16. que é de 20. En não sei. mas alguém vai 
ter que dizer qual é o valor comercial do patrimônio da Vale do 
Rio Doce. Vamos aguardar que alguém diga. 

A mais importante foi a sua segunda infonnação. V. Ex' cc>­
nhoc.e muito mais a repercussão da Companhia Vale do Rio Doce 
no seu próprio cenário do que eu. Conheço a Companhia Vale do 
Rio Doce pelo seu desempenho nacional. mas. no meu Estado. <>1a 
não tem atuação direta. Então. os Estados onde ela tem atuação di­
reta, naturalmente, terão os seus representantes aqui com muíto 
mais habilitação e muito mais responsabilidade a nos esclarecer, a 
ilustrar e a nos influenciar. 

Estoo fazendo esse comentário porque eu gostaria de reme­
ter a nossa reflexão para dois pontos. Primeiro, no primeiro semes­
tre. em função do resuhado da eleição. dos propósitos que - todos 
nós reconhecemos - tem o Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
em função do seu talento pessoa1. do falo até de ter sido colega daque­
les que já estavam aqui na legislaturn ...metior. das suas qualidades 
l1lol1!is. da sua vocação de estadista, o Governo passoo por uma fase 
em que. perante o Congresso. era divino. Era um Govemo divino! 

Sobreveio o recesso. E no recesso, mais intensamente, tive­
mo, oportunidade de ver como está a agricultum: quase destrulda. 
Se depender do Governo. totalmente destruída. Se depender da 
ação e da omissão do Governo. destruída. 

Pudemos verificar também como estão os pequenos e mé­
dios empresários. Sou de um Estado que tem os menores índices 
de inadimplência no Banco do Brasil e na Caixa Econômica Fede­
ral. Lá, há supermercados contando cheques sem fundos a quilo: o 
5Upe1ll1ercado tal tem l4kg de cheques sem fundos. 

As pequenas e as microempresas - que são uma das bases 
do meu Estado e pelas quais tanto Iute~ assim como pelo pequeno 
produtor rural, com troca-troca.. com mecanismos honestos da 
equivalência preço-produto-financiamento - e os pequenos produ-
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tores rutais estão esfranga1hados! O setor lêxtil, demitindo. No se­
tor moveleiro. no setor caJ.ça.dist.a., na construção civil, no setor 
metal-mecânico. no setor cerâmico, desemprego. Olhem a mani­
festação de omem no ABC! 

Então, mesmo aqueles que acreditam que o Governo tem 
uma. cabeça divina constatam que o seu rastro não é divino. As pe­
gadas que o Governo deixou pelo Brasil afora, pode ser que sejam 
divinos aqui em Brasília. na linha da Fantasia", mas, na realidade, 
não o são. E nem aqui em Brasilia. porque já percebemos a gravi­
dade do quadro social. mesmo aqueles que não o conheciam - e até 
me orgulho em conhecer um pouquinho. 

Essa é a prime~ constatação. 
A segunda quero iniciar com uma citação proveniente da 

sabedoria politica do Rio Grande do Sul - não é do meu Estado-, 
do conhecido Antonio Ximango. Antonio Xintango é um poemeto 
campeSlre, uma sátira politica. escrita por um Senador da Repúbli­
ca chamado Ramiro Barcelos. Numa das estrofes, há o seguime 
verso: 

isto-

Não percas isto de vista: 
Com os rutubas - os poderosos -. 
Muita paciência; 
Cmn os fracos, 
Muita insolência. 
Com os milicos, 
Muito jeito - e olhem que hoje é o dia! 
Não ter amigos do peito - e quero chamar a atenção para 

Nisto está toda a ciência. 
Esse é um dos conselhos do Ximango para bem governar. 
Não quero falar sobre os amigos do peito, isso é uma lin-

guagem figurada; quero falar sobre os emblemas do Governo. 
Quem é boje, no Brasil, que, quando fala, emendemos que influen­
cia o Presidente da República e o Governo? Vou falar sobre al­
guns desses personagens. 

O nosso querido amigo. o ex- companheiro Mário Covas, 
compauheiro de primeira hora, de Partido; companheiro de Bancada 
por São Paulo, Senador por São Paulo, juntameD1e com o então Sena­
dor Fernando Heorique Cardoso, hoje Governador de São Paulo, com 
todo o mérito, com o apoio do meu Partido a S. Ex' no segundo lumo 
- apoio de graça, não foi negociado por troca de cargos e com o meu 
estúnulo, porque conheço as qualidades morais do ex-Senador· on­
tem, veio propor, salvo engano, a recomptll do BANESPA. Com o 
quê? Com moedas nobres; não com aquelas podres, mas com as péro­
las da coroa paulista. Parece-me que com uma usina hidrelétrica um 
aeroporto, imóveis alugados - devem ser melhor administrados do que 
os do INSS; moeda com pedlgree. E o Governo Federal naturalmeD1e 
estará fazendo deoolar o seu programa de privatizalfu aceitando essas 
moedas, aceitando uma usina hidrelEtrica - não sei se acabada OU ina­
cabada -, um aeroporto e vários imóveis. 

Essa negociação deve estar perfeitamente de acordo com o 
esplrito de privatização do Governo Federal. E quem está fazendo 
essa proposta não é um adversário polffico do Presidente Fernando 
Henrique. mas um quase seu irmão politiC8fl1ente. S. Ex· é visto 
como seu fraterno aliado de primeira hora. E impossivel dissociar 
da vida politica do Presidente Fernando Henrique o ex-Senador e 
Governador MArio Covas. do seu Estado. 

Se fosse eu o Presidente, e o Govemador de Santa Catarina 
meu aliado, cada vez que ele falasse, cada vez que ftzesse algo 
bom ou ruim, diriam: ''E gente do Esperidião"! O mesmo eu digo: 
trata-se do Governador mais afeiçoado, obrigatoriamente - e sabe­
mos que natura1mente -, ao Presidente Fernando Henrique. 

Na refonna. tributária. a sugestão mais inteligente que O Go-­
vemo propôs chama-se ICMS federal Não é um empréstimo com-

puls6rio; este. até como bode é perigoso. porque, se o Governo ti­
ver falado nesse empréstimo para colocar o bode na sala e depois 
tirá-lo, é capaz de explodir a sala! O empréstimo compolsório está 
desmoralizado; foi desmoralizado em 1986, em 1989 e está des­
moralizado hoje. O empréstimo compolsório, criado em julho de 
86, não foi devolvido 'ainda, nem em função do combustível, nem 
do veículo. 

Portanto, essa não é a moeda podre? Moeda podre é alguém 
aceitar pagamento com os mesmos créditos do empréstimo com­
puls6rio de 1986; ninguém aceita. Falar em empréstimo compul­
sório hoje é muito mais do que colocar um bode na sala; é derru­
bar a sala para dar um susto! 

A sugestão mais imeligente que foi proposta é o ICMS fe­
deral. Ao estabelecer a concorrência de fIscalizalfu, ainda que 
com cooperação, mas concorrência federal e estadual, temos que 
reconhecer que a fiscalização federal é mais bem equipada, pelo 
menos do ponto de vista humano, do que a média das f1scalinlções 
estaduais. No meu Estado, pode estar bem; no outro, pode não es­
tar. Temos Estados novos. Sabemos que, se houver eSSa concor­
rência com um mínimo de inteligência, mesmo não aumentando a 
carga trihutária. vai ditninuir a sonegação. 

Ota, o Governador Tasso lereissati - e hoje os jornais o di­
zem - e o Lider do PSDB, nosso querido amigo Sérgio Machado, 
colocaram o primeiro eD1rave ao ICMS federal, porque este reduz 
• capacidade da guerra fiscal, da competilfu fIScal. 

Também entendo que a chamada guerra fiscal, deD1ro de 
certo limite, é inerente à Federação.·O Estado do Rio Grande do 
Norte disputar com o Estado de Pernambuco, oferecer vantagens, 
para uma montadora de automóvel; o Estado do Espírito Santo 
oferecer as suas vantagens, o Estado de Santa Catarina 00 qual­
quer outro fazer o mesmo faz parte da Federação. Não somos um 
Estado unitário. Enlretanto, comprometer. melhor parte do proje­
to de reforma tributária colocando esse embaraço e sendo aliado 
esplritual do Presidente da República o Governador MArio Covas, 
nesse caso, também vou relembrar Antonio Xintango, quando diz: 
"Não ter amigos do peito; nisto está toda a ciência". 

Mas não pára aí. Sobre a questão do Banco Econômico - e 
ainda não disse nada a respeito neste plenário -, quero dizer que 
qualquer dos ilustres amigos aqui presentes da Bancada do PFL 
não ignora que todos respeitamos o Senador Antonio Carlos Ma­
galhães, pelo seu passado politico, pelo que ele representa, pela li­
derança ÍDCOnteste que tem. Todavia, ninguém pode questionar 
que, quando S. Ex' fala, o faz com o peso do que representa. Se 
não é o principal "acionista" do PFL' é um dos seus Lideres mais . 
notáveis. Não há como desconhecer isso. 

Quero fazer menlfu à questão do Banco EooIiômico. Vamos 
estatizâ:lo. Quero trazer aqui, Sr. Presidem., a mais S"'ve afirmação 
do Sr. Angelo Cahnon de Sá - encontra-se na Folha de S. Paulo de 
ontem. Segundo S. Ex', o Banco Centml já colocou, de 11 de agosto 
até ontem, para soeotrer o sistema fmanceiro privado, R$15 bilhões. 
Vou repetir: R$15 bilhões é o volume do socorro. 

Então, já o estamos estatizando, não apenas o Banco Ec0-
nômico, mas estamos rapidamente levando a nossa pressurosa c0-

laboração aos desassistidos: o banco privado. São esses desassisti­
dos que, durante tanto tempo, têm ajudado a economia brasileira, 
solidários com a indústria, solidários com. o comércio, patronos da 
agricultura. Ora, Sr. Presidente, só com ironia para suportar isso! 

Sr. Presidente. para concluir, quero diter o seguinte: não so­
mos nós que não temos parentes, nem apaniguados indicados pelo 
Governo. Não somos nós porque não pedi para. mudar estatuto de 
empresa nenhuma para nomear o meu innão; não indiquei nin~ 
guém para estatal nenhuma, nem parente e nem companheiro, 
muito embora tenha quem mereça. Não somos n6s que vamos dei~ 
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xar de fakr as perguntas que o Governo tem de responder. Vai 
privatizar a Companhia Vale do Rio Doce e vai estatizar o Banco 
Econômico? Vai privatiur a Companhia Vale do Rio Doce e vai 
aceitar a moeda do Governador Mário Covas? Vai privatizar a 
Companhia Vale do Rio Doce pa11l dispensar-se de aprimorar a re­
forma tributária. porque um Governador amigo não aecita uma das 
partes fundamentais da reforma? 

Ora. quem tem independência para dizer sim tem também 
independência par.! dizer não. Falo em nome dos meus compa~ 
nheiros. Temos independência para dizer sim. como temos dito, 
com lealdade ao Governo, quando faz as propostas que são a nossa 
bandeira, mas teremos arbítrio e juízo para dizer não se não hou­
ver a coerência do contexto. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Esperidião Amin. o Sr. 
Bello Parga deixa" cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Leomar Quintani!ha. 

o SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilba) - A Mesa as­
socia-se às preocupações de V. Ex·, notadamente quanto à transfe­
rencia de volumes de recursos tão expressivos para o sistema fi­
nanceiro nacional enquanto setores produtivos e o setor da saúde 
estão mendigando por recursos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio, que 
dispõe de 20 minutos. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (pFL-TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sl'5. 
Senadores. já que não se falou no setor da smde. abordarei inicial­
mente esse assunto. 

O art. 196 da Constituição Federal estabel"",,: "A saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante política so­
ciais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de 
outros 3gI3VOB e ao acesso universal e igualitário às ações e servi­
ços para sUa promoção, proteção e recuperação. 11 

Em seguida, Sr. Presidente, preceitua o art- 198: 
"As ações de sexviço público de saúde integram uma rede 

regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, or~ 
ganizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfern. de 
Governo; . 

rI - atendimento integral, com prioridade pa11l as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos sezviços assistenciais; 

m - participação da conrunidade. 
Parágrafo único: O sistema único de saúde será fmanciado, 

nos tezmos do art. 195, com recurso do orçamento da seguridade 
social. da União, dos Estados. do Distrito Fedeml e dos Mnnicí­
pios, além de outras fontes." 

Assisti, Sr. Presidente. Srs. Senadores, à pronrulgação da 
Carta Magna com certo ceticismo quanto à possibilidade de cum­
primento desses preceitos de grande alcance social. 

Tenda pela falência total dos sistemas de saúde pública e 
conveniado em nosso País - o que aos poucos vem se COlÚnmando 

Testemunhamos atualmente a execração pública de homens 
de bem que ocupMIIlIl a Pasta da Saúde. Inicialmente o Ministro 
Alceni Guerra. posteriormente inocentado; os fmcassos políticos 
do irrepreensível ex-colega Jamil Haddad e também do ex-Sena­
dor Hemique Santillo; agora vemos uma das poucas unanimidades 
nacionais, quanto ao seu caráter. honradez e competência profIS­
sional. huroilhando-se, "de pires na mão", tentando desesperada­
mente recursos para evitar o Último susp"Íro da saúde, moribunda 
em uma UTI. 

Recebi; Sr. Presidente, da Associação dos Auditores Médi­
cos do Ministério da Saúde - ANAMMS, um documento estarre­
cedor. Nele se retrata o quadro caótico em que se encontra o Siste­
ma Único de Saúde - SUS; alinham-se questionamentos pertinen-­
tes e apresentam-se propostas de soluções a serem consideradas. 
Pela "'iriedade das'informações contidas nessa carta, desde já soli­
cito à Presidência a-inclusão da mesma, anexada a este pronuncia­
mento, nos Anais desta Casa Legislativa, em seu inteiro teor. 

Desejo, no entanto, apresentar aos meus nobres Pares al­
guns dos aspectos constantes desse documento. pela gravidade da 
situação que demonstram. 

A ANAMMS elaborou um quadro-resumo em que algumas 
das rotinas hospitalares estão relacionadas, com os valores corres­
pondentes, os quais incluem não só as assistências médicas e dE~ 
enfennagem. mas também a medicação. os exames laboratoriais, Il 

hospedagem e a alimentação. Para se ter uma idéia. Sr. Presidente, 
cinco dias de internação para atendimento de traumatismo interno 
com lesão vísceral - situação em que se faz obrigatória uma cirur­
gia abdominal- recebem do SUS um pagamento de R$70,83. Isso 
mesmo, Sr. Presidente, cinco dias de internação, cirurgia, medica.­
mentos, por setenta reais e alguns centavos. 

Um dia de tratamento de um paciente tenninal de AIDS, 
com todos os cuidados e medicação adequada corresponde a treze 
reais e alguns centavos. Um traumatismo crânio-encefálico, hoje 
muito freqüente, em conseqüência de acidentes rodoviários ~;­
ponde, ao valor diário inferior a R$16.00. Quantos aqui presentes 
não tiveram um parente querido, um amigo acidentado em nOssas 
precárias rodovias? E é ao preço de R$16,OO diários que o SUS 
paga hoje aos prestadores de seIViços conveniados e/ou contrata.­
dos que os custos hospitalares devem. ser atendidos. 

Como ressalta a carta da ANAMMS, "são valores aviltantes 
e impeditivos pa11l que o hospital preste atendimento digno ao pa­
ciente. Provavelmente, o prestador vê em tal situação, um convite 
à fraude". São também objeto de atenção dos auditores a inexis­
téncia de uma legisla.ção coercitiva, compatível com o ato lesivo 
prnticado, as dificuldades de se realizarem o controle e a fiscaliza­
ção Ildequada e diversas irregularidades já constatadas. 

Um aspecto que desejo trazer ao conhecimento deste 
Plenário, muito bem abordado no documento, é o relativo à 
Lei n" 8.142/90. 

Em uivei de nrunicipalização. "a Lei 8.142/90, ao ser igno­
rada pelos gestores, está consolidando uma prefeiturização, e não 
UIl1ll nrunicipalização tão espemda por todos nós. Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apesar de concordar COtti a 
quase totalidade das colocações que integram o documento da 
J\.NJ\.MMS, não me posso calar quanto as injustas afumaçôes ,;0-

bre o Ministro da SaÚde, o diguo e competente Or. Adib Jalene, do 
qual tive a honra de ser aluno. Acusam-DO de ser insensível aos 
problemas aqui apresentados, o que não corresponde à verdade, 
pois, juntamente com outros parlamentares. em reunião realizada 
recentemente no Ministério da Saúde, ouvimos de S. Ex' suas 
preocupações com relação aos baixos salários pagos aos se1'\'ido­
res públicos da área de saúde e também aOs injustos valores pagos 
aos prestadores de serviços hospitalares. 

Quero relembrar aos preclaros Colegas o descrédito que 
tem penalizado todos os últimos ocupantes da pasta da Saúde, ape­
sar de serem competentes, responsáveis. empenhados em solucio­
nar as imensas dificuldades desse importante setor da vida do Pais. 

Vesejo, outrossim, esclarecer que não vejo a Contribuição 
sobre Movimentações Financeiras - CMF, tão defendida pelo emi­
nente Ministro Adib Jatene· como solução; constitui-se apenas em 
paliativo que amenizará as carências do setor no ano em curso. 
Aliá!;: o Ministro J.tene tem dito, repetidas vezes, que se não se 
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alocarem mais recursos, os hospitais. os serviços médicos. a partir 
do mês de setembro. não terão como ser pagos. 

Solução. mesmo, deverá advir da RefOlIDa Triwtária e também 
da Reronna da Previdência Socia1, pela qual esperamos pua restaUIar 
o equih'brio das fmanças deste País, e da participação de outras cama­
das sociais ainda desobrigadas de """"""'" pua • me!broa da Saúde. 

Náo só p<r ser médioo, ooosidero esse se«r cano • ~ 
máxima para quaJqu", povo. direito e resJX'llsabiHdade de todo cidadão. 

Faço.~ encerrar, Sr. Presidente, minhas, as palavras do Mi­
nislro Carlos AUla. ciladas na carta da ANAMMS, a "" registrada 
nos Anais desta Casa: "Saúde é vida. e, sem vida, o mais cessa li, 

Portanto, Sr. Presidente. peço que seja transcrito nos Anais 
desta Casa esse importante documento da ANAMMS - Associação 
dos Auditores Fiscais Médicos da Previdência Social. Espero que 
es~ Casa seja sensibilizada para resolver, de uma vez por todas, 
malS esse problema. talvez o mais grave de todos - o problema da 
saúde em nosso Pais. 

ExmoSr. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. CAR­
WSPATROCiNIO EM SEU PRONUNCIAMENTO 

Senador Carlos Pa1rocínio 
Brasilia - DF 
Senhor Senador, 

A Asaociação Nacional dos Auditores Médicos do Ministé­
rio da Saúde - ANAMMS, entidade representativa dos auditores 
médicos, legalmente constituída, preocupada com a situaçáo de 
crise que acomete o Sistema Único de Saúde - SUS, tem, desde a 
sua criação, lutado de forma incansável pela reversão do quadro 
caótico em que está mergulhado o mesmo. 

E, na procura de soluções para tal quadro, vem, constante­
mente, levando ao conhecimento das autoridades constituídas e 
competentes não somente os desmandos e as falhas nos mecanis­
mos de conlrole e fiscalização do SUS, mas, também, sugestões 
para a correção desse quadro nosol6gico da administração dos re· 
cursos federais destinados à saúde da populaçáo brasileira. Diver­
sos documentos foram gerados pela ANAMMS e enviado às auto­
ridades competentes, particularmente aos Minislro. da Saúde, la­
mil Haddad, Henrique Santi1lo e Adid Jatene, 

Dentro desta luta. e visando diagnosticar tal quadro a fim de 
serem tomadas as medidas saneadoras pelas autoridades cmnpe­
tentes, os auditores médicos do ex -Inamps se colocaram à disposi­
çáo do Tribunal de Contas da União - TCU, (1993) e, posterior­
mente, à Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos Depu­
tados (1994). 

Mas, apesar do diagnóstico frrmado, e das terapêuticas re­
comendadas e/ru determinadas por aquelas instituições, até o pre­
sente momento. basicamente. nenhuma das medidas saneadoras. 
no que conceme ao controle. foi tomada pelo Ministério da Saúde. 

A ANAMMS recentemente (2?-6-95), através do seu Presi­
dente esteve em audiência pública na Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle da Câmara de Deputados, onde disoorreu 
sobre o ref ... ndado e crônico estado de desconlrole do SUS. É 
oportuno registrar, que naquela ocasião, os demais convidados in­
clusive a representante do TCIJ, Dt' Marllia Zinn SavemccL ";pu­
seram O mesmo quadro, deixando os membros da referida comis­
são preocupados, particularmente, o seu Presidente, Deputado Fir~ 
mo de Castro. 

. Hoje, o SUS é portador da Síndrome ''faz que fai', senáo 
veJalllos: 

Faz que paga ... 
Faz que atende ... 
Faz que ftscaliza. .. 

A título de exemplo do que o SUS paga hoje aos prestado­
res de seIViços, conveniados c/CAl contratados, montamos o se­
gninte quadro: 

Doença N"dias Valores 
interno iRS) 

a) - traumatismo int<mo cllesáo visceral 05 dias 70,83 

b) - contusão/concussão cerebral 04 dias 35.14 

c)- pancreatite!peritonite 07 dias 87,56 

d) - AIDS -lnIlamento em fase terminal OI dias 13,59 

e) - crise hipenensiva 07 dias 65,33 

r) - traumatismo crãnio-encefálico 05 dias 77,72 

g) - diária de acompanhante OI dia 2,14 

h) - consulta médica unidade 204 

Nestes valores estão incluídos: a hospedagem, a alimenta­
ção, as assistências média e de enfermagem, a medicação e os exa­
mes laboratoriais realizados. O SUS faz que paga_o 

Como se vê, são valores aviltantes e impeditivos para 
que um hospital preste um atendimento digno ao paciente. Pro­
vavelmente, o prestador vê em tal situação. um convite à frau­
de; .e, aí, estão os internamentos fantasmas, as cirurgias não 
real.lZadas, porém cobradas, as cobranças estereotipadas de pro­
cedimentos ambulatoriais e as manupulações da tabela de pro­
cedimentos médicos cobrando não o que realmente realizou (se 
realizou), mas, o que acha mais rentável cobrar. O prestador faz 
que atende ... 

Por sua vez, o desmonte paulatino e gradativo da auditoria 
médica do ex-Inamps (hoje, no Ministério da Saúde), ao longo dos 
últimos anos, não fornecendo - apesar de cobradas com insistência 
- aos auditores médicos, as mínimas condições de trabalho (carga 
horária compatível com a função, transporte para as auditorias fora 
da sede, informatização do .. !or, treinamento e/ou capacitaçáo, 
etc.), coincidente com uma crônica resistência, dentro do pnSprio 
Ministério da Saúde, à audilnria. faz com que se realize apenas um 
conlrole precário e por amostragem. Tal situaçáo foi recen.temente, 
levada ao conhecimento da Procuradoria.(Jeral da República. O 
MInistério faz que fIScaliza. .. 
. Soma-se a tudo isto a inexistência de uma legislação coerci­

tiva compatível com o ato lesivo praticado, o que tem por conse­
qüência, alimentado a prática de fraudes. Isto sem falar da lentidáo 
no andamento dos processos. 

Por rulro lado, no âmbito da açáo dos gestores (estaduais e 
nnmicjpais), estamos vendo oomo exemplo - ocupando a mídia o 
caso recente no Rio de Janeiro, oude. o TrirunaI de Contas do Estado 
- TCE - comprovru fraudes superiores à 28 ntilhões de dólares prati. 
cadas pela Secretaria Estadual de Saúde, no ano de 1994, as quais vão 
desde a emissão de notas frias, pagamentos a fmnas fantasmas e de 
produtos que nunca dIesaram aos almoxarifados dos hospitais públi­
cos, dIegando até a supetfaturamentos da ordem de 1.500%. 

Por sua vez. em São Paulo, também a Secretaria Estadoal 
de Saúde, em dezembro de 1993, náo repassru 64% (em média) 
dos'recursos produzidos peJas unidades públicas (áreas ambulato­
rial e hospitalar), com extremo prepízo financeiro para as mesmas. 
R.~se a postura do entáo Seaetário Estadual de Saúde (])r. Cár­
mino Antônio de Sooza), de impedir. realizAção da auditoria. 

Ainda no âmbito dos gestores, verificamos: cadastramentos 
de unidades (hospitais e postos), sem os devidos cotejamentos In 
\oco dos dados fornecidos, propiciando assim. as cobranças indo-
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vidas de procedimentos acima das capacidades instaladas das mes­
mas, 00 até mesmo, de unidades fantasmas. 

Não podemos, ainda, deixar de registrar os volumosos em­
préstimos, com o dinheiro SUS, sem nenhum amparo legal. inclu­
sive com a carência de 3 meses feitos pelo Diretor de Controle dos 
Serviços Assistenciais do INAMPS (Dr. Gilson de Cássia Mar­
ques Carvalho) - por sinal não selVidor federal em 1993, e em ple­
na crise de recursos; por sinal, até hoje existem fortes dúvidas so­
bre a devolução integral de tais empréstimos que o Sr. Diretor ca­
racterizoo-os como adiantamentos e que a Polícia Federal de Brn­
sília está apurando. E lá se vão reculSOS da Nação ... 

A nível de municipalização, a Lei n° 8.142/90 ao ser ignora­
do pelos gestores, quer no manuseio politico na constituição dos 
oonselhos - impedindo a existência do imPrescindível controle social 
quer na criação dos fundos de saúde, está consolidando urna prefeitu­
rização e não a municipa\iz1lção, tão esperada por todos nós. 

Lembramos aqui o que disse o saudoso e eminente Deputa­
do Jackson Pereira; a consolidação do sistema único de Saúde é 
questão decisiva para vida social do País ... A sociedade brasileira 
exige. hoje ética e moralidade dos governantes e a eficiência nas 
serviços plÍblicos ... ". 

Outrossim não será demais ressaltar a avidez dos gestores. 
aos recursos federais do SUS. combinada com uma aversão inca-. 
mensurá.vel à fiscalização federal dos mesmos. 

Dentro desta precariedade de controle, avaliação e adminis­
tração do sistema. questiona-se: Será Necessário mais Recursos 
para saúde? ' 

A prlor~ pelos dados levantados, que falam de gastos em 
torno de 70 dó1ares per capta/ano, entendemos que sim, pois, a 
própria Organização Mundial de Saúde preconiza 150 dólares. No 
que diz respeito ao PIB, os dados estatísticos relativos à 1990 
mostrnm que naquele ano, o Brasil gastando 2,21 % do mesmo 
OCllpava a 48- posição nO ranking mundial de gastos públicos com 
Smíde, enquanto os onze primeiros nesse mesmo ranking gasta­
vam 6,75% do seu PIB (Relatório Consolidado das Inspeções Ex­
traordinárias realizadas no INAMPS - TCU -1993.) 

Mas é preciso que primeiro se evite o desperdício, se impe­
çam os desvios. se invista na fiscalização, se elabore uma tabela de 
procedimentos à luz da realidade necessária para a sobrevivência 
dos prestadores de setviços médicos, para então se quantificar o 
volume de recursos necessários a ser acrescidos. Aí, sim, que se­
jam bem-v.indos mais recursos para a saúde ... 

A ANAMMS entende que o grande problema da saúde não 
está na escassez de recursos; mas sobretudo na falta de critérios e 
de controle na aplicação dos mesmos. 

Entre meados de outubro de 1994 e junho de 1995 os recur­
SOS do Tesouro Nacional para pagamento das áreas hospitalar e 
ambulatorial, saltaram de 350 milhões de reais mensais para apro­
ximadamente 580, sem contudo verificarmos nenhuma melhoria 
no atendimento à população. 

Em recente relatório do Trioonal de Contas da União -
TCU - o Ministro Adhemar Ghisi. chamou a atenção para o se­
guinte fato: entre dezembro de 1993 e outubro de 1994, foram pa. 
gos pelos SUS 1.177.000.000 (um bilhão, cento e setenta e sete 
milhões) de atendimentos de ambulatório, o que significa que cada 
habitante foi atendido mais de 7 vezes em 10 meses; para se fazer 
uma comparação: no periodo 1985/1990, a média foi de I consult­
aJhablano. (IBGE - Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária, 
1985-1990). 

Diante deste quadro, o que a ANAMMS niío entende é: 
a) - o recuo do Ministério da Saúde às pressões exercidas 

pelos gestores estadnais, municipais - CONASS, CONASEMS 
etc., contra a flSCalização federal, se os recursos são federais; 

b) - a inaensibilidade do Ministério da Saúde para a im­
plantação imediata do binômio: pagamento justo dos procedimen­
tos versus controle rígido; 

c) - em ,,:ez de ser implantada a Municipalização responsá­
vel. com um controle social verdadeiro, se alimente uma prefeibJ­
rizaç-ão nociva; 

d) - se ~ a uma política com a saúde em vez de uma 
Politica de Saúde; 

e) - a existência de instrumentos ilegais (Decreto nO 
1.232/94 e PI. 1.827J941MS), contrariando inclusive a Carta Mag­
nal88 (artigos 157 a 159) ao considerar receita própria dos estados 
e municípios as transferências fedemis do Fundo Nacional de Saú­
de, a fun de fugir da fiscalização federal; 

f) - a não contra-partida (real) dos estados e municípios 
para o caixa do Fundo Nacional de Saúde; 

g) - a retenção indevida, pelos gestores, dos recursos pro­
duz.idos pelas unidades públicas, deixando-as sucateadas e/ou em 
condições inadministráveis; 

h) - a existência de aproximadamente 1.750 ob:rns hospjta­
la.res inacabadas, por celebração indevida de convênios e, também, 
por falta de acompanhamento e de controle na liberação das parcelas; 

i) - o próprio Ministério da Saúde considerar como não sig­
nificativo o. volume de recursos fraudados; 

j) - o Ministério da Saúde querer fazer o controle federal 
dos recursos, basicamente, por meio da infmmática. e centraliZAdo 
em Brasília. quando na realidade, a montagem das fraudes e mara~ 
cuataias se procedem no interior das unidades prestadoras de ser· 
viços e na execução das o.bIas; 

Finalmente, a Anamms não entende a proposição do. Mhlis­
tério da Saúde. de transferir a competência federal do Sistema 
Nacional de Auditoria - de SUS, para os gestores estaduais e 
municipais, tomando-os ao mesmo tempo. em compradores, 
prestadores, executores e fiscalizadores de si próprios, contra­
riando conseqüentemente, todos os dispositivos em matéria de 
administração fmanceira; além. do mais, com. muita proprieda­
de, o Ministro Marcos Villaça. do TCU. quando Relator das 
Inspeções Extraordinárias do INAMPS, ressaltou: H ••• a Consti­
tuição federal estabeleceu a descentralização das ações e setvi­
ÇOfó públicos de saúde, ruas não. a descentralização. do controle e 
da ftscalização na aplicação dos recursos". E prossegue o Sr. Mi­
nistro: "Assim, a legislação infra-constitucional pode atribuir com­
petência subsidiária a Estados e Municípios, como gestores do sis­
tema, para disciplinarem as atividades de fIScalização e controle 
nos âmbitos respectivos, mas jamais competência concorrente ou 
substitutiva daquela prevista na Lei Superior. Dessa visão distorci­
da, Q propósito de tudo isso, emergem a omissão dos gestores, as 
distorções de ordem administrativa e, na execução, as fraudes con­
tra o sistema. É nesse contexto que vislumbro a concepção. urgente 
da necessidade de implementação. do Sistema nacional de Audito­
ria. dadas as razões ainda de natureza eminentemente técnicas, que 
requerem, nesse campo conhecimentos específicos, por isso meS­
mo e muitas vezes, longe do controle sociaI.ft (ATAlTCU N° 
62193 - DOU - 30.12-93). 

Em se concretizando ta) proposição, com as raposas toman­
do conta do galinheiro, como dizia o saudoso Deputado Jackson 
Pereira, a população brasileira. certamente, não mais tomará c0-

nhecimento dos desvios dos recursos do 8US; a mídia não mais 
divulgará as enxurradas de fraudes - as quais s6 não vêem os que 
02:0 querem enxergar - não porque tenham desaparecido ou sido 
controladas, mas, simplesmente porque extinguiram - nos moldes 
em proposição - aquele único setor que. apesar do desmonte sofri­
do, vinha identificando e levantando as fraudes do SUS: a audil<>­
ria médica federal do SUS. 
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O aqui exposto, tem o condão de mostrar dados que, dentro 
da nossa ótica, assumem paItiwlar relevância no rn6mento em que 
a sociedade """ileira estará sendo convocada para contribuir com 
mais recursos para a saúde - o que não refutamos - mas, que o ti­
tular da Pasta da Saúde, não sinaliza para as outras duas impres­
cindíveis medidas reversoras deste quadro critico: pagamento justo 
aos prestadores e controle eficiente, eficaz e independente. Aliás, 
com relação a este último item. a Anamms lembta e entende como 
de fundamental importância, o cumprimento da determinação do 
Tribunal de Contas da União, no âmbito do controle (item 8.1.3 da 
Decisão nO 576193 - TCU - Plenário), vinculando o Sistema Na­
cional de Auditoria do SUS, a ClSET/MS, hoje, na Secretaria Fe­
deral de Controle, do Ministério da Fazenda, por força de Medida 
Provisória que organiza e disciplina o controle interno do Poder 
Executivo~ pois, só assim, ter-se-ia um controle com as imprescin­
diveis: eficiência, eficácia e independência. 

Ao fmalizar. queremos ratificar que a Anamrns alinha-se 
entre os que defendem: 

a) - de forma intransigente~ o Sistema Único de Saúde, con­
forme preceituado na Constituição Federal; 

b) - uma descentralização responsável das ações e selViços 
de saúde, com um vetdadeiro controle social; 

c) - a injeção de mais recu~s ~ a saúde, pois, como 
muito bem disse o Ministro Carlos Atila Alvares da Silva: "saúde 
é vida. e. sem vída., rodo o mais cessa"; 

d) a boa versação dos recursos públicos destinados à saúde 
da população. e que investir em fiscalização não é despesa, mas. 
antes, economia; 

. e) sistemas rigorosos de controle e fiscalização do dinheiro 
da saúde e punição severa aos fraudadores, Armal, o dinheiro da 
saúde não precisa da ação de intennediãrios nem a negociação p0-

lítica para ser liberado, não rende votos nem paga propinas, "ape­
nas" salva vidas e concede dignidade aos tributos. 

Nessas circunstâncias, confessamo-nos preocupados. per­
plexos mesmo, com o encaminhamento que está sendo dado, em 
alguns setores do governo, à questão: "controle do SUS", 

Estamos convecidos que estão omitindo e embaralhando fatos, 
induzindo conclusões falaciosas, com intenções veladas e escusas de 
enadícar os sistemas de controle e auditoria médica. e assim condu­
zindo a ações desastrosas o já sofrido Sistema Único de Saúde. 

Certos da átenção que V. Ex" dispensará ao aqui relatado c, 
de termos contribuído para o Brasil que vislumbramos, colocamo­
nos ao vosso inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos que 
julgar necessários. 

Mui respeitosamente, - José Queiroz. Silveira, Presidente 
daANAMMS_ 

O SR PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) - V. Ex' será 
atendido nos tennos do Regimento. 

Coucedo a palavra ao nobre Senador Freitas Neto, que dis­
porá de vinte minutos. 

O SR. FREITAS NETO (PFL-PI. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, tive a oportu­
nidade de abordar nesta tribuna, a 2 de junho, o gravíssimo proble­
ma representado pelas elevadas taxa. de juros em vigor no País. 
Mosttávamos então que todos os segmentos das classes produtoras 
uniam-se no clamor contra a {Kltítica monetária praticada pelo 
Banco Central. Dados recolliidos no sistema financeiro indicavam 
que a taxa média de juroo cobrados aos empresários ficava entre 7,5 
e 8,5% ao mês, o que representava um índice de ISO% ao ano. Caso 
se precisasse recorrer a ootras fontes de crédito, o cheque especial, por 
exemplo. atingia-se certamente taxa superior a 18% ao mês. 

Com razão os empresários consideravam insuportável essa 
situação, que lhes eleva os custos, aumenta os preços fmais ao 

consumidor, reduz drasticamente as vendas e conduz fataJmente a 
uma queda na produção. Os sindicatos e as centrais que os congregam 
compartilham do repúdio à política de juroo altos que representa em 
tennos de retração no nível de emprego e de aumento na carestia. 

Traz, portanto, inequívoco alívio a garantia dada pelo Mi­
nistro da Fazenda, Pedro Malan, a respeito do que chamou de 
"desmontagem progressiva da parafernália de mecanismos de 
aperto do crédito", Essa declaração, feita a 23 último em solenida­
de na Confedernção Nacional do Comércio, indica, segundo o pró­
prio Ministro, a adoção de uma nova orientação por parte da equi­
pe econômica do atual Governo. 

Justificou o Ministro Malan a adoção dessa "parafernãlia" 
pela existência, no final do ano passado e no primeiro semestre deste 
ano, de fortes pressões inflacionárias decorrentes do irnpeto do 00IlSU­

mo. O mais importante, porém. é que o Ministro da Fazenda fez ooro 
aos empresários presentes para admitir ser 'únpos.sível" e "1nimaginá_ 
vel" a manutenção em tais rnveis das restriÇões im.post.as ao crédito. 

Na prâtica. isso significa que o Governo passou a reconhe­
cer ser menos róseo o quadro macroeconômico em que vivemos. 
Conseguiu-se um nível de estabilidade da moeda que não se via 
desde 1973. No entanto, os índices de crescimento precisam sofrer 
um exame mais minucioso. 

Pelos dados oficiais, o ProduIO Interno Bruto regiwru um cresci­
mento ]liÓXituo a 7,7% nos primeiros doze meses do real T_-se, sem 
dúvida. de número auspicioso. Entretanto, dev..,.,. observá-lo rom 
maior profundidade. Em primeiro lugar, o perlodo que setve oomo base 
pu-a essa comparação - Cll seja. os doze meses anteriores - ",/]de ainda 
JmIe da reressão deo:<rente da poHtica ecooânica adctada no petfodo 
Collor. Em segundo, esse indicador abrange uma faixa ampla de t=po, 
na qual se veri/icar.un oscilações que merecem registro. 

De acordo oom um órg,ão vinculado ao Ministério do Planeja­
mento, o Instituto de Pesquisas Econômicas e Sociais, o lPEA, o cres­
cimento verificado no primeiro trimestre deste ano superou os 3,4% 
em relação ao último trimestre de 1994, que por sua vez já registrara 
resultados bastante positivos. No entanto, o trimestre seguinte, de abril 
a junho de!.01.e ano, mostrou tendência inversa. Em. comparação com O 

trimestre anterior, houve uma queda de 4,67% aproximadamente. Sa­
bemos que em julho e em agosto essa tendência pennanece. 

Em outras palavras, embora o indice anualizado mostre um 
crescimento bastante elevado, os últimos meses indicam uma forte 
retração na atividade econômica. A revolta generalizada dos agen­
tes econômicos contra a política monetÁria e seus efeitos sobre a 
econonria - cnmprovados pela redução do consumo, pela inadim­
plência. pelo aumento de concordatas e falências - pode ser medi­
da em pesquisa realizada pelo IBOPE entre empresários. 

Foram entrevistados 642 representantes de empresas. Deles, 
nada menos do que 26% consideraram-se fortemente atingidos 
pelo desaquecimento da econot:nia.. enquanto 5&% queixaram-se 
também do desaquecimento. embora se declarassem. afetados ape­
nas de fonna moderada. Outros 5%, enfnn, afrrmannn-se abalados 
pela poütica seguida, mas consideraram que a redução do ritmo 
poderia beneficiá-los a prazo mais longo_ Isso significa que 92% 
das empresas pesquisadas sofrem diretatuente os efeitos do declí­
nio da atividade econômica. Apenas 8% aÍll1lYll'3ID. serem ímper­
ceptíve!s para suas empresas os efeitos do refluxo da economia. 

E evidente que os reflexos do desaquecím.ento atingem de 
forma diversa os agentes econômicos. Perdem mais, invariavel­
mente, os menores. Perdem mais, também. as regiões carentes do 
País. São elas que mostmm maior fragilidade diante da crise, que 
se expõem mais às intempéries. Se o desaquecimento representa 
um problema para a grande indústria de São Paulo, imagine-se o 
que significa para o pequeno comerciante do Nordeste ou para o 
produ1or rural da região. 
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Talvez seja esse o mais perverso efeito da retração da ativi­
dade econômica. Acima de tudo, ela agrava as desigualdades. tan­
to entre as empresas de maior porte e as de menores condições 
quanto entre aS regiões ricas e as regiões pobres. A diferente capa­
cidade de resistência de cada uma pode representar também a clis­
tância que vai da vida à morte. 

Por todas essas razões o País - e especialmente as regiões 
mais carentes - aguarda com grande expectativa as medidas anun­
ciadas pelo ministro da Fazenda. Sabemos, pelo que ele pt6prio 
reveloo, que esse aUvio virá de forma gradual, Esperemos que 
ocorra em pouco tempo e com a intensidade possiveL 

A flexibilização dos compulsórios e de outras medidas que 
inibem o crédito tnlrá consigo uma injeção de recursos que esti­
mulará. a economia, reaquecerá o comércio. restabelecerá as enco­
mendas à indústria. Trará portanto incentivo à produção e ao de­
senvolvimento. É o que todo o Brasil deseja. Afinai, gostariamos 
de fazer coro com o Ministro Pedro Malan quando S. Ex' assegu­
rou, ao final do mesmo pronunciamento, que o pior já passoo. 

Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, aproveitamos, ain­
da. esta oportunidade para ratificar ao Presidente do Banco do 
Brasil, Dr. Paulo César Ximenes, solicitação feita pelas classes 
produtoras do meu Estado, Piauí, em audiência que concedeu a di­
versas entidades, há poucos dias, quando lhe foi entregue um d0-
cumento demonstrando a demanda reprimida de crédito naquele 
Estado, que está prejudicando a atividade econômica em geral 

De modo que faço mais um apelo para que o Presidente e a 
direção do Banco do Brasil dêem realmente atenção à solicitação 
feita, conforme ficou de estudar como atender. À audiência, além 
de empresários, compareceram os tres Senadores do Piauí. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) - Os Srs. Se­

nadores Marluce Pinto, Mauro Miranda e José Ignácio Ferreira en­
viaram discursos à Mesa, para serem publicados na fonna do dis­
posto no 3rt. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex-S serão atendidos. 
A SRA. MARLUCE PINrO (pMDB-RR.) - Sr. Presidente, 

SRA.s e Srs. Senadores, venho a esta tribuna levantar minha voz em 
favordo progmma .~ Voz do Brasil", oontrária a interesses de setores 
que almejam sua redução horária e preconizam seja facultaliva sua 
transmissão, o que. no meu entender, pretendem sua extinção. 

Como legisladores, aqui individualmente representando a von­
tade da maioria de nossos coestaduanos que nos delegaram a honra de 
por ela falar e decidir, temos o dever de, antes, primar pelos interesses 
da grande maioria dos brasileiros sem distinção de fronteiras-

Investidos do poder de decisão, não acho justo optarmos 
por algo que, a bem da verdade, satisfaça o interesse de (X1UCOs em 
detrimento da vontade de muitos. 

Nosso interior ~ e creio que posso estender esse pensamento 
a todos os Estados brasileiros -, habitado pela esmagadora maioria 
de brasileiros. é o maior beneficiado pelo programa liA Voz do 
Brasil", através do qual recebe as informações políticas, sociais, 
econômicas e tantas outms que ocorrem no País e no mundo. 

Nem todos os meios de comunicação que temos são acessí­
veis à maioria de nosso povo. Nas capitais e cidades mais populo­
sas cotTern fartos os ínfonnativos - sejam revistas. jornais, o apare­
lho de televisão e o computador com sua parafernália de recursos 
que, bem sabemos, apenas as classes mais aquinhoadas lhes tem 
acesso, onerosos que são aos bolsos de quem os possui. Infeliz­
mente, mesma sorte não têm os menos favorecidos, que repre­
sentam a maioria dos brasileiros e que, no máximo, contam com o 
rádio e este inestimável programa que files narra. os fatos havidos. 
feitos e a fazer por aqueles que dirigem seus destinos. 

Armai, somos mais de 151 milhões de brasileiros - censo de 
1993 -, onde pou~ mais de 30 milhões estão nas capitais e ootros 
quase 120 milhões. vivendo no interior, em pequenas cidades e z0.­

nas 1urais, a maí~ sem condições de possuir outro tipo de rece~ 
lar informativo ijúe não seja o rádio. 

EstatísticáS comprovam que, no Bnlsil, enquanto existem em 
tomo de 200 a~lhos de televisão para cada mil habitantes, são mais 
60 milhões os aparelhos de rádio espalhados pelo País, a maioria fun.. 
cionaodo como único elo de ligação enIre comunidades inteiras e o 
que se passa pelo Brasil e pelo lllUlldo- E não devemos nos esqu""'" 
de que os apa1»lhos de televisão estáo concentrados nos gumdes cen­
tros e nas capitais, onde nas residências das classes de maior poder 
aquisitivo não raro existem dois ru mais receptores. 

Lev._o da ONU DOS dá ci&lCia do extnloldinãrio valor do 
Iádio m nnmdo iDIeiro, onde até mesmo nos paIses do Primeiro Mundo o 
cpaotitativode61e supem, emmnito, os aparelharteIevisivos. Nos &lados 
Unidos são 535 milhões de aporelhos de rádio ooona 20S milhões de TV 
S; lia Alemanha scxnam 68 milhões 00 lMios e 42 milhões as TV S; na 
Gm-Brdanha e Rança são 3 aparelhos de Iádio p<r cada aparelho de TV 
exirulote; na <hina essa diferença aIin!le a pltlpI'Ção de 6 p<r 1: são 213 
milhões derá<OOs ooona 35 milhões de televisões. 

Resumindo, estimativas da Unesco concluem que hoje. no 
mundo, existem cerca de 2 bilhões de aparelhos de rádio e pouco 
mais de 800 milhões de aparelhos de televisão. 

Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores: 
liA Voz do Brasil" é um dos mais eompletos programas in­

fonnativos deste Pais. Em cadeia nacional. sempre informativo e 
educativo, em horário consagrado e jã como parte integrante do 
quotidiano nacional, leva a quem interessa e deseja saber o que 
ocorre- em. nossa Pátria, informações as mais claras e objetivas, 
não dirigidas, limitadas aos fatos ocorridos e isentas de quaisquer 
inte~s de runhos político, partidário 00 religioso. 

E através da "Voz do Brasil" que os brasileiros são informa­
dos das atividades, das atitudes. dos debates, das intenções e das 
decisões políticas prnticadas e adotadas, em todos os níveis sejam 
pelo Presidente da Repoíblica ou sejam por seus Ministros; pelos 
Senadores e Deputados; pelo Poder Judiciãrio; pelos órgãos fede­
rais e até mesmo pela classe empresarial e sindicatos repre­
sentativos da classe trabalhadora. 

A nós, parlamentares, independentemente de nossas convicçõ­
es ideol6gicas ou posses materiais, nos é dada a garantia e a certffla de 
que nossos trabalhos sortia divulgados e chegariio aos oovidos dos 
brasileiros em geral e, em particular, aos oovidos daqueles que em n6s 
confuun e nos outorgaram a hoom de representá-los DO Legislativo. 

Sinceramente, não compreendo o gesto daqueles que, diante 
desse programa de tão grande alcance social e de inconteste valor 
educativo, querem sua limitação e mesmo sua extinção. 

Jrléia como esta não pode passar desapert:ebida, sem ser diSSONlda 
" fundo Jl'Il" que venham à tem seus verdadeiros objetivos, hoje esroodi­
(bs sob duvi<Josai argIlTllP.DÍos, inclusive o da l'adapaçãO democrática". 

Indago a Vossas Excelências: afinal, qual ootro programa nos 
rádios brasileiros é tão demcx:mtico quanto "A Voz do Brasil',? QJaI 
ootro programa se dispõe a. democnlticamente. informar minuciosa­
mente o que se passa no Executivo, DO Legislativo e no Judiciário? 

Particularmente, conheço a excepciOnal audiência e sei o 
quanto é importante em Roraima o programa "A Voz do Brasil", 
onde é ouvido tanto nO interior quanto na capital. E ouso afmnar, 
sem medo de cometer aleivosia, que o programa a1canÇJI a audiên­
cia da quase totalidade dos que lá habitam. O meSmo creio ocorrer 
em ootros Estados- Aliás, recentemente ouvi as defesas dos nobres 
colegas Senadores Júlio Campos, Ramez Tebet e Nabor Júnior, 
que enalteceram o programa e o testemunho da Senadora Marina 
Silva. relatando. emocionada, ter sido inteI]Jelada por um correli-
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gionário seu com a contabilização de Sua atuação parlamentar re­
gistradaatmvés da ''Voz do Brasil"! 

&cemmdo, Sr. Presidente. firo feliz em poder infODDllI' que tam­
bém tmmita no Congre;so Naciooal, ainda na Câmam, o ~ de Lei 
de mlrnero 112, de 1995, de autoria do nobre colega Def:utado Odehno 
Leão, rujo teor merece nossa 00llSÍdet1IÇã0 e, quiçá. coosiga sua aprova­
ção e sanção. JXJf tratar-se de estender aa> Exerutivoo Estaduais e ama­
ras Mmicipais os beneficios que o rrograma ''A V CIZ. do Brasil" distingue 
hoje aos Poderes Judiciário, ExeaJtivo e Legislativo Federal. A este, ape­
sar de objetivos radkahnenle 00!llradit6ri0s foi apensadc o ~ 292. 
de 1995, a que me refnonesle ptoo1lDCiamento 

Era o que tinha a dizer. 
Obrigada. 
O SR. MAURÓ MIRANDA (PMDB-GO.) - Sr. Presiden­

te~ SrAs e Srs. Senadores, a Associação Goiana do Ministério Pú­
blico está comemorando hoje os seus 28 anos de fundação, com 
diversas festividades que fazem justiça à importância dessa insti­
tuição na magistrarura do meu Estado. O presidente do Supremo 
Tri\:AJnal Federal, Ministro Sepúlveda Pertence, é um dos convida­
dos especiais, e está levando para debate uma tese com a qual con­
cordo inteiramente. Nossa principal autoridade do setor judiciário 
defende a rápida implantação do Juizado das Pequenas Causas em 
todos os Estados, como forma de desobstruir a Justiça e facilitar a 
vida do cidadão. 

Lembr~me bem que a idéia tem mais de quinze anos., e vem 
do tempo em que o Ministro Héli" Beltrão orupoo a Secretaria de 
Desburocratiz1lção. Por falta de legislação especifica, o Juizado das 
Pequenas Causas não passou do campo das intenções. exceto em es­
cassas localizações que ocorreram timidamente ao longo desse perio­
do. Por isso, considero oportuna a lembrança do Ministro Pertence, 
que tem razões, experiência e autoridade suficientes para reclamar 
ações objetivas do Congresso para avançar nesse projeto. 

O projeto teve otigem na Câmara dos Deputados, sofreu 
grandes modificaÇôes no Senado, e voltou à casa de origem para 
nova tramitação. E nab.ual esperar que o Legislativo, com sua vo­
cação de afmidade com as causas populares, agilize a aprovação 
dessa conquista para amparar os cidadãos mais humildes, que têm 
sede de justiça e parcas condições para a defesa de seus direitos. 
Pequenas pendências do quotidiano teriam soluções rápidas, infor­
mais, evitando que os pobres fiquem sujeitos à lentidão do trâmite ju­
diciário. A verdade é que os pobres não vão à Justiça por falta de re­
rursos. Haveria amparo para questões do ma-a-dia, como a reclama­
ção contra um setViço mal executado, ou contra a compra de merca­
doria danificada. As soluções sobre pequenos acidentes de tnlnsito se­
riam um outro exemplo a encontrar caminho rápido na Just~ Em 
entrevista publicada boje no O Popular, o principal órgão de impren­
sa de meu Estado, o Mlnist.ro pede, com. razão, a agilidade possível no 
processo de aprovação do projeto. Ele afirma que, aprovada a pr0pos­

ta. rlirigirá. o alvo de suas cobranças para os tribunais de justiça e para 
os governos estaduais. Em Goiás, com a índesmentível sensibilidade 
do Governador Maguito Vilela para com as causas populares, estou 
certo de que, conquistado o respaldo legal. teremos implantada rapi­
damente a justiça dos pobres. Essa bandeira de democrntização da 
justiça, como a considera o presidente do Supremo Ttibunal Federal, 
tem desde já o meu aJX>io e a minha detenninaçãO no sentido de tor­
ná-Ia viâve!. quando voltar a ser discutida no Senado. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (pSDB-ES.) - Sr. 

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, criados em 1946, gusças a uma 
vitoriosa parceria entre o Governo Federal e a iniciativa privada, o 
SBNAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial e o 
SESc - Servíço Social do Comércio, correm o risco de não oome-

morarem o seu cinqüentenãrio. A burocracia estatal, que nos últi­
mos meses vem revelando uma estranha ojeriza a todo e qualquer 
tipo de iniciativa social por parte do Estado, admite a possibilidade 
de se extinguir a contribuição compu1s6ria que mantém vivas 
aquelas instituições. Essa mesma burocracia, que não tem dado ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso a assessoria adequada para 
que ele possa colocar em prática os projetos sociais de seu Gover­
no, investe agora contra. rudo que já foi feito no campo das re~ 
es Estado-Indivíduo. O mais gusve de tudo é que os míopes de 
plantão assestam as baterias do casuísmo contra duas instituiçÕés 
que sempre se revelaram produtivas e realizadoras, promovendo 
um saudável intercâmbio entre patrões e empregados. 

Admitir-se a perspectiva de se encerrar as atividades das 
duas instituições já seria, por si SÓ, um ato de irresponsabilidade 
social, não compatível com as idéias que o Presidente da Repúbli­
ca tem para o setor. O aprofundamento desses estudos poderia ser 
encarado como uma autêntica conspiração contra a Nação, porque 
isso somente produziria prejuízos iIrecuperáveis no já combalido e 
polêmico relacionamento empregado-empregador. 

As tímidas incunões do Estado para melliorar as condições 
de vida dos cidadãos podem até ser justificadas pela crônica falta 
de reGUrsos no Erário. Em vários casos, o Estado muitas vezes 
quer, mas não pode. Mas é inadmissível que o Estado, em não p0-
dendo fazer, insista em sucatear o que já foi feito. 

Todos nós, Sr. Presidente, S1'S. Senadores e Sr's Senadoras, 
somos testemunhas da benéfica participação que o SESC e o SE­
NAC têm tido nas últimas déeadas no contexto social do País. 
Apenas para refrescar a memória dessa burocracia insensível, que 
os ameaça com as tenazes de uma modernidade colérica, eu me 
permitiria desenvolver algumas considerações sobre o que o Servi­
ço Nacional de Aprendizagem Comercial e o SelViço Social do 
Comércio já realizaram em favor desta Nação. 

O SENAC foi criado com a missão de formar e aperfeiçoar 
profissionais para o atendimento das necessidades de qualificação 
de mão-de-obra no setor de comércio e selViços. Os empresários 
do setor contribuem com 1 % da folha de pagamento de suas em­
presas para manter a entidade. Em seus 49 anos de existência o 
SENAC já formou mais de 22 milhões de profISsionais no Brasil. 
Recebe cerca de 1 milhão e 400 mil alunos por ano em 1.700 mu­
nicípios. A Instituição conta com 715 escolas, além de cursos de 
Ensino à Distância e UnidOOes Móveis para quem não tem tempo ou 
=Ia fI6xima. Oferece 2 mil diffn!l1tes = nos níveis de instru­
menta;ão, qua\ificaI;ão, apert'eiçoamelllO e pós-gnKIuaçlO. Para que re 
tenha id6a da magnitude des!e rrogtamlI. re;eIe-re que ocmane ro 
ano ~o SENAC tooJlizou 5 miIbões deluas-aula. 

Ora. Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sr's Sanadoras, que socie­
dade organizada concordaria passivamente com o desaparecimento ou 
o esvaziamento de uma instituição que presta um saviço tão impor­
tante aos cidadãos e ao desenvolvimento do País? Não se trata apenas 
da qua1idade irrefutável de seus cursos. O SENAC é muito mais do 
que isso. Ele prepara pessoas pam o exercido da cidadania e forma ci­
dadãos conscientes do que precisam e do que querem. 

Somente os tolos e os omissos acomodados ignorariam o 
fato irrecusávei de que o SENAC é hoje no Brasil o gusnde res­
ponsável pela formação de um novo trabalhador: um trabalhador 
que não apenas realiza tarefas repetitivas. mas que possui sólida 
base de conhecimentos gerais, criatividade frente a novas situaçõ­
es, preparo para adaptar-se às mudanças constantes do mercado de 
trabalho e para trabalhar em equipe, enfnn. um trabalhador que 
exerça a sua profissão com pleno conhecimento de causa. 

Já o Serviço Social do Comércio, que tem o mesmo tempo 
de vida do SENAC. vem contribuindo. por seu turno, para a me­
lhoria do padrão de vida dos comerciários e de suas famílias. O 
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SESC está presente em todo o País com uma infra~estrutura de 
centros de atividades, colônias de férias, hospedarias. clínicas 
odontológicas. teatros. restaurantes, ginásios e balneários. Os críti­
cos do programa consideram o SESC protecionista e perdulário, 
como se o lazer tivesse que ser apenas um privilégio dos ricos. A 
clientela do. Seryiço Social do Comércio é basicamente formada 
por comerciários de baixa renda e seus familiares. pessoas que vi­
vem em médias e grandes cidades e que, em sua maioria - 76,6% -
recebem menos de três salários mínimos por mês. Na faixa de até 
quatro salários mínimos. o contingente é maior ~ 84,7%. A buro­
cracia que avança sobre o SESC entende que a contribuição dos 
empresários do comércio. correspondente a 1,5% da folha de pa­
gamento de suas empresas deveria ser utilizada pelos pr6prios em­
presários, reduzindo seus custos e permitindo que eles possam 
contratar mais, pagar melhor e vender mais barato. 

Este Taciocínio nada mais é do que um silogismo cruel. Na 
prática, a adoção dessa medida, ao invés dos efeitos pretendidos. 
resultani. pura e simplesmente na absorção peja empresa dos recur­
sos antes destinados à área social, sem a contrapartida esperada 
pela proposta ~ burocracia estatal. Entidades como o SESC, SE­
NAC, SESI e SENA;I, que têm prestado serviços aos quais grande 
parte da população brasileira não tem acesso, ficarão com suas ati­
vidades inviabilizadas e depois desaparecerão. 

Ç'om re~ção ao SESC, só no ano passado foram ce~a, de 
200 milhões de atendimentos realizados e que deixarão de ser 
prestados:' consultas médícas e odontológicas, refeições, aulas de' 
pré-escolar, cursos para adolescentes e adultos e muitas outras 
ações que tomam menos sofridas a vida do trabalhador brasileiro. 
A contribuiçào do empresário para o SESC não é e nunca foi des­
pesa, ~ sim lfr;tI inve;s?mento social de grande retomo. Os traba­
lhadores sabem disso, os empresários sabem 4isso. Só a"máquina 
administratiVa é que petnlanece cega diante de tantas evidências. 

Estou ,certo. Sr. Presidente. Srs. Senadores e Sr'"s Senadoras, 
de que o ~sidente Fernando Henrique, com o poder do ~u cargo 
e com a força de suas convicções liberais. tomará as medidas ade­
quadas para-matar DO ~scedouro esta autêntica conspiração contra 
o SENAC e o SESC, ensejando. com toda justiça e merecimento 
maior. que as duas instiwições comemorem o seu cinqüentenário e 
que se arrastem. na esteira do tempo, desenvolvendo a sua n1Íssão 
pacificadora entr~ os trabalhadores.e empresários de todo o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Leo= Quintanilha) - Nada mais 
havendo a frátar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 

Está encerrada. a sessão. 

(Levanra·sea sessão às l1h39min.) 

ATA DA 121' SESSÃO DELmERA TIV A ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 15 DE AGOSTO DE 1995 

(PubUcada no DCN, Seção 11, de 16 de agosto de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

No sumário da ata, na pâgina 13904. 2' coluna, no item 
2.2.10 - Requerimentos 

Oudese lê: 
- N° 1.086, de 1995. de autoria do Senador Ney Suassuna. 

solicitando ao Ministro da Agricultura, Abastecimento e Reforma 
Agrária infonnações que menciona. 

Leia-se: 
- W 1.086. de 1995, de autoria do Senador Ney Suassuna, 

solicitando a convocação do Ministro da Agricultura, Abasteci­
mento e Reforma Agrária para prestar as infonnações que mencio­
na perante o Plenário. 

ATA DA 129' SESSÃO DELmERA TIV A ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 24 DE AGOSTO DE 1995 

(Publicada no DCN, Seção lI. de 25 de agosto de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

No sumário da ata, na pâgina 14508, I' coluna, no item 
1.2.7 - Comunicações da Presidência referente à aprovação dos 
requerimentos de informação a Ministros de Estado, exclua-se, por 
inclusão indevida, o Requerimento nO 1.086, de 1995, 

No texto da ala, na página 14538, I' coluna, na fala da Pre­
sidênda referente à aprovação de requerimentos de informação a 
Ministros de Estado, exdua.se. por inclusão indevida. o Requeri­
mento nO 1.086, de 1995, 

ATA DA COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

CRIADA ATRAVÉS' no REQUERIMENTO 
N° 18S195,;SF, DESTINADA A"APURAR'DEN(jN. 
CIAS VEICULADAS NA IMPRENSA NACIONAL 
SOBRE A ATIVIDADE DE MINERAÇÃO NO 
BRASIL" ' 

1211 Reunião, Realizada em 30 de maio del995 . 
Aos trinta dias do mês de maio de mil novecentos e noventa 

e cinco. às dezessete horas. na sala n° 19 da ala Senado~ Alexandre 
Costa, Senado Federal. reúnem-se os Senhores Senadores Romero 
Jm:á e Ernandes Amorim. membros da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, destinada a "aPurar denúndas veiculadas na imprensa 
nacional sobre a atividade de mineração no Brasil". Âbertos os tra­
balhos. o Senhor Presidente, Senador Romero Jueá, infonnou aos 
p~,sentes que aquela reunião tinha por frnalidade discutir a pauta 
para a viagem das audiências públicas que serão realizadas no Es­
lado de Roraima, bem como o restante da programação até o fmal 
do mês de junho, com as audiências que ocorrerão em Brasília. Na 
seqüência o Senhor Presidente apresentou as pautas que' após dis­
cussão, foram aprovadas. Não havendo nada mais a tratar e sem 
que alguém mais se manifestasse, encetrC(l-5e a reunião e, para 
constar, eu, Francisco Naurides Barros, Secretário da Comíssão, 
lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e irá a publicação, juntamente tom o acompanha­
mento taquigráfico, que faz parte integrante da presente ata. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

MINERAÇÃO NO BRASIL 

Reunião 3C).5,;95 -17b38min 

Presidente: Senador Ramel Tebet 
Relator: Senador Romero Jucá 
O SR, PRESIDENTE (Romero lucá) - Nesta reunião de 

trabalho da CPI da Mineração, será discutida a pauta para a via­
gf:m da audiência pública que será realizada no Estado de Rorai· 
ma, bem como o restante da programação até o fInal de junho, 
c<ml as audiências que ocorrerão aqui em Brasllia. 

Com a presença do Senador Ernandes Amorim. vamos en­
caminhar essas questões. 

(pausa,) 
Apresentadas as duas pautas e não tendo o que ser discuú­

do. considero aprovadas as duas programações constantes da pauta 
de hoje e suspendo, então, a reunião. 

(LeWlltta·se a reunião às 17h4Omin.) 
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ATA DA COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N" 185/95-SF, DESTINADA A "APURAR 
DENÚNCIAS VEICULADAS NA IMPRENSA NACIONAL SOBRE A ATIVIDADE DE 

MINERAÇÃO NO BRASIL" 

13" REUNIÃO 
Realizada em OS de junho de 1995 

Aos oito dias do mês de junho de um mil novecentos e noventa e cinco, às quinze 
horas, reúnem-se no Plenário da Assembléia Legislativa do Estado de Roraima, os 
Senhorçs Senadores, Ramez Tebet, Romero Jucà, Marluce Pinto, Emandes Amorim e 
José Bianco membros da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a "apurar 
denúncias veiculadas na imprensa nacional sobre a atividade de mineração no Brasil". 
Presente também, como convidado, o Deputado Federal Salomão Cruz. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente, Senador Ramez Tebet, cumprimenta o Senhor 
Presidente da Assembléia Legislativa de Roraima, a Prefeita de Boa Vista, Senhora. 
Tereza Júcà, demais Deputados e autoridades presentes e convida o primeiro 
depoente, Senhor Daniel Noberto, Superintendente Regional de Polícia Federal de 

. Roraima, que destacou a necessidade de aumentar o efetivo da Polícia Federal para 
impedir a garimpagem ilegal, em razão da enorme área a ser policiada. O depoente foi 
questionado pelos Senadores Romero Jucá, Marluce Pinto, Emandes Amorim e José 
Bianco, pelo Deputado Federal Salomão Cruz e Deputados Estaduais Helder Grossi, 
Urzeni Freitas e Paulo Roberto Cardoso, respondendo a todos sobre assuntos 
pertinentes ao Departamento de Polícia Federal. Na seqüência, o Senhor Presidente 
conclamou a depor o Senhor João Rabelo Filho, Delegado da Receita Federal em . . 

Roraima, que ressaltou ter a sua Instituição a finalidade de fiscalizar e arrecadar 
recursos oriundos de todos os tributos da competência da União e que não existe 
nenhum tipo de material apreendido sob a guarda da Receita Federal. Dando 
prosseguimento à reunião, o Senhor Presidente convida a depor o Senhor Suami 
Percílio dos Santos, Admirústrador Regional da FUNAl - Fundação Nacional do Índio, 
que após prestar juramento, relatou que a exploração mineral em áreas indígenas jà é 
permitida, faltando apenas a regulamentação da lei, acrescentou ainda, que a FUNAI 
não é contra o garimpeiro, sendo este apenas uma vítima da s.ociedade. Em seglÚda, o 
Senhor Presidente convidou a depor o Senlior Francisco de Araújo, Superintendente 
do DNPM em Roraima, que após prestar o juramento de praxe, disse que não existem 
dados precisos sobre o potencial geológico de Roraima, uma vez que sua delegacia é 
apenas um órgão representativo, não tendo nenhuma atividade fim. Na continuidade, o 
Senhor Presidente convidou o depoente, José A1tino Machado, Presidente da União 
dos Garimpeiros da Amazônia Legal, que, depois de prestar juramento, demonstrou 
que o Brasil era um dos poucos países do mundo produtor de ouro, discorreu ainda 
sobre as várias modalidades dos garimpos na Amazônia Legal, mostrando a realidade 
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como funcionam e após birlhante explanação, foi questionado pelos Senadores 
Romero Jucá, Relator, Marluce Pinto, Ernandes Arnorim .e José Bianco, Dep,l.\tado 
Federal Salomão Cruz e Deputados Estaduais Helder Grossi e Lúcio Távora, 
respondendo a todos com clareza, demonstrando ser conheceder profundo dostemas 
que foram abordados. Não havendo nada mais a tratar e sem que . alguém roais se 
manifestasse, o Senhor Presidente reiterou convite aos presentes para a reunião de 
amanhã e encerrou-se os trabalhos e, para constar, eu,' Francisco Naurídes Barros, 
Secretário da Comissão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será assina4a pelo 
Senhor Presidente e irá a publicação, juntamente com o acompanhamento .taquigráfico, 
que faz parte integrante da presente ata." . ',' , 

'. ~ ~. 

, .' .' 
.. 

, , COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO' .. 
.. 

MINERAÇÃO NO BRASIL . , 
. . , 

RORAIMA - BOA VISTA , 
. , 

REUNIÃO 08 ~06/9S .. , . 
, , 

PRESIDENTE: SENADOR KAMEZ TEBET 

RELATOR: SENADOR ROMERO roCÁ 

O SR, PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Exmo Sr. Presidente da 
Assembléia Legislativa do Mato Grosso do Sul, que, juntamente com os Srs, Deputados, 
nos recebem nesta Casa; Exma Se" Prefeita da Capital de Roraima, Tereza Juca, ExmOs 
Srs. Senadores; Senador Romero Jucá, Relator da Comissão Parlamentar de Inquéritos 
da Mineração; Senadora Marluce Pinto, que representa este Estado e Relatora do 
Projeto da CPI, do Projeto Calha Norte, da Comissão Mista; Exmos Srs, Deputados, Srs, 
da Polícia Federal,' demais autoridades aqui presentes, minhas senhoras e meus 
senhores: 

A Comissão Parlamentar de Inquérito, que estuda e procura apurar 
irregularidades no campo da mineração no País, realiza, nesta oportunidade, a sua 
segunda viagem, Na primeira, estivemos no Estado de Rondônia, representado pelos 
Senadores Ernandes Amorim e José Bianco, realizando o mesmo trabalho que 
pretendemos aqui hoje, ouvindo as autoridades deste Estado com toda isenção, com 
toda prudência, sem nenhum caráter emocional, sentindo os segmentos mais expressivos 
da sua sociedade, através de representantes dos seus Sindicatos, dos seus Federais, a 
respeito de um assunto que, cada vez mais, ganha força e importância no País, 

, , 

" , 

, "' 

. , 
.' . 

.' , 
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Na verdade, o Brasil vive um momento diferente na sua história, quando 
sentimos o pulsar da sociedade, no sentido de mudanças para a melhoria do bem-estar 
social. O Brasil discute hoje o que deveria ter feito há tempos: mudanças. Propostas de 
mudanças na sua Carta Maior; reformas que objetivem alterações no País; mudanças 
não retóricas; mudanças que, no entender do Congresso Nacional, têm se manifestado 
através da votação de algumas matérias já em tramitação, com um sentido de profundo 
sentimento cívico, patriótico. 

. E hoje estamos aqui, no Estado de Roraima, para cumprir a nossa missão 
- esta CPI, que é urna CPI diferente, porque aqui não tem réu, ninguém está sendo 
julgado - que tem como finalidade procurar o melhor para organizar um setor que está 
inteiramente desestruturado no País. Todos nós temos consciência de que o setor da 
mineração no País pode trazer mais benefícios, porque, na verdade, parece que não está 
contribuindo em nada para o desenvolvimento do nosso País. Há nesse setor uma 
profunda desorganização. No campo social, delinearam se muitos atritos, muitos 
choques de interesses no campo econômico, não ficando nada para o Poder Público, e, 
conseqüente, nada para o Estado. E esta CPI está ouvindo as autoridades envolvidas no 
assunto, ao se deslocar para os locais que são importantes para uma tomada de posição, 
uma tomada consciente de posição. Nós não temos a menor dúvida de que vamos 
concretizar o nosso objetivo principal: uma melhor organização em beneficio da nossa 
população. 

Lembro-me, por exemplo, que o Capítulo da Reforma Econômica - que 
está em tramitação no Congresso Nacional, já aprovado pela Câmara, está agora no 
Senado - o dispositivo constitucional que vai sofrer profunda alteração, a permanecer 
corno veio da Câmara dos Deputados - e parece que é esse o sentido que o Senado vai 
imprimir - regulamenta a vinda do capital de risco para nos auxiliar nesse setor. Mas, é 
preciso, como está havendo, o resguardo daquilo que é importante - a defesa do 
lnteresse nacional, a defesa da nossa soberania. E preciso que tudo isso seja feito em 
benefício do nosso País. 

Dito isto, em rápidas palavras, urna vez que vejo aqui um bom público a . 
prestigiar nossos trabalhos, agradeço sinceramente a atenção dos Senhores, com a 
absoluta convicção de que, nessas 48 horas que vamos estar no Estado de Roraima, 
desenvolveremos os nossos trabalhos que, ao final, serão coroados de êxito. 

Quero dizer mais, que esta CPI não tem pressa, não procederá com 
precipitação, açodadamente, Se for preciso, pediremos prorrogação de prazo, para que 
possamos afirmar que, realmente, a legislação que está sendo elaborada neste País é a 
desejada pela sociedade brasileira. 

Com essas palavras, declaro aberta esta reunião. E, dando início aos 
nossos trabalhos, convido, em primeiro lugar, para depor o ilustre Delegado Daniel 
Norberto, Delegado da Divisão de Polícia Federal de Roraima. 

Como ternos um Regimento a cumprir aqui, eu pediria a V. sa, por 
gentileza, que proceda à leitura do juramento, antes de prestar os esclarecimentos à 
nossa Comissão. 

(O Sr. Daniel Norberto presta o juramento de praxe.) 
O SR DANIEL NORBERTO - Como Delegado da Polícia Federal, 

atualmente no exercício do cargo de Superintendente Regional da Polícia Federal do 
Estado de Roraima, estou à disposição desta Comissão Parlamentar de Inquérito para 
responder a qualquer pergunta que venha a ser feita nesta Assembléia Legislativa. 

Alias, eu gostaria de um esclarecimento da Presidência: eu teria que 
responder as perguntas vindas da Mesa? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Nosso trabalho obedece ao 
seguinte procedimento: V. sa tem toda a lIberdade para dizer que sabe 11 respeito do 
assunto. O objetivo da CPI é enfocar tudo o que disser respeito à mineração. 

O SR. DANIEL NORBERTO - Eu gostaria, então, de falar do que eu 
tenho conhecimento no momento e, depois, ficaria à disposição para alguma pergunta 
ou algum fato que não tenha ficado sufiCIentemente claro. 

Inicialmente, eu gostaria de deixar claro que a Polícia Federal é a Polícia 
da União, cuja finalidade é apurar delitos que envolvem bens, serviços e interesses da 
União Federal. 
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A competência da Polícia Federal está regulamentada no Decreto nO 
73.332, de 19 de dezembro de 73. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sr. Daniel, deixe-me ajudar um 
pouco, se possível, é a competência da Polícia Federal no tocante à mineração vamos 
assim dizer. . ' 

, . O SR. DANffiL NORBERTO - Com relação ao Estado de Roraima, eu já 
estive aqUi nos anos de 84 a 88, retomando agora, em dezembro de 94, quando assumi a 
Superintendência. 

No período de 86 a 95, exatamente até o mês de abril, foram Í1istaurados 
198 inquéritos {'oliciais, com relação a d~litos envolvendo garimpagem, não só na área 
Yanomaml, pOIS, no entender da Polícia Federal, o Estado de Roraima não possui 
sequer urna area legal de garimpo, pois a gari!Ilpagem, para ser efetuada, em qualquer 
área, exige uma licença do IBAMA, a do Orgáo de Mineração, CPRM e DNPM, 
manifestando-se, por coincidência ou não, pelo fato de ser uma situação muito 
contestada hoje, pela sociedade de RoraÍlna, a área hoje que tem mais minério no 
Estado está justamente .ou nas áreas pretendidas pela PUNAI ou na propriamente 
demarcada, corno é o caso da reserva Yanomami. 

Tenho recebido, no decorrer desses 10, 12 anos, muitas indagações, muitas 
perguntas se a Polícia Federal não seria instrumento de organismos internacionais, 
oficializados através de normas para combater esse garimpo. Eu sempre respondo que 
nós vivemos numa democracia, não fui eu quem fez as leis, e eu entendo que só há 
democracia onde as leis são respeitadas e cumpridas, cabendo à Polícia Federal' 
simplesmente cumprir a legislação em vigor. . , 

Nós temos a área Yanomami, que é a hoje mais contestada, e, além de ser 
de marcada, hoje há o combate à garimpagem. Desde 89, temos a chamada Operação 
Selva Livre, criada para combater a garimpagem dentro daquela área no decorrer 
praticamente de 6, 7 anos. 

Temos trabalhado diuturnamente, levado nome até de inimigos 'da 
sociedade de RoraÍlna, porque só nos resta cumerir a lei. Não é com alegria ou com 
prazer que a Polícia Federal indicia garÍlnpeiros, pilotos de aviões, donos de barranco de , 
garÍ/npo. Nós, simplesmente, cumprimos a lei, e, enquanto ela não. for revogada ou 
modificada, só nos resta cumpri-Ia, porque caso contrário constitui-se também crime de 
omissão e, corno tal, passível de penalidade. ' , 

Quanto à área pretendida pela FUNAI, dita por alguns de área indígena, 
que é a área Raposa/Serra do Sol, nós ternos no momentp um levantamento feito para 
comef$ar a agir também lá, assim corno os garimpos em Agua Fria, Uiramutã, Mutum, ' 
Vialá e muitas outras localidades' dessa reserva, dessa área pretendida pela FUNAl. 
Alguém pergunta: e por que, no momento, não se está reprimindo naquela área? A lei 
está para ser cumprida, agora, os meios é que são poucos. Eu tenho notícia de diversos 
delitos naquela área, os quais são da minha competência, mas para os inquérito temos 
que deslocar uma equipe daqui de Boa Vista ate a localidade da infração, e para isso, 
muitas vezes - sei que e do conhecimento de todos aqui - a gente tem que conseguir um 
aUXI1io do Governo, de algum órgão federal sediado aqui no Estado, Há pouco tempo 
nós tivemos aqui uma situação muito dificil, que foi a derrubada das torres de 
comunicação, lá na área norte, que foi fe~to err razão inclusive d~ protesto por causa da 
construção da Barragem do Catinga; entao, tivemos que conseguir Viaturas emprestadas 
do próprio IBAMA para fazer a viagem. E hoje, para as diligências que nós estamos 
fazendo lá com relação ao levantamento das areas de garimpagem, nós tivemos que 
pedir inclusive o aUXI1io do Governo do Estado, que nos cedeu um helicóptero para 
viajar para aquele local. 

Então a Polícia Federal de RoraÍ!na está ciente de todas os locais que têm 
~arimpagem, naturalmente ilegal, porque nós não conhecemos no momento nenhuma 
area legal. Eu já tive, inclusive visitas de elementos ligados à Associação dos 
Garimpeiros, que dizem estar viajando para garimpos legais, mas nenhum deles 
apresenta na Polícia Federal um documento sequer provando ou demonstrando essa 
legalidade. Hoje não se encontra um garimpeiro com carteira de garimpagem, com 
alvará de licenciamento do IBAMA, nem do CPRM, DNPM, nem de órgão nenhum. , 
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Nós temos simplesmente que cumprir a lei com relação a essa parte da garimpagem e 
aguardando até que alguém consiga alguma legalização, porque, tomo a repetir, a 
Polícia Federal não tem prazer nem. alegria de ficar constantemente instaurando 
inquérito contra garimpeiros e outros membros envolvidos nessa área de garimpagem. 

Como o assunto é muito polêmico, gostaria que a Mesa fIzesse perguntas, 
porque ficaria muito mais fácil para a gente clarear perante os ouvintes aqui presentes, 
sobre a situação de garimpagem de Roraima . 

. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vou passar a palavra para o nosso 
Relator para que ele formule as primeiras perguntas. 

. O SR. RELATOR (Romero J ucá) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados Estaduais, Se" Prefeita da Capital, Srs. Vereadores, Srs. Jornalistas: 

, . Antes 4e passar diretamente às perguntas para o Sr. Expositor, eu gostaria. 
de rçgistrar a nossa satisfação de estar aqui hoje com a CPI da Mineração. Como 
Relator da CPI, nós estamos jmbuídos .de buscar, sem estardalhaços, sem levantamentos· 
fantasiosos, levantar a realidade a mineração no nosso País, para sobretudo, o nosso 
relatório propor soluções condizentes para que a questão mineral, principalmente na . 
Amazônia, que é tão sofrida, tão problemática, possa ter os Poderes constituídos da 
República o encaminhamento necessário. 
. ". Fiz questão, como Relator.i .de trazer a CPI da Mineração até Roraima,. 

porque entendo que é de fundamental importância que o Senado Federal, que o,País 
entenda as questões sérias que permeia~ essfl. questão mineral na Amazônia, ·da qual' 
Roraima, sem dúvida néllhuma é um ,exemplo importante para se buscar soluções,. 
pririCipalme'nte a questão garimpeira e a que~tão da exploração, mineral em terr.as 
mdígenas, que precisam servir de exemplo e de questionamento para o restante do País. 
Nós já tivemos aqui várias operações que mancharam este Estado, nós vimos aqui o 
Presidente da Repúblí.ca, ir para área indígena com Parlamentares para explodir pistas 
de garimpeiros e tratar garimpeiro como bandido. Antes disso nós vimos aqui homens 
humildes se embrenharem na mata, trabalharem, morrerem da malária,.mas pesquisar o 

minério. que já trouXe· muitas riquezas para' este Estado, porque esse Estado já 'teve 
momentos de·glórias na sua questão mineral. Nós estamos aqui hoje para resgatar tudà ' 
isso, não bastava um Senador, alguns Senadores da· República, tratarem dessá questâo; 
era importante que a sociedade de Roraima, que os segmentos vindos de· Roraima 
pudessem falar, pudessem colocar as suas marcas, a sua história e suas experiências. Nós 
vamos aqui hoje e amanhã ouvir os diversos segmentos do nosso Estado, vamos ouvir os 
garimpeiros que estão banidos de trabalhar por causa de uma legislação federal mal 
feita, nós vamos ouvir a Igreja, as lideranças indígenas, as lideranças do Estado, enfim· 
ouvir todos aqueles que quiserem falar dos nossos problemas e ao final desse tra.balho eu 
tenho certeza, como disse o nosso Presidente Ramez Tebet, nós não vamos ter. pressa de 
fazer o relatório, mas nós· vamos ter com a sociedade de Roraima e o Brasil, o 
compromisso e a responsabilidade de fazer um relatório q.ue propunha as .mudanças 
necessárias em todos os aspectos, no aspecto da legislação mineral, no aspecto da 
tributação, porque aí está um dos setores graves, a empurrar a comercializaçâo mineral 
brasileira para o submundo, para o contrabando, enfim, nós vamos tratar de todos esses 
aspectos que dizem uma importância fundamental para o País, mas dizem muito mais, 
ama importância fundamental para o Estado de Roraima. O nosso Estado é rico, tem 
potencial, tem embaixo da terra riquezas que poderiam estar mudando a realidade do 
nosso povo, mas infelizmente hoje, por culpa da legislação e por culpa da ação 
governamental, nós estamos hoje com a nossa terra rica, servindo na maioria das vezes 
de abrigo de sepultura para as pessoas que morrem à míngua com muita necessidade. 
Nós queremos, nesse trabalho, contar com a participação de todos e dizer que o nosso 
compromisso é grande. Eu gostaria, inclusive, de agradecer os Senadores de outros 
Estados, que se deslocaram de outros Estados até aqui, num gesto de compromisso com 
Roraima e com o Amazonas, em especial ao Senador Ramez Tebet, Presidente da CPI, 
Senador Ernandes Amorim, de Rondônia, o Senador José Bianco, de Rondônia, o 
Senador Leomar Quintanilha, do Estado de Tocantins, que está chegando hoje a noite, e 
comunicar também, que hoje a noite está che~ando o Senador João França, de Roraima,. 
que também participa da Comissão e que esta conosco nesse trabalho. 
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Ditas estas palavras, Sr. Presidente, eu gostaria de começar a questionar o 
Superintendente, exatamente para discutir o modelo que se emprega hoje aqui em 
Roraima. Sei que ele assumiu há pouco tempo a Superintendência, a anterior era de 
Sldney Lemos, qu~ na verdade comandou a maioria d~ssas ações, mas o Delegado 
Damel Norberto e um velho conhecido de Roraima, e um homem experiente, um 
homem que sabe das dificuldades, mas sabe também infelizmente das suas 
responsabilidades e que muitas vezes tem que agir por conta de uma determinação 
JUdiCial, que nem sempre agrada a PolíCia Federal, mas que na verdade tem que ser feito 
perante a Lei. 

Eu gostaria, Superintendente, de perguntar, no primeiro momento, sobre 
a Operação Selva Livre, já na sua quinta ou sexta edição. Na verdade os garimpeiros 
estão trabalhando nas áreas indígenas, começa a chover, os garimpeiros saem, a Polícia 
Federal apreende máquinas, apreende ouro, apreende outros minerais, enfim, é uma 
caça, uma perman.ente bnncadeira de gato e rato, que só prejudica o Estado, os 
ganmp~lros e a ~oiJCIa Federal. Eu gostana de saber na sua visão de homem público, na 
sua VJsa~ de poliCiaI fe~eral, se a Operação Selva Livre r~solve o problema de coibir 
mmeraçao_ em terra mdlge!la e se o senhor acha que esse e o modelo para encaminhar 
essa questao aqUi em Roraima. 

.._ _ O SR. DANI~ NORBERTO ~ Desde o início dessa operação, minha 
opmlao nao fOI acatada n_a epoca pelo planejamento, e eu disse, desde o início, que 
como ela fOI planej3da nao resolvena nunca o problema, porque eu conheço a área 
Yanomaml em toda sua extensão, se se pegar hoje, 20 ou 30 agentes federais, um 
delegado e um escrivão, jamais dariam conta de cuidar de tod .. a área com eficácia. Para 
que não houvesse garimpagem ilegal, ou, pelo menos, trãnsito de garimpeiros numa área 
ilegal, teria que haver no mínimo uns 200 homens, com a ajuda das Forças Armadas, 

criando postos em toda a área de fronteira e pelo centro da região, porque quem está no 
Surucucu é que tem uma noção muito boa daquela situação. Eu já trabalhei ali com 20 
homens, nós não cobríamos nem 1/10 da área, aliás, com 2 helicóptero, 1 avião e 20 
homens. Então, é humanamente impossível, com eSse número de pessoal, se fazer um 
trabalho eficaz. Eu acho totalmente ineficazes, hojt" as ações da Operação Selva Livre. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Nós temos procurado encaminhar uma 
solução para a questão mineral em terra indígena, inclusive apresentando um projeto, 
que vai ser votado no Senado, que procura disciplinar a questão mineral nas terras 
indígenas, já com o reconhecimento da FUNAI como factível. Nós lemos uma 
preocupação com as comunidades indígenas, entendemos que elas devam ser apoiadas e 
ter suas terras demarcadas, dentro de um processo de entendimento e de extração 
mineral. 

O senhor entende que, num processo de regularização, a solução mais 
viável para a Polícia FedeJal· seria a de dar suporte a esta organizasã.o, para que a 
mineração em terra indígena pudesse ocorrer acompanhada pela PolICIa Federal e a 
FUNA!? . 

O SR. DANIEL NORBERTO - Perfeitamente. Acho que foi no Estado do 
Pará que houve uma parte da mineração foi legalizada, onde havia o acompanhamento 
por parte da Caixa Econômica Federal, FUNAI, Polícia Federal, lBAMA e o próprio 
DNPM, na época. Então, eu acho totalmente viável. 

Já disse e repito, a Polícia Federal não tem prazer em ficar reprimindo e 
constrangendo o pai de família que fica no garimpo. Então, para a Polícia Federal, a 
legalização seria a melhor coisa que poderia acontecer no contexto de Roralma, porque 
o problema da mineração não é só de Roraima, é de quase todo o País. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - A terceira questão seria com relação 
ainda a acusações de que missões religiosas estariam fomentando esse conflito entre 
índios e garimpeiros, quanto à demarcação de terras. Eu gostaria de saber, e é 
importante para a CPI isso, se existe denúncia formal, inquérito, comprovação de 
atuação de missões religiosas no tocante à exploração mineral, ao trabalho de mão-de­
obra escrava indígena, ou ainda no tocante às pesquisas minerais, inclusive de minerais 
estratégicos, como tem sido denunciado, em alguns casos, pela Imprensa. O Senhor tem 
conhecimento? 
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o SR. DANIEL NORBERTO - Aqui em Roraima, todo mundo diz, todo 
mundo ouviu falar na esquina. Eu li há pouco tempo uma reportagem dizendo que daqui 
de Roraima, " aviões saem para o exterior, levando inclusive areia monazítica", uma 
coisa que me causou estranheza, porque esse tipo de minério eu não sabia que existe em 
Roraima. Então, Senador, na realidade o que há são muitos boatos. Eu não tenho, na 
Polícia Federal, nenhuma denúncia formal contra missões religiosas, contra entidades 
religiosas. No momento, nós estamos apurando um fato com relação à área 
Raposa/Serra do Sol, onde há indícios de que organizações religiosas, como a própria 
Prelasia de Boa Vista e possivelmente até outras missões religiosas, estariam incutindo 
nos índios a idéia de que deveriam queimar pontes, derrubar torres, para, com isso, 
inibir a ação governamental, para que a barragem do Cotin!!o não fosse construída e, em 
conseqüência, com essas pressões, viria a demarcação contInua da Raposa/Serra do Sol. 
Os inquéritos que nós temos instaurados, que são dois, estão sendo apurados, se 
realmente existem e, se existir, quem estiver infringindo as normas será indiciado. Mas, 
até o momento, eu não tenho formalmente nenhuma denúncia contra qualquer 
instituição religiosa com relação às áreas indígenas. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Nõs temos re~ebido também, de todo 
País, denúncias sobre a apreensão de material de garimpeiros, que esses materiais, 
principalmente ouro e pedras, estariam sendo desviados, ou seja, o garimpeiro, como 
não tem licença para vender, tem seu material apreendido pela polícia, em alguns casos 
pela Polícia Federal, e esse material seria desviado, não seria depositado, caucionado na 
Receita Federal, mas sim causando um grande prejuízo ao próprio garimpeiro. Há 
também notícias de violência contra garimpeiros. Eu gostaria de saber se há algum tipo 
de denúncia aqui em Roraima sobre essa questão, se existe algum tipo de acusação 
pairando sobre os policiais federais e se há também alguma denúncia sendo apurada 
sobre violência contra garimpeiros no trabalho da Polícia Federal. 

O SR. DANIEL NORBERTO - Com relação a atos de corrupção, que é a 
palavra mais apropriada, se V. S· me permite, eu não tenho no momento nenhum fato 
ou ato cometido por parte de policial federal, graças à Deus, com relação a isso eu não 
tenho. Com relação à violência, há de se fazer uma ressalva:. o que seria violência 
perante o público de Roraima? Houve um fato há cerca de dois meses, com relação à 
apreensão de um avião na cidade de Mucajaí, na fazenda Modelo. Houve uma 
exploração muito grande por parte da imprensa, com tentativa de se tornar um fato 
explorado nacionalmente, mas acho que o prõprio profissional da imprensa 
conscientizou-se de que era um fato isolado de Roraima. Nós tínhamos denúncia de um 
avião que já estava há mais de 4 meses voando na área Yanomami, sem prefixo, sem 
nenhum indicativo, na realidade seria um avião pirata, então nós fizemos um 
levantamento e detectamos que esse avião estava pousando na fazenda do Sr. Aldo, aqui 
na região de Mucajaí. Deslocamos uma equipe àquela região e lá chegando foi 
comprovada a presença deste avião; quando da chegada dos policiais federais na 
fazenda, o piloto correu para o avião com mais um garimpeiro que estava para 
transportar, e, apesar dos pedidos dos policiais para que aquele avião parasse, o piloto 
se sentiu no direito de assassinar os policiais usando o avião como arma. Então, naquela 
ocasião, dois agentes federais que estavam de serviço, devidamente fardados, com o 
colete da Polícia Federal, com a metralhadora na mão, não foram assassinados porque 
tiveram que usar a arma em defesa própria, e eu assumi essa operação de público, 
perante a Justiça e a sociedade, porque eu acho que também o piloto estava errado. A 
situa5ão foi muito explorada, foi feito procedimento administrativo e criminal, o 
inquerito está ajuizado e nós estamos aguardando a decisão do juiz. Então, com relação 
às notícias que chegaram ao Congresso Nacional e a outras partes do País, sobre a 
violência da Polícia Federal na garimpagem, de toda a histõria que eu conheço da Policia 
Federal no Estado, o único ato que houve foi esse, que, lamentavelmente, resultou no 
fato de o piloto vir a perder um rim. Mas eu repito, usou-se o meio necessário para 
impedir a ação do piloto com relação aos dois policiais. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Por fim, Sr. Presidente, eu gostaria de 
saber se há indícios ou inquérito de contrabando de minério aqui em Roraima, ou de 
envolvimento da questão mineral e garimpeira com o narcotráfico. 
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o SR. DANIEL NOItBERtO - Com rêlação ao contrabando de minérios 
nós não temos nenhum fato comprovad,? Eu posso lhe: dizer que há mais de 10 anos 91!e' ' 
eu ouço' falar em contrabando de mmeno, que mlssoes estrangeiras levanam mmeno 
daqui, que os contrabandistas estariam passando em Boa Vista, embarcando no 
aeroporto com minério para o exterior, fazendo contrabando entre aspas. Eu digo entre 
aspas, porque naquela epoca era alíquota um da mineração e hoje, salvo engano, acho' 
que nem há taxação sobre a mineração. Não existe nenhum fato constatado, nenhum 
procedimento policial sobre o contrabando ou descaminho de minério no momento na -
Polícia Federal. ' , , . 

, ' O SR. RELATOR (Romero Jucá) - E envolvimento com o narcotráficó, 
também não? ' . 

, ,o SR. DANIEL NORBERTO - Com relação ao narcotráfico; hós temos 
inquéritos comuns. Ainda ontem nós fizemos uma apreensão de drogas,' mas não Iigljdá 
ao narcotráfico com a mineração. Eu posso deixar 'de público hoje, que aquele trabalho 
que fOI feito, aquela apreensão de 500 quilos de cocaína no Tocantins, foi trabalho 
também da Superintendência da Polícia Federal em Roraima, assim como de sobrevôos 
de aeronaves estrangeiras e identificação de prefixo de aviões. Naquela operação a 
PolíC,ia Federal aqui e~ Roraima teve uma grande participação. Difícil e explicar, 
porqu!! tem assunto que é de caráter sigiloso, mas a minha alegria é dizer aos que não 

sabem que, realmente, Roraima trabalhou em cima disso e, graças, a Deus, não há 
nenhum indiciado nesta apreensão de Roraima. ' 

O SR. PRESIDENTE (RAMEZ TEBET) - Ouvi, de V. S·, agora mesmo,', 
que alguns as~untos são considerados sigilosos. Naturalmente, acredito que isso deve ser 
para não prejudicar a investigação que está sendo procedida. Eu queria lembrá-lo que se 
houver algum assunto de relevância para os objetivos desta CPI, que o senhor considerar' 
importante, o' senhor poderá solicitar à Comissão, que tomará as cautelas para ouvir, 
esse depoimento, essas informações, caso o senhor não queira, em razão ,de 'ofício; que" 
não devà torná-Ias público assim de imediato. Mas o fato é que nós precisamos que Q 

senhor, que é uma autoridade, nos preste as informações de tudo aquilo que entender-
for do,seu conhecimento e que possa fornecer subsídios à nossa CPI. " , 

. O SR. DANIEL NORBERTO - Quando me refiro' que não pode ser 
levantada a público a maneira como chegou a apreensão da droga, eu quero dizer que é 
o modus operandí, que é o segredo de todas as organizações policiais no mundo, e como 
tal peço desculpas a V. Ex"para dizer que é desnecessário citar aqui, acredito ser' 
irrelevante, 'e em nada acrescentaria à Comissão, pelo contrário" poderia atrapalhar a 
sociedade. 

, O SR. PRESIDENTE (~amez Tebet) - Temos os Estados de Roraima e 
Rondônia, que são diretamente interessados no objetivo da Comissão, como também os 
Senadores 'destes Estados que, compõem a Mesa, mais o Senador João França e os 
Senadores pelo Estado de Rondônia, que também fazem parte da Comissão. Digo isso 
para salientar que há 'úm profundo interesse por parte dos companheiros da CPI no 
esclarecimento' de tudo que possa ajudar o doutor, partindo desses dois Estados. Por 
outro lado, a CPI está, nesse particúlar, muito bem composta. 

Vou, em seguida, passar a palavra para as suas considerações e perguntas 
à Senadora, que também representa nosso Estado. ' 

, A SR" MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, Senador Ramez Tebet, Se., 
Presidente da Assembléia, Deputado Almir Morais Sá, Se" Prefeita Tereza Jucá, demais 
Senadores 'aqui presentes, os dois representantes de Rondônia, Senadores José Bianco e 
Emandes Amorim, eu ~ostaria' de ressaltar que o Senador Ernandes Amorim, no dia 17 
de fevereiro, logo no inicio dos trabalhos, entrou com requerimento solicitando a criação 
desta CPI, para fazer avaliação das notícias veiculadas na imprensa nacional sobre 
contrabando de minério. 

Secretários de Estado, Deputados Estaduais, Secretários Municipais, 
Vereadores aqui presentes, Se. Danie~ que ainda se encontra na tribuna, demais 
Parlamentares, minhas amigas, meus amigos, Se"s e Srs., é com muito prazer que 
estamos aqui em Roraima nesta Comissão que se reunirá onde tiver problema de 
mineração, e quando da sua instauração, no ano passado, já havíamos criado também a 
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Comissão Mista da Calha Norte, para sua reavaliação ~ fazer um estudo sobre as 
demarcações das terras indígenas. A Comissão não teve o seu término no ano passado 
em decorrência do período eleitoral. Mas, mesmo assim, apesar daqueles Parlamentares 
que a integravam e não retomaram a ela, demos seqüência aos trabalhos a fim de que 
pudéssemos recolher subsídios para a demarcação de terras, porém justas, e que as 
regiões Raposa/Serra do Sol, em área continua, não fossem demarcadas. Foi o que 
solicitamos a dois antropólogos em Brasília, um deles professor da UnB, para que 
fizessem um estudo sobre a demarcação de terras indígenas, a fim de que pudéssemos 
apresentá-lo não só à Procuradoria-Geral da República, como ao Ministério da Justiça. 
O trabalho realizado an,eriormente pelo Governo teve a participação de duas pessoas 
que se encontram presentes aqui neste Plenário, o Conselheiro Amazonas Brasil e o Juiz 
Dr. AIcir Gursen de Miranda. Amazonas Brasil me encaminhou todos os documentos 
necessários para q\!e comprovasse, junto aos órgãos federais, que fazendeiros já existiam 
antes da chegada do! índios naquela região. E, o Doutor Gursen, que é um $fanrle. 
estudioso da história do nosso Estado, e principalmente com relação às terras indígenas, 
também nos encaminhou um trabalho que muito nos ajudou. Em decorrência da 

apresentação daqueles relatórios e com o Ministro Nelson Jobim, na Pasta da Justiça, 
chegou-se à conclu§ão de que não poderia ser realmente demarcada aquela região 
como se pretendia. E bom que se diga que o maior problema hoje existente no nosso 
Estado é a nossa preocupação sobre demarcação de terras indígenas, porque, com elas 
demarcadas, é que condIções serão criadas para uma garimpagem bem organizada. Há 
muitos projetos tramitando no Senado e na Câmara dos Deputados, relacionados à 
demarcação de terras indígenas e à mineração organizada em nosso País. Em 
decorrência disso esta Comissão, no seu final, vai nos trazer muitos subsídios, como os 
que já conseguimos, através de depoimentos de autoridades que compunham o 
Ministério das Minas e Energia, do qual fazia parte o Projeto Calha Norte. E por que o 
Calha Norte? Porque se nós não tivermos pelotões em nossas fronteiras, não poderemos 
nunca garimpar com tranqüilidade. Há bem pouco tempo nosso Estado foi notícia 
nacional, ocupando a imprensa quase que por 15 dias ininterruptos, noticiando um 
genocídio dos índios. Contudo, quando se verificou a verdade e se constatou que o não 
fato ocorreu em nosso Estado, a imprensa nacional apenas comentou que a tragédia 
ocorrera na Venezuela e não no Brasil. Tudo isso tem ocorrido, porque não temos as 
nossas fronteiras delimitadas. Sabemos que o Brasil tem 6.700 quilômetros de fronteiras 
e somente 600 quilômetros foram delimitados em toda a sua extensão contínua. É um 
problema muito sério e que a nossa Comissão Mista, da qual sou relatora, e que é 
composta por 12 Senadores e 12 Deputados, vai fazer um estudo, não só para dar 
prosseguimento à colocação de novos pelotões de fronteira, como à sua demarcação e à 
de terras indígenas. Os Parlamentares de Roraima e da Amazônia sempre trabalharam e 
vão continuar trabalhando para uma devida solução desses graves problemas regionais. 
Temos o al?oio de vários Parlamentares que nem são da nossa região, como é o caso do 
nosso PresIdente. Quero ressaltar aqui um Senador de São Paulo, Romeu Tuma, que 
ainda ontem, na nossa Comissão, ao ouvirmos depoimentos de representantes da SAE -
Salomão Cruz era um dos presentes - mostrou grande interesse pelos assuntos de 
mineração, de demarcação. S. Ex" já se prontificou em estar presente às reuniões 
itinerantes de nossa CPI. Acredito que nosso trabalho e o dos Governadores dos Estados 
mostram um consenso e agora é o momento exato, certo, para darmos continuidade a 
ele. Não quero dizer que os outros Ministros da Justiça não tenham feito um bom 
trabalho, mas, felizmente agora, temos o Ministro Nelson Jobim, que além de ser um 
magistrado é considerado um dos grandes constitucionalistas do nosso País. Temos tido 
reuniões com S. Ex", que tem mostrado bastante empenho em resolver essas questões. 
Há 15 dias atrás, S. Ex" foi à Câmara dos Deputados - lá estavam vários Deputados do 
Estado de Roraima, nós participamos também da reunião - onde fez um belo relato do 
que pode ser feito a nível das demarcações das terras. 

Mas, como nós não podemos nos alongar muito, eu vou dirigir apenas uma 
pergunta ao nosso convidado, e, numa outra oportunidade, tenho o propósito de poder 
reunir todos os segmentos dessa sociedade roraimense, a fim de que juntos com os 
Deputados Estaduais, Federais e Senadores, possamos fazer um trabalho de pesquisa 
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junio aos nossos tuxauas, aos representantes das comunidades indígenas, para que 
tenhamos subsídios suficientes para encerrarmos o nosso relatório das terras indígenas, 
com argumentos convincentes para que se faça uma demarcação justa. 

Agora, Df. Norberto, sua exposição não nos trouxe nenhuma novidade. 
Realmente o senhor tem toda razão quando falou das dificuldades da polícia, até para 
fazer urna viagem, solicitou urna viatura ao IBAMA. Mas é o Governo do Estado quem 
está prestando os serviços através de suas viaturas para que a Polícia Federal possa 
executar suas tarefas, isso nós ouvimos em Brasília do Superintendente-Geral, das 
dificuldades porque passa hoje a Polícia Federal, não só pela falta de equipamentos, 
corno também de homens que queiram trabalhar nos Estados. Ficamos um pouco 
decepcionados quando ele expôs o que é hoje a Polícia Federal. As pessoas, às vezes, 
julgam que é por negligência de determinado órgão, até nós mesmos Parlamentares não 
conseguimos fazer coisas que pretendíamos, não porque não temos o devido interesse, 
mas surgem dificuldades intransponíveis, que não nos dão condições para ~ue 
executamos um eficiente trabalho. Confesso que muitas vezes pensei: Por que a Pohcia 
Federal não é mais atuante principalmente nos Estados onde existem conflitos de índios, 
problemas entre garimpeiros e fazendeiros? Porém, depois que tornamos conhecimento 
do que hoje é o quadro da Polícia Federal, mesmo com todas as suas dificuldades, ela 
está operando milagres em nosso País. Disso, nÓs Parlamentares temos que tomar 
consciência. Sabemos que em todas as instituições existem aqueles que não são bons, 
que não cumprem suas obrigações, e se isso acontece no meio da Polícia Federal, é 
exatamente porque falta condição aos seus dirigentes que não têm como fiscalizar os 
seus próprios homens, que, muitas vezes, estão à frente para executar determinados 
serviços. 

Df. Norberto, a única pergunta que eu tenho a lhe fazer é a seguinte: 
Quando houve o conflito recente aqui no Estado, quando queimaram pontes, houve 
mortes, sendo necessário que o Exército ficasse à frente do Governo, a fim de que o 
Governador Neudo Campos pudesse ir ao Ministro Nelson Jobim solicitar ajuda para 
evitar o conflito entre índios e fazendeiros. O Ministro Jobim me chamou ao seu 
Gabinete para dizer que ia retirar o Exército, que já tinha passado um fax para o 
Governador do Estado e que agora ia ficar à frente dos problemas da Polícia Federal, 
per~unto-lhe DI. Norberto, se há condições, com todas essas dificuldades existentes, da 
Pohcia Federal poder garantir a ordem em nosso Estado? 

Quando há conflitos com mortes, da última vez crianças foram queimadas, 
tomamos conhecimento desses fatos pelo Diretor-Geral da Polícia Federal, como 
também fomos informados quando ela pode e deve intervir, tudo isso diz respeito a nós 
Parlamentares. Quero saber se a Polícia Federal tem possibilidades de realmente 
salvaguardar nosso Estado e proteger nossos cidadãos, evitando futuros conflitos. Todos 
nós nos prontificamos a intervir, juntos a órgãos públicos, para que o senhor e seus 
subalternos tenham condições de trabalho, como falar com Ministros, solicitar viaturas e 
requisitar a presença do Exército mais assiduamente, etc. Com a permanência do 
Exército não houve agressões, nem conflitos entre índios e fazendeiros. Todos ficaram 
despreocupados, principalmente o Governo do Estado, que o senhor sabe que é a maior 
autoridade do nosso Estado e que responde por tudo, que acontecer no Estado. Porque 
depois dos acontecimentos, ninguém vai dizer que é a Polícia Federal que tem culpa. 
Então, era essa a única pergunta que eu queria fazer a V. sa. 

O SR. DANIEL NORBERTO - Eu gostaria de começar a responder 
dizendo que fiquei muito contente, quando na decisão judicial, o Juiz determinou que a 
Polícia Militar retomasse aos seus lugares de origem, isso é para aquelas localidades das 
quais tinha sido retirada. 

Em segundo lugar, é público e notório que se a Polícia Federal não tem 
gente, nem efetivo, nem equipamentos, nem mesmo material para cumprir o seu dever 
de ofício, nem sequer dentro de Boa Vista, .com o efetivo que possuímos, teríamos 
condições de cumprir a ordem pública numa área de mais de 300 quilômetros, que 
abran~e praticamente todo o Município de Normandia. Quando recebi a decisão do 
Juiz, e claro que temos formação jurista e policial, além daquela rígida disciplina. Eu 
não posso dizer ao Juiz que ele está errado, ou que eu vou deixar de cumprir a sua 
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decisão. Nós aprendemos desde a Academia Nacional de Polícia e desde a faculdade 
que decisão judicial e requisição do Ministério Público não devem para ser discutidas e 
contestadas, somente cumpridas. Mas, nessa situação, eu já ponderei com o Juiz 
Federal sobre as nossas dificuldades. E lógico que o Poder Judiciário não tem nada com 
isso. Já levei a Brasília as nossas dificuldades. Já estou levando um planejamento para 
que um efetivo seja deslocado para cá, porque, na verdade, não há como cumprir a 
decisão do Juiz Federal aqui em Roraima. E muito ampla a sua decisão, quando diz: " 
Manter a ordem pública em toda a área RaposalSerra do SoL" Eu lamentei muito a 
saída do Exército da área, porque o exército, a Polícia Federal e a PM, com essas três 
Instituições juntas, naturalmente, chegaríamos a um bom termo para manter a ordem ou 
fazer a segurança pública. Responde a V. Ex" dizendo que, negativamente com nosso 
efetivo, nós não temos como cumprir a decisão judicial. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senadora, muito obrigadd. 
Eu pediria a V. S', Sr. Delegado, que permanecesse um pouco, pois há 

outros Senadores que desejam inquiri-lo. E nesse sentido, eu passo a palavra ao 
Senador Ernandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, Senadora Marluce Pinto, 
Senador Romero Jucá, Prefeita Tereza Jucá, Presidente da Assembléia, nosso 
digníssimo Superintendente da Polícia Federal, companheiros Senadores, Deputados 
Estaduais, Vereadores, autoridades aqui presentes, é uma satisfação estar aqui em 
Roraima pela primeira vez. Como disse bem a Senadora Marluce Pinto, eu fui o autor 
do pedido desta CPI, com o objetivo de averiguar possíveis contrabando de minérios e o 
envolvimento com o narcotráfico com minério e, principalmente, o problema indígena. 
Até porque, quando se fala em min~rio, em garimpo, em reserva indígena, há interesse 
de meia dúzia por detrás de tudo. E uma hipocrisia tão grande quando a gente chega a 
ver este Brasil, um Parlamento, uma FUNAI, uma Polícia Federal e todo esse sistema 
advogando essas causas: minérios, riquezas, pobrezas, reservas indígenas. E aí é que me 
fez vir aqui a Roraima. Até porque, eu acho que Roraima é o centro das riquezas. 
minerais deste País. Hoje se fala que tem minério, que tem garimpo e aí tem o interesse 
da FUNAI. Então este organismo de quarta categoria vem, determina, dá ordens ao 
Exército, à Polícia Federal. ela faz parte do sistema governamental, da Constituição mal 
cumprida. Até porque, a Constituição Federal diz que para se criar uma reserva é 
necessário que tenha naquela área o índio adentrado por anos e mais anos ali vivendo 
naquelas terras para fazer demarcações. Aqui em Roraima e em Rondônia, onde tem 
minério é diferente. Existem as tribos volantes que é de interesses das tais ONGs, da 
Vale do Rio Doce e de outras grandes empresas mineradoras, criam-se focos de índio 
aqui e acolá, e busca tomar riquezas de um povo que vem morar aqui em Roraima, em 
Rondônia. E eu não vejo falar em outra coisa aqui, que não seja do Delegado da Polícia 
Federal, que não seja armas para combater um garimpeiro, um miserável que está pobre 
" que vai descobrir o minério. Vejo uma grande necessidade de combater essas pessoas. 
As vezes as fronteiras brasileiras são invadidas por países vizinhos, como é o caso da 
Venezuela e outros. Ninguém vê o interesse da Polícia Federal, do Exército, da 
Segurança Nacional em cuidar disso, mas há o interesse de tomar grandes áreas dos 
Estados de Roraima e Rondônia a fim de que reservas indígenas sejam criadas, mas só 
onde exista minério. Imaginem um avião querendo decolar e o policial federal fica na 
frente querendo pará-lo. Recebi uma informação dízéndo que houve tiroteio da Polícia 
Federal em quatro áreas. Não quero condenar a Polícia Federal e sim o sistema, do qual 
o Congresso Nacional também é responsável, porque leis são malfeitas, muitas apenas 
destinadas a atender interesses econômicos e de multinacionais, que hoje estão 
entregando nosso subsolo ao estrangeiro. Às vezes vejo um Estado tão rico, como 
Roraíma, e me dá até saudade e vontade, como falei com meu amigo Jucá e a nossa 
Senadora, de vir mOfar aqui, porque isso é uma terra rica, é um patrimônio nacional. 
Corno disse anteriormente, somente são defendidos os interesses de quem não mora 
aqui, de grandes empresas e de outros, que não seja desse povo garimpeiro que vive 
nessa região,. Esta região e o Brasil muito me preocupam. Mudanças me preocupam. 
Cheguei ao Congresso como representante de garimpeiro, como ex-Prefeito e ex­
Deputado, hoje sou Senador, preocupadíssimo em encontrar companheiros para 
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. defender o subsolo nacional e os direitos do garimpeiro. Há pouco ouvi o Delegado da 
Polícia Federal dizer que ninguém aqui tem mineração legalizada. Garimpeiros não têm 
documentos. Porque os Deputados tiraram o direito dos garimpeiros de ter a sua 
carteira para trabalhar como garimpeiro e os deixou como vândalos. Nós temos 400 mil 
garimpelfos na Amazônia. E hoje, se o Diretor da Polícia Federal encontrar qualquer 
garimpeiro ali, quer prender como bandido ou expulsá-lo do lugar que tem minério 
emigrar para os grandes centros urbanos, criando a todos sérios problemas sociais. a 
que falta, SI. Presidente, Srs. Senadores, é coragem dos Parlamentares para 
regulamentar as leis e fazer que elas sejam devidamente cumpridas. A minha grande 
luta agora é contra o índio volante. Não sou contra o índio, mas sim contra o esquema da 
PUNAI, que chega impondo reservas aqui e ali, sem ter índios morando naquelas 
localidades. Eu sou contra as tais aNGs que existem aqui, não todas, dentro do Brasil, 
que estão recebendo dinheiro de fora e que mantêm muita gente que realmente não 
trabalha, não faz nada. Esse pessoal apenas defende as aNGs, ao invés de realmente 
olhar para o brasileiro humilde, que está morrendo de fome ou de malária. Eu me 
preocupo muito com isso, tenho levantado questões dentro do Senado, apresentado 
projetos. Tenho esperança de que um dia o interesse desse povo realmente seja o 
interesse do Brasil. 

Perguntarei ao nosso ilustre representante da Polícia Federal se ele tem 
conhecimento de quantas missões estrangeiras existem aqui dentro de Roraima, e se 
tem os antecedentes dessas pessoas, até porque, pode haver pessoas com antecedentes 
não condizentes com a vivência aqui, já que existe uma briga muito grande em cima do 
garimpeiro. a senhor tem o número dessas pessoas, a ficha delas, sua entrada e saída, o 
seu total controle? 

O SR. DANIEL NORBERTO - Eu gostaria de começar a responder a . 
pergunta de V. Ex" dizendo que nem a Polícia Federal, nem tão pouco o Delegado 
Daniel Norberto, deslocaram-se para Roraima para atrapalhar a vida de quem quer gue 
seja. Eu vim para Roraima à convite e por ser conhecedor desta área. Nem a PolIcia 
Federal, nem o Delegado Daniel Norberto sancionaram as leis existentes. Elas malfeitas 
ou bem-feitas, mal redigidas ou não, eu tenho que cumpri-Ias, pois eu assumi um cargo 
de policial federal e fiz um juramento, dizendo que perderia a minha própria vida "para 
fazer cumprir as leis. E, se elas são injustas e malfeitas, eu acho que é o proprio 
Congresso Nacional que está colocando em riSc.o a minha vida, a minha instituição. 
Quando eu me desloquei para essa área, eu vim, por ser uma pessoa isenta e 
descomprometida de qualquer facção da sociedade roraimense. E, como tal, graças a 
Deus, nunca recebi censura de nenhuma entidade ou de qualquer cidadão comum que 
circula nas ruas. Não temos todos os membros religiosos, ora vivendo em Roraima, 
cadastrados na Polícia FederaL Pedirei permissão para não citar os nomes aqui, porque 
eu não tinha essa pergunta previamente formulada, senão teria trazido, até o 
quantitativo. Mas, t;U sei que existem aqui entidades religiosa, tanto evangélicas, como 
também católicas. E o único dado que eu posso dar a V. Ex" no momento, mas se a 
posteriori, o senhor quiser que eu mande nomes de cada entidade, poderei apresentar a 
informação à CP!. 

O SR. ERNANDES AMORIM - a que mais nos interessa são as entidades 
estrangeiras, já que temos fotografias de missões garimpando aqui. Com certeza, em 
breve, haverá alguns deles sendo preso aqui pela Polícia FederaL Queríamos pedir um 
cuidado especial da Polícia Federal em não atirar contra aviões ou ficar a frente deles, 
até por questões de segurança da própria Polícia. Por azar, algum um missionário, num 
momento desses, poderá estar dentro de um avião. Mas, queríamos perguntar se existe 
registro na Polícia Federal de denúncias a respeito de possíveis influências de entidades 
não-governamentais, particularmente estrangeiras, na identificação, delimitação e 
demarcação de áreas indígenas aqui no Estado de Roraima. 

O SR. DANIEL NORBERTO - Eu, quando me referi a evangélicos e não­
evangélicos, queria dizer que os membros da Igreja Católica aqui no Estado de 
Roraima, quase na totalidade são estrangeiros. A maioria são italianos. Agora, a Polícia 
Federal tem o registro da influência de diversas entidades não-governamentais, que aliás 
é o que mais existe nesse norte do País. Com relação à Raposa/Serra do Sol, a principal 
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entidade não-governamental é o Conselho Indigenista de Roraima, que é vinculado à 
Prelazia de Roraima. A Igreja Católica é uma das mais influentes organizações não­
governamentais. E, existe, como é do conhecimento de todos a CCPY - Comissão pela 
Criação do Parque Yanomami -, que foi uma das que mais influiu na criação da Reserva 
Yanomami. Existem muitas outras, se V. Ex" quiser, eu posso enumerá-las e mandá-las 
por escrito à Comissão. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Na realidade, Sr. Presidente, já de 
antemão, podemos deduzir que esta é uma CPI que não está inquirindo, perseguindo, 
mas buscando conhecimento para que se formalize mudanças nessas questões minerais 
de reservas indígenas. Tem-se a preocupação de rever todas essas demarcações 
indígenas aqui no Brasil, especialmente em Rondônia e Roraima. Até pOJque, as 
demarcações dessas terras, no esquema do índio volante, têm que ser revistas. E preciso 
que se crie, através do Congresso Nacional e do resultado desta CPI, uma investigação. 
Uma Comissão talvez representada por alguém do Ministério Público, do Exército, do 
Governo do Estado, do Poder Legislativo, da Polícia Federal, para rever o que diz a 
Constituição. Pois, ela é clara, quando diz que só se criam reservas no lugar que tem 
índio habitando, com seus costumes, há vários e vários anos. Sabemos que a FUNAI, em 
vários de seus setores, colocou gente para tomar conta daquelas áreas, como se fossem 
reservas. Eu não acredito que aqui tenha tanto índio para o tamanho dessas reservas. E 
é por isso que nós temos que revê-las. Não queremos deixar o índio sem terra, mas 
também, não queremos tirar o direito do branco trabalhar e de um Estado como 
Roraima se desenvolver. E, especialmente, os problemas das fronteiras, que se ligam a 
outros países e que suas divisas tenham elementos para protegê-Ias. Quero que o 
Exército, que sempre esteve do lado dos índios, como tantas outras instituições, 
permane~am em grupo, continuando a defender os interesses dos índios e bran.cos, e 
não dê dlfeito a pessoas que são de fora, estrangeiros, para demarcarem terras. Não 
vamos aceitar tais situações, por isso queremos essa revisão. E, esta CPI, eu tenho 
certeza vai encontrar esse objetivo e vaI dar o verdadeiro valor ao trabalho da Polícia 
Federal e das instituições religiosas, dando-lhes material e subsídios necessários para 
que possam dar segurança a quem tem direito. Não é expurgar uma maioria por causa 
de uma minoria, por causa de meia dúzia de pessoas defendendo interesses 
internacionais ou de ONGs ou de religiosos vivendo na Amazônia. Ouvi um General 
essa semana no Senado, e ele nos disse que não pode descer em determinados lugares 
por causa de empecilhos, quem sabe até desses grupos que querem mandar aqui neste 
País. Essas são as minhas perguntas e os meus esclarecimentos. 

Quero agradecer a presença do Delegado da Polícia Federal, não tenho 
nada contra a mesma. Eu tenho sim, é que ajudar essa Instituição a ficar forte, para que 
ela cumpra a sua missão, combater o narcotráfico e defender o interesse de quem 
trabalha nesse Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Antes de passar a palavra ao 
Senador José Bianco, eu gostaria de concordar com a posição do Senador Ernandes 
Amorim, de que a legislação brasileira é a grande vilã desse processo. Mas, só para 
lembrar ao Senador, que nqs não colocamos essa carapuça na cabeça, porque nos só 
somos Senadores, há apenas poucos meses, e estamos exatamente querendo mudar essa 
realidade, que é injusta e irreal, e principalmente burra, porque marginaliza grande 
parte dos brasileiros." 

O SR. JOSÉ BIANCO • Exm° Sr. Presidente dos trabalhos, Exm" Sr. 
Presidente da Assembléia Legislativa, que nos acolheu hoje aqui. nesta Casa, SI" 
Senadora Marluce Moreira Pinto, Sr. Delegado, meu colega, Senador Ernandes 
Amorim, Deputado Salomão, Sr. Presidente do Tribunal, Exmo Juiz A1cir Gursen de 
M.iranda, meus co~egas DeJ:>~tados Estaduais, que somos oriundos e iniciamos a vida 
publIca nesta funçao magmÍIca como Deputado Estadual e Presidente da Assembléia. 
Quero dizer, e fazemos com muita sinceridade e com profunda verdade, da alegria de 
nos encontrarmos hoje nessa cidade maravilhosa. Já tínhamos informação que Boa Vista 
era uma _ CIdade planejada, traçada, mas, a nossa surpresa, ainda assim, com essas 
mformaçoes, fOI grande, porque encontramos aqui uma cidade maravilhosa, muito 
bonita e muito bem tratada. 
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Queríamos aqui, antes de dirigir objetivamente o questionamento que 
temos a fazer ao nosso Delegado, agradecer com muita sinceridade a atenção das 

" autoridades, o Governo do Estado, representado pelo seu Secretário de Segurança, que 
desde a madrugada esteve nos recebendo no aeroporto, assim como a nossa Prefeita 
Tereza Jucá, que têm sido atenciosos conosco desde a hora que chegamos. 

Sr. Delegado, com a permissão da nossa Presidência eu queria 
objetivamente fazer poucas perguntas a V. S8. Primeiro, V. S' disse que tem 
aproximadamente 200 inquéritos abertos aqúi nessa delegacia. Esses inqueritos se 
referem a pequenos garimpeiros, a pequenas apreensões? Temos aí grandes apreensões 
de ouro, cassiterita e de minérios de grandes empresas ou se referem a pequenos 
garimpeiros? 

o SR. DANIEL NORBERTO - Praticamente, a totalidade desses 
procedimentos se referem a pequenos garimpeiros, à garimpagem quase que 
essencialmente dentro da área Yanomami. Não tem . nenhuma empresa, nenhuma 
pessoa jurídica res'pondenslo a nenhum procedimento. 

O SR. JOSE BIANCO - E as quantidades apreendidas, elas são pequenas, 
grandes ou médias? 

O SR. DANIEL NORBERTO - Varia de 200 gramas a um quilo, um quilo 
e meio de ouro. , 

O SR. JOSE BIANCO - O Senhor disse, em determinado momento do seu 
depoimento, que aqui em Roraima não existem outros caminhos, não existe o 
contrabando de minerio. Essas apreensões foram feitas em que sentido, baseadas em 
que artigo do Código? 

O SR. DANIEL NORBERTO - Quando eu aqui cheguei e assumi a Polícia 
Federal, encontrei alguns procedimentos com relação a contrabando que não tinha nada 
a ver com a coisa. Teve procedimento que eu pedi o arquivamento ao Juiz, porque uql 
Estado como Roraima, hoje envolvido na Zona Franca, da Zona de Livre Comércio ... E 
lógico que eu não estou aqui, nesta primeira fase, referindo-me à mineração, mas sim, 
de uma forma geral, à mercadorias estrangeiras. Então, nós encontramos procedimentos 
de contrabando de pequenos comerciantes ou pessóas físicas aqui na sociedade que 
nada tinham.a ver, porque eram mercadorias de livre comércio e exportação; e que o 
mais em que se poderia cair, em alguns casos, seria no descaminho. 

Com relação à mineração, não tenho nenhum caso caracterizado de 
contrabando de minério aqui nesta Casa. V. Ex", ou foi o Senador Emandes, falou da 
cassiterita. Nós sabemos que Roraima é um dos Estados mais ricos em cassiterita. Nós 
encontramos, no Surucucu, a três palmos de profundidade ou até menos, cassiterita à 
vontade. Não constatei, durante minha estada aqui, nenhum caso de contrabando de 
minério. 

O SR. JOSÉ BIANCO - Essas apreensões hoje feitas, esses inquéritos 
abertos, referem-se 100% à apreensão de contrabando ou descaminho de ouro? 

O SR. DANIEL NORBERTO - Sempre de ouro, nenhum outro tipo de 
minério. 

O SR. JOSÉ BIANCO - Para encerrar, Sr. Delegado, e apenas para que 
fique registrado no âmbito da nossa Comissão, até para efeito de posterior cobrança do 
Senado, através do resultado desta Comissão, com r!"speito ao Departamento que V. S8 
bem representa. V. S8 poderia nos informar qual o efetivo, quantos delegados, quantos 

agentes - e em que condições de trabalho -, quantas delegacias, veículos, se tem dinheiro 
para gasolina, enfim, qual a situação que V. S·, como representante da Polícia Federal, 
encontra aqui no Estado de Roraima? 

O . SR. DANIEL NORBERTO - Atualmente, o único delegado lotado no 
Estado de RoraIma sou eu, Daniel Norberto. Contamos com catorze agentes da Polícia 
Federal, dois escrivães e dezesseis servidores da carreira administrativa. Existe uma 
operação chamada "Operação Reforço", na Polícia Federal, que desloca de outras 
unidades servidores para somar conosco aqui. Esse efetivo, de no máximo oito 
servidores, se desloca por mês. Na realidade, se somarmos tudo aquilo, mesmo com o 
pessoal que vem de fora, não chega a trinta servidores para fazer todo o serviço da 
Superintendência Regional, que é sede aqui em Boa Vista, das Delegacias de Bonfim e 
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BV-S. Então, por mês, a totalidade dos nossos servidores não che~a a trinta, 
considerando-se o efetivo lotado e o pessoal que vem da "Operação Reforço'. 

O SR. JOSÉ BIANCO - Então, para atender todo o Estado de Roraima, 
apenas um delegado e, no máximo, trinta auxiliares. Eu só quero deixar isso bem 
registrado no âmbito da nossa Comissão. 

Eu faria uma outra pergunta, que fiz também ao seu colega lá no Estado 
de Rondônia. O Ministro tem conhecimento desse tão pequeno efetivo da Polícia 
Federal no seu Estado, através de relatórió por escrito, ou não? 

O SR. DANIEL NORBERTO - Hoje o Sr. Ministro tem consciência e total 
conhecimento de toda a situação da Polícia Federal, e digo isso em nome de Roraima e 
de todo o Brasil. Todo final de mês é feito um relatório, mostrando a situação 
operacional do órgão. Nós estamos, inclusive, no momento, com um concurso em 
andamento na Polícia Federal, em Brasília, e a promessa que eu tenho é de que serão 
destinados policiais, principalmente para as faixas de fronteira. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu vou conceder a palavra, agora, 
ao Deputado Federal Salomão Cruz, para que S. Ex" também possa inquerir o Dr. 
Daniel. 

O SR. SALoMÃo CRUZ - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados 
Estaduais, Presidente do Tribunal de Contas, Dr. Daniel Norberto, Dr. Alcir Gursen de 
Miranda. 

Gostaria de dizer que eu sou Deputado Federal, logo não faço parte desta 
Comissão do Senado Federal. Vim porque V. Ex" me convidou. Dentro do possível, 
tenho dado a minha contribuição à Comissão em Brasília, porque entendo que esse é um 
assunto importante, que diz respeito diretamente a Amazônia e é o maior sonho das 
pessoas que moram em Roraima e Rondônia. 

Eu vou começar contando urna história de um Deputado que ganhou três 
eleições aqui. No primeiro mandato, ele dizia que era candidato a Deputado porque iria 
fechar a FUNAI, Iria acabar com os padres nas áreas indígenas, iria acabar com a Polícia 
Federal e abrir a área para todo mundo. E, quando ele começou a fazer esse discurso, 
nos tínhamos uma posição razoável no garimpo Santa Rosa, tínhamos um garimpo 
florescente aqui na região, e tínhamos como reserva indígena alguma coisa em tomo de 
12 milhões e 500 mil hectares. E com esse discurso ele foi eleito a primeira vez, foi eleito 
a segunda. E na terceira, quando ele se candidatou, fazendo o mesmo discurso, 
enganando as pessoas aqui em Roraima, nós já tínhamos 11 milhões de hectares de área 
indígena, não tínhamos mais nenhum garimpo, e a situação ficava cada vez mais difícil. 
Eu estou contando essa história, porque eu poderia fazer um discurso bonito, falando 
mal da Polícia Federal, mal do D. Aldo, falando mal de todo mundo, poderia por 
exemplo - e eu sei que o Dr. Daniel é um homem de bem, um homem que tem 
compromisso, que esta aqui para cumprir a lei e sei que aqui nessa platéia tem vários 
homens de bem, que dependem do garimpo, da extração mineral para sobreviver. No 
entanto, parece-me que existem duas realidades aqui: urna realidade é o Dr. Daniel 
Norberto; e a outra são as pessoas que não gostam do que ele faz, que é simplesmente 
cumprir a lei. Então, me pergunto: o que acontece neste País, o que acontece na 
Amazônia para as coisas serem tão difíceis? O que acontece para que uma autoridade 
constituída seja questionada da forma como é questionado o Dr. Daniel e todas as 
autoridades que prqcuram cumprir a lei? Eu chego' à conclusão de que faltam leis, leis 
boas. As nossas leis não valem nada, inclusive as leis que regem a Constituição, no que 
dizem respeito à questão indígena e no que dizem respeito à questão do garimpo. Veja 
bem, foi preciso que um Ministro que entenda de lei, que tem sido notável na elaboração 
da Constituição, diga o que está óbvio na lei, que é o contraditório, para que nós 
questionássemos a questão da demarcação das áreas indígenas. Nós estivemos com o 
Ministro e mostramos os absurdos que são cometidos em Roraima. Por conta desse 
absurdo, que é a falta de interpretação da lei, a FUNAI é absoluta. Nós vemos a cada 
dia as nossas reservas indígenas sendo ampliadas porque não se cumpre a lei. 

Veja a guestão da mineração. Bem aqui nós ternos a Guiana e a 
Venezuela, que são palSes culturalmente até mais atrasados que nós, que contam com 
uma legalização originária que dá o direito ao uso do subsolo ao pequeno minerador; e 
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lá essas concessões são regularizadas: A nossa lei diz que na Amazõnia sõ pOde ser 
requerida área com no mínimo mil hectares. Não existe uma lei que defina claramente o 
que deve se fazer, que garantias constitucionais tem o garimpeiro para que ele faça o seu 
serviço; ele não tem direito ao subsolo. O Dr. Daniel disse, até com um certo exagero, 
que em Roraima não tem garimpo legal. Tem sim, o garimpo do Tepequém é uma 
reserva garimpeira, descoberta em 1937, no quarto ou quinto processo de relavagem. Só 
tem esse garimpo legalizado, o resto é ilegal. E ilegal por uma razão muito simples: onde 
tem minério, ou é reserva indígena ou está requerido por uma mineradora. Noventa por 
cento do nosso potencial mineral estão dentro das reservas indígenas, e os 10% que não 
estão dentro das áreas indígenas estão sendo requeridas por mineradoras que nunca 
mandaram sequer um geólogo para ver de perto se realmente valia a pena ter 
mineradora na Amazônia. E o que nós queremos é exatamente mudar essas leis. Eu fico 
esperançoso quando vejo o Ministro Nelson Jobim colocar a questão indígena como 
fundamental. 

Agora mesmo, a Cãmara dos Deputados está constituindo uma Comissão 
para analisar uma alteração da Constituição, formulada por um Deputado do Pará. Eu 
tenho já em tramitação duas alterações que eu considero fundamentais. Nas mudanças 
das leis da região, por exemplo, quero que as reservas indígenas deixem de ser 
demarcadas pela FUNAI e passem para a competência do Congresso Nacional, porque 
é um grande problema nacional. E, ao mesmo tempo, desejo que a exploração dos 
produtos minerais em terras indígenas não dependam mais do parecer do Congresso 
Nacional, mas dependam do Ministro de Minas e Energias e do Ministério da Justiça, 
através de simples portaria. Veja, por exemplo, o § 30 do art. 231 da Constituição 
Federal; este parágrafo diz que a exploração de minérios em terras indígenas depende 
de parecer do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades envolvidas. Nós temos mais 
de cinco mil pedidos de pesquisa em terras indígenas e até hoje sequer uma dessas áreas 
foi analisada, sequer o Congresso Nacional formou uma Comissão para vir aqui verificar 
se convém ou não a exploração. . 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sr. Deputado, eu comungo de suas 
esperanças. Nós estamos aqui, no Éstado de Roraima, parece-me que constatando o 
óbvio, que é isso o que V. Ex" acabou de falar. Esta conclusão eu já me permito tê-la 
como acabada, isto e, nós temos uma legislação realmente dentro do assunto. Eu fiquei 
pensando, por exemplo, numa situação absurda. O garimpeiro vai, pega o ouro; depois, 
é preso pela Polícia Federal e ninguém está ganhando nada com isso. O garimpeiro 
perdeu, a riqueza está parada no nosso subsolo. Mas penso que tem gente - como temos 
na nossa Comissão - que pertence aos Estados mais importantes no setor da mineração, 
envolvidas na nossa CPI. Eu estou ladeado por dois eminentes Senadores do Estado de 
Roraima, os Senadores Emandes e Bianco, Y. Ex" é Deputado Federal pelo Estado de 
Roraima, fora os que ainda vão chegar, fora os que estão estudando junto conosco. 

Acredito que estamos no caminho certo. Se na conclusão desta CPI 
aparecer alguém que mereça cadeia, nós iremos pôr. O nosso objetivo maior é contribuir 
para solucionar o problema, senão teríamos fracassado no nosso trabalho. Então, 
comungo do ponto de vista dos Senadores quanto a esse assunto. Eu lhe pedi esta 
participaçáo porque, realmente, há coisas que me parecem tão absurdas que causam 
mdignação. Como é que se explica ter riqueza e não aproveitá-la em benefício do povo 
que está sofrendo e passando fome? Mas é este o objetivo da CPI, neste Congresso 
atual, onde nós temos responsabilídade. Penso que o País está vivendo um momento 
diferente, Sr. Deputado. Então, está na hora de darmos a nossa contribuição. Eu disse 
isso somente para mostrar ao Doutor Norberto que ninguém o trouxe aqui para 
massacrá-lo. Mas, que parece um absurdo, parece. Ele está aqui para cumprir uma lei, 
que ao meu ver é absurda, e qu.e ele mesmo reconhece que não resolve. 

O SR. SALOMAO CRUZ - Sr. Presidente, mais grave que descobrir e 
prender é ter a área livre, começar a trabalhá-la e, de repente, a FUNAI ampliar essa 
reserva, envolvendo-se naquela descoberta, ou a mineradora requerer essa área e o 
garimpeiro passar de descobridor a invasor. Isso é que é o pior. . 

Eu gostaria de dizer o seguinte, na questão Yanomami: uma das coisas 
mais injustas aos nossos garimpeiros é com relação a insatisfação que eles têm. Eu veJo 
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eles falarem constantemente isso: )lor que, eu que sou brasileiro, não tenho direito de 
entrar na área? Por que os missionarios entram na área de forma indiscriminada?". Essa 
é a questão que levanto ao Dr. Norberto, com relação a missionários que atuam na área, 
e o porquê de os garimpeiros não poderem entrar"1 Eles até ficariam contentes se não 
entrasse ninguém. 

Dr. Norberto, os missionários estrangeiros estão legalizados? Qual o 
órgão que controla o acesso deles na área? Há missionários com visto de passaporte 
vencido? Por exemplo: vou à Venezuela e se, ao entrar naquele país, o meu visto estiver 
vencido, eu sou preso, sou deportado. Quero saber se a Polícia Federal também dá esse 
tratamento aos estrangeiros que atuam nas áreas indígenas. Em caso afirmativo, qual a 
providência tomada com relação aos que estão com o visto vencido. Porque, na verdade, 
DI. Daniel, não vi nenhum estrangeiro ser mandado embora daqui por ter o passaporte 
vencido. Gostaria de saber se existe, em Maturuca, conforme dizem, um padre 
estrangeiro que está com o seu visto vencido. Se isso é um fato comprovado e esse Padre 
continua lá, e nada foi feito, solicitamos providências no sentido de que ele se legalize ou 
vá embora. O Dr. Daniel falou que existe, basicamente, 198 inquéritos policiais 
indiciando pequenos garimpeiros. Eu ~ostaria que esta Comissão I1ropusesse ao 
Congresso Nacional, ao Senado, que fizessemos uma lei anistiando esses garimpeiros, 
porque, na verdade, eles estão atrás do sustento deles; não é justo que os estrangeiros 
estejam na área e os ~arimpeiros não possam entrar lá. Esta é a contribuição que deixo à 
Comissão, vendo se e posslvel apresentá-la sob forma de sugestão, pedindo anistia para 
esses processos da Policia Federal. 

O SR. DANIEL NORBERTO - Eu gostaria, inicialmente, de falar que não 
só religiosos como qualquer estrangeiro que esteja irregular no País será devidamente 
notificado a deixar o PaiS, Fom base na lei do estrangeiro. E não cumprindo, ele será 
deportado ou até expulso. E lógico que a expulsão é uma medida de alcance maior, que 
depende de autoridades como o Ministro da Justiça ou o Presidente da República. Mas, 
todos os irregulares constatados, sempre são notificados a deixar o País. 

Com relação a s~nda pergunta, eu gostaria até que V. Ex" a repetisse. 
O SR. SALOMAO CRUZ - Quem controla a entrada e a salda desses 

missionários? Faço essa pergunta a V. S· porque no Haximú, por exemplo, quem 
denunciou publicamente foi um missionário francês e ninguém nunca falou se aquele 
missionário tinha permissão para entrar lá ou não. . 

O SR. DANIEL NORBERTO - Com relação a esse caso de Maturuca, eu 
desconheço. Mas vindo de V. Ex" essa afirmação, é porque deve ser verdadeira e alguém 
deve ter lhe falado porque constatou. Então, vamos apurar. Eu estive em Maturuca há 

cerca de três dias e tentei, junto ao Tuxaua Jaci, saber quem estava lá de estrangeiro e 
não encontrei nenhuma pessoa. Ele me apresentou apenas uma senhora da Medicina 
Sem Fronteira, que é paranaense. Com relação ao controle de entrada e saída na área 
indígena, esse é feito pela FUNAl. O Departamento da Polícia Federal controla a 
entrada e saída de pessoas nas fronteiras, nos aeroportos, ou seja, nos pontos legais de 
entrada no País. 

O SR. SALoMÁo CRUZ - Eu recebi a informação de que esse Padre 
Antônio Portugal, que está em Maturuca - inclusive tentou agredir o Juiz Aleir Gursen 
de Miranda, porque o juiz foi lá exatamente questionar a legalidade da presença dele em 
terras brasileiras. Acho que é uma fonte que merece credibilidade. 

O SR. DANIEL NORBERtO - Eu gostaria de, com permissão da Mesa, 
requerer de público que a sociedade, para ter uma Polícia Federal ou Militar que 
trabalhe e traga a recompensa do salário que recebe (?), pois· todos nós temos 
consciência, como funcionários policiais, que quem paga o nosso salário é a sociedade. 
Então, eu pediria que, quando tivesse qualquer irregularidade da minha área de 
competência, por gentileza, levasse ao conhecimento da Polícia Federal, seja de cidadão 
comum até autoridade, como o Doutor Aleir Gursen de Miranda, que tomou 
conhecimento desse fato, porque, como já foi dito antes, talvez alguém aqui não 
soubesse, mas agora já sabe, das nossas deficiências, pelo nosso efetivo tão baixo. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Eu quero só informar ao Delegado da 
Polícia Federal que a denúncia recebida, feita pelo Deputado, será encaminhada 
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oficialmente à Polícia Federal, para que sejam tomadas as providências sobre essa 
questão do referido padre, . 

O SR. JOSE BIANCO - Sr. Presidente, V. Ex" me permite a palavra por 
apenas um minutinho. Posso fazer mais uma pergunta ao depoente? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vou aproveitar a oportunidade 
para fazer uma homenagem aos Deputados Estaduais que nos honram com suas 
presenças. Nós temos que cumprir a pauta, mas caso os Deputados Estaduais queiram 
alguns esclarecimentos, nós vamos permitir a intervenção da Assembléia Legislativa do 
Estado de Roraima. 

O SR. JOSÉ BIANCO - Eu gostaria apenas de perguntar ao Dr. Daniel se 
nesses inquéritos que estão tramitando, e em função deles, se existe muito material, eu 
diria máquinas, aviões apreendidos aqui no Estado de Roraima? . 

O SR. DANIEL NORBERTO - Sim, existem. Se V. Ex" puder passar hoje 
na Base Aérea var encontrar dezenas de aviões apreendidos e outros que não estão lá 
porque, por via judicial, os seus proprietários pediram ao Juiz para ficar como fiel 
depositário e em uso. Eu até acredito que, se todos tomassem essa providência e 
requeressem ao Judiciário, seria o caminho mais justo, porque nós sabemos que aquele' . 
equipamento fica ali no meio da chuva e sem os devidos reparos vai-se deteriorando. 

O SR. JOSÉ BIANCO - Muitos desses equipamentos ainda estão no 
âmbito da Polícia ou todos eles já estão no âmbito da Justiça? . . , 

O SR. DANIEL NORBERTO - Hoje, nós temos cerca de 198 inquéritos, 
que eu citei a V. Ex". Nós temos, em andamento, na Polícia Federal; 179 inquéritos, 
contando do ano de 90 para cá. Antes de 90, já foram todos ajuiz~dos.. . . 

O SR. JOSÉ BIANCO - Essa morosidade é, evidentemente, em função da 
falta de agentes e delegados. '. 

O SR. DANIEL NORBERTO - Em parte sim. Em outra é que o elemento 
mais difícil, a pessoa mais difícil de ser ouvida no inquérito - quandó rião é presa em 
flagrante delito - é o garimpeiro, porque ele é praticamente nômade, de esta aqui em 
Roraima, mas 70 ou 80% dos garimpeiros que trabalharam nessa área Yanomaml eram 
do Pará, Maranhão, Amazonas, Rondônia. Então, fica muito difícil identificar, localizái . 
e ouvir esses elementos, porque muitos deles são conhecidos apenas pelo prenome e .' 
dificilmente tem um endereço concreto. '., ' 

O SR. JOSÉ BIANCO - Sr. Presidente, eu não tenho mais nenhuma 
pergunta, e queria cumprimentar V. Ex" pela decisão de permitir que nossos colegas 
Deputado Estaduais também pudessem participar efetivamente dessa reunião, fazendo 
inclusive inquirições aos depoentes. Muito obrigado. 

O SR. DANIEL NORBERTO - Sr. Presidente, fiquei em dúvida se· 
respondi a todas as perguntas do Deputado Salomão. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Respondeu sim. Nós queremos 
agradecer ao Dr. Delegado Daniel. 

Eu queria permitir a interferência dos Srs. Deputados Estaduais mais para 
frente um pouco, depois de ouvir mais uns dois depoimentos, senão pode não dar tempo 
de ouvir as pessoas que nós já convocamos. 

O SR. HELDER TEIXEIRA GROSSI - Permite-me, Sr. Presidente, é que 
eu estou acompanhando com muita atenção o desenrolar do de~ate, e talv~z da sa~da do 
Dr. Daniel, a questão pertinente a ele, como um grande responsavel pela f1scahzaçao, no 
que tange a Polícia Federal ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu já entendi, Deputado Helder 
Teixeira Grossi. Então, sem considerações, eu vou pedir ~o Dr. Daniel que permaneç~, e 
vou pedir aos Srs. Deputados que façam perguntas obJetIVas, sem maIOres conslderaçoes 
a respeito do problema da CPI, como seus membros que sempre tem um d)scu~o a 
fazer. 

O SR. HELDER TEIXEIRA GRC'SSI - Quero agradecer a oportunidade 
que para nós é ímpar e muito importante. . . 

Quero fazer uma pergunta ao Dr. Norberto, que mcontestaveImente e um 
grande policial, um homem digno, que vem prestando um. relevante semço ~o nosso 
Estado. Mas, venho acompanhando o seu depoimento e fiZ algumas anotaçoes aqUi. 
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Sabemos que nosso País carece de meios adequados de vigilância e controle, por falta de 
equipamento e meios de rastrear e de fazer o seu trabalho a contento. Como o Senhor 
vê essa questão da carência e na falta de vigilância por parte de nosso País e das nossas 
autoridades nessas terras distantes e tão ricas? O Senhor não considera que essa área 
fica descoberta, a mercê da sorte, a mercê de outros interesses que possam advir. Acho 
importante ouvir isso do principal da Polícia Federal, para que a CPI ateste nesse 
depoimento a opinião do nobre Delegado. , 

O SR. DANIEL NORBERTO - E lastimável o pouco efetivo que nós 
temos, e uma das minhas tristezas, com relação a função que ocupo, é saber tudo o que 
tenho que fazer, saber onde está ocorrendo o crime e não ter meios para combater. 
Existem soluções, depende só da vontade política do Estado brasileiro. Aqui criou-se no 
momento um sistema de radar que alcança oito a dez mil pés. Então, se quisermos 
detectar uma aeronave garimpeira ou estrangeira clandestina, não temos como alcançá­
la porque o radar só atinge determinada altura, favorecendo, até, o delinqüente da 
aviação. E, outro seria, como falou aqui a Senadora Marluce Pinto, incrementar o 
Projeto Calha Norte, criar pelotões nas diversas faixas de fronteiras, em diversos locais 
aqui, em Normandia, Boa Vista, a região Yanomami a oeste, de onde quase todo dia eu 
recebo denúncias de garimpeiros. Eles dizem: "Doutor, eu vi um avião venezuelano 
cruzando a fronteira". Eu recebi dois garimpeiros que me falaram: "Doutor, eu estou 
dentro da área Yanomami, vim lhe falar aqui, se o Senhor quiser me prender, me 
prenda, mas 4 colegas nossos foram presos dentro do território brasileiro' . E, eu aqui 
não pude fazer nada, peguei o depoimento deles e estou encaminhando para Brasflia, 
para ver, inclusive, junto ao Ministério da Justiça ou junto ao Ministério das Relações 
Exteriores, se há pelo menos um protesto via diplomática, porque o ponto que 
efetivamente esses garimpeiros me declararam, eu ja estive lá várias vezes e tenho a 
absoluta certe~ de que está dentro do Brasil. . 

E lamentável, realmente, a situação hoje e não podemos fazer maIs nada. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) -Dado o adiantada da hora, e como 

teremos que ouvir mais pessoas, eu vou tentar equacionar dentro de um espírito de 
liberdade que a Comissão tem, mas não quero que essa liberdade prejudique também o 
nosso obJetIvo aqUI em RoraIma. 

O SR. URZENI DA ROCHA FREITAS FILHO - Sr. Presidente, eu diria 
que se V. Ex"s chegarem a uma conclusão definitiva sobre a mineração no Brasil, 
pnnclpalmente no que Se relaCIOna a Rondônia e Roraima, esta CPI não seria a CPI da 
Mineração, mas a CPI da salvação desse~ Estados, ? CPI que dará melhores condições 
de ~Ida para esse povo pobre da Amazoma. Oxala, que vocês cheguem a conclusões 
posItIvas e que tenha fruto esse trabalho que estão desenvolvendo. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Deputado, pediria a V. Ex" que 
formulasse de imediato as perguntas. 

Presidente. 
O SR. URZENI DA ROCHA FREITAS FILHO. Perfeitamente, Sr. 

.. ,. De~egado Dimiel Norbert?, nós sabemos da relação que existe de 
filSSlonanos nas areas de ganmpagem. Nos temos VIstO fatos que a imprensa noticia no 
dJa-a-dla, mUltas casos de ganmpeuos que foram alvos de ação da PolIcia Federal mas 
não temos conhecil?ento de a Polícia Federal prender algum missionário que' está 
ganmpando nessas areas. Gostana que o senhor desse um esclarecimento a respeito 
dISSO. 

_ O SR. DANIEL NORBERTO - Eu desconheço elementos religiosos ou 
n,ao, estrangeIros ou não, garimpando naquelas áreas. Agora, Se V. Ex" me citar nomes, 
Ja lhe faleI do meu efetivo, das mInhas condições aqui. Então, pediria a V. Ex" se 
possível, citar casos concretos. A Polícia Federal está aberta para responder. • 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dou a pergunta como respondida. 
O SR. PAULO ROBERTO DE ALMEIDA CARDOSO - Sr. Presidente é 

uma satisfação muito grande ~eceber esta comissão aqui em Roraima, como o Deputado 
Urzem I?a Racha FreItas FIlho falou hã pouco. Espero que sejam os salvadores da 
J\mazôn~a. A pergunta que faço ao J?r. Daniel é a seguinte: do início da Operação Selva 
Uvre ate a data atual, quantos ganmpelros foram retIrados dessa região, da Reserva 
Yanomaml? 
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o SR. DANIEL NORBERTO - Eu não tenho aqui os dados concretos 
para dizer a V. Ex", mas posso dar um $!xemplo. Eu trabalhei aqui em 92 fazendo o 
comando da Operação Selva Livre. E difícil fazer uma estimativa de quantos 
garimpeiros foram retirados. Eu queria falar só de um período que fiquei efetivamente 
dentro da 0l?eração Selva Livre. Fiquei no comando dois meses em,92 e nesses ~ois 
meses eu retIreI 1.800 ganmpelros, que eram a mmona do grande numero que eXIstia 
naquela época. Estimava-se em 15 mil garimpeiros dentro da reserva em 92. Eu consegui 
retirar em dois meses apenas 1.800. 

O SR. RELATOR (Romero Iucá) - Pediria ao Superintendente da Polícia 
Federal que levantasse esses dados exatamente e que depois entrasse em contato 
conosco para que a CPI pudesse receber efetivamente o número exato ou aproximado 
na quantidade de garimpeiros retirados durante todas as Operações Selva Livre em 
Roraima. 

O SR. DANIEL NORBERTO - Fico a disposição não SÓ para este dado, 
~omo qualquer outro que a Comissão necessite da nossa competência, dentro da nossa 
area. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Assim, Dr. Daniel, nós 
agradecemos a sua presença, a sua colaboração. Acredito que V. S· prestou alguns 
esclarecimentos. Muito obrigado. 

Chamamos agora ao segundo depoente, Dr. João Rabelo Filho, que é 
Delegado da Receita Feperal aqui em Roraima. 

O SR. JOAO RABELO FILHO -
(O Sr. João Rabelo Filho presta ojuramento de praxe.) 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sr. Delegado da Receita Federal, 
na sua função, ou como cidadão e sabendo dos objetivos desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito e da sua convoçação, o que V. S· poderia prestar de esclarecimentos para nós? 

O SR. JOAO RABELO FILHO - Como é sabido, a Receita Federal é um 
órgão que tem a competência de fiscalizar e arrecadar recursos oriundos de todos os 
tributos da competência da União. Até antes da promulgação díl vigente Constituição, 
nós tínhamos plena competência para fiscalizar o Imposto Unico Incidente Sobre 
Minérios. A partir da referida Constituição, essa competência foi destacacla para o 
Estado e a nós compete apenas fiscalizar o ouro enquanto ativo financeiro 
comercializado pelas DTVM. . 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) • O Senhor tem mais algum 
esclarecimento que repute importante? Até 1988, por exemplo, eu pergunto, V. sa já 
exercia essa função? _ . 

. {) SR. JOAO RABELO FILHO - Não senhor, eu estou aqui a partir de 
julho de 90. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Exercia a função em alguma 
região mineradora do País? 

O SR. JOÃO RABELO FILHO - Iniciei na Receita Federal em janeiro de 
88, em Santarém. . , 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Esse Imposto Unico Sobre 
Minério em Santarém, tinha significação econômica? 

O SR. JOÃO RABEW FILHO - Era extremamente significativo porque 
foi um momento de pique do garimpo na região de ltaituba, e nós recordamos que 
Santarém vivia também uma época extremamente /próspera pela sua localização 
geográfica - ela fica no meio entre Belêm e Manaus e servia de suporte para todo o 
Baixo Amazonas, énquanto o garimpo foi próspero em Itaituba. Santarém também tinha 
uma economia extremamente desenvolvida, principalmente pelas quantidades de vôos 
da VARIG e da V ASP, que hoje estão extremamente reduzidos, na medida em que esse 
garimpo também arrefeceu. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com relação ao 'ouro, como ativo 
financeiro, tem alguma coisa que V. S8 possa dizer a Comissão? 

O SR. JOÃO RABEW FILHO - Nós trouxemos os dados e passaremos as 
suas mãos. 
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O SR. RElATOR (Romero Jucá) • A primeira solicitação, que seria os 
dados de 1990 para cá, sobre a questão do ouro como ativo financeiro, já está aqui 
conosco. A segunda, se esse ouro como ativo financeiro tem sido recolhido aqui ou se 
está operando vias corretoras do sul do País. 

O SR. JOAO RABELO FILHO· Como também o tributo é centralizado 
facultalJdo <? que as empreSas recolhem pelas suas matrizes, e aqui normalmente elas só 
possuem .postos de compras. . ., .. . 

. O SR. RElATOR (Romero Juca). O recolhImento e feIto Via matnz? 
O SR. JOAO RABELO FILHO· Via matnz. 

. O SR. RELATOR CRomero Jucá). A terceira pergunta seria com respeito 
ao contrabando, se a Receita Federal atuou de alguma forma em material apreendido, 
tem algum tipo de informação e se esse material apreendido de garimpeiro em algum 
momento foi depositado na Receita Federal, como guardiã desse material. 

O SR. JOÁO RABELO FILHO· De 90 para cá nós temos talvez umas três 
solicitações da Polícia Federal. Houve certas ocasiões em que nos foram conduzidos 
alguns garimpei;os e essas substáncias, mais pela legislação vi~ente, não nos cabia a sua 
apreensão .. Entao, apenas acompanhamos os ganmpelros ate o posto de vendas para 
constatar que deveria ser comercializado com emissão de nota fiscal. . 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) • Então, não existe nenhum tipo de 
material hoje apreendido sob a guarda da Receita Federal a nível desses processo que 
estão tramitando aqui. 

O SR. JOÁO RABELO FILHO . Não. Talvez só dois, que foram 
encaminhados para lá e nós depositamos na Caixa Econõmica e aguardamos a presença 
dos proprietários para que seja procedida a devolução. 

O SR. RElATOR (Romero Jucá). Nada significativo? 
O SR. JOAO RABELO FILHO· Não. 
O SR. RELATOR (Romero Jucá). Eu estou satisfeito, Sr. Presidente. 
A SR" MARLUCE PINTO· Dr. Rabelo, eu queria um esclarecimento com 

relação a essas anotações. . 
. . Essa aquisjção de ouro, esses valores aqui, são em reais, não é? 

O SR. JOAO RABELO FILHO· Certo. 
A SR" MARLUCE PINTO· Então, se pode constatar que vem crescendo 

com relação aos dois últimos anos, não é? 
O SR. JOAO RABELO FILHO· Decresceu. 

. A SR" MARLUCE PINTO· Nos dois últimos anos, não, porque como 
janeiro tem R$94.111.685,1O, em 95 passou para R$691.872,53, ele foi fazendo cada ano, 
mês a mês. Só foi maior nos anos de 89 e 90. Em 91 decresceu, 92 também, 93 e 94, em 
95, em janeiro deu 691. • 

O SR. JOAO RABELO FILHO· Eu estou constatando e peço vênia. Ao 
consolidar o quadro houve um equívoco, em vez de pegarem os gramas de ouro, 
colocaram o valor, mas o quadro todo estava em gramas, esse da consolidação. Mas se a 
Senhora observar os quadros· eu lhe pediria um acompanhamento ., nós temos esse 
quadro consolidado de 86 até 91, certo? Em seguida, nós temos um outro de 91 e 92. Nós 
estamos observando aí, um decréscimo depois de 93, e finalmente 94 e 95. 

A SR" MARLUCE PINTO· Realmente, aqui em gramas está decrescente, 
mas o Senhor já explicou que era um engano. Então, eu não tenho mais nenhuma 
pergunta a fazer ao Sr. Joáo, porque como o Senhor nos passou todas essas 
informações, para ser mais rápido, nós poderemos, em Brasília mesmo, fazer um estudo 
sobre esse quadro apresentado e chegaremos a uma conclusão. Muito obrigada pela sua 
presença. 

O SR. ERNANDES AMORIM • Sr. Presidente, queria perguntar ao 
Doutor responsável pela Receita Federal, qual o montante estimado de ouro extraído da 
área Yanomami no perío,Po de 90 a 91 e o total de imposto arrecadado? 

O SR. JOAO RABELO FILHO • Primeiro, nós teríamos dificuldade de 
precisar, se esse ouro foi exatamente só da área Yanomami. 

O SR. ERNANDES AMORIM . Por outro lado, ouvi quando falava há 
pouco dizendo que estava fiscalizando e cobrando imposto sobre o ouro. Perguntaria se 
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em terra de minério, só estava fiscalizando o ouro e cobrando o imposto do ouro ou 
estaria também cobrando imposto do minério, e se tivesse cobrando o imposto do 
minério, por quê? , 

O SR. JOAO RABELO FILHO - Nós explicamos que a partir da 
promulgação de 88, os minérios passaram a competência do Estado. Sobre o ouro, 
apenas enquanto ativo financeiro, comercializado pelas DTVM, incide o IOF, que é da 
competência da União. 

O SR. ERNANDES AMORIM ' No caso específico da cassiterita, não há 
fiscalização por parte da ,Receita Federal? . 

O SR. JOAO RABELO FILHO - Exatamente, incide ICMS, competência 
do Estado. 

O SR. ERNANDES AMORIM - E o Estado, porventura, tem 
conhecimento se está arrecadando? o Senhor tem conhecimento? 

O SR. JOÃO RA)lELO FILHO - Não, foge da nossa competência. 
O SR. SALOMAO CRUZ - Então, eu gostaria de saber o significante. 

Quanto é que paga ° ouro como ativo financeiro e como matéria prima, como minério? 
Qual o percentual? 

. O SR. JOÁO RABELO FlLHO . Sobre o ouro, enq~anto ativo financeiro, 
a incidência é de 1 %, como minério, recairia 17%. 

O SR. SALoMÁo CRUZ - Quanto tem registrado de ouro como ativo 
financeiro e COMO minério? 

O SR. JOÁO RABELO FILHO - Como minério, seria a fazenda estadual. 
Nós só ternos enquanto ativo fjnanceiro. 

O SR. SALOMAO CRUZ - Mas, eu lhe digo, não tem nada. Agora, eu lhe 
pergunto o seguinte: quem é que fiscaliza a indústria de transformação, as joalherias? E 
quem é que fiscaliza esse,ouro que é pago como ativo financeiro? 

O SR. JOAO RABELO FILHO - Joalheria, na medida em que venha a 
proceder a confecção, não o ouro em si, mas sobre o aspecto de confecção, havia 
mcidência do IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados. Seria competência da 
Receita Federal. 

O SR. RELATOR (Romero lucá)·· Eu queria dar só urna informação: no 
caso de joalheria não é nem de 17%, joalheria, corno tem IPI, FINSOCIAL e outros 
impostos, dependendo da pauta do Estado, varia de 56 a 65% de imposto, ou seja, é um 
convite ao contrabando. 

O SR. SALoMÁo CRUZ - Quem controla esse ouro que é registrado 
como ativo financeiro? Eu tenho urna DTVM aqui, compro ouro e o levo. Quem 
fiscaliza a saída física desse ouro aqui e onde ele é depositado? Quem fiscaliza também 
esse ouro lá? . 

O SR. JOÃO RABELO FILHO - Veja só, competência da Receita 
Federal. Atualmente, dispomos de um contingente de apenas 6 fiscais para cuidarmos de 
todos os tributos da competência da União. Nós fazemos esse acompanhamento 
estatístico, não temos efetivo para proceder a uma operação consistente, fazer barreiras 
e acompanhar'o próprio deslocamento do aeroporto como deveria ocorrer. 

O SR. RELATOR (Romero luca) - E há urna questão, Salomão, que eu 
perguntei e talvez tenha ficado despercebida, é que esse 1% poder tanto ser declarado 
aqui quanto ser declarado na matriz do DTVM. Normalmente não é aqui. Na verdade o 
próprio pagamento do imposto não retoma, não é utilizado no Estado, porque eles só 
declaram quando são pegos, quando não, normalmente aproveitam para não declarar o. 
imposto. 

O SR. SALoMÁo CRUZ - Portanto, da forma como é feito, o Senhor 
concorda comigo, !le que é fácil a lavagem de dinheiro de narcotráfico através de 
registro de ouro com CIVM? Não estou dizendo que existe, eu estou perguntando se é 
fácil, através dos mecanismos que são facilitados pela lei, eu registrar dinheiro do 
narcotráfico, porque o Senhor mesmo disse que a Receita Federal SÓ tem 6 fiscais e no 
Brasil não é diferente, é dificil fiscalizar. Eu pergunto se o Senhor concorda, se é fácil 
acontecer situações com!> essa? 

O SR. JOAO RABELO FILHO - Eu diria que é provável. 
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o SR. RELATOR (Romero Jucá)· E fácil, até porque, como não precisa 
declarar no Estado, vamos dizer, se o camarada tivesse 50 toneladas de ouro para 
declarar em Roraima, a fiscalização saberia se tem ou ndo tudo isso, só que ele pode 
declarar. 50 toneladas de ouro no Rio de Janeiro, dizendo que a origem foi Roraima. 
Como nao se tem estrutura, não se checa a origem. Então, na verdade, é um furo grande 
na legislação. • 

, O SR. SALOMAO CRUZ· Quanto tempo leva para esse dinheiro ser 
re81strado, o percentual dos Estados e Municípios? Quanto tempo leva para ele vir para 
os Estados e Municípios7 

O SR. JOAO RABELO FILHO· A nossa competência é arrecadar. Uma 
vez arrecadado, vai para o Tesouro Nacional, a quem, por seu turno, compete fazer a 
divisão para o fundo de participação dos Estados e Municípios. Aí nos foge realmente 
essa informação. ' 

O SR. SALOMÁO CRUZ· Presidente, eu queria concluir fazendo duas 
observações. Mais uma vez, a lei não vale nada para a Amazônia. Antes de 88, quando 
do Meroium, o me~anismo era muito mais eficiente. Segundo, leva até mais de um ano 
para o dinheiro retomar ao Município. E tem mais uma coisa: quando a inflação era de 
30%, 40% ao mês· lá se registra o total em ouro, a quantidade, tantos quilos de ouro, 
referente à tributa5áo • quando se repassa o dinheiro, e só o valor histórico; há vezes que 
retoma aos Municlpios e Estados menos de 1% do valor real da época da tributação. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) • Pergunto aos Srs. Deputados 
estaduais se têm alguma pergunta a fazer. (Pausa) Não havendo quem queira fazer 
perguntas, agradeço ao Sr. João Rabelo por ter atendido ao nosso convite e por ter 
prestado esses esclarecimentos. 

Convoco agora para depor o Sr. Suami Percílio dos Santos, Administrador 
Regional da FUNAJ. _ 

O SR. SUAMI PERCILlO DOS SANTOS· (Presta Juramento.) 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) . Vamos ter o mesmo 

procedimento. As considerações de cada indagador já foram feitas. Daqui para frente, só 
vamos admitir as perguntas e respostas formuladas de forma objetiva. Todavia, o 
depoente tem a liberdade de iniciar o seu depoimento ou se colocar à disposição para 
receber de pronto as perguntas. Fica a fritério de V. sa. 

O SR. SUAMI PERCILlO DOS SANTOS . Primeiramente, quero 
externar a preocupação da FUNAI sobre essa questão mineral. 

A FUNAJ vê essa questão em dois vertentes: a primeira seria a 
regulamentação da exploração mineral em áreas indígenas, e a segunda, o garimpo ou a 
atividade garimpeira ilegal em áreas indígenas também. 

Quanto à primeira, espero que a Comissão, que está com esse trabalho 
maravilhoso, consiga pelo menos esclarecer ou oferecer meios para que essa 
regulamentação seja feita o mais rápido possível, porque todo mundo está perdendo: 
está perdendo o índio, a sociedade de um modo geral, está havendo um desgaste muito 
grande pela FUNAI. A exploração mineral em áreas indígenas é permitida pela 
Constituição, desde que seja ouvida a população envolvida e o Congresso Nacional. 
Entáo o que está faltando? Está faltando regulamentar, e isso está causando muitos 
transtornos, muitos desgastes. Espero que essa Comissão, de um modo ou de outro, 
consiga resolver esse problema. 

A segunda questão é a sarimpagem. A FUNAI não é contra o garimpeiro. 
Sabemos que o garimpeiro é uma vítima da sociedade. O índio está sendo vítima desse 
sistema perverso que aí está. Por que o garimpeiro entra na área indígena e vai atrás do 
ouro? Porque não há perspectiva aqui em Roraima: não existe emprego, não há 
indústria, náo há nada. Então, ele vai lá, tira o ouro e arrisca a sua vida. Essa atividade 
infelizmente é ilegal; a própria Constituição diz que é proibida a garimpagem nas áreas 
indígenas, até mesmo por cooperativas, mas muitos garimpeiros não sabem disso. Eu 
trabalhei na Operação Selva Livre durante dois anos e conversei com diversos 
garimpeiros. Eles não sabiam que estavam praticando uma atividade ilegal. As pessoas 
mal·intencionadas botam na cabeça deles'que eles podem entrar na área e fazer aquilo. 



14678 Sâbado 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Agosto de 1995 

,.Mas não dizem que ali é ilegal, que lá estão sujeitos a sofrer penalidades. Então ele vai 
lá, entra e tira o ouro, mas está cometendo uma ilegalidade e pode sofrer sanções, . 

Outro problema da garimpagem na área indlgena é o contato físico do 
garimpeiro com o índio. Isso traz problemas gravíssimos, pois o índio é frágil, é um ser 
humano, mas não é igual; como eles não têm anticorpos, não têm resistência contra as 
~oenças. Muitas vezes, os garimpeiros não têm intenção de transmitir doença para os 
mdlOs, eu acredito que não; mas, se o garimpeiro estiver doente, infelizmente, o índio 
automaticamente contrai a doença, que pode acarretar até mortes na comunidade, em 
malocas inteiras, como temos observado. O índio é uma vítima, o garimpeiro' é uma 
vítima, e a FUNAI também está sendo uma vítima nisso tudo; todos a criticam, ela se 
desgasta, e não é por aí. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
rapidamente, antes de fazer perguntas ao Suami, eu gostaria de registrar o seguinte: a 
sociedade de Roraima não é contra os índios; pelo contrário, o que temos visto é uma 
briga muitas vezes sentimental, mal-interpretada, as vezes mal conduzida de ambos os 
lados. São cont1itos onde se perde dos dois lados. O senhor disse muito bem:. chegou a, 
hora do entemjimento é de buscar uma solução r<:\cional. . , .. 

E importante que as comunidades indígenas saibam que a. Comissão, que 
a CPI, que os Senadores não estão contra os índios: o que.queremos.é uma legislação 
que proteja as comunidades indígenas, o meio .ambiente, que garanta o pagamento dos 
royalties devidos às comunidades indígenas, conforme prevê a Constituição;'. uma· 
legislação que, na verdade, garanta um processo. de ·entendimento que possibilite. aos 
garimpeiros a atividade mineral, a exploração das riquezas do nosso subsolo, que vão 
atender não só aos garimpeiros e às empresas, mas a todas as comunidades brasileiras, 
principalmente as indígenas, Todos conhecemos a situação de penúria em que .vive a 
FUNAI. Apesar do. esforço da Operação Ianomâmi, de alguns recursos que Prometém; 
sabemos das dificuldades com que trabalha hoje a FUNAI. . '. . . 

. Apresentei um projeto de regulamemação' da . milleração eni área 
indígena, inclusive já tratada com a Fl;!NAI,. com a Igreja e vários outros segmentos. Eli 
perguntaria ao Suami, que está tratando. dessa. questão, se é fa,ctível esse· atendimento. O 
projeto prevê que·as comunidades indígenas falem através da FUNAI.e do Min,istério 
Público, de acordo com o que está na Constituição. Pergunto se é viável" se V. S~ 
concorda com essa postura para que haja mineração organizada em áreas indígenas? 

O SR. SUAMI PERCíLlO DOS SANTOS - Concordo, .inclus,ive está, 
previsto na Constituição. A partir daí, acreQito que. não haja nenhum empecilho. 

" O.SR. RELATOR (Romero Jucá),- Esse tipo de ,ent\'ndimento ou de. 
solução minimizaria as crises e 9S' problemas que a própria FUNAI vive, hoje nessa. 
questão'do garimpo, , 

O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS ,-. Positivo, inclusive sena 
acertada com as comunidades indígenas a concessão de algumas vantagens em forma de 
percentuais ou coisa parecida, para serem empregados na saúde, no desenvolvimento. 
comunitário e outras atividades de interesse da comunidade. Faço até um pedido para 
que isso seja feito o mais rápido possível. " 

O SR_ RELATOR (Romero Jucá) - Acho importante esse depoimento, 
porque ele nos mostra que as coisas começam a caminhar para uma solução negociável. 

, A segunda questão não é mais a questão mineral· específiCa: é que estão 
sendo demarcadas grandes áreas. Aqui em Roraima, na Amazônia toda, alguns setores, 
podem provar que estão sendo demarcadas grandes extensões de terra como áreas, 
indígenas, sob a influência de missões religiosas e outros segmentos. Hoje temos um 
problema grave na Raposa/Serra do Sol. A FUNAI propôs uma área contínua de cerca 
de 1700 hectares - essa é a posição dos antropólogos da FUNAI. Eu perguntaria se o 
Governo do Estado propôs alguma solução alternativa que leve a um entendimento 
quanto ao tamanho da área - no caso, reduzindo-a. Enfim, está se negociando e 
discutindo com o Governo do Estado alguma solução alternativa que possa 
efetivamente, de um lado, garantir às comunidades indígenas uma parte das terras e, de 
outro lado, livrar as fazendas da questão mineral e da própria proposta de construção da 
barragem do Cotingo. Há algum entendimento co!p o Governo do Estado, alguma 
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proposta alternativa, ou simplesmente vai se dizer "sim" ou "não" à proposta da FUNAI 
de 1700 hectares? 

O SR. SUAMI PERCiLlO DOS SANTOS - Eu acredito que estão 
partindo para o radicalismo: uma parte diz que sim, a outra diz que não. Mas, até agora, 
ninguém apresentou nada à FUNAI, nem um estudo antropológico que venha 
contradizer aquele já feito por ela anteriormente. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Quer dizer que não há nenhum 
estudo, nenhuma proposta do Governo do Estado hoje que questione a demarcação 
dessa área em 1700 hectares? Nada foi encaminhado à FUNAI? 

O SR. SUAMI PERCÍLlO DOS SANTOS - Não é do meu conhecimento, 
a não ser que tenha sido entregue ao Presidente da FUNAI. Pela minha administração 
não passou essa proposta. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Faço um apelo à própria Assembléia 
Legislativa no sentido de que procure, de alguma forma, capitanear esse trabalho. Tenho 
dito que considero fundamental para uma solução negociável que haja uma proposta 
alternativa por parte do Estado, no sentido de se sentarem para procurar uma solução 
negociável em torno do que pode ser demarcado ou não. Simplesmente dizendo "sim" ou 
"não" a essa questão dos 1700 hectares, corremos o risco de, num momento de fraqueza 
de um deputado federal, ver passar a demarcação dos 1709 hectares e efetivamente se 
instalar um conflito de grandes proporções no Estado. E importante que haja uma 
tomada de posição de todos os políticos de Roraima no sentido de se buscar uma 
solução negociada, uma solução inteligente, que vise salvaguardar os direitos dos índios, 
mas também o Município de Normandia e esses setores que citei. 

Eu perguntaria também se a FUNAI tem hoje controle sobre as missões 
religiosas que estão em terras indígenas, muitas vezes provocando conflitos. Que tipo de 
controle a FUNAI faz hoje? Existe algum controle rígido da entrada de missionários 
estrangeiros em áreas indígenas, par,! se evitar a proliferação de conflitos? 

O SR. SUAMI PERCILlO DOS SANTOS - A FUNAI tem o controle, 
inclusive, da entrada das missões em terras indígenas. O ato jurídico é assinado em 
convênio com a FUNAI - geralmente de dois anos, podendo ser renovado. Então, temos 
o controle. Periodicamente fazemos inspeções nas missões, tenho uma relação com os 
nomes dos missionários. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Gostaria que esse material fosse 
encaminhado à CPI. . 

Pergunto ainda se existe alguma denúncia, junto à FUNAI, de trabalho 
escravo de índios pelas missões. Gostaria também de saber se existe alguma denúncia de 
exploração mineral por parte de alguma missão estrangeira, se existe algum tipo de­
envolvimento dessas missões estrangeiras com manipulação da questão mineral em 
áreas indígenas em Roraima. , 

O SR. SUAMI PERCILlO DOS SANTOS - Em 1972, eu era chefe do 
posto, e me chegou a denúncia de que um missionário de uma nova tribo do Brasil 
estava pesquisando minério. Então, me desloquei para esse local e não constatei nada. 
Não consegui comprovar que eles estavam fazendo esse tipo de pesquisa. Como 
administrador, surgiu ,esses novos tipos de denúncias, mas o difícil é comprovar. O meu 
pessoal vai lá, faz a ínspe~ão e não vê nada. Perguntamos aos índios se eles viram 
missionários fazendo pesquIsas, e eles responderam que não. Então, o que posso dizer é 
que pode existir, mas não está confirmado, comprovado que eles têm se dedicado à 
pesquisa de minério ou à sua exploração. 

O SR- RELATOR (Romero Jucá) - Não há nenhuma denúncia formal 
sendo investigada quanto a essa questão, nenhuma comprovação de nada? 

O SR- SUAMI PERCÍLlO DOS SANTOS - Não, o que há é muita 
conversa. Não há nenhuma denúncia fundamentada, que nos permita fazer um trabalho 
sério, realmente não existe. 

O SR- RELATOR (Romero Jucá) - O Governo tem ajudado muito os 
índios na parte da educação; quase todas as malocas têm escola primária, até de 2° 
Grau, que têm beneficiado algumas comunidades com material de produção agrícola. 
Não há aquela comunhão como havia anteriormente com a FUNAI: o Governo faz de 
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um lado, â FUNAI faz do outro. Pode até estar havendo desperdício de esfor~o. Não há 
comunhão de esforços, um objetivo comum, mas o Governo tem ajudado as 
comunidcades indígenas nessa parte de educação e na parte até de produção agrícola. 

Para finalizar: se o Governo do Estado tem ajudado os índios, se há esse 
descompasso entre a FUNAI e o Governo do Estado, eu perguntaria ao senhor, como 
representante da FUNAI, se ela está disposta a se sentar com o Governo do Estado para 
estudar propostas e alternativas para a are a Raposa/Serra do Sol e todas essas questões 
de demarcação. A FUNAI tem intençãp de discutir essas questões? 

O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS - Fico agora um pouco 
constrangido, porque não posso responder pela FUNAI. Mas é certo que tem que haver 
um diálogo, um entendimento.· . 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Quer dizer que a FUNAI é receptiva 
para receber estudos, propostas, alternativas quanto à demarcação da área 
Raposa/Serra do Sol e outras áreas gue existem no Estado?, 

O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS - E como estou dizendo: temos 
que sentar, conversar e analisar. . .. . 

A SR" MARLUCE PINTO - Sr. Suami, é um prazer conhecê-lo. Como o 
senhor recebeu algumas questões que não pode responder, vou· presiar . um 
esclarecimento, para que o Senhor tenha conhecimento e possa fazer um trabalho. mais 
abrangente junto ao Governo do Estado. . . . 

Perguntaram-lhe se era do seu conhecimento que o. Governo do Estado 
havia feito um trabalho para diminuir a área a ser demarçadaRaposa/Serra do Sol. 
Informo a V. S" que existe esse caso de demarcação de terra indígena e se encontra, 
desde o ano passado, na Advocacia-Geral da União. O ex-Governador Ottomar de 
Souza Pinto e eu, juntamente com Deputados federais e até alguns estaduais, fomos ao 
Ministério Público, ao Ministro do Exército, da Aeronáutica, do EMFA e da Justiça, 
acompanhados de 22 tuxauas dessa região. O próprio Procurador disse ao Governador. e 
a todos nós que, segundo informações recebidas da FUNAI, aquela área era 
tradicionalmente indígena e precisava que houvesse o trabalho, para que fosse feito o 
julgamento. 

Nessa ocasião, repito - tenho por escrito rio meu gabinete - solicitei ao 
Presidente do Senado, Mauro Benevides que encaminhasse ele próprio um oficio ao 
Ministro da Justiça, na época, Maurício Corrêa, pedindo que designasse dois 
antropólogos para ficar no meu gabinete, para fazermos juntos esse trabalho. Levei os 
ofícios em mãos ao ex-Ministro Maurício Corrêa, que os despachou - tenho fotocópia 
arquivada no meu gabinete. Ele perguntou se eu gostaria de levar em mãos ao 
Presidente da FUNAI, e o fiz. Esse me disse verbalmente que não tinha nenhum 
problema. Solicitei que ficassem à disposição por 60 dias. A minha pretensão era reunir 
todos os Deputados federais e Senadores da época; viriam aqui com os Deputados 
estaduais, de forma que pudéssemos resolver essa situação verbalmente. Ele aceitou e, 
quando respondeu, ao invés de fazê-lo por um ofício ao Ministro, que foi quem 
encaminhou, ele fez diretamente à Senadora Marluce Pinto, dizendo que não podia 
deixar os antropólogos à disposição, porque eles tinham muitas incumbências na 
FUNAI. 

Então, o que o Governador Ottomar Pinto fez? Contratou os 
antropólogos da FUNAI, que conheciam a área, para trabalhar à noite. Quantas e 
quantas noites saímos do gabinete mais de 2h, 3h da manhã, porque o antropólogo não 
podia ir na hora do expediente?! Nem podia assinar, porque não tinha sido designado 
pela FUNAI. Contratamos um antropólogo, que é professor de Faculdade em Brasília; 
esse trabalho está assinado por ele, um trabalho que abrange todas as áreas, delimitação 
por quilômetro, onde ficam as fazendas. Queríamos proteger os índios e os não-índios, 
porque um governador de Estado e os Parlamentares têm responsabilidade por todo ser 
humano que vive em sua jurisdição. 

Levamos esse trabalho e, como disse antes, na mesma época solicitei ao 
Dr. Alcir Gursen, que hoje está aqui presente, tem conhecimento profundo da região, e 
ele me preparou um trabalho que foi entregue a todos os Ministros. Hoje, esse trabalho 
se encontra na Advocacia-Geral da União, esperando a solução. Não é por ineficiência 
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dos que jã passaram. Os Parlamentares anteriores, até mesmo por essa Constituição, 
não. têm a obrigação de aceitar tudo. A coisa melhor que existe é quando presenciamos 
trabalhos e vemos os acertos e erros; os erros, procuramos não mais cometê-los. 

A Constituição não foi aprovada apenas pelos Parlamentares de Roraima. 
Naquela época, com muito orgulho, escrevi também a Carta Constitucional do nosso 
País, junto com o ex-governador Ottqmar de Souza Pinto. Ela foi escrita por muitos 
polítiços de renome naquela época, corno Ulysses Guimarães e tantos outros, que 
estiverarl!' inclusive na Presidência da República, como o Senador José Sarney. Quantas 
e qua.nta~. vezes votamos juntos, porque o Presidente, com sua experiência, nos 
orientava. 

A Constituição que aí está, se não resolveu os problemas, é porque nela 
ficou determinado que faríamos urna revisão. A revisão chegou a começar, mas não foi 
ate o·fini. Que culpá têm o Governador do Estado de Roraima, os representantes de 
Roraima, os Senadores e os 503 Deputados dessa época por não ter havido a revisão 
constitucional? Por nosso partido ter 'enfrentado até um impeachment do Presidente? 
Foram quatro anos de muitas dificuldades, porque muitos problemas surgiram no País. E 
quando surge em nível nacional, atingindo até um Presidente da República, o que não 
acontece no nosso Estado? Tudo fica parado. 

. , . Esse trabalho, contudo, éum trabalho muito bem feito, não só dos 
antropÓlogos, nias 'do Dr: Gursen e muitas orientações de Amazonas BrasiL Ele há de' 
lembrar das, várias v,ezesem. que lhe telefonei. Ele saía pedindo subsídio, saía nos finais 
di! ~em1m!l coletando documentos para podermos inserir naquela documentação. Agora 
é bom que se saiba: - eu até lhe faço urna pergunta: ainda na revisão constitucional 
anterior, que Ilão votamos; apresentei uma emenda solicitando a extinção da FUNAI; 
não porque a FUNAI tenha culpa, mas exatamente porque tomei conhecimento do seu 
orçamento: Se éla não tem orça!Dento para dar apoio aos índios, como é que ela pode 
trabalha~ e sei n,sponsável pelos índios? Hoje os ianomâmis ficam sob a jurisdição da 
União. Você pode chegar lá que não vê nada que possa servir para a sobrevivência 
desses índios. EÍI digo isso com muita convicção, porque não estou aqui falando do 
Ministério da Justiça, ao qual a FUNAI está subordinada, porque foi exatamente com o 
Ministro Maurício Corrêa, o Ministro. do Exército, que hOJe ainda é o atuaL Fomos nas 
áreas d,os iariomâmis. O Ministro ficou decepcionado, porque nem no posto de saúde a 
enfermeira estava, e não tinha medicamentos. Então, ele me disse que realmente a 
FUNAI, com o seu parco orçamento, não pode responder pelo bom andamento de um 
trabalho para proteger os índios. 

, , . V. sa se' referiu ao Governo do Estado na parte de educação, agricultura e 
sáúde. Ainda no ano passado, na Maloca da Raposa, inauguramos o' sistema de água 
tratada, muitas malocas passaram a tê-la. A Maloca da Raposa tem colégio de segundo 
grau; oS'jlrofessores, médicoS, 'técnicos agricolas, todos são pagos pelo Governo do 
Estado: Eritão, essa parceria existe. O que não pode existir é a FUNAI ter a mesma 
colaboração com os índios, porque ela não tem orçamento. A própria área de livre 
comércio foi mais uma questão política, sempre me disseram isso. A area de Pacaraima 
não funciona por questão política; lá ficam técnicos da FUNAI. 

, Todas as vezes em que iam fazer um decreto, corno eu fui - tenho 
testemunhas, porque me fiz acompanhar dos Ministros José Eduardo e Aluísio Alves. 
Este me mostrou o decreto pronto para levar ao Presidente da República. José Eduardo 
fez um pronunciamento. Eu não fiz; em certos assuntos eu não faço pronunciamento, 
porque, quando se faz, vêm aqueles que não têm interesse que o trabalho prossiga e 
começam a trabalhar rasteiramente para que as coisas não aconteçam. No dia seguinte 
ao do pronunciamento do Ministro José Eduardo, a FUNAI mandou uma carta dizendo 
9ue era área indígena. Recebeu vários ofícios das Organizações Não-Governamentais e 
fICOU o tempo todo. Foi por isso que agora apresentei um projeto no início do ano 
mudando de Pacaraima para Boa Vista, que foi aprovado na Comissão do Senado ainda 
esta semana. Até houve um lapso por parte da empresa. Acho que ela não foi informada 
de que ia para o Plenário do Senado. Mas a Comissão tem decisão terminativa, de forma 
que agora vai Rara a Câmara dos Deputados. 
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As vezes, é bom que se digam essas coisas em público, porque o que 
passou nem sempre é certo. O que conseguimos fazer foi graças a Deus, apesar de todas 
as dificuldades que o País enfrentou, que este Estado enfrentou. É bom que hoje eu diga 
para vocês por que consegui repassar a dívida do antigo Território para a União. O 
Estado de Roraima não deve nada a ninguém. Enquanto isso, até hoje tem rolado suas 
dívidas. Conseguimos, com o trabalho do dia-a-dia, trazer esse benefício para Roraima. 
Para muitos, pode não ser muita coisa, mas para o Estado de Roraima ~, pois ele já 
estava com seis anos de juros acumulados sem pagar. Eles não cobravam .as dí~idas do 
Território, mas, quando passou para Estado, começaram as cobranças. Se tivéssemos 
que pagar a dívida com toda aquela inflação, acho que teríamos chamado o Presidente 
da República para pedir-lhe que viesse tomar conta do Estado e talvez o fizesse voltar à 
condição de território. . . . . 

Então, o senhor que é o representante da FUNA! deveria batalhar para. 
que todos nós deste Estado déssemos ,cpndições. aos índios. Tenho certeza: se 
perguntarmos aos índios se eles querem 500 hectares de terra sem nenhum 
financiamento, sem nada que possa ajudá-los a desenvolver e sustentar a sua família, ou 
se eles querem 100 hectares tendo a ajuda do Governo do Estado, para poder progredir, 
tenho certeza de que eles escolhem os 100, porque vão tratar. dos seus 100 hectares. Mas 
ele tem o Governador, como sempre teve, deixando lá tratores agrícolas para trabalhar,' 
dando .sementes gratuitamente. Hoje, Sr. Presidente, tenho orgulho de dizer· que, ao, 
chegar. a essas malocas, vemos os alunos com fardas - e, não é só hoje, mas. há ,quatro. 
anos. Eles têm todo material escolar para estudar. Eu sOl,l.a favor do .índio, sou a favor. 
do fazendeiro, como sou favorável a todo ser humano. Estamos dando continuidade a 
esse trabalho. 

, . Tenho certeza agora de que, nessa revisão constitucional, algumas leis vão 
modificar e melhorar. Mas ninguém deve pensar que tudo vai ficar resolvido através de , 
leis. E preciso vontade de união, trabalho séiío e não demagogia, é isso que precisa ser. 
feito. ' 

Tenho duas perguntas a fazer a V. S3 - sei qu~ demorei; Sr. Presidente, 
mas é porque os poucos que hoje estão aqui vão se multiplicar., Vou fazer, junto aos 
membros do Calha Norte, o trabalho de demarcação de terras. Nem 'que a nossa 
Comissão fique um ano, nós vamos fazer um grande trabalho, não só em Roraima, mas ' 
onde houver índios. Agora vou fazer duas perguntas: o senhor tem conhecimento de 
que, no Igarapé Dias, na BR-174, que fica entre Caracaraí, mais ou menos se 
aproximando do 500, há índios se deslocando de suas regiÕes e indo para aquela região 
onde nunca houve índios? Esse fato é çlo conhecimento da FUNN?, ' 

O SR. SUAMI PERClLIO DOS SANTOS - Temos que saber mais 
detalhes quanto à exata colocação, e ver se esses índios são Yanomamis. 

A SR· MARLUCE PINTO - Não importa a tribo. . , 
O SR. SUAMI PERCíLIO DOS SANTOS - O direito de ir e VIr e 

" responsabilidade da Constituição. Nin~uém pode prender' um índio na sua maloca. Aqui 
'em Boa Vista existem mais de 10 mil mdios morando na periferia; ninguém pode pegar 

. esses índios e fazer com que voltem à aldeia de origem. Temos que respeitar o direIto de 
opção deles; se querem morar na periferia de Boa Vista, é problema deles. A FUNAI 
não pode interferir. 

. . ,: A SR" MARLUCE PINTO - Em Brasília, tomei conhecimento de que 35% 
:'do orçamento da FUNA! são gastos única e exclusivamente com aquela administração 
que lá está. 

O SR. SUAMI PERCÍLlO DOS SANTOS - Não é do meu conhecimento. 
O SR. PRESIDENTE (RAMEZ TEBET) - Abrimos uma exceção porque 

a Senadora é aqui de Roraima, mas peço encarecidamente àqueles a quem concedermos 
a palavra, principalmente aos membros da nossa Comissão, que formulem perguntas 

realmente objetivas. Ainda temos três depoimentos a serem tomados no dia de hoje, e já 
passa das 18 horas, 

O SR. ERNANDES Al\10RIM - Sr. Suami, qual é a formação de V. sa? 
O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS - Na FUNA! sou Técnico 

Engenheiro, e tenho o curso de Direito pela Universidade Católica de Pernambuco. 
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o SR. ERNANDES AMORIM - Quantos técnicos o senhor tem a sua 
disposição para desenvolver esse tn~balho? 

.. O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS - Aqui em Roraima a lotação é 
de cerca de 130 técnicos. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Primeiro, quero registrar a verdadeira 
paixão do Senador Romero J ucá e da Senadora Marluce por este Estado que eles 
realmente amam; queria às vezes ser contra determinado posicionamento do meu 
companheiro e colega Senador Romero Jucá. Diz sa 9ue a demarcação das próximas 
reservas precisa de critérios. Eu acho que houve criterios nessas reservas que foram 
demarcadas, mas essa demarcação tem que ser revista. Tem-se que fazer, inclusive, 
senso para ver quantos· índios têm o direito a terras para viver. ' 

Quando o amigo se referiu à diversidade entre o branco e sua fragilidade 
em' relação ao índio, na mesma hora disse que já tem Escola de 2° Grau. O índio está 
vivendo com ãgua potável; no meu Estado, índio já dirige Toyota, não quer outra marca 
de carro, e o garimpeiro não pode, entrar na resc:rva indígena. Vemos uma)ncoerência 
mUIto grande quando se dimenSionam seus direitos. Outro problema e quando o' 
Seriador Romero Jl1cá se refere àquele diálogo, àquela negociação entre índio e 
Governador. Eu acho que Governador não tem que mediar esse direito do índio. A 
Constituição é clara quando diz que só se demarca terra para o índio se ele já vive há 
muito, tempo no local, para evitar, como disse a Senadora Marluce Pinto, que 
determinado índio que já estava migrando, já estava indo para outra região usufrua 
desse benefício, porque daí a pouco chega a FUNAI e planta uma reserva. Aí é que está 
a necessidade dessa nova revisão, inclusive nessas áreas que a FUNAI se acha no direito 
de dizer que já está sacramentado o direito do índio, em título definitivo. 

Esta CPI tem que trabalhar no sentido de rever essas demarcações antigas 
e ter critérios para demarcar as próximas. Quando eu vejo essas demarcações, pergunto 
que critérios vocês têm para demarcar essa área e quais os envolvidos para que essa área 
seja definida como indígena. • . 

. , O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS - Primeiramente, os critérios 
são antropológicos. Passo a ler o Decreto 22. 

, .' O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Queira repetir o número do 
Decreto; Não queremos tolher sua liberdade. Não quero que V. sa leia o decreto, 
apenas que cite o número. ' 

Volto a fazer um apelo, sem querer restringir a liberdade de ninguém, mas 
precisamos de perguntas objetivas. Definitivamente, a Presidência não vai mais tolerar 
discussões aqui na reunião de hoje: • 

, O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS - Decreto n° 22, de 04 de 
fevereiro de 1991. ' 

O SR. ERNANDES AMORIM - V. sa participou de alguma demarcação? 
O SR. SUAMI PERCíLIO DOS SANTOS - Não, nenhuma. 
O SR. ERNANDES AMORIM - V. sa não assistiu a nenhuma demarcação 

e nem sabe quando tem uma deman;ação. Quais são os grupos? 
O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS - São pessoas designadas pelo 

Presidente, técnicos especialistas no assunto; não é qualquer um que pode participar do 
trabalho de demarcação de área indígena. . 

O SR. ERNANDES AMO RIM - E possível compatibilizar os interesses 
dos índios com a explor"c~o mineral das terras por eles habitadas? De que modo? 

O SR. SUAMI PER CÍLIO DOS SANTOS - A Constituição diz que sim, 
que é permitida a mineração em área indígena, desde que sejam ouvidas as 
comunidades. O Congresso Nacional deve elaborar uma lei para regulamentar isso. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Que entidades não governamentais 
nacionais ou estrangeiras estão atuapdo, e a que título? 

O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS - Nós temos a MEVA, a Missão 
Evangélica do Amazonas, a Diocese de Roraima, as Novas Tribos do Brasil: todas são 
missões religiosas. Eles cuidam mais da parte religiosa., e um pouco da saúde. Agora, nós 
temos as ONGs, Médicos da Sem Fronteira, e Médicos do Mundo que cuidam somente 
da parte de saúde. 
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o SR. ERNANDES AMORIM - ONGs recebem recursos da FUNAI? 
O SR. SUAMI PERCÍLIO DOS SANTOS - Eu não sei a origem dos 

recursos delas realmente; devem receber recursos dos países de origem, porque uma é 
Francesa e a outra Holandesa. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Qual o montante de recursos aplicados 
nas áreas indígenas de Roraima, e a que título, por entidades não governamentais 
presentes nessas áreas? , 

O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS - Quanto às ONGs, elas se 
envolvem com a saúde;· então, a Fundação Nacional de Saúde, que é quem atende o 
índio neste campo, é que tem convênio com elas. A FUNAI não tem essa informação, 
mas a Fundação acho que sim. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Só para concluir, Sr. Presidente, essa 
Comissão deve apresentar ao final, como solução, ·que nas próximas demarcações sejam 
incluídos representantes do Ministério Público, representante do Exército, representante 
do poder Legislativo, FUNAI, para que haja equilíbrio, para que não se demarquem 
terras de qualquer modo. Eu tenho certeza de que, nessa grande reserva indígena no 
Estado de Roraima, quando for feito o futuro senso, evidentemente muita terra vai estar 
ociosa, voltará para as mã9s dos brancos sem prejudicar os índios. 

O SR. JOSE BIANCO - Quantas reservas existem no estado de Roraima 
e, em hectares, qual o tamanho dess1!s reservas no seu total? . 

O SR. SUAMI PERClLIO DOS SANTOS - São atualmente 29 reservas 
indígenas, com mais ou mC;nos 9 milhões de hectares com a parte da Amazônia. 

O SR. JOSE BIANCO - Quantas desses 9 milhões, ou dessas 29 reservas, 
encontram-se demarcados? 

O SR. SUAMI PERCÍLIO DOS SANTOS - Apenas 20 estão demarcadas; 
8, em fase de regulamentação, e, uma apenas interditada. 

O SR. JOSE BIANCO - A reserva Yanomami, em ~or1!ima, representa 
cerca de 6 milhões de hectares, me informou o Deputado SALOMAO. E mais ou menos 
isso. 

O SR. SUAMI PERCÍLIO DOS SANTOS - Cinco mil e seiscentos 
hectares. 

O SR. JOSÉ BIANCO - Ela já está toda demarcada"? 
O SR. SUAMI PERCÍLIO DOS SANTOS - Está demarcada e 

homologada. , 
O SR. JOSE BIANCO - Quantos índios a FUNAI informa existirem em· 

Roraima? 
O SR. SUAMI PERCÍLIO DOS SANTOS - No último senso, inclusive da 

fundação, constam aproxi!Dadamente 37 mil índios. 
O SR. JOSE BIANCQ. Esse senso foi feito quando? 
O SR. SUAMJ PERCILIO DOS SANTOS - No ano passado. 
O SR. JOSE BIANCO - Só complementando a pergunta do colega, 

Senador Ernandes Amorim. Essas ONGs que prestam serviços nessas reservas, inclusive, 
com a Fundação Nacional de Saúde, segundo informação de V. sa, o senhor sabe 

aproximadamente quantas pessoas estão envolvidas? São muitos representantes ou 
não? . 

O SR. SUAMI PERCÍLIO DOS SANTOS - Não é muita gente. Médicos 
do Mundo, tem cinco pessoas na área, e no escritório deles acredito que haja mais três 
pessoas. 

O SR. JOSÉ BIANCO; São médicos, profissionais liberais? 
O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS - São médicos, enfermeiros, 

auxiliar de enfermagem e o pe~soal de apoio. . 
O SR. SALOMAO CRUZ - Sr. Presidente, gostaria de uma informação. 

Anteontem estive com o Ministro da Justiça; fui levar os policiais federais de Roraima. S. 
Ex" garantiu que até no final do mês sai o decreto que regulamenta a demarcação da 
área indígena dentro do princípio contraditório e ele vai começar demarcando as áreas 
indígenas pela área Raposa/Serra do Sol; segundo palavras do Ministro, a área com mais 
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problema atualmente em Roraima. Ao mesmo tempo, a Uimara dos Deputados tem 
urna Comissão externa que está analisando os conflitos de áreas indígenas, e eu estou 
propondo que essa Comissão, da qual faço parte, também comece a analisar os conflitos 
da area Raposa/Serra do Sol. Eu gostaria de dar essa notícia porque ela é importante 
para Roraima. 

Gostaria também de fazer algumas perguntas ao Delegado da FUNA! que 
talvez não possa responder a todas de imediato. Gostaria que ficassem registradas e que 
ele anotasse e encaminhasse à Comissão para que possamos fazer urna análise 
detalhada da atuação da PUNA! em Roraima. . 

A primeira pergunta o Senador Bianco fez em parte, mas eu gostaria que 
V. S' me dissesse quantos índios Yanomanis há. Quantos índios há na área Raposa/Serra 
do Sol? Quantos índios há na Reserva São Marcos? E quantos índios há nas áreas 
isoladas além dessas aí? Gostaria de saber a área total da FUNA!, definida, demarcada, 
se possível com o mapa e uma relação nominal dessas áreas. 

Quanto foi gasto de diárias na operação Selva Livre, e quando foi gasto de 
passagens nessa operação de pessoas que vieram para cá? Segundo denúncias, a maior 
parte do dinheiro da operação Selva Livre foi jlasto trazendo pessoas de Brasília para cá, 
que ficaram aqui em Boa Vista. Nós gostanamos de saber, não sei se é possível no 
momento, mas pode ser fornecida depois essa informação. 

O SR. SUAMI PERCÍLlO DOS SANTOS - Agora eu queria um 
esclarecimento sobre essa questão da movimentação do pessoal, devido a ser muito 
pequeno nosso efetivo e à complexidade do serviço na Selva livre. Então, a maioria do 
pessoal vem de fora, os funcionãrios que atuam junto com a Polícia Federal não é daqui 
de Roraima, vem das outras unidades da FUNA!. Por isso, se fazem necessárias as 
passagens e as diárias. _ 

O SR. SALOMAO CRUZ • Mas, mesmo assim, gostaríamos de saber a 
quantidade de passagens, inclusive em cronograma, para ver se são compatíveis. Existem 
denúncias quanto ao recente conflito da área Raposa/Serra do Sol. A FUNA! dava 
apoio logístico aos índios que estavam rebeldes, questionando as demarcações das áreas 
indígenas, ou seja, denúncias de que a FUNA! tinha rádio e funcionários. Eu gostaria de 
saber se são verdadeiras as informações, inclusive as divulgadas na imprensa local, 
dando conta dessa atuação da FUNA! no apoio aos índios que estavam rebeldes 
naquela área. • 

O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS • Não é por aí, tem que ter 
esclarecimento também; os postos indígenas dispõe de fonia para a comunicação com a 
sede no caso de doença, corno também para outros assuntos administrativos. O próprio 
Governador do Estado tem fonias nas malocas. Então, essa fonia estava lá prestando 
serviço. Havia funcionários da PUNA! que estavam lá para dar apoio ao movimento, 
observando, para nos informar o que estava acontecendo, mas não participando de 
nenhum mOVImento. Inclusive, quero ressaltar que naquela área existe uma unidade da 
FUNA!, que é o posto indígena Raposa .. 

O SR. SALoMÃo CRUZ - Estou falando do conflito anterior, antes da 
queimada da ponte. • 

O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS - Foi no ano passado, ninguém 
estava dando apoio, aí que é o,problema, a gente põe o pessoal da FUNA! ... 

O SR. SALOMAO CRUZ • Mas os índios estavam com urna barreira na 
estrada impedindo a passagem dos veículos. A denúncia é de que tinha, lá onde eles 
estavam, perto da Placa, urna rádio qa FUNA! juntamente com os funcionários. 

O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS, Certo, tinha funcionários da 
FUNA!lá, porque a FUNA! t,em que ter controle. 

O SR. SALOMAO CRyZ, Lá era estrada e não o posto da FUNA!. 
O SR. SUAMI PERCILlO DOS SANTOS, Era uma maloca. A estrada 

corta a maloca em duas partes, 
O SR. SALOMAO CRUZ • Gostaria também de saber do Delegado da 

FUNA! quanto à ponte queimada pelos índios, fatos comprovados publicamente. 
Morreu um pai de família. Uma senhora, se não me engano com onze filhos menores, 
trabalhava na agricultura sem a mínima condição de sustentar a sua família, inclusive, 
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com o filho queimado no hospital; ela recorreu a todo mundo pedindo ajuda, inclusive 
da FUNA!, e consta que a FUNAI não lhe deu nenhum apoio. Eu gostaria de saber se a 
FUNA! pagou o hospital da pessoa que estava queimada e se deu algum apoio material 
e moral a essa senhora que teve o ml!rido morto no acidente, 

O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS - E como eu disse, a FUNA!, 
realmente, não tem nada a ver com o problema em si. Como é que a gente vai dar apoio 
a uma pessoa... _ 

O SR. SALOMAO CRUZ - Quem é o responsá,!el tutelar pelos índios? 
O SR. SUAMI PERCÍLIO DOS SANTOS - E a FUNAI. Agora, nesse 

caso, tem que ficar comprovado quem foi o autor do ocorrido. A FUNAI não vai assumir 
uma responsabilidade que nãq é dela. A FUNAI não mandou ninguém fazer nada. 

O SR. SALOMAO CRUZ - Presidente, no recente caso Haximu, apareceu 
um personagem na história - o Bezerra, que era um indigenista que trabalhava no Posto 
do Surumu. Segundo dizem, ele saiu da área porque estava viciando os índios. Houve um 
inquérito administrativo. Eu pergunto se é verdadeiro esse fato, porque o Bezerra foi 
chamado de volta para a área; no entanto, quando ocorreu o incidente, ele não estava 
mais naquela área, e sim, na área do§ índios Uaimiri-Atroari. 

O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS - O·Sr. Francisco Bezerra é o 
melhor intérprete da língua Y ªnomami que a FUNAI tem. 

O SR. SALOMAO CRUZ· Por que ele não estava na área Yanomami e 
sim na área Uaimiri-Atroari, se ele é o melhor intérprete que a FUNAI tem da língua 
Yanomami? 

O SR. SUAMI PERCÍLIO DOS SANTOS - Ele solicitou transferência 
para Manaus; encontra-se lotado, trabalhando normalmente na sua função, havendo 
necessidade de ser requisitadq, para fazer um trabalho de intérprete. 

O SR. SALOMAO CRUZ - Eu gostaria de saber quantos funcionários tem 
a FUNAI em Roraima? 

O SR. SUAMI PERCÍLIO DOS SANTOS - Estamos atualmente com 130 
funcionários em todo o Estado de Roraima. 

O SR. SALoMÃo CRUZ. Qual o orçamento da FUNAI para Roraima, 
especificando o destinado aos índios Yanomamis e aos demais índios? 
. O SR. SUAMI PERcíLIO DOS SANTOS • Com relação à questão do 
orçamento, geralmente, fazemos a solicitação, mas nunca corresponde ao valor que 
solicitamos. Então, é repassad9 trimestralmente. 

O SR. SALOMAO CRUZ· Queremos saber o real e o estimado. Solicito 
ao Sr. que nos envie por escrito. Existe um trabalho no PROVAM, no qual são citadas 
fontes da FUNAI, revelando Ijue os índios Wai-Wai são ínJ!\eses e que vieram 
recentemente para Roraima atraldos por um posto avançado da MEV A no Alto Anauá. 
Pergunto se é verdadeira essa informação que está no PROVAM, onde cita a FUNAI 
como ponto de referência? , 

O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS. Não é do meu conhecimento. 
O SR. SALOMÃO CRUZ. Até o final da década de 80, mostrei isso ao 

Ministro da Justiça, existia uma reserva chamada Mapuera, dentro do Estado do Pará, 
que ficava a 75 quilômetros da divisa com Roraima. No começo da década de 90, essa 
reserva foi ampliada, e hoje possui 722 mil hectares dentro do Estado de Roraima. 
Pergunto ao Delegado da FUNA!, q!lantos índios Mapuera existem em Roraima? 

O SR. SUAMI PERCILlO DOS SANTOS - São duas áreas: Wai- Wai e 
Jatapuzinho, que têm 300 índios; e nesta, a qual o Senhor está se referindo, existem 700 
índios, pegando a parte do Patá. , 

O SR. SALOMAO CRUZ. Para informação, Sr. Presidente, o Presidente 
da PUNAI, na audiência pública feita pela Comissão de Defesa de Consumo de 
Minoria, disse que aquela reserva não era Wai-Wai, mas uma reserva de uma tribo 
isolada que tinha sido descoberta recentemente. E ninguém sabia o total de índios que 
havia na região. Eu gostaria de saber se o Padre Jorge, Cláudio Andugi e o Irmão Carlos 
Aquini são funcionários da FUNAI?, 

O SR. SUAMI PERCILlO DOS SANTOS - Nem sequer conheço o Padre 
Jorge. O Irmão Carlos conheço bastante, pois é funcionário da CCPY, que é uma das 
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ONGs que atua na área Yanomami também, na parte de saúde, mas não é funcionário 
da FUNAl, não tem nenhum '!Ínculo. 

O SR. SALOMAO CRUZ· A atuação deles é feita em consonância com a 
FUNAl? 

O SR. SUAMI PERCÍLlO DOS SANTOS • O Irmão Carlos tem a 
anuência da FUNAI para trabjllhar, inclusive, da Organização da qual ele faz parte. 

O SR. SALOMAO CRUZ· A lei dispõe que no processo de demarcação 
da área indígena é feita a avaliação e demarcação. A FUNAl pretende demarcar a área 
Raposa/Serra de forma contínua? Existem, pelo menos, quatro povoações com 
população acima de mil habitantes: Vila Pereira, Socó, Mutun e Uiramutã; existe a sede 
do Município de Normandia, que vive da pecuária, do qual a FUNAl deixou só a área 
urbana fora da área indígena; pergunto ao Delegado da FUNAl se existe recurso 
alocado, caso se resolva demarcar a área Raposa/Serra do Sol? Pergunto também se, 
segundo a lei, indenizar aquelas pessoas que moram em Vila Pereira, Socó,. Mutun e 
Uiramutã está previsto na lei? Se a FUNAI quiser demarcar, de forma contínua, deverá 
ter recursos para isso'! 

O SR. SUAMI PERCíLlO DOS SANTOS • Certo. Se, por acaso, for 
demarcada a área da FUNAI, com certeza, ela vai angariar esses recursos. A FUNAI 
não tem ainda esses recursos, l!Ias, pela lei, é obrigada a indenizar. 

O SR. SALOMAO CRUZ· Demarcada a área, se a FUNAI não tiver 
recursos, como Já acànteceu, pergunto se não fica caracterizado conflito iminente, 
porque a área passaria a ser proibida a não-índios; se não pagar vai tirar na marra, sem 
indenizai? 

O SR. SUAMI PERCÍLlO DOS SANTOS. Dificilmente acontece isso. O 
posseiro SÓ é retirado da área indígena após receber a indenização. Após isso, o INCRA 
acena com a possibilidade de 11m reassentamento, posteriormente, fora da área indígena. 

O SR. SALOMAO CRUZ. Eu gostaria de dizer ao Delegado da FUNAI 
que, pessoalmente, não tenho nada contra ele. Aliás, já conversamos algumas vezes por 
telefone. 

Se. Presidente, eu gostaria de concluir, dizendo o seguinte: eu e o 
Deputado Elton estamos requerendo uma CPI para a FUNAl. Entendemos que para 
algumas perguntas que fizemos aqui não encontramos respostas. Em função diSSO, 
estamos embasando um documento com várias assinaturas, pedindo uma CPI para a 
FUNAI, porque não aceitamos a forma com que ela atua na Amazônia .. 

. . () SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) • Não quero prejudicar a verdade. 
Estamos aqui para trabalhar, não temos hora para isso. Todavia, volto a fazer um apelo 
no sentido do bom andamento dos trabalhos, de nada adianta esta Comissão ficar 
OIw!ndo discurs~s. Portanto chega! Vamos admitir ·perguntas objetivas, dentro do 
cnteno estabeleCido. 

Senador Ernandes, antes de retornar a palavra a V. Ex", pois V. Ex" já fez 
perguntas, vou conceder a palavra ao Deputado Paulo Hiama, que solicitou 
anteriorm:nte, e em seguida ret0Tl!arei a palavra a V. Ex", que tem dado uma grande 
contnbUlçao e, por certo, contmuara ·dando. 

Concedo a palavra ao Dep\ltado Paulo Hiama. 
. . O SR. PAULO HIAMA • E um fato curioso que dos últimos 14 anos até 

hOJe eXlstem malocas com menos de um ano em Roraima. Boa Vista está ficando ilhada 
pela~ malocas. Onde há o assentamento dessas malocas· de 11 anos até hoje. existem 
mmenos .. ,Isso .quer dizer que o Estado de R?raima não precis,! mais de pesquisa, as 
malocas Ja estao assentadas onde eXlste mmeno. Pergunto se e do conhecimento da 
FUNAl a pregação de religiosos, induzindo os índios a terem o seu país indígena? 

O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS • Esse fato não é do 
conhecimento da FUNAI. 

. O.SR. HELDER TEIXEIRA ~R0S.SI ~ Estive em uma região indígena, na 
qual pa~sel 12 diaS e o)1de conheCI a sltuaçao do mdlo. E convido a Mesa para que faça 
uma VISita à, Casa do Indio, para verem as condições de saúde daqueles índios, onde a 
maIOria. est~ tuberculosa. I?u gost!ln~ de perguntar se a FUNA! não investiu em 
hospitais, nao aphcou na saude do mdlo? A FUNAl tem condiçôes materiais de tratar 
do índio e está servindo para o princípio constitucional? 
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O SR. SUAM! PERCÍUO DOS SANTOS - No nosso País tudo é relativo, 
não tem órgão que funcione 100%. Não é diferente na FUNAI, que tem feito o que é 
possível. ,. 

O SR. LUCIO TAVORA - A Diocese de Roraima mantém um hospital na 
área industrial de Boa Vista, onde atende indígenas. Eu gostaria de saber se a FUNAI 
mantém convênio com esse hospital,e qual o valor? 

O SR. SUAMI PERCILlO DOS SANTOS' O convênio da Casa de Cura é 
m~ntido c?m.Fu~dação Nacional de Saúde, e não com aFUNAI. Até pouco tempo a 
saude do mdlO nao era responsabIlIdade da, FUNAI e sIm da Fundação Nacional de 
Saúde. O Decreto nO 23 tirou essa responsabilidade da FUNAI e passou para a 
Fundação Nacional de Saúde. Então, não há verba para a FUNAI aplicai na saúde, 
sendo essa verba repassada diretamente para a FNS. O Hospital Casa de Cura, trata' 
dete~ados tipos de doença - doentes em fase terminal, com doenças infecto-
contagIOsas etc. • • ' ' 

, O SR.. LÚCIO TAVO~ - A Casa do Indio cuida de que tipo de doença? ' 
O SR: SUAMI PERCILlO DOS SANTOS -' Cuida de outtos tipos de 

doenças que não sejam tão graves quanto as da Casa de Cura. 
O SR. HENRIQUE MACHADO - Já foi comentado aqui que não há 

conhecimento de mis~ionários explorando minérios nas áreas indígenas. O Senhor tem 
conhecunento e confirma este fato? . ' .. . . 

O SR. SUAMI PERCÍLlO DOS SANTOS. Não é do conlieciinento da 
FUNAI esse fato de que eles exploram minérios. ' , 

, O SR. HENRIQUE MACHADO. A Missão Evangélica 'da Amazônia atua 
nas áreas indígenas com a permissão da FUNAI. Eu gostaria de saber se o Senhor 
cadastra essas pessoas que vão àquelas áreas? O Senhor tem' conhecimento se os pilotos 
que levam essas pessoas exercem outras atividades e se ainda trazem pilotos dos Estados 
Unidos? ' , " . . 

, O SR. SUAMI PERCíLlO DOS SANTOS - Pelo que·nie con~ta,os pilotos' , 
que fazem esse trabalho para a MEVA são das empresas de táxi-aéreo existentes. no ,. 
Estado. Não tenho conhecimento do restante. .' , 

O SR. HENRIQUE MACHADO - Eni 1971, quando cheguei em Roràima,: 
eu era militar da Aeronáutica e trabalhava no setor do' DAC, todos os' pliotos que' 
periodicamente vinham aluar na Missão Evangélica d~ Amazônia possuíam formação 
em Geologia, ou seja, erani geólogos, fato que talvez nao const~ m31ls nos registros dos 
arquivos do DAC, porque é coisa antiga. O que me admlTa mUIto e q~e a FUNAI, por . 
ser o órgão que autoriza, não tenha conhecImento.' . ' 

. O SR. ERNANDES AMORlM • Na saída do plenário encontrei duas 
pessoas que me informaram que essas 29 reserv~s, que aqu~ foram 'coinentada.s, não 
chegam a ter cinco mil índio~; e a informação e de que ha maIs de 30.ml! mdlos, 
havendo, portanto, a necessidade de se fazer um ser,so para se saber quantos mdlos tem. 

Quero parabenizar os Deputados que requereralI! uma CPI para apurar 
essa questão indígena. Seria importante que o Senador, se posslvel, fizesse parte dessa 
CPI para que seja esclarecida a verdade. 

, O SR~ PRESIDENTE (Ramez Tebet) - TenhO uma índole muito liberal, e 
entendo que fui injusto com o Deputado Helder Grossl; e, ~or maIs apelos que eu tenha 
feito aqui, não tenho conseguIdo fazer com que as questoes sejam obJettvas. Peço a 
todos que façam perguntas objetivas. 

O SR. HELDER TEIXEIRA GROSSI - Esse momento é interessante para 
se colocar essa questão. Estive nas re,giões norte e nordeste do Estado de RoraIma, na 
região do Socó, Mutun, Uiramutã e Agua Fna, onde, n~ passado, eXIstiam cerca de 50, 
60 mil cabeças de gado, e agora não passam de cmco mli. E sabIdo que houve matança 
de gado de uma forma sacrificante - com estacas nas costas, furando o olho do gado -, ~o 
conflito entre índios e fazendeiros que já estão instalados há maIs de cem anos. Qual e a 
posição da FUNAI no que tange;; esse problema? E quais as providências tomad~s? . 

O SR. SUAMI PERCÍLlO DOS SANTOS - Esse problema nao dIZ 
respeito à FUNAI. 
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o SR. HELDER TEIXEIRA GROSSI • A denúncia foi feita ao índio, que 
é tutelado pela FUNAI. • 

O SR. SUAMI PERCILIO DOS SANTOS. O Senhor tem que apresentar 
fatos concretos, porque, na verdade, o Senhor está apenas falando, e nós não temos 
conhecimento dessa situação. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) • Sr. Suami, representante da 
FUNAI, agradeço pelo seu depoimento. 

Convido o próximo Depoente, Sr. Francisco de Araújo, Superintendente 
do DNPM de Roraima. E peço que faça o ju~amento. 

O SR. FRANCISCO DE ARAUJO· (Juramento). 
Sr. Presidente da CPI da Mineração, Exm° Senhor Senador Romero Jucá, 

Exma Senadora Marluce Pinto, Exm° Sr. Presidente da Assembléia Legislativa, Almir Sã, 
Srs. Senadores componentes da CPI, Exm°s Srs. Deputados Federais e Estaduais, 
Vereadores, representantes de órgãos e entidades que aqui estão presentes, faço uma 
pequena retrospectiva sobre o funcionamento dos órgãos que lidam com a mineração no 
Estado de Roraima, visando dar aos Senhores conhecimento básico de como se 
estabeleceram os órgãos até o funcionamento da atual estrutura do Ministério de Minas 
e Energia. 

A primeira iniciativa nesse Estado foi a de se fazer alguma coisa com 
relação ao controle da mineração, que partiu do então Governo Ottomar Pinto, ainda 
na sua primeira administração. 

Em 1979, quando para cá retomei, para exercer a minha profissão, 
encontrei o órgão que se chama Departamento de Apoio à Mineração. Esse orgão era 
oficial. Era uma tentativa do Governo com o objetivo de obter algum conhecimento, de 
estabelecer alguns diagnósticos sobre a mineração do Estado, de tentar prestar algum 
apoio do conhecimento com relação às nossas riquezas minerais, principalmente no que 
tange aos garimpeiros e pequenos mineradores que aqui tiravam o seu sustento. Esse 
órgão de apoio à mineração foi o órgão que, até hoje, reuniu mais profissionais da área. 
No início, eram dois geólogos do próprio Departamento, além do geólogo que veio 
cedido da CPRM e um dos prospectores . ao todo, trabalhavam quatro profissionais 
nessa atividade. E nesse período, a partir de 1980, adquiri a experiencia dos trabalhos 
desenvolvidos, que eram da prospecção volante, andando nas regiões como Cotingo, 
Quinó, Alto Ailam, Santa Rosa e Jatapu, buscando esse conhecimento. Nessa época, foi 
trazido para cá a primeira representação do Ministério das Minas e Energiá, chamada 
residência do DNPM em Boa Vista, onde reunia poucas pessoas, onde a sua função era 
prestar apoio a equipes que vinham de Manaus para realizar trabalhos ou fazer algum 
acompanhamento ou fiscalização que fosse possível fazer. Fizemos parte, também, dessa 
residência, porém quero chegar à atual estrutura existente no Estado de Roraima. . 

Até 1992, existia um distrito a nível regional e existiam as delegacias do 
DNPM. O distrito estava situado em Manaus; aqui era uma residência filiada e 
correspondia a oito distritos do DNPM, que funcionavam em Manaus. 

Foi criada pelo Decreto n° 507, de 23/04/92, com alteração do Decreto na 
732, de 25/01/93, a atual estrutura do Ministério das Minas e Energia, que ficou da 
seguinte forma: definiu o Regimento Interno do Ministério das Minas e Energia, através 
da Portaria nO 065" de 11/02/93; as Delegacias teriám as seguintes estruturas: o delegado 
do serviço de mineração e uma seção administrativa. 

Então, é importante dizer isso aos Senhores para complementar que não 
sou como fui citado no convite dos eminentes Srs. Superintendentes do DNPM em 
Roraima; o que corresponde ao DNPM, na estrutura da delegacia, é o serviço de 
mineração. Eu sou delegado e a pessoa que deveria fazer esse trabalho, que deveria 
responder tecnicamente ao DNPM, que é o órgão Central. E apenas 
administrativamente ao delegado, então, esse serviço de mineração não chegou a ser 
instalado na delegacia por falta de recursos huma-l0S. O quadro era ínfimo e a pessoa 
cujo nome indiquei para assumir o cargo de chefe do serviço de mineração não teve 
respaldo necessario, e não saiu a sua nomeação. Nesta delegacia nós não temos aquele 
serviço essencial que corresponde ao DNPM. Todos os processos do Estado de Roraima 
tramitam na Delegacia do Estado do Amazonas. Quando estive à frente da Presidência 
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do DNPM, substituindo o Doutor Salomão, que era, na época, o titular, por um período 
que foi de janeiro de 86 até 87, tomamos conhecimento de alguns problemas que 
aconteciam no setor. Porém, muito pouco se fazia por falta de meios. O que pudemos 
fazer foi tomar a iniciativa de procurar disciplinar a extração de substâncias minerais 
aqui em Boa Vista, porque é uma atividade que se processa sem a necessária legalidade. 
Isso porque não se respeita a legislação pertinente. E nisso também há a participação 
dos Srs. prefeitos, que nos concedem a necessária licença para o registro no órgão que 
seria o DNPM. Nesta época, trabalhei para que pelo menos isso fosse feito na minha 
gestão e consegui fazer registrar alguns licenciamentos registrados no DNPM, porém, 
não houve a participação dos Srs. Prefeitos. 

O SR. RELATOR (Romero Iucá) - Sr. Presidente, eu gostaria apenas de 
fazer duas colocações. Na questão da demarcação da área Raposa/Serra do Sol temos . 
conhecimento de que o documento do Governo do Estado era um documento de 
contestação da demarcação da área. Segundo a Senadora Marluce Pinto, existe uma 
proposta alternativa do Governo. Não conheço, e acho que muita gente também não 
conhece. Solicito cópias dessa proposta à Senadora, para que possamos lutat, na 
FUNAI, para que ela seja implementada. 

A segunda questão, que também foi dita pela Senadora, é com relação à 
área de livre comércio de Pacaraima que não foi implantada por questões políticas. Eu 
gostaria de saber qual foi a questão política que atrapalhou? . 

Gostaria de prestar o esclarecimento de que ela omitiu o Projeto de Lei 
aprovado, e existem duas emendas de minha autoria que demarcaram 250 Km" para 
Boa Vista na área de livre comércio, restabelecendo os 25 anos para área de. livre 
comércio em Boa Vista e Bonfim. 

Eu gostaria de perguntar ao DNPM se existe algum estudo demonstrando 
o potencial mineral do Estado por área e se esse estudo demonstra que, efetivamente, o 
potencial mineral de Roraima está em áreas indígenas demarcadas ou em áreas 
pretendidas pela FUNAI? , 

O SR. FRANCISCO DE ARAUJO - Os parcos conhecimentos que se tem 
com relação ao potencial de Roraima já nos dão uma tradução do que podera existir se 
forem feitas pesquisas mais detalhadas. Não há alguma coisa palpável em que se possa 
confiar. Porém, há de se confirmar essa parte que diz que os recursos minerais de maior 
monta estão localizados na grande reserva Yan.omami, na região noroeste de Roraima. 

O SR. FRANCISCO DE ARAUJO - Não temos um acompanhamento 
mais direto. Quando se fazia parte da residência, nós recebíamos relatórios sobre a 
situação das áreas e também os oveleis que continham aquelas áreas demarcadas no . 
mapa, para que tivéssemos uma idéia concreta. Porém posso afirmar que existem 
bastantes requerimentos daquela área; e com esse preceito constitucional que foi 
colocado com relação à mineração em área indígena ficou dependendo da ligação 
complementar para que esses processos possam ser despachados. 

O SR. RELATOR (Romero Iucá) - Então, os processos estão sustados, 
dependendo da regulamentação da mineração das terras indígenas? 

O DNPM tem um acompanhamento de fiscalizar? Tem algum estudo 
sobre questões de garimpo aqui no Estado?· , 

O SR. FRANCISCO DE ARAUJO - Quanto à primeira pergunta, a 
resposta é afirmativa. 

Quanto à segunda pergunta, já temos constatado que, nos últimos anos, 
com a mudança dessa estrutura que ocorreu em 1992, além de não dar condições para a 
delegacia, esse levantamento tirou a possibilidade da reali:ação desse levantamento pelo 
8° Distrito, que era o responsável na época em que existia somente a estrutura de 
delegacia. 

O SR. ROMERO JUCÁ - O DNPM recebe relatório, relação atualizada 
dos alvarás requeridos para pesquisa ou para lavra. Gostaria de saber se vocês estão 
fazendo um acompanhamento das estradas, em Manaus ou em Brasilia, cujos dados são 
apresentados. 

O SR. FRANCISCO DE ARAÚJO (Superintendente do DNPM) -
Absolutamente, como já disse sou o Delegado, a pessoa que deveria ter esses dados e 
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fazer o acompanhamento seria o Chefe do serviço de mineração. Entretanto, assim 
mesmo, requeri esses dados, mas eles não me chegaram. 

O SR. RElATOR (Romero Jucá) - Então, o DNPM trabalha sem 
nenhuma informação a nível do que está requerido." 

O SR- FRANCISCO DE ARAUJO (Sr. Superintendente do DNPM) _ 
Hou:ve uma .muda~ça n.o Governo Itamar, que tirou da estrutura das Delegacias o 
seTVIço de mmeraçao, cnando a autarquIa do DNPM. Além de não poder mais nomear 
o chefe do serviço de mineração para ter acesso a esses dados e fazer um 
acompanh~ento neces~ário na área de mineração, não me deram nenhuma previsão 
da mstalaçao da autarquIa DNPM no Estado, e ISSO eu acho muito grave. 

A SR" MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, como me foi formulada três 
perguntas eu gostaria de esclarecer ao Senador Jucá as perguntas formuladas por S. Ex". 

Eu não falei contestação. Foi constatado - e tenho testemunho dos nossos 
Deputados Federais que, na época nos acompanharam quando em todas as visitas aos 
Ministros da área Militar, Procurador-Geral da República e ao Ministro de Justiça - que 
a FUNAI haVIa feito um levantamento de toda a área, discriminando todas as 
localidades com nomes de tnbos e a quantidade de índio, e o Parecer.era para ser dado 
pelo ~rocurador-Geral da ReI?ública , Aristides Junqueira, e isso nos foi dito portodos 
os. Ministros,. mcluslVe da JustIça que era o ex-senador Maurício Corrêa. O procurador 
fOI quem soliCItou que o o Governador Ottomar. fizesse um relatório para que ele, 
procurador, pudesse estudar, porque até então só tinha informações da FUN AI. Logo, 
os documentos que eu tenho são esses, solicitando através do Presidente do Senado. E 
ele formulou o Parecer e encaminhou à Advocacia-Geral da União e não saiu de lá. 
Talvez se não tivesse passado por tantos Ministros da Justiça o caso até tivesse sido 
resolvido, mas V. Ex" sabe que no Governo passado se trocava constantemente os' 
Ministros. 

O SR. RElATOR (Romero Jucá) - Eu não quis atacar a contestação, eu 
creio que o Parecer deve existir. Gostaria de ser esclarecido sobre se existe urna 
proposta formal· de .demarcação negociada, para que pudéssemos ajudar o Senhor 
Governador. 

A SRa. MARLUCE PINTO - Já na administração do Senhor Governador 
Neudo Campos levei o mesmo relatório com o mapa ao Ministro Jobim, que me pediu 
que proVIdenCIasse um mapa em tamanho menor, pOIS o que eu haVIa entregue a S.Ex", 
em outra oportunidade, fora extraviado. E citou em .uma outra ocasião em que eu fui 
procurá-lo e disse que tinha achado muito importante para dar continuidade aos 
trabalhos. . 

Quanto à segunda pergunta, eu vim aqui porque sou membro desta 
Comissão e para o melhor aproveitamento da questão temos que juntar todas as partes 
envolvidas - índios, garimpeiros e áreas de fronteiras - e ouvi-las. E foi por isso, que no 
meu requerimento para a criação da Comissão Mista Especial, que envolve o Senado e a 
Câmara para tratar da Calha Norte, porque se nós náo resguardarmos as nossas 
fronteiras, os nossos garimpeiros nunca váo ter condições de garimpar, pois nunca vão 
saber se estão no Brasil ou em outro país vizinho, e também para a demarcação das 
terras indígenas. Sinceramente eu creio que nós dois temos por obrigação, na condição 
de representante do nosso Estado de dar o bom exemplo ao nosso povo, porque nós 
estamos aqui para trabalhar. 

Quanto à terceira pergunta, se omiti algum fato foi pela exigüidade de 
tempo. Eu disse que havia um projeto de minha autoria que muda de Pacaraima para 
Boa ,Vista. Não entrei em detalhes porque, se assim o fizesse, precisaria trazer de volta 
aquela primeira votação, e eu não quero entrar em detalhes em respeito ao nosso 
Presidente aos membros e à platéia. Creio que já lhe dei a resposta satisfatória." 

O SR- RElATOR (Romero Jucá) - Não deu porque a Senhora disse que a 
área de livre comércio não tinha saído por questões políticas, e é importante esclarecer 
quem foi que atrapalhou. 

A SRa MARLUCE PINTO - Na própria FUNAI eu tive a informação de 
quem era a pessoa que mais incentivava os antropólogos e um jornalista que lá 
trabalhava. E o que é certo é que até o Comandante Flores, que já havia sido Ministro 
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da Marinha, ele mesmo fez um ofício para dizer que Pacaraima não era área indígena e 
isso nunca saiu. Agora, sobre delimitação, quando eu coloquei o meu Projeto eu apenas 
mudei o 1° e o 20 arts. No 1° era Pacaraima e foi modificado para Bonfim, e o 2° eu 
mudei a delimitação das áreas que ficou por conta do Executivo. Mudei para facilitar 
para todos nós, porque já sabemos o tamanho do Município de Boa Vista, e a Emenda 
de V. Ex" foi que deixou somente no perímetro urbano." 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O importante é que Roraima vai 
ganhar e, por conseqüência, o Brasil. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Só para esclarecer, essas discussões vão 
ficar na história, até porque essa CPI, é a nível de Brasil. Eu não quero me referir a 
pessoa do Doutor Francisco como Delegado do DNPM, se eu comandasse o Brasil já 
teria colocado na cadeia o atual Diretor do DNPM. O Senhor Elmo Prata Salomão, 
porque esse cidadão só fez do DNPM um cartório de homologar direitos de grandes 
empresas ou de meia dúzia de empresas que praticamente são donos do subsolo de 
quase toda a Amazônia. Imaginem que esse subsolo da Amazônia é a maior fortuna que 
nós temos, e eu recebi um bilhete de uma pessoa onde está mencionado que o ganmpo 
do Surucucu paga setenta vezes a dívida externa do Brasil, não sei· se paga, mas o 
minério da Amazônia seria responsável pelo desenvolvimento deste País, as vezes eu 
tenho vontade de propor que esta Amazônia seja separada do resto do País, e se estão 
entregando esta Amazônia para o resto do mundo, que seja nós a fazermos, porque nós 
é que estamos aqui. Lamentavelmente, nós temos no DNPM um crápula, que é o 
cidadão Elmo Salomão, que já passou por quatro Governos e ninguém teve a coragem 
demiti-lo. Denunciei as corrupções do Sr. Elmo no primeiro discurso que proferi no 
Congresso Nacional e esse cidadão ainda continua lá. Espero aprovar uma lei em que o 
próprio DNPM seja subordinado aos Estados, que o sistema mineral, de um modo geral, 
seja administrado pelos Estados para não haver essas dificuldades que ocorJem hoje, 
pois se houvesse esse trabalho as condições de Roraima seriam outras. E um dos 
Estados mais ricos que existem neste País e quiçá o Diretor do DNPM poderia ter saído 
de uma região tão rica como esta. Eu gostaria de perguntar se existem requerimentos de 
direitos minerais incidentes na área indígena yangmami. . 

O SR. FRANCISCO DE ARAUJO (Supenntendente do DNPM) -
Certamente, já me referi anteriormente." 

O SR. ERNANDES AMORIM . Caso positivo, quem são os detentores 
desses breiques (?). • 

O SR. FRANCISCO DE ARAUJO (Superintendente do DNPM) - Eu não 
posso afirmar nominalmente porque, nós não temos as informações nominais sobre 
essas áreas atualmente. Não pretendo ser advogado de ninguém, contudo a existfncia 
dessa situação atual é em decorrência de uma legislação arcaica e complexa. E um 
amontoado de leis, regulamentando parágrafos e incisos que são complexos e 
prejudicam principalmente o pequeno minerador que é aquela pessoa física que quer 
instituir uma empresa que esbarra na lewslação pesada, que se toma um entrave e ao 
mesmo tempo beneficia os grandes carteis que se estabelecem, e que durante a minha 
permanência no DNPM no'período em que citei, tinha o número de hectares detido por 
grupo, com suas várias subsidiadas, ou seja, empresa de papel. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Quais os minérios existentes na reserva 
Yanomami que o DNPM já detém o dimensignamento dessas jazidas. 

O SR. FRANCISCO DE ARAUJO (Superintendente do DNPM) - Existe' 
algum dimensionamento com relação a cassiterita, que é o minério existente em uma 
quantidade palpável que já foi explorada e que é sabido que existe bem mais do que se 
conhece. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Na opinião de V.S. é possível 
compatibilizar a exploração mineral em Roraima com as questões indígenas e 
ambIentaI? Caso positivo de que modo? 

O SR. FRANCISCO ARAÚJO (Superintendente do DNPM) -
Certamente, esse era um dos itens que eu havia colocado aqui. Essa indefinição das 
áreas indígenas do Estado é um fator limitante que traz a prõpria ilegalidade da 
atividade. De tanto a FUNAI fazer umas esticadas nas suas reservas houve um levante 
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lie garimpeiro que penetrou nessas áreas, onde foi presenciada a manifestação do 
garimpo, levando a uma corrida de vários garimpeiros de outros Estados que bons 
resultados não trouxe, porque é difícil o controle de um garimpo massificado. Ainda 
mais se o órgão de controle não tem estrutura para fazer a fiscalização e o controle. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Qual o total estimado de minério extraído 
das áreas indígenas. 

O SR. FRANCISCO DE ARAÚJO (Superintendente do DNPM) - Eu não 
tenho essa estimativa, como falei, nós somos desprovidos de dados atualizados com 
relação à produção, porque a delegacia é apenas órgão representativo, ela não tem 
nenhuma atividade fim. fsso já foi questionado em setembro do ano passado, quando 
foram convidados todos os' representantes das delegacias, para debaterem unta estrutura 
organizacional para as mesmas. Na verdade eles foram nos mostrar uma outra estrutura 
que já havia sido defil)ida onde foi feito uma proposta por nós, delegados, de estrutura 
orj!anizacional, e mandamos para o ministério. Na minha proposta, com·a perspectiva da 
Salda do serviço de mineração a nossa delegacia ficaria redUZIda somente a um delegado 

e uma seção administrativa. Sugeri que fosse criado pelo menos um serviço de 
combustível, para fiscalizar e acompanhar o fornecimento de combustíveis e o gás no 
Estado." 

O SR. ERNANDES AMORIM - Mas, uma vez eu vejo a necessidade de 
que esta CP! leve ao conhecimento do Presidente da República esse projeto que nós 
devemos aprovar, no sentido de problemas com área mineral e área indígena sejam de 
responsabilidade do Estado, e não de órgãos como a FUNAl que só serve para atender 
interesses particulares, e do próprio DNPM, que é o Cartório da corrupção neste País. 
Eu quero parabenizar o trabalho do delegado, e que oxalá um dia se faça um trabalho 
sério que venha lhe dar o apoio necessário, e que isso fique subordinado a cada Estado." 

O SR. JOSE BIANCO - Sr. Presidente, eu não vou fazer nenhuma 
pergunta ao depoente, quero apenas fazer um requerimento à Mesa. Na primeira 
reunião desta Comissão eu encaminhei à Mesa três réquerimentos todos eles dirigidos 
ao DNPM e em um deles eu solicitava - e foram aprovados no âmbito da Comissão -
fôssemos informados no Estado de Rondônia sobre os pedidos de alvará daquele 
Estado. Requeiro a V. Ex" que cobre do DNPM a resposta desse requerimento, e quero 
acrescentar um outro. Eu gostaria que fosse informado à Comissão os pedidos de alvará 
que existem com respeito ao Estado de Roraima. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sr. Senador José Bianco, eu não 
posso lhe informar se obtivemos resposta, mas posso lhe garantir que vou consultar a 
CP! da Secretaria, e se houver decomdo o prazo razoável e não tiver vindo a resposta eu 
vou mandar reiterar, quanto ao Estado de Rondônia, estabelecendo prazo. E se a 
Comissão não receber por algum motivo uma resposta, nós vamos proceder de acordo 
com a lei, porque é crime negar informações à CPI e ao Congtesso Nacional. Vou 
determinar que se faça um ofício ao DNPM em Brasília para que informe também todos 
os alvarás e de forma detalhada constando requerente, data de entrada no Estado de 
Roraima. O seu Requerimento é muito oportuno. 

O SR. JOSÉ BIANCO - Eu agtadeço a atenção de V.Ex", e estou certo da 
sua rigorosidade." . 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Nós estamos sendo informados 
que com relação ao Estado de Rondônia já houve a resposta, a culpa é nossa porque eu 
não me recordo de ter lido no expedknte nenhum documento com a resposta do 
DNPM, mas leremos na próxima reunião. O nosso Secretário e,stá nos informando que 
foi recebido esta semana e nós ainda não tivemos reunião em Brasília. 

O SR. SALoMÃo CRUZ - Eu gostaria de dizer que entendo bem a 
preocupação do Senador Ernandes Amorim, com relação ao DNPM, porque a sua terra 
depende desse órgão mesmo, mas no DNPM existem muitas pessoas honestas e 
trabalhadoras. O DNPM é quem toma conta deste 2/3 do País, e quando estava na sua 
maior dedicação aquele órgão só dispunha de 80 funcionários publicas para atender 
toda a AmazÔnia. O Dr. Francisco vive uma situação difícil, ele não tem recursos, 
trabalha em um prédio emprestado do Governo em anexo da Secretaria de 
Planejamento. Para se ter uma idéia, o DNPM só tem em todo o Brasil dois funcionários, 
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ele passou para autarquia e até hoje, esses funcionários não foram redistribuídos, o que 
é prejudicial ao setor mineral. O Produto Interno Bruto brasileiro a partir da 
promulgação da Constituição, a partir da reforma do Governo Collor, o DNPM ficou 
completamente esvaziado. Quando lhe foi perguntado sobre algum dado, o mesmo não 
tem conhecimento, porque para vir informações de Brasília ele tem que ter malote, 
papel, e ele não tem nada aqui. Eu gostaria de fornecer alguns dados com relação ao 
alvará até 1992. O DNPM tinha um total de 835 pedidos de pesquisa, 30 alvarás de 
pesqUIsa, nenhum decreto de lavra; o total de área requerida era em tomo de 8.650 
hectares, ou o equivalente a 35% da área total do Estado. Na verdade área com algum 
potencial mineral está requerida, e é proibida a garimpagem. Com relaçãO ao 
conheCimento do subsolo de Roraima eu gostaria de dizer que nós tínhamos na 
Amazônia duas épocas importantes, uma antes do projeto RADAM e a outra depois do 
projeto. Este projeto conseguia introduzir uma tecnologia globalizando o conhecimento 
geológico da Amazônia, e aqui, em Roraima, não foi diferente. 

Gostaria de dizer a V. Ex:'. que nós teIt!0s alguns trabalhos em Roraima. 
Para vocês terem uma idéia a menor escala de trabalho que tem em Roraima - numa 
área restrita - é na escala de um por cem mil, e no global, na escala de um por 250 mil. 
Apenas para se ter !lma idéia, para dar um exemplo de um país onde se faz alguma 
pesquisa em recursos naturais, a França tem o subsolo mapeado na escala de um por 250 
mil, mesmo com a escala de um por 250 mil, são os mapeamentos que temos em 
Roraima. Temos que dizer o seguinte: Roraima é hoje, o grapde potencial da Amazônia 
em ouro, diamante e cassiterita, pelo menos três minerais. E evidente que não vamos 
entrar profundamente na questão, mas esses três têm o potencial razoável, porque são 
mineraiS que têm ampla distribuição geográfica e o nível do conhecimento dos trabalhos 
existentes é possível detectar. Agora, Roraima não tem nenhuma mineração industrial, 
toda produção mineral de Roraima advém da garimpagem, é difícil nós controlarmos a 
garimpagem porque o DNPM é isso que o Senhor está vendo aí. Nós temos por 
exemplo, hoje, um DNPM esvaziado, tentamos exercer um papel importante na 
fiscalização da garimpagem em Roraima, mas, hoje, o esvaziado não tem como fazer 
mais esse papel. 

Sr. Presidente, tenho várias considerações, mas não vou dialogar, gostaria 
de dizer para V. Ex" o seguinte: toda produção de mineral de Roraima só é registrada 
porque as pessoas que comerCializam têm algum interesse em fazer esse registro. Na 
verdade, não há fiscalização, não há nada. Nós estamos com o setor mineral entregue às 
moscas, às baratas. O setor mineral não só em Roraima, mas em toda a Amazônia está 
nessa situação. Portanto, eu gostaria de fazer um apelo a V. Ex" que cobre do Executivo 
a reestruturação do DNPM - que já faz parte do acordo do Governo -, porque ele tem 
um papel importante na avaliação dos potenciais de recursos minerais da Amazônia. Eu 
não gostaria de fazer nenhuma pergunta ao Doutor Clailton. Conheço o sistema, sei das 
dificuldades que ele tem, e só lamento que o meu setor ao qual eu tanto me dediquei, 
passe por essas dificuldades na Amazônia que não são de agora, como eu disse vem 
desde o Governo Collor, em decorrência daquela malfadada reforma administrativa. 

Sr. Presidente, só a título de encerramento eu queria enfatizar que nós 
temos como sugestãà modificar esta Legislação arcaica, fazer uma simplificação, uma 
desregulamentação no Código com relação as áreas indígenas. Certamente que elas 
sejam reavaliadas e demarcadas, levando em conta o direito do índio e não índios. Com 
relação aos órgãos de controle, eu prOponho que o DNPM tenha autonomia e o 
fortalecimento necessário. Que tenha aquI no Estado as instalações físicas, e o material 
necessário .para reverter esse quadro eaotico no qual se encontra atualmente. Também 
a nível nacional 9ue ele seja menos cartorial e mais atuante no orientação, na 
fiscalização e, por ultimo, com relação a atividade que é a principal, que nós colhemos 
aqui no Estado de Roraima, a atividade garimpeira, espero que se estabeleça uma 
política regional para o apro'(eitamento dos depósitos minerais e aproveitamento direto, 
isto é, os depósitos garimpáveis; com base em levantamentos também reivindicamos 
que sejam retomados os mapeamentos para proporcionar o necessário conhecimento do 
subsolo do Estado de Roraima. Isso inclusive no ãmbito do interior das áreas indígenas 
como fator estratégicos para o País, para que seja formulada a política de mineração 
para o Estado e para o Brasil. Muito obrigado." 
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o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Nós agradecemos a todos aqueles 
que nos honram com as suas presenças, que estão aqui acompanhando os nosso 
trabalhos. 

Convido para prestar depoimento ao Dr. José AItino Machado, que é o 
Prl?sidente da União dos Garimpeiros da Amazônia Legal. Será o último depoimento da 
nOite. Amanhã a Comissão vai prosseguir. Tenho certeza que Roraima e Rondônia vão 
sair prestigiadas no fim de tudo, pois vamos apresentar excelentes resultados para 
melhorar as coisas nesses dois Estados. Eu gostaria de convidar a todos os que estão 
presentes para comparecerem amanhã também. Estamos muito agradecidos pela 
compreensão dos Senhores. Vou aproveitar antes do Senhor prestar o seu juramento 
para dizer que o Senador João França, já havia adquirido sua passagem, por esse 
motivo ele não se encontra aqui hoje, conosco participando do nosso trabalho. Ocorre 
que ele ficou em Brasília para falar com o Presidente da República, pois integra a 
Comissão da Frente Parlamentar da Amazônia tendo que participar dessa audiência. 
Mais um motivo para a sua ausência. Está justificada a sua ausência. 

Convido o DI. José Altino Machado ao compromisso legal, prestando 
juramento, por obséquio. 

O SR. JOSÉ ALTlNO MACHADO - SI. Presidente antes de prestar o 
juramento, eu ~ostaria de informá-lo da minha condição de ex-presidente da União 
Sindical e tambem não tenho o título de Doutor. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex" tem o direito de ser 
modesto. Mas, eu tenho o,direito de homenageá-lo. 

O SR. JOSE ALTlNO MACHADO - Muito obrigado. 
(O Sr. José Altino Machado presta ojuramento de praxe.) 

SI. Presidente, Srs. Senadores, Deputado Federal, Deputados Estaduais, 
realmente politicamente leva-se uma grande vantagem ficando para falar por último, 
que já pego a platéia cansada, as autoridades mais cansadas ainda, mas em outro aspecto 
ganhamos no aprendizado que temos ouvindo as demais pessoas falarem, e me 
surpreendi muito aqui hoje, ouvindo as autoridades falarem sobre Roraima, inclusive me 
deu a impressão que estava até em outro Estado. Eu gostaria de tecer antes um 
comentáno para esta CPI. . 

Escutamos aqui em Plenário o Diretor de Polícia Federal dizer que a 
Polícia Federal em Roraima cumpre a lei. Eu gostaria de informar a S. Ex" a minha total 
discordância quanto a isto, porque a Polícia Federal em Roraima não cumpre a lei, ela 
cumpre ordens que é muito diferente da lei do nosso País. Nós nos habituamos, eu pelo 
menos me habituei, meu pai foi proprietário de uma faculdade de Direito no Vale do 
Rio Doce e o propósito de toda escola de Direito é muito claro, é Direito. O aluno entra 
na escola para estudar Direito, entretanto, depois o Direito dos homens fica submetido 
às leis que são feitas inteiramente alheias à vontade da própria sociedade para a gual 
ela é dirigida, este é o caso de Roraima. Gostaria de dizer ao Senhor que a CPI e de 
contrabando de minérios, desde a época da criação da União Sindical da Amazônia 
Legal, desde 85. Nós demonstramos que o Brasil era um dos poucos países do mundo 
produtor de ouro, era o único onde era permitido a posse de ouro físico pelos cidadãos 
brasileiros, e isso, era confundido, inclusive, com a garimpagem, porque existe uma 
confusão muito grande com o que a garimpagem trabalha. Garimpeiro não trabalha com 
ouro, Sr. Presidente, garimpeiro trabalha com minério que contém ouro. O que é muito 
diferente, são duas categorias e classes completamente distintas, a garimpagem e o 
minerador. Não há a menor possibílidade de um garimpeiro fazer contrabando de ouro, 
para começar ele não tem ouro na mão, ele tem tninéno, e, se ele sair com esse minério 
de ouro de dentro do País para qualquer lugar, ou seja, ele não vai entrar na economia 
formal do outro país, vai ficar submetido a outra Legislação. Ele vai simplesmente 
continuar no descatninho do ouro, porque lá vai valer bem menos, porque para entrar na 
econotnia formal e legal de qualquer país, é necessário a origem, a pureza do ouro. Se 
ele estiver com o ouro na mão não configura pureza, ninguém no mundo no comércio 
internacional do ouro pode negociar com pessoas segurando uma barra, todo 
contrabando de ouro necessita de um banco, sem envolvimento da banco não existe 
contrabando e, é por isso, que espertamente o Uruguai, a Argentina, possuem bancos 
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que legalizam ouro que não tem atestado de origem, para que o contrabandista possa 
viajar com o certificado de ouro, não com o ouro, pois o Banco se responsabiliza pela 
entrega do ouro. Porém, isso jamais existiu na Amazônia, e não tem condição de exIstir. 
Esse mecanismo acoberta a grande máfia do negócio de ouro no Brasil, que domina nã!) 
só o mercado de ouro, como também o mercado paralelo cambial que tem no País. E 
por isso que muitas vezes escutamos um Delegado de Polícia Federal falar: " eu cumpro 
a lei". Entretanto, o brasileiro acostumado a ler na imprensa a cotação do mercado 
negro e a cotação do mercado negro do dólar é ilegal, mas, nós, aprendemos a viver com 
isso. O país inteiro aceita e quem mantém o referencial da moeda brasileira, seja 
cruzeiro real ou não, é esse mercado de dólar e ouro, que o garimpeiro não tem nada a 
ver com ele, nós não somos nem obrigados a tirar as primeiras notas de aquisição do 
ouro, porque isso cabe ao primeiro comprador, não cabe a garimpagem. Em Roraima, 
nós, temos escutado bastante dizer por exemplo, que vai existir ou que exista algum 
processo para se formar uma lei para que amanhã a garimpagem possa retornar a áreas 
indígenas em cooperativas, está escrito na Constituição que não pode, pois a Legislação 
garimpeira da Constituição com referência às Cooperativas não é válida para áreas 
indígenas, não há essa possibilidade de retorno de garimpeiros para áreas indígenas. O 
que nós temos que fazer, Sr. Presidente, é levar novamente a essas áreas para serem 
revisadas e diminuí-las ao seu real e necessário tamanho. O País tem que colocar o pé no 
chão para fazer as coisas de conformidade com a necessidade, lamentavelmente as leis 
que nós temos acompanhado, ao longo dos tempos, são feitas de acordo com o humor, 
transforma Roraima principalmente em um picadeiro que funciona de acordo com o 
humor do governante do momento, se gostar de índio vai mais; se gostar menos de 
garimpeiro corre mais. O delegado de Polícia federal disse aqui, hoje, que nós tínhamos 
196 processos na Polícia Federal, que apenas 9 foram encaminhados à Justiça Federal, 
foram só os meus, os dos outros não foram. Eu vim a Roraima, todos aqui sabem o que 
eu vim fazer· aqui. Toda vida eu joguei transparente, aberto. Meu primeiro endereço 
residencial foi fixo dentro de Roraima, foi a Penitenciária do Estado, depois disso, foi o 
da Vera. 

Como estou vendo sentado ali, o Senador Amorim, queria expor a esta 
CPI, porque foi testemunha do fato e faço questão, como lhe disse, que na primeira 
oportunidade eu usaria a palavra para falar issO. Nós vimos a grande campanha que foi 
feita contra o Senador Amorim, velho companheiro nosso de briga nas questôes 
minerais do nosso País e principalmente em defesa da classe dos garimpeiros do Estado 
de Rondônia, foi um dos grandes companheiros que nós tivemos. Nós assistimos a isso 
tudo. Quando aconteceu a grande disputa dos garimpeiros de Bom Futuro que era de 
uma empresa mineradora estrangeira que desistiu, e, que escreveu ao DNPM dizendo 
que desistia porque Já não tinha nenhuma riqueza mineral. Os garimpeiros que 
acompanhavam o Senador Amorim descobriram o Bom futuro. Aí, I'0r maquinaçôes 
outras que não se sabe como, o DNPM volta para a empresa nnneradora nessas 
discussões, e foram promovidas campanhas contra os garimpeiros de Bom Futuro, 50 mil 
na época, dizendo que eram 50 mil cheiradores de cocaína. E houve toda aquela 
campanha em cima da garimpagem. Na época, a Polícia Federal era chefiada pelo Dr. 
Tuma. Para conseguir remover do Bom futuro os garimpeiros, disseram até que faziam 
contrabando de cassiterita para Bolívia, como se não demandasse uma boa estrada e um 
bom transporte para poder existir; só se fosse nadando pelo rio ou em um bonde que 
ninguém apresentou. Estas coisas aconteceram em Rondônia e nós estávamos lá. Uma 
vez foi o Governo completo, inclusive o circense Lucemberg e o Dr. Tuma, para Bom 
Futuro e, antes de começar a reunião do Sindicato dos Garimpeiros e das Cooperativas 
Garimpeiras estávamos todos nós sentados à mesa quando se aproximou o Doutor 
Tuma, dizendo que era para ser feito um acordo, que nós deveríamos ceder uma parte 
para o grupo minerador. Antes do Dr. Tuma falar eu pedi a palavra e disse a ele que 
qualquer acordo daquela mesa só sairia depois de ele pedir desculpa a todos os 
garimpeiros presentes e Presidentes de Cooperativas, inclusive, ao Amorim pelas 
acusações que estavam sendo feitas por ligação de garimpo ao narcotráfico e o Dr. 
Tuma, hoje, Senador, publicamente pediu desculpas ao Senador Amorim. Então, é 
muito interessante o fato de que no momento em que a garimpagem em Rondônia 
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consegue pegar um dos seus líderes e transformá-lo êm Senador esse assunto venha à 
baila, e mais uma vez a garimpagem pague esta pena de não poder sequer eleger os seus 
líderes para os mais altos cargos da União. Mas, eu gostaria de dizer ao senhor o 
seguinte: Quanto ao contrabando, Senaqor, enquanto nós não tivermos a custódia 
Federal do ouro no País ele vai existir; não há como deixar de existir. Quero lembrar ao 
senhor que o ouro é mais forte e tem mais vigor financeiro do que qualquer moeda que o 
Brasil possa emitir, qualquer uma delas, e é assim no mundq inteiro. Nos Estados Unidos 
a custodia Federal do ouro é declarada. Na Inglaterra, na Africa do Sul, em todos esses 
países existe a custódia Federal, e, por isso, existem tesouros nacionais. O Brasil é o 
único país produtor do mundo que permite isso, todos os outros não. Os garimpeiros 
registram, passam a custódia Federal e recebem o certificado, e o Governo não intervém 
no comércio do ouro; pode se comercializar livremente, com certificados, mas nunca 
permitindo a circulação do ouro como moeda, como acontece hoje. Inclusive, ele não é 
ouro, é um ativo financeiro; o Dr. Norberto não poderia estar prendendo ouro no bolso 
de nenhum garimpeiro. Para fazer isso, ele precisaria ter uma ordem Judicial, coisa que 
nunca teve. Esse ouro só poderia ser apreendido com os garimpeiros se fosse pego em 
flagrante, no local em que estivessem extraindo; no bolso jamais. Essas confusões todas 
vão afetando a nossa população, o nosso pessoal, e dizem que o brasileiro é muito 
humilde, temos que reconhecer que de fato é. Mas, o que o brasileiro não faz nunca, é 
dizer que não sabe; todo brasileiro sabe de tudo. Se o senhor perguntar, ele diz que não 
está lembrando no momento; a única coisa que brasileiro não sabe é nome de rua. 
Então, estas confusões precisam se tornar mais claras para o nosso povo. A verdade é 
que fator legal, em Roraima, não existe. . 

Quero lembrar que na época do bumba mineral no Estado de Roraima, o 
DNPM local fechou suas portas exatamente quando ele deveria ser o órgão mais ativo 
do Estado. Ele fechou as portas. o Dr. Elber Prata Salomão praticamente deixou o 
DNPM à míngua, e acabou fechando. E o Chefe era o Deputado Salomão Cruz, que foi 
muitas vezes procurado por todos nós, para sabermos como faríamos para legalizar. O 
problema todo, Sr. Presidente, se resume numa coisa só: hoje fico feliz por ter passado a 
vida tendo discordâncias com o Deputado Salomão Cruz. Hoje, vejo que ele mudou o . 
discurso; graças a Deus, ele comunga comigo na mesma idéia. O problema é um só; não 
existe, no Brasil, nenhuma lei que confira direitos pela descoberta; o problema está aí, 
essas áreas indígenas em Roraima foram aumentadas, em 1988, quando ganhamos os 
capítulos da Constituição Federal dando prioridade aos garimpeiros, uma vez que nós 
conseguimos passar o que existe no mundo inteiro, até em países comunistas, que é o 
direito de descobrir. Eu descobri, é meu, pelo menos o mínimo. O lobby empresarial das 
grandes empresas se reuniu às Bancadas Cooperativistas que haviam naquela época no 
Congresso Nacional e conseguiram colocar la que o garimpeiro não entraria em área 
indígena. Aí todo lobby das grandes mineradoras passou a forçar o aumento das áreas 
indí~enas em cima das áreas garimpeiras, que é o que está acontecendo na Amazônia 
por mteiro, que é o que fez aquela estupidez no meio do Brasil, que é o Xingu, e saíram 
aumentando as áreas. Enquanto não chegou em cima dos garimpeiros no sul do Pará e 
norte do Mato Grosso, nãó se parou de demarcar área indígena. Se o senhor pegar o 
Diário Oficial, vai ver lá, área mdígena 1800 hectares, população indígena 140 índios, 
quer dizer, tem aberrações dessa natureza. Certa vez, em Manaus, o Ministro do Interior 
disse que tinha ds:marcado uma área indígena com oitenta índios, por exigência do 
Banco Mundial. E preciso parar estas coisas. Certo dia eu perguntei ao Chefe do' 
DNPM, quanto é que Roraima produziu de ouro, ele disse que não sabia, não podia 
dizer porque o órgão não tem meios para informar. Entretanto, ele está falando do 
mesmo órgão que publica todos os anos a produção de ouro do Brasil e dos garimpeiros 
de Roraima. E o Diretor Elber Prata Salomão assina como se fosse verdade. E o mesmo 
órgão que fez o recenseamento de garimpeiros do Brasil inteiro, e chegou à concfusão 
de que o Brasil só tinha 340 mil garimpeiros. Isso funciona como verdade, tinha quase 
um milhão de homens garimpando. Vou dizer ao senhor, que próximo a Lavras, em 
Minas Gerais, o órgão chegou para fazer o recenseamento dos garimpeiros, só que o 
pessoal do DNPM, junto com o IBAMA, amparado pela Polícia Federal, correu com 
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todos, ficaram 28 garimpeiros que eles prenderam. Porém, o órgão recenseou 28 
~anmpeiros e 625 cazinheiras, foi assim que foi feito o recenseamento do DNPM. O pior 
e que esse mesmo diretor vai à presença da CPI, cama foi, faz um depoimento, e se tem 
que acreditar, porque é um órgão oficial do Gaverno, me perdoe Salamão Cruz." 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Faço uma interrupção para dizer 
que nenhum depoimento até agora é tido como verdade. A CPI está colhendo 
depoimentos e vai analisá-los. O Relator vai apresentar a conclusão e a Comissão vai 
aprovar .ou nãa o que se passa. Então, até agora, nós não estamos aqui para fazer juízo 
de valor sobre a prova colhida. Eu só queria esclarecer isso ao senhor. Agora, se o 
senhor se refere a outras CPIs, a outras comissões, tudo bem. Mas quanto a nossa, 
cumpre a mim, como Presidente, fazer esse esclarecimento. Até agora, as depoimentas 
estãa apenas sendo colhidos; depois a CPI vai analisã-los, cotejá-los e pode até 
reconvocar, pode requerer e determinar acareações e assim por diante. Quero dizer ao 
senhor que aquilo 'quç se fala aqui não é tido por nós como verdade, é tido como uma 
colaboração que pode ser recebida positivamente, dependendo da credibilidade de 
quem fala, do cotejo do que foi dito com outras provas que a CPI está produzindo. Peço 
ao senhor que continue cqm a sua brilhante exposição." 

O SR JOSE ALTINO MACHADO: _" Há uma pequena diferença, quando 
eu venho falar, vem o José Altino, no caso dele vem a Diretor Geral do DNPM, ele vem 
trazenda atrás de si todo um órgão federal, pago com salário, pago por nós contribuintes 
brasileiros. Quer dizer, o que ele diz tem um peso muito maior do que qualquer 
afirmação que eu, ex-presidiário, possa estar prestando aqui neste momenta. Então, 
acho que a dificuldade é contrapor à sociedade aquilo que o organismo federal está 
publicando e assinando como verdade, quando o próprio trabalhador do mesmo 
organismo chega aqui e diz que náo tem condição de controlar. Falta de apelo, falta de 
chamar não foi, eu escutei aqui, por exemplo, um representante da FUNA! dizer que os 
índios são frágeis, porque não têm anticorpos, mais frágil ainda é a Polícia Federal, que 
chegou com 100 Federais dentro do garimpo e 98 ficaram doentes. Então, são questões, 
afirmações, Sr. Presidente, que denigrem a inteligência das pessoas que buscam 
conhecer e se aculturar sobre o que falam para criar um entendimento. Não existe 
ninguém forte no interior da Amazonia, pelo sImples fato, Sr. Presidente, de que ela não 
contém vitamina C, ela não dá fortaleza a ninguém. Garimpeiro toma cerveja no mato, e 
gosta, porque precisa por conter vitamina K. Então, esses dados oficiais e ditos por 
organismos oficiais carecem de assinaturas mais técnicas, com mais estudos e com mais 
ar puro, como esses dados que a gente vê constantemente em jornal. Contrabandear 
minério, ouro, cassiterita são coisas impensáveis em termos de Amazônia. O problema 
que temos, Sr. Presidente, a resolver é a propriedade das minas, de quem elas são; esse é 
o grande impasse brasileiro. Por isso é que não conseguimos resolver ainda o problema 
mineral do Brasil, o senhor disse. que está uma desordem total; náo está desordem não, 
está pior do que desordem, ele nem existe em termos de arrumação, porque não se 
define nas propriedades das minas e não se sabe como vai definir. Se o senhor levar em 
consideração que os garimpeiros podem estar produzindo hoje 500, 600 milhões de 
dólares por ano, é de se pensar que os estoques que estão nas minas, são de cerca de 
trilhóes de dólares. Isso não é brincadeira, ninguém pode afirmar algo assim, mas deve 
ser de alguém esses bilhões de dólares, uma vez que produz 500 milhões de dólares por 
ano. A disputa está em cima dos estoques das minas, ao contrário da refarma agrária. Lá 
embaixo, o senhor vê os garimpeiros, as empresas mineradoras querendo entrar em cima 
deles. Garimpeiro só prestou na Amazônia, Sr. Presidente, para servir de alvo para a 
empresa mineradora, nenhuma delas quer empregar geólogo, é a classe mais 
desempregada que tem no Brasil. Hoje, é a categoria de geólogo, eles não querem 
pe~quisar, eles esperam os garimpeiros entrar, espera~ os ,ga~peiros achan;m alguma 
COIsa, na hora que acham, que éncontram qualquer COIsa, Ja esta requendo. Nos eslàmos 
discutindo uma área Yanomami aqui em Roraima, nós estamos aguardando uma 
solução. Roraima é toda requerida por gente que nunca veio aqui, Sr. Presidente, já 
estão asseguradas no DNPM. 

Yanomami aqui em Roraima, nós estamos discutindo Roraima, estamos 
todos nós esperando o que vai se resolver. Roraima é todo requerido por gente que 
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nunca veio aqui, Senhor Presidente, já estão assegurados do DNPM pnoridades para 
todas essas áreas que nós estamos discutindo aqui hoje, eu tenho um mapa no escritório, 
que não tem mais quadrinho, por'jue não dá, passaram até os quadrinhos para a 
Venezuela, porque já tem brasileiro á em Caracas, querendo explorar para o lado de lá 
da Venezuela. Seis são pessoas que nunca estiveram aqui; são pessoas que nunca 
ajudaram a descobrir nada aqui, que nunca participaram das penas que essa sociedade 
teve para conseguir descobrir essas riquezas; foram todas descobertas por pessoas 
comuns daqui, que não vão ter chance de explorar ou então vão mudar, não a Lei, mas a 
Constituição, porque só assim vai se arrumar, Sr. Presidente. Roraima é considerado um 
Estado no P3JS, hoje, totalmente de fronteira, a Lei n° 0288, a primeira regulamentada 
após a Constituição, é a Lei do Comércio de Ouro, conseguida pelo grande lobby do 
Comércio de Ouro no Brasil, que tem o domínio financeiro do País. Circula com 70 
bilhões de dõlares por ano, esse é o número do mercado de ouro nacional; tem o 
domínio total da moeda no nosso País, a lei foi regulamentada com 3 meses de existência 
da Constituição. Roraima é um Estado todo cheio de fronteira e, até hoje não 
regulamentaram o §2° do Art. 20 da Constituição Federal, que trata do assunto de 
fronteiras. Então, nós éramos legais, não existia área indígena, fui preso, como é que 
posso estar respondendo processo por estar entrando em área indígena, se a área 
mdígena foi feita em 92, e tudo aconteceu na década de 80 e princípio da década de 90. 
Estão falando na Raposa/Serra do Sol, já destruíram tudo que tinha lá, eu escutei o 
Diretor da Polícia· Federal falar aqui hoje, que não tinham ido carros atrás dos 
garimpeiros porque não tinha recursos. Ele vai fazer o que lá, se não está decretada a 
área indígena, mas antes de decretarem a área indígena, acabaram com tudo. Quando 
foi decretado, também, já havia morrido muita gente, já tinha muito pai de família 
perseguido. Ainda dizem que vêm aqui para cumprir lei. Mas que lei? A lei, quando vier, 
esperamos sinceramente que não passe em cima do direito natural que cada homem, 
cada cidadão tem. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra para suas 
formulações e questionamento ao Relator, Senador Romero Jucá." 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - O Zé Altino fez uma brilhante 
explana~ão, ele conhece bem a questão e é companheiro antigo de lutas da Amazônia e 
de Roraima. 

Eu queria atentar sobre essa questão legal dos garimpeiros inicialmente. 
Na legislação anterior, os garimpeiros tinham direitos de matrículas, eles· tinham a 
carteira de garimpeiro, podiam trabalhar e podiam vender esses produtos. 

A legislação aboliu isso, e não ficou nada. Eu gostaria de saber, na sua 
visão, se deveria voltar esse direito da carteira ou deveria ser reposto por outra coisa. 
Qual o mecanismo para se legalizar essa atividade do garimpeiro, eventualmente, 
por9ue, na verdade, ele tem que cumprir tanta burocracia, funciona como empresa, 
porem não funciona, e na verdade, quando ele descobre ouro ou outra coisa, termina 
sendo apreendido. Ouvimos aqui a Polícia Federal dizer que na apreensão há um 
prejuízo muito grande. Quero saber, na sua visão, o que deve ser feito para regularizar a 
situação legal do garimpei~o?" 

O SR. JOSE ALTINO MACHADO - Aquela carteira de garimpeiro não 
era o DNPM que expedia, era o Ministério da Fazendo, mais precisamente a Receitll 
Federal. Era uma matrícula que autorizava o garimpeiro a trabalhar na região fiscal. E 
um fato interessante, a gente falar em direito, assim na frente de um Juiz, mas era uma 
carteira que autorizava o trabalho, mas não concedia a propriedade, ela autorizava que 
ele trabalhasse como garimpeiro mas não dava a propriedade para ele, e aí a confusão, a 
propriedade do garimpeiro muitas vezes ficava para ser discutida no Código do Direito 
Civil, no processo civil, aí passava a ser aquele domínio de posse aquelas coisas todas, 
por isso que as empresas de mineração, sempre empataram conosco, porque elas viam 
no Código de Mineração, nós apelávamos para o Codigo de Processo Civil, que era um 
direito constituído de estar ali, a carteira de garimpeiro não dava posse, mas ela 
permitia que o garimpeiro pesquisasse toda a região que quisesse e por causa dessa 
carteira que todas essas grandes riquezas minerais do Brasil foram descobertas nesses 
últimos tempos, salvo algumas outras, Pitingas e umas pouquíssimas por aqui, que 



14700 Sábado 26 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Agosto de 1995 

Pitinga tem até uma diferença como o Deputado Salomão,' eu falo que foi o cozinheiro 
que descobriu porque foi batear com um prato de comida e ele fala que foi o Geólogo, 
mais salvo isso, pouquíssimas riquezas não foram descobertas por causa de portarem 
essa carteira, e nós não podemos impedir os garimpeiros de continuarem andando, 
senão nós vamos parar de descobrir tudo, se nós não cessarmos e organizarmos a 
pesquisa e não cessarmos a perseguição em cima deles, o País vai parar, grandes coisas 
com certeza jamais voltarão a serem descobertas. 

. Então, a carteira de garimpeiro tem que voltar, só que agora 'expedida 
pelo Orgão mais acertado para isso, que é um DNPM reformulado." 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Qual a situação hoje dos garimpeiros 
especificamente de Roraima, e dessa região, o que os garimpeiros estão fazendo, existe 
ainda atividades de garimpo, o que ficou reduzido a isso, enfim qual é o quadro hoje do 
garimpo em Roraima? • 

O SR. JOSE ALTINO MACHADO - Senador, nós tivemos; foram 25 
toneladas de ouro, 18 brasileiros, nós tivemos 6 toneladas de ouro, aproximadamente 
4.200 brasileiros, nós tivemos 5 mil toneladas de cassiterita, 3.600 brasileiros, eu estou 
me referindo a Venezuela, Guiana e a Bolívia, é lá que estão os garimpeiros brasileiros 
e bons grandes garimpeiros estão lá, os outros, estão tentando a sorte e alguns, estão na 
periferia de Boa Vista e uns poucos infelizmente podem ser encontrados morando sobre 
lixeiras da Capital. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - O Senhor foi vitima nesse processo do 
garimpo, de apreensão de equipamentos e muitos garimpeiros, centenas deles, tiveràm 
suas máquinas e seus recursos apreendidos. Existiu um processo formal? Está 
tramitando esse processo? Houve indenização? Houve devolução de mercadoria? 
Houve devolução da própria cassiterita que foi explorada pela sua condição de trabalho, 
na verdade foi apreendido pela FUNAI, como ficou o quadro dessa questão de 
apreensão de mercadoria~ e equipamentos? 

O SR. JOSE ALTINO MACHADO - Senador, eu terminei hoje de fazer o 
levantamento fiscal da minha operação de mineração dentro de Roraima, eu paguei ao 
Estado de Roraima em 16 meses de atividades 1 milhão, 830 mil dólares de impostos, 
tudo devidamente registrado com notas fiscais e tudo, o ICMS da cassiterita, eu não 
recebi nenhuma ordem por escrito, de nenhum Juiz, nem de quem quer que fosse para 
abandonar a área, simplesmente baixaram o helicóptero lá, pediram que fosse evacuada 
a área, isso depois da FUNAI ter escrito para mim, que aquela área, não estava em área 
indígena e principalmente depois do Governo Federal ter feito um acordo em Roraima, 
onde participou inclusive o Procurador Geral da República criando as reservas 
indígenas, criando as reservas garimpeiras, foram decretadas as reservas indígenas e as 
reservas garimpeiras. Após isso, entrou o Presidente Collor, cancelou tudo e mandou a 
força bruta com metralhadoras e que fosse evacuado. Os meus equipamentos, máquinas, 
motores, tratores, tudo estão lá até hoje dentro da área, meus aviões estão apreendidos 
até hoje, e os processos estão tramitando na justiça e não conseguem andar bem para 
frente. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Foi feito incubagem do material da 
cassiterita apreendida, isso foi guardado ou foi espoliado, que fim levou esse prpduto 
que estava na pista aguar<jando remoçãó? 

O SR. JOSE AL TINO MACHADO - Ficaram lá judicialmente, porque nós 
declaramos em Juízo o que nós estávamos deixando lá na área, de 160 toneladas de 
cassiteritas, que foram surrupiadas, eu identifiquei, mais quem deveria fazer era alguma 
autoridade, foram surrupiadas com a conivência, ajuda do pessoal da FUNAI, foi 
carregada pelos índios Yanomamis, para o helicóptero, chefiado pelo Tuxaua Aripina, 
que foi ele próprio que me relatou como a cassiterita desapareceu, 3 dias depois, eu 
comuniquei ao Juiz Federal, o desaparecimento, ele abriu inquérito, mandou que a 
Polícia Federal abrisse inquérito, para saber como é que aquela cassiterita sumiu e 
lamentavelmente, esse inquérito que era a mé:U favor, não andou, está parado lá no 
meio de 190 e poucos. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) .. Para finalizar, o Senhor gostaria de 
pedir cópia desse material, esses inquéritos para que a gente possa inclusive analisar esse 
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tipo de arbitrariedade, esses encaminhamentos que estão sendo dados, para que se 
possa inclusive propor na nova legislação que esses abusos sejam coibidos. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) • Antes de passar a palavra a nossa 
Senadora Marluce Pinto, eu gostaria de perguntar a V.S"., esse imposto que o Senhor 
pagou ao Governo do ESlado, corresponde a que período? 

O SR. JOSE ALTINO MACHADO· 89/90, a princípio de 90. 
A SR" MARLUCE PINTO· Senhor José A1tino, a primeira pergunta que 

eu quero lhe fazer, não lhe faria se não houvesse dito por V.S"., que foi preso em 
Roraima quando estava garimpando. Mas hoje a tarde, se falou muito aqui em leis, 

. como que depois da Constituição promulgada as coisas tenham ficado assim 
• impraticáveis e que parece até que antes tudo era legalizado, tudo era feito com a maior 

liberdade possível, eu não lembro bem o ano da sua ocorrência, porque naquela época, 
eu não tinha cargo eletivo e lembro muito bem que V.S"., parece que saiu de uma 
localidade de Roraima, ficou preso e isso, bem antes de 88. Com toda essa exposição 
que V.s"., fez aqui, que nenhum de nós, temos dúvidas que realmente tem uma grande 
vivência como garimpeiro, explorando minério, comercializando o minério. Qual a 
diferença que o Senhor Constata hoje nessa liberdade de garimpar q!'e não seja única e 
exclusivamente pela questão do garimpeiro descobrir onde é que tem minério e depois 
chegar aos grandes mineradores, porque pelo menos, f;)i o que eu entendi, embora que 
não seja na totalidade mais em grande pane, V.S"., falou quando o garimpeiro encontra 
aquela lavra, logo após vem a mineradora,que registra no DNPM e fica aquela área 
sem poder os garimpeiros lá chegarem. E essa explicação que eu quero, o que as 
mineradoras vem fazendo e continuam a fazer, não existe lei que ampare, então a 
conclusão que eu cheguei, após a sua exposição, que nós temos é que exigir que as leis 
sejam cumpridas e que se dê mais apoio aqueles que menos tem, porque o discurso é 
muito bomto, V.S"., sabe tanto quanto eu e todos que aqui estão, que muitas vezes, 
quem tem muito dinheiro não esta com a razão, mais é quem leva a vanta*em. 

Essa história de se dizer que as leis do País são discriminatorias, não resta 
dúvida que algumas coisas tem que ser mudadas, e a Constituição quando ela foi 
promulgada, ela já estabelecia que tinha que ser regulamentada muitas leis, tinham que 
as leis complementares, tinha que haver a reforma constitucional e de acordo com as 
mudanças no próprio País, porque muitas vezes, o que hoje está sendo muito bom para o 
povo brasileiro daqui alguns anos, tem que se mudar porque já não deverá estar sendo 
ao menos razoável. Eu só quero de V.S'., essa explicação, por causa do adiantar das 
horas, mais em outra oponunidade, quando nós viermos com a próxima Comissão, nós 
vamos lhe convidar para que o Senhor possa dar prosseguimento dessas explicações, 
porque realmente V.S'., tem vivência e poderá nos trazer subsídios para que nós 
possamos fazer um trabalho junto aos Órgãos federais, para que a justiça seja feita no 
nosso País e não nos preocuparmos só com leis e se existia as leis e elas não serem 
cumpridas, porque quem é pobre não pode nem pagar um Advogado para lhe defender, 
e muitas vezes eles são injustiçados por falta exatamente de não ter condição de se 
defender e na maioria das vezes, eles desconhecem os direitos que eles tem, não podem 
nem questionar os seus direitos, porque eles ignoram. 

Era esse o esclarecimento que eu desejaria ter de V.S'. 

O SR. JOSÉ ALTINO MACHADO - Eu vou dizer à Senhora Senadora 
apenas o seguinte: A l~gislação mineral no Brasil, ela é muito antiga e ela não foi 
renovada, para a Amazoma pnnclpalmente, ela se referia mais a questão mineral do 
Estado de Mmas GeraIs e outros Estados que já estava assentado há mais de século e 
sem muita novidade em termos minerais, esse bom mineral da Amazônia, com' a 
questão. da migração mais fone para cá, não só exigia que legislação mineral fosse 
mode~mzada como atualIzada pelo que estava acontecendo na frente, e ela nunca foi e 
o maJOr problema quando eu me referi a questão do direito da descoberta, que tem que 
ter, porque você preCISa ter um referencial do que quer dizer a lei, tem de ter um ponto 
de panlda, de referênCIa, e a melhor referência maIs justa, dar o direito de descobena 
então a legislação mineral do Brasil, ela fala como distribuir o subsolo mais ela não fala' . , 
par~ quem, e este va~IO de para .quem, é que facilita a corrupção o favoritismo, esse 
VazIO de para quem, e que permIte ao DIretor do DNPM por exemplo, indeferir de 
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plano algum pedido ele pesquisa de um, para dar oportunidade para que o amigo entre 
com o dele, ou o de quem é que fez ele subir na Cooperativa de Garimpeiro, lá na 
Paraíba, onde tinha uma mina sendo explorada há 10 anos por garimpeiros, inclusive 
com laudos e mais laudos com o própio DNPM do trabalho dos garimpeiros, o Diretor 
subiu lá e disse que ia dar uma de "He Man, eu tenho a força", dividiu a mina no meio, 
entregou a metade para a mineradora, isso aconteceu aqui na frente de todos. Este para 
quem a legislação não fala, é que dá o tumulto, nós temos que modificar a legislação 
mineral do Brasil, trazendo o Diretor do Departamento Nacional de Produção Mineral, 
como o Diretor do departamento, não como vice-rei do subsolo brasileiro, ele hoje 
detém mais poderes sobre as riquezas naCiOnllis, que até a própria Presidência da 
República depende dele, a menor rasura que fizer no processo de um pedido de 
pesquisa, ou que aconteça um deferimento qualquer, ele abre oportunidade para outro. 
Inclusive tem empresas de mineração , o Senador Amorim, conhece algumas, cujo os 
processos da DNPM tramitam em 40 dias, os outros levam 2,3 anos para sair o alvará, 
todo mundo sabe disso . 

.-\. SR" MARLUCE PINTO - Então, não é por causa da lei, porque para 
uns demoram anos, mas paTa outros saem em 40 dias. 

O SR. JOSE ALTINO MACHADO - A lei proporciona uma abertura 
muito grande, precisamos estreitá-la mais. Quando V. Ex"s. ouvirem falar em alvará, 
Senadora, Sr. Presidente, afirmo que o maior problema não está nos alvarás, em relação 
à Amazônia, não, se V. Ex"s. perguntarem ao DNPM quantos hectares foram 
requeridos na Amazônia, ele vai informar que foram poucos. 

O maior problema está no Requerimento que aguarda prioridade para 
empresas de mineração, que só é deferido quando a empresa assIm o desejar, forçando 
para que o mesmo seja publicado, e a partir daí começa a correr o prazo para a e!Dpresa 
começar a atender àquela pesquisa. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, estou aqui acompanhando 
atentamente uma aula, fruto do conhecimento que tem o Sr. José A1tino da área 
mineral. Ele fez referência ao problema da matrícula, aquela que havia antigamente. Os 
garimpeiros que perambulam hoje por aí, sem terem lugar para trabalhar, e para que se 
fizesse justiça, em 1987 e 1988 a Constituição deu direitos a quem estivesse nas suas 
áreas de ser o dono, de permanecer, garimpando. Se prevalecesse o que estava 
determinado em lei, haveria muita gente nas suas áreas legalizadas trabalhando. 
Acontece que ficou um vácuo com a retirada da carteira para um documento a substituir 
essa carteira e com essa retirada da carteira milhares de garimpeiros, trabalhadores, 
viraram marginais, porque não há aquela legalidade, aquela carteira para trabalhar. 

Quando a Senadora faz referência à descoberta ou não do garimpo, do 
direito da empresa do garimpeiro, lembro-me da questão do Bom Futuro, objeto do 
meu primeiro discurso no Senado, na oportunidade, as denúncias que fiz à 
administração do DNPM, da administração Sarney, das decisões do Saulo Ramos, 

enfim, de todas aquelas pessoas envolvidas em corrupção à época, chegaram a 
estremecer, tal a amplitude das denúncias que fiz. 

A área a que me referi, o Sr. José Altino acabou de confirmar, por 
conhecimento, é uma área que foi analisada por geólogos, e logo depois o minério foi 
encontrado, e aí uma empresa e apareceu com alvará, eivado de várias corrupções 
cometidas pelo então Diretor do DNPM. O Sr. Elmo Salomão terminou tomando os 
garimpos dos garimpeiros. E o pior é isso, colocando quase a população de Rondônia na . 
marginalidade, e mais complicado, quase que me cassam o mandato, me botam na 
cadeia como bandido. 

Se eu não tivesse dado um grito na Mesa do Senado, teria sido cassado, se 
vários Senadores não tivessem conhecimento do meu caso, aliada à seriedade de todos 
eles, a exemplo do Ramez Tebet, Romero Jucá e Marluce Pinto, que acompanharam 
meu sofrimento, para mostrar aquela luta inglória contra o poderio econômico que 
queria me botar na cadeia como se eu fosse um bandido, por causa de uma riqueza que 
havia ali. 

Cometeram barbaridades aqui, levando muita gente a passar fome, 
chegaram a colocar o Sr. Altino na cadeia, mas as leis não são cumpridas, é uma 
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vergonha para este País. O Estado de Roraima, que tem um poder mineral, verdadeira 
riqueza, mas o que a gente vê e ouve, é verdade, é que esse subsolo é de meia dúzia de 
empresas, quando o povo está morando em cima da riqueza e passando fome, porque há 
uma legislação .que só dá direito a meia dúzia de pessoas. 

E preciso que se mude isso. Essa CPI, eu tenho fé, tenho certeza, pela 
seriedade dos seus membros, não é aquela CPI A1tino, que foi levada a efeito em 
Rondônia, aquela CPI do narcotráfico, a qual mereceu uma observação de minha parte, 
quando disse que aquilo era um circo montado, que aqueles Deputados eram uns 
palhaços, fazendo aquilo a serviço da Paranapanema, a serviço de um grupo, e muita 
gente achou que eu exorbitei, que eu afrontei, mas tudo que eu falei era verdade. 

A nQssa CPI está provando que tudo aquilo era mentira, montado em 
cima de um jogo de interesse para dar o subsolo àquela empresa. E ainda bem que nós 
vamos corrigir tudo isso com esta CPI, com vontade de mudar, com a seriedade, com a 
coragem que tem V. Ex". e que têm tantos outros de chegar até aqui e explicar para esta 
população do Brasil e de Roraima o que acontece debaixo dos panos. O que muita 
gente não teve coragem de fazer, estes Parlamentares, nós desta epoca, vamos ter que 
mudar. Esse DNPM que está aí precisa ser mudado, é necessário que se tenha uma 
filosofia totalII\ente diferente. 

E muito importante que sejamos mais brasileiros, que n'ós tenhamos 
coragem de defender essa Pátria, essa terra, essa riqueza para os nossos filhos. Não 
sejamos covardes, façam o que eu fiz, cansei de chegar à Mesa do Senado como Quarto 
Secretário do Senado e o Senador José Sarney dizer: "Senador, V.Ex". precisa renunciar 
ao cargo que ocupa na Mesa, V.Ex". está incomodando, V.Ex". não e digno de fazer 
parte dessa Mesa". Por que? Porque eu defendia o pobre, o garimpeiro, porque eu 
lutava ao lado de uma classe que não tinha o respaldo, não tinha o direito de dar o grito 
que eu dei, mais diante de tudo aquilo, ao lado dos meus companheiros, Senadores. E eu 
hoje continuo com o meu mandato de Senador, um ex-garimpeiro, lutador por essa 
classe, e esse mandato de Senador vai servir para ajudar Roraima, para ajudar 
Rondônia, para ajudar quem trabalha, quem é brasileiro, e, se necessário, pegarei até 
em armas para defender e}se Brasil, para defender a nossa liberdade. 

O SR. JOSE BIANCO - Sr. Presidente, não tenho perguntas a fazer ao Sr. 
José A1tino. Gostaria de registrar o brilhantismo da explanação aqui feita, a 
demonstração de profundo conhecimento da questão minerária do País, não apenas em 
relação a Roraima, mas também quanto à questão minerária de um modo geral, e 
ainda - quero crer que haverá inteira aceitação, quer seja da Presidência, quer seja do 
Relator, principalmente dele, e de todos membros dessa Comissão - quanto ao 
conhecimento que V.s'. demonstrou ter. 

O seu depoimento trouxe grande contribuição aos nossos trabalhos. Todos 
nós já temos, por antecipação, antes de se chegar ao final, não dos depoimentos aqui 
em Roraima, mas dos trabalhos dessa Comissão, a certeza de que e necessária a 
mudança urgente da legislação a respeito da questão minerária do País. Indagaria a 
V.S'. que se dispusesse a contribuir com esta Comissão, encaminhando as sugestóes 
que devam haver nessa questão mineral. Acredito que V.S'., com o conhecimento que 
demonstrou hoje, certamente, ao encaminhar suas sugestões por escrito poderá 
contribuir de forma mais profunda e mais detalhada, apresentando as mudanças que 
entende devam ser feitas. 

Nós também entendemos hoje que são necessárias mudanças nessa 
questão minerária. Creio que a contribuição será de grande valia, apesar de não 
sabermos ainda qual será o relatório final, aprovado por esta Comissão, mas podemos 
antecipar - acho que já é um consenso entre nós - que uma das conclusões constantes do 
relatório final desta Comissão será propor ao Congresso Nacional uma mudança 
profunda nessa questão. Creio que com o conhecimento aqui demonstrado V.S". poderá 
efetivamente contribuir com a nossa Comissão. 

Eram só essas as considerações que desejava fazer, ao tempo em que 
parabenizo V.S'. pelo brilhantismo da sua exposição. 

Muito obrigado. 
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o SR. SALoMÃo CRUZ - Sr. Presidente, inicialmente afirmaria que os 
garimpeiros são importantes para Amazônia, mas que também os técnicos, os 
profissionais são importantes em muitas reservas minerais da Amazônia. Tais reservas 
passaram por um trabalho que foi feito ao longo do tempo, não é justo que a gente diga 
que a participação técnica na descoberta de jazidas da Amazônia seja pequena, não, eu 
sito aqui 10, 12 resultados técnicos. Esse trabalhO tem que ser respeitado, não em 
consideração a mim, mas aOS profissionais que estão militando nessa área. Conheço 
pessoas que estão trabalhando há 15, 20 anos, já pegaram 15, 20 malárias, trazendo uma 
contribuição incalculável ao País, por isso essas pessoas têm que ser respeitadas. 

Já demos palestras juntos por todo esse Brasil. O Sr. Jose A1tino tem uma 
virtude, trazer a discussão do garimpo do barranco para a cidade. Ele trouxe uma visão 
política ampla para a discussão do garimpo. Eu sei da competência e do trabalho do Sr. 
José A1tino e sei também de seu espírito questionador. E, por causa disso, eu gostaria de 
fazer-lhe algumas perguntas. 

Iniciaria pe~guntando se V. S'. tem empresa mineradora. 
O SR. JOSE ALTINO . Tenho. 
O SR. SALoMÃo CRUZ . Quantas áreas foram requeridas por sua 

empresa? 
O SR. JOSÉ ALTINO - Em Roraima, nenhuma. A empresa mineradora 

foi o AFIS, depois da Constituição de 1988, quando informaram que não poderia haver 
mais garimpo na fronteira, apenas empresas mineradoras. Aí eu e meu irmão juntos 
fundamos uma mineradora. _ . ' . . 

O SR. SALQMAO CRUZ· Quantas áreas tem requerida? 
O SR. JOSE AL TINO - Três área!, na Amazônia. 
O SR. SALQMÃo CRUZ - Algum alvará? 
O SR. JOSE AI" TINO· Dois. 
O SR. SALQMAO CRUZ - Alguma pesquisa feita? 
O SR. JOSE AL TINO - Sim. 
O SR. SALQMÃo CRUZ - Algum decreto de lavra? 
O SR. JOSE ALTINO. Não. 
O SR. SALOMÃO CRUZ· Quantos geólogos estão trabalhando na sua 

empresa mineradora? _ 
O SR. JOSE ALTINO - Dois. 
O SR. SALQMÃo CRUZ - Cadastrados? 
O SR. JOSE AL TINO - Sim. 

O SR. SALOMÃO CRUZ • De acordo com sua experiência, o que é 
melhor com a atuallegisl~ção, garimpar ou minerar? 

O SR. JOSEALJ"lNO - Eu prefiro garimpar. 
O SR. SALOMAO CRUZ· Quando Presidente da USAGAL, V.S'., que 

questiona como eu a questão da legislação, formalizou alguma proposta no sentido de se 
estabelecer uma legislação que fosse ao encontro da realidade da Amazônia? V.S". 
disse que a legislação brasileira foi inspirada na experiência do Centro Oeste e, 
especificamente, na questão de Minas. A USAGAL formalizou alguma proposta de 
regulamentação de Lei Ordinária, da própria reforma da Constituição, foi sugerido 
chamar proposta nó sentido de atualizar essa lei e colocar algo objetivo em termos de 
regulamentação e regularização da atividade mineral e garimpeira na Amazônia? 

O SR. JOSÉ ALTINO • Nós apresentamos diversas vezes ao Governo 
Federal propostas sobre a questão do comércio do ouro e também para a legislação 
mineral. Chejlamos a apresentar toda uma alteração de Código de Mineração. 
Deputado, nos sempre esbarramos na velha discussão. Pelo fato de eu viver na 
Amazônia há basiante tempo sou meio prejudicado de cabeça. Eu não concordo que 
seja uma autoridade a me conferir direitos. Os direitos são meus. Nós não podemos 
elaborar lei nenhuma, são as autoridades que têm que me conferir os direitos. Quer 
dizer, a legislação mineral tem que partir do ponto da descoberta, exatamente, para 
premiar o trabalho que se executou e que se questionou. 

Então, se nós não partIrmos desse referencial e modificar a legislação 
neSse espírito, nós não vamos chegar a lugar nenhum, porque a autoridade que sentar lá 
vai escolher a quem conferir os direitos. Esse é que é o problema. Mas já apresentamos 
sugestões diversas vezes. Nós esbarramos nisso, como esbarramos no lobby do comércio 
de ouro no Brasil, onde a maior fonte financeira do País são os compradores de ouro. 
Eles não deixam passar a custódia federal do ouro. 
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o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vou fazer uma pergunta a v.sa. 
Esse maquinário, esses aviões de sua empresa, ou de sua propriedade, estão 
apreendidos. As máquinas, por exemplo, foram apreendidas em locais onde o Senhor ou 
a sua firma tinha autorizac;.ão de exploração? 

O SR. JOSE ALTINO - Não, os aviões foram apreendidos aqui em Boa 
Vista, sob a suspeita de transportarem garimpeiros para a área mdígena. Foi só suspeita, 
não houve flagrante. E as máquinas ficaram lá, não foi permitida a sua retirada. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas, as máquinas foram 
apreendidas no Estado de Roraima? 

O SR. JOSÉ ALTINO - Não, elas não foram nem apreendidas, Senador, 
não nos deixaram tirá-Ias. Todo mundo tirou o que quis. Quanto a mim e ao meu irmão 
não foi possível retirar nada. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Retirar de onde? 
O SR. JOSÉ ALTINO - Da área onde estavam. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sim, mas onde o Senhor estava 

tinha autorização para estar lá? 
O SR. JOSÉ ALTINO - Tinha, nós erámos legais, tanto que quando eu fui 

preso aqui em Boa Vista, nós não aceitamos a liberdade de acordo, nós fomos até o final 
do processo. E, como eu fui absolvido em Brasília, na absolvição eu provei que era legal 
estar na área. Continuamos tão legal que recolhemos impostos, comunicamos ao DNPM 
que nós estávamos na área. Mapeamos a área e quando mudou a lei perguntamos ao 
DNPM o que nós deveríamos fazer para poder continuar trabalhando. Só que aqui em 
Roraima a lei retroagiu para prejudicar o direito adquirido. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Muito bem, apesar de sua 
afirmativa de que o Senhor não concorda com lei que lhe dá direito. 

O SR. JOSE AL TINO - Não, a lei garante os direitos. Eu não concordo é 
com a autoridade. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não, mas a indagação que eu faço 
é a seguinte: Claro, defen.:jer um ponto de vista de quem descobriu que tem que ser 
proprietário é uma coisa. E preciso que haja uma lei que diga isso, porque senão não 
adianta, o Senhor vai ter um direito abstrato. Digo isso afirmando que essa Comissão 
tem um papel importante, porque não adianta um cidadão achar que tem direito, é 
preciso que a lei reconheça o seu direito, porque, caso contrário, é subjetivo, é preciso 
que haja um direito objetivo, que haja uma lei que diga o que está certo e o que está 
errado. E no caso da mineração, que diga o que é melhor para o interesse nacional. 

O SR. JOSE ALTINO - Falamos a mesma coisa, Senador. Houve um mal' 
entendido. O que eu disse foi que não concordava que autoridades determinassem o 
meu direito. Como está hoje, é a autoridade que ocupa lugar no DNPM, é que dá o 
direito. O que eu queria é que a lei garantisse o meu direito, através da lei, mas que não 
ficasse para a autoridade decidir se ia habilitar ou não, que é O que acontece hoje. 

O SR. HELDER TEIXEIRA GROSSI - Sr. Presidente, o Sr. José Altino 
fez o seu relato, reportando ao primeiro episódio quando fora preso. Isso na década de 
80, 85, eu me recordo que já me encontrava em Roraima, em 83, 84, quando o Sr. José 
Altino fora recolhido ao presídio naquela oportunidade. E eu fora chamada para assisti­
lo como médico, porque ele estava tendo um episódio hemorrágico. E vale aqui ressaltar 
que foi naquele episódio que realmente no Estado de Roraima apareceu a consciência 
de definir nossas riquezas. Isso deve ser dito, que o Sr. José Altino foi um protagonista 
ao abrir nossos olhos para as nossas riquezas, de que nós estamos sentados sobre uma 
grande riqueza e ainda parece que não enxergávamos aquele problema. E é importante 
que se diga o modo tão humilde como o Sr. José Altino fez sua colocação. Mas, fica aqui 
realmente o pioneirismo dele nesse aspecto. 

Sr. José Altino, quando da eclosão da exploração de minério naquela 
época, naqueles anos todos, na sua opinião como é que foi o ciclo daquele ouro? Saiu da 
terra e foi para onde, a quantidade de exploração e esse oUro está onde hoje? E, se o 
Senhor acredita, como garimpeiro, como homem entendido na questão da exploração 
de ouro, se nosso Estado de Roraima, se o nosso País, se houvesse uma exploração 
racional do ouro, que nós temos condições de fazer, fiscalizando, o Governo 
arrecadando impostos, se nós podemos alavancar este Estado e melhorar a condição de 
vida desse povo, e fazer com que nosso País realmente possa crescer com a riqueza que 
tem e que hoje nós náo sabemos que essa riqueza é nossa? 
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o SR. JOSÉALl1NO - Deputado, tenho certeza que V.Ex". será tão bom 
Deputado quanto foi médico. Agradeço muito suas palavras. Vou dizer-lhe uma coisa. 
Na época do garimpo, o comentário de muitas pessoas aqui em Roraima é que o 
garimpo não deixava nada de bom para Roraima. Na época, nós achávamos aquilo um 
absurdo. Eu levei de 1981 até 1986 para conseguir abrir o garimpo. E vou levar mais 
outros tantos para conseguir fazer de novo. Mas, na época, vou lembrar a V. Ex"., eu era 
muito contráno a algumas pessoas aqui que diliam que o garimpo só trazia violência, só 
trazia problema. A verdade é que as coisas também ficaram mais caras aqui em 
Roraima. ~ora, para o cidadão não importa que as coisas sejam caras, desde que ele 
tenha dinheIro para pagar. E Roraima agora aprendeu que não adianta ficar barato 
quando não tem dinheiro nenhum, nem para comprar barato. Roraima chegou a 
produzir oito mil dólares diários desse garimpo, foi o pICO máximo desse Estado. E muita 
gente nos estados do norte condenam o atrito no garimpo e as empresas de mineração, 
qual a menor opção dos dois? 

Não aceito muito a empresa de mineração, porque a mineradora é 
ooncentradora das riquezas. Ela vai vir depois !O nos substituir a todos. Mas ela não pode 
tomar nosso lugar. Nós temos um tempo para passar porque nós somos disseminadores 
de riquezas. Mesmo na época boa do garimpo, garimpeiro nenhum comprava nada fora, 
era tudo aqui. Tudo que se gastava era feito na praça de Boa Vista. Isso dava uma 
circulação financeira para Roraima, que náo aconteceu proporcionalmente a 
populações em nenhum Estado do País. 

Sobre a questão da violência, quem traz a violência não é o garimpeiro, é 
o dinheiro. Então, o violento só vai para onde está correndo dinheiro, não é culpa da 
garimpagem. Agora o que aconteceu em Roraima é que a categoria de garimpeiros de 
Roraima nunca passou de seis ou sete mil garimpeiros. O que aconteceu aqui, de acordo 
com a grande propaganda nacional, é que estavam dando ouro aqui, e que estavam 
tirando ouro com a máo. Muitas pessoas necessitadas vieram para Roraima para tentar 
a sorte aqui e receberam o título de garimpeiros na chegada. Nós recebemos aqui quase 
1800 pessoas na ocasião, a maioria piauiense, em 89, nós perguntamos porque eles. 
vieram para Roraima, se nunca tinham garimpado. As prefeituras do Piauí, que estavam 
atravessando a seca máxima na região, estavam dando passagens só de vinda para o 
pessoal. 

À época, fui com o colega, Deputado Antônio Feijão, saber daquelas 
prefeituras porque estavam mandando tanta gente para Roraima. Chegamos lá e 
descobrimos que o Prefeito estava utilizando o dinheiro do programa contra seca para 
pagar passagem para que eles viessem para cá. Nos mostrou um livro com duas mil e 
poucas passagens que tinha dado para Roraíma. Eu lhe disse que ele estava estourando 
Roraima e na própria área lá dentro que dizia ter 26 mil homens, na verdade não tinha 
mais que !O, 12 mil garimpando. Os outros, eram atividades paralelas ao garimpo. E o 
Prefeito nos respondeu que estava se livrando de seus problemas sociais e Roraima que 
se exploda. , 

E isso que aconteceu com Roraima. E, indignamente o Governo Federal 
para não dizer que estava fracassando com seu plano de programa da seca, ele preferiu 
diler que todo mundo era garimpeiro e estava invadindo a área indígena. O garimpeiro 
nunca invadiu a área indígena, houve uma mistura no princípio, por excesso de gente. O 
decreto das áreas indígenas é que invadiram as reservas garimpeiras depois. O que 
aconteceu foi isso. E no dia em que Roraima se livrar de tudo isso, tendo a possibilidade 
de elaborar leis próprias, assim como outros Estados da Amazônia, nós vamos ser um 
Estado praticamente independente da Federação, em termos econômicos. 

O SR. LÚCIO ELBER LlCARlAO TÁVORA - Obrigado, Sr. Presidente, e 
permita-me enaltecer o conhecimento do expositor e parabenizá-lo pela sua brilhante 
explanação. 

Eu vou fazer duas perguntas ao Sr. José Altino. 
O Senhor teve conhecimento que durante o conflito do Haximu Ocorreu 

soterramento proposital de indios em volta dos barrancos onde era explorado o ouro? 
Faço a pergunta porque na época o Senhor confirmou à imprensa que houve realmente 
o massacre. 

A outra pergunta, é se o Senhor poderia diante da CPI confirmar ou não 
se existe uma empresa denominada SACOPAM, eSI?ecializada em matar índios e 
garimpeiros indistintamente, e se essa empresa já tena prestado os seus serviços de 
pistolagem à mineradora I.'aranapanema? 
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o SR. JOSÉ ALnNO - Eu queria dizer ao Sr. Deputado que na época eu 
nunca confirmei à imprensa o massacre de Haximu. Confirmei na Justiça Federal uma 
confrontação entre índios e garimpeiros. O que é uma coisa completamente diferente da 
idéias de massacre indígena e a ocorrência foi inteiramente fora do território brasileiro. 
Coisa inaceitável para nós, até que a Justiça brasileira esteja apreciando sem autorização 
do Supremo Tribunal Federal um caso ocorrido num País vizinho com o qual não 
teríamos sequer autorização para mexer com isso. Eu confirmei na Justiça Federal, este 
ano, um conflito entre índios e garimpeiros. 

A empresa SACOP AM foi criada por um Tenente do Exército, de 
sociedade com um Coronel, que na época era da ativa, servindo no Comando Militar da 
Amazônia. O pai desse Tenente era Coronel da PM, foram os que criaram uma 
empresa há alguns anos, a partir de Belém do Pará, e depois atuaram no Estado de 
Roraima, matando alguns garimpeiros no Rio Madeira. Foi a época que nós tivemos um 
embate do periquito. Na ocasião morreram 11 garimpeiros. Logo em seguida, quando os 
garimpeiros empataram o jogo, a SACOP AM saiu de lá, pois sofreu uma investigação 
por parte do Exército Brasileiro. Na época nós não estávamos aqui no garimpo. Um 
Coronel PM daqui de Roraima prendeu no Hotel Euzébio 11 elementos que estavam 
acompanhados desse Tenente da SACOP AM. Prendeu por brigas internas deles dentro 
do hotel, por acaso. E quando levou o PM para o quartel revistou a todos e foram 
encontrados holerites da mineradora Taboca, que é da Paranapanema. 

Então, eu não sei dizer se estavam mandados pela Paranapanema ou pela 
Taboca. Mas estavam com holerites dela. E na confissão deles ao Coronel Lenine eles 
disseram que tinham sido mandados para cá para limpar a área que eu e meu irmão 
ocupávamos, que era a área de cassiterita. E o endereço era nossa área. Isso foi apurado 
pela Polícia daqui sem nós sabermos. Quando chegalJlOs do garimpo, a polícia nos 
chamou para informar que estariam aqui 12 matadores. E a única coisa que eu sei deles. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Assim, nós concluímos o trabalhô 
desta noite. Mas, ao fazê-lo, eu gostaria mais uma vez de reiterar os nossos 
agradecimentos a todos que nos honraram com sua participação, com sua presen~a 
nesta noite. E quero fazer o registro na pessoa do nosso Juiz de Direito, Doutor Alclr, 
que está presente até este momento aos trabalhos da nossa CPI. E em segundo lugar, 
estou informado, ele é também um estudioso do assunto que estamos tratando. Nós 
teremos reunião amanhã, eu renovo o convite, principalmente aos Parlamentares. EI! 
quero reiterar e ser mais didático um pouco, do que quando abri os nossos trabalhos. 

A reforma constitucional aprovada, e o Deputado Salomão Cruz sabe 
disso, já no plenário da Câmara dos Deputados em segundo turno e que está no Senado 
da República, no Setor da Mineração, que abre o capital de risco, embora faça 
referência firmemente na defesa do interesse nacional e condiciona tudo ainda, 
principalmente na questão da área indígena. E na área de fronteira ela condiciona tudo 
a uma lei que vai regulamentar o assunto. 

Portanto, nós estamos diante de uma reforma constitucional que mexe no 
problema que estamos tratando. E depois disso nós vamos tratar da legislação 
infraconstitucional, que vai regulamentar. Daí por que, se o Estado de Roraima, a 
exemplo do Estado de Rondônia, é um estado que tem esperanças, como todos nós 
temos. O setor da mineração no País é muito importante. Os trabalhos desta Comissão 
sairão fortalecidos na medida em que nós tivermos um melhor conhecimento da 
realidade que existe neste setor. Por que? Pelo óbvio, eu estou falando de um eminente 
magistrado. A lei é feita para atender a uma realidade social. E no caso para poder levar 
e contribuir para o desenvolvimento social do nosso povo. Eu lembro que o Brasil é o 
qüinquagésimo País do mundo em matéria de desenvolvimento social, isto é, de atraso 
social. Há 50 países na nossa frente. No entanto, nós somos a décima economia do 
mundo. Isso demonstra uma concentração de renda absurda. 

Então, dito isso, eu peço que a sociedade de Roraima amanhã continue a 
nos prestigiar como prestigiou hoje. E mesmo depois que nós sairmos daqui vou dizer 
isso, porque posso esquecer de dizer amanhã, através dos representantes que tenho, que' 
todos eles estão voltados aos objetivos de atender aos interesses desse Estado. Então eu 
pediria essa colaboração. 

Meu muito obrigado, que todos tenham uma boa noite, até amanhã se 
Deus quiser. 
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q>MISSÃO PARLAMENTAR DE INQuÉRITO 
Criada através do requerimento nO 18Sl15-SF, destinada a 

"apurar denúncias veia.dadas na imprensa nacional sobre a 
atividade de mineração DO brasO" 

14- Reunião realizada em 9-6-95 
Aos nove dias do mês de j.mho de um mil novecentos e noventa e 

cinco, às nove heras, relÍnem-se DO Plenário da Assembléia Legislativa do 
&lado de Rotaima. os Senhem; Senadcres, Ramez Tebà, Rornero Jucá, 
Marluce Pinlo, Fmandes Amernn e José Bianoo. meml:ros da Oxnissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a "apIIlIr denúncias veiaJladas na im­
(XO!lSIl naciooal sobre a atividade de rninfrnçlio no BllIsil". Abems os Imhl­
lhos. o Sedur l'residmte, Smadcr Ramez Teb:t, em catinnação às audiIh­
cias plblicas realizadasmreE.stadc\ oonvida adep:roSaJhoc_Pinhei-
10 Filho, Sem/ário da Famxlado &lado de Rotaima. que "" heveexplam­
ção Im&!ru como finrina a sua SeQ:etaria DO FSado, ~ dados 
sobre a mrecadação e trilutaçiio no campo mimai; 'Iue#imwlo peIoo Sena­
deres presettes, relatru sobre a """'S'idade de haver lDD8 legislaçOO mais 
adequada pam que se ot.enha 1Dl!a ~ ca:npalivel can a poltka 
govemam""'aJ referente ao srur. A seguir, ruviu-se o dqx>iu:ento do Sr. 
Manoel Mendes, Se=tário de Segurança, que tereu 000JeDtári0s sobre a 
atuação da sua pasta DO Estado, mostrando a realidade do que lá acatece 
e também questionado por alguns Senadores, os mesmos receberam 
respostas de como aluam as Policias Militar e Civil no Estado. Dando 
contimJjdade, foi ruvido o Senha Crimel R.amaD:lo - Presidmte do Sin­
dicato dos Garimpetios de Roraima, que após prestar o jummento regi­
mentaJ. relalando sol:re a simaçãn dos garimpeiro; no inIerior do E.stadc\ 
oolocando-se à disposição dos Senhem; Mem1roo da Canissão pam as 
perguntas que lhe caberiam, sendo questionado pelo Senhor Re1a/OJ., Se­
nad<r Ranero locá e demais Senad<res ~ Prestando juramento 
pemnte à Omrissão, ruviu-se, a~, o depoimento do Senha: A11iedo 
Silva, memlro da Associação dos Povos Indigenas de Romima-APIR, 
que em l:reves palsvras, ap=:nIal o quadro das diversas 'inaIocas" exis­
tentes no Estado, e questicmdo, relatw sobre o relacionamento dos povos 
indígenas oom a sociedade nnimense. nos campa; sociais e econêmicos 
Fmahnente foi ruvido o Senhoc Nelino Ja1é, represemante da ComunDa­
de Indígena de Rotaima. que na qualidade de '\uxana" infrnnou sobre a 
real condição dos povos indígenas nas áreas das ''malocas'', tem 
como o relacionamento dos indios com os garimpeiros, respondendo 
as perguntas que llies fomm direcionadas. Não havendo nada mais a 
uatar e sem que alguém mais se manifestasse, o Senhoc Presidente 
deu por encenados os trahalhos, "8f3decnedo aos peseIlIes e ao Gover­
no de Rocaima e à Assembléia Legislativa, peJa acolhida que dw a essa 
Canissão dunmte sua rermanênria ID Estado de Rcnima e, para eoo&tar, 
eu, fumcisco Nauddes Banos, Secmário da Olmissão, lavrei a JI"S"IlIe 
ata que, lida e apuvada, será assinada pelo Senha: Presidente e irá a fIlbli­
coção, sendo que as ncAas taqujgIáficas. que fmm parte inlegnmte da I"'­
senIe ala, setOO fIlblicadas opot1!InameIlte em ra>llo da Assembléia Legis­
laliva do &lado de Romima que pestoo assio;têocia taquigJáfica na_ 
te mmiãonão ter concluído os seus 1rabalhos em tempo hábil. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DEINQUÉRlTO 

CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO 
N° 18Sl1S-SF, DESTINADA A 'APURAR DENÚN­
CIAS VEICULADAS NA IMPRENSA NACIONAL 
SOBRE A ATIVIDADE DE MINERAÇÃO NO 
BRASIL' 

15" Reunião, Realizada em 22-6-95 
Aos vinte e dois dias do mês de junho de um mil novecen­

tos e noventa e cinco, às dezessete horas, na sala nO 02 da ala Se­
nador Nilo Coellio, do anexo TI do Senador Federal. reúnem-se os 

Senhores Senadores, Leomar Quintanillia, Ramez Tebe~ Romero 
lucá, Ernandes Amorim e João França, membros da Comissão 
Parlamentar de Inquérito. destinada a "apurar denúncias veicula­
das na imprensa nacional sobre a atividade de minemção no Bra­
sil", para ouvir o depoimento do Dr. Gaslão Lohosque Neves, Di­
retor da Mineração Taboca - holding do Grupo Paranapanema. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente, Senador Ramez Tebe~ 
C(IDvidou para compor a mesa o Relator, Senador Romero Jueá, e 
o depoente, Dr. Gaslão Neves. Após proceder o juramento regi­
mental. o depoente iniciou suas explanações diZendo que "em 
1971, a Paranapanema decide peJa abertura de seu capitai através 
da subscrição plÍblica de ações, obtendo, peJa democratização do 
seu capital, os recursos necessários para o seu desenvolvimento. 
Nesse mesmo ano, adquire o controle acionário da Mineração Ta­
boca, reforçando sua posição como mineradora de cassiterita na 
Amazônia", acrescentou que " a atividade mineral do Brasil não 
conta com nenhum incentivo. Contrariamente ao que ocorre em 
outras áreas. O que as mineradoras pleiteam é uma política tributá­
ria justa, que permita o desenvolvimento normal de suas ativida­
des". Fez uma restrospect.iva da atuação do grupo na Amazônia, 
principalemente no Estado de Rondônia no setor de Mineração de 
cassiterita, como também sobre tributação e investimentos em pes­
quisa mineral e projeto destinado a exportação da produção mine­
ral brasileira. Concedida a palavra ao Relator, Senador Romero 
Jucá, este solicitou ao depoente que avaliasse o quadro da minera­
ção alual no BrasiL tendo o Dr. Gastão Neves dito que a situação é 
descendente. não s6 pelos impedimentos que a Constituição Fede­
ral coloca para a participação do capitai estrangeiro na mineração 
como também pela atual política tributária. que é muito ruim. In­
dagou ainda o Senhor Relator se a Paranapanema atuava na Guia­
na. na Bolívia ou em na ColÔmbia, sendo-lhe respondido que não, 
somente pensam em participar da privatização da COMlBOL Bo­
liviana. Questionado sobre a problemática da exploração mineral 
em áreas indígenas, respondeu que él experiência com os Waimiri­
Atroaris foi muito boa e que a mineração nas áreas é importante 
desde que cercada de cuidados que resguardem as partes. Dando 
pmsseguimento. o Senhor Presidente concedeu a palavra aos de­
mais membros, que inteq>elaram o depoente acerca das medida, 
necessárias para favorecer o setor mineral. tendo o Dr. Gastão Ne­
ve:; respondido com. dados técnicos. Em nada mais havendo para 
tratar, o Senhor Presidente convidou os membros da Comissão 
para a próxima reunião, quando será ouvido o Presidente Compa­
nhia Vale do Rio Doce, no dia vinte e nove de junho e, sem que al­
guém mais se manifestasse, encenou-se a reunião e, para constar, 
eu, Francisco Naurides Barros, Secretário da Comissão, lavrei a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá a publicação, juntamente com o acompanhamento ta­
quigráfico, que faz parte integrante da presente ata. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
MINERAÇÃONOB~ 

Reunião 22-6-95 

PresiJente: Senador Ramez Tebert 

Relator: Senadodr Romero Jucá 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Declaro aberta a 
décima quinta reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito que 
procura investigar e apurar atividades da mineração no País. 

Dispensada a leitura das Atas da décima e da décima pri­
meim reuniões, dru-as por aprovadas, pois ninguém quis disaJti-la. 

A reunião de hoje foi convocada para ouvir o Sr. Gastão 
Neves, Presidente da empresa Pamnapanema. Nós o convidamos 
nara tqmar assento à mesa. 
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o SR. RELATOR (Romem Jucá) - Sr. Presidente. gostaria 
de fazer uma retificação. O Or. Gaslão Neves é Diretor da Taboca. 
uma empresa da boldlng Paranapanema, que cuida especificamen­
te do setor mineral e da exploração de cassiterita. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vou convidar o Or. 
Gastão Neves para proceder. na forma regimental. ao juramento de 
praxe. 

O SR. GASTÃO NEVES-

"Jum dizer toda a verdade. nada omitindo do que 
seja do meu conhecimento sobre fatos relacionados com 
a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito." 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Temos por norma, 
aqui na Comissão. primeiramente conceder-lhe a palavra para suas 
considerações iniciais. Depois disso os membros da Comissão. de 
acordo com o Regimento. têm direito a lhe fornmlar as perguntas. 

Então, concedo-lhe a palavra para as primeiras consideraçõ­
es de V. S·, 

O SR. GASTÃO NEVES - Muito obrigado. Sr. Senador 
Ramez Tebet, Presidente da Comissão, Sr. Romem Jucâ, Relator, 
Senhores e Senhoras. Compareço a esta Comissão Parlamentar de 
Inquérito certo de estar cumprindo um dever civico: auxiliar as au­
toridades deste País a entender a realidade do setor minerário e, 
conhecendo-a satisfatoriamente, formular a mellior política. 

Trago. modestamente. uma experiência pessoal de mais de 
trinta anos nesta atividade, tendo começado a trabalhar em 1963 
na Companhia Industrial Fluminense. no Rio de Janeiro. Partici­
pei. também, de todo o processo do descobrimento da cassiterita 
em Rondônia, acompanhei bem de perto toda a sistemática de im­
portação. de garimpagem e industrialização de estanho. 

Sinto-me, pois. em condições de compartilhar a experiência 
adquirida com V. Ex's e. deste modo. ter uma pequena parcela 
neste trabalho a que o Senado Federal se propõe. Não venho falar 
em meu nome pessoal. Faço-o representando o Grupo PARANA­
PANEMA e permito-me, para situar o tema de modo adequado. 
traçar uma ligeira história de como surgiu este que é hoje um dos 
maiores grupos mundiais no segmento estanifero. 

A Parauapanerua S.A. Mineração, Iudúslria e Construção é 
a bolding de um grupo de empresas brasileiras que atua no seg­
mento de mineração. industrialização e comercialização de miné­
rios metálicos e não-metálicos, bem como na construção civil pesada. 

A história do Grupo Parauapanerua remonta a 1961, quando 
da criação. por um grupo de empresários brasileiros. de uma em­
presa para construção civil pesada. O lider foi o Or. Octávio Ca­
valcanti Lacombe. engenheiro com grande visão empresarial. pa­
triota imbuído da vontade de promover o progresso em nosso País 
e que conduziu o grupo a uma posição de relevo no cenário nacio­
nal e internacional no que diz respeito à mineração. Graças a ele 
todos puderam realizar um trabalho sério e perfeitamente coorde­
nado, obedecendo sempre aos interesses nacionais. Sua morte trá­
gica em desastre automobilístico, ocorrido em 1992, deixou um 
vazio no meio empresarial brasileiro. 

No decorrer da década de 60, a exetÍ1plo das demais construto­
ras nacionais. a Parauapanerua foi atraida pela atividade ntinera1, que 
apresentava, à época, um ritmo acelerado de crescimento em decor­
rência da política desenvolvimentista implantada no País. A inc0rpo­
ração da Minebra - Minérios Brasileiros Ltda.. dá-se em 1%5. 

Em 1971. a Parauapanerua decide pela abertura de seu capi­
tal através da subscrição pública de ações. obtendo. pela democra­
tização do seu capital. os recursos necessários para o seu desenvol­
vimento. Nesse mesmo ano, adquire o controle acionário da Mine-

ração Taboca, reforçando sua posição como mineradora de cassi­
terita na Amazônia. 

A aquisição do controle da Mamoré - Mineração e Metalur­
gia S. A. ocorre em 1973. A atividade comercial do grupo em ní­
vel internacional foi assumida pela Paranapanema Internacional 
Lida.. constituída em 1983. garantindo dessa forma um lugar de 
destaque no mercado internacional de commodities. 

Em 1974. a Paranapanerua. já tradicional ntineradora de 
cassiterita em Rondônia. operando as minas São Francisco. Igara­
pé Preto e Maçangaoo. iniciou um programa de prospecção ntine­
ral no Bloco Norte do Crato da Amazônia. aproveitando-se da in­
frn-estrutura proporcionada pela construção da Rodovia Perimetral 
Norte. Cinco anos após o inicio das atividades de pesquisa. foram 
identificados os primeiros indícios de minérios de estanho em 
afluentes do rio Ipitinga. A aceleração do detalhamento da pesqui­
sa confumou a existência do minério de estanho a um nível de 
cmcentração e volume que motivou a estruturação de um projeto 
experimental para a sua exploração. 

Registra-se nessa época uma iniciativa pioneira no desen­
volvimento mineral da Amazônia. A implementação da lavra ex­
perimental no igarapé Queixada foi viabilizada por uma ousada 
operação de transporte aéreo dos equipamentos para a atividade 
produtiva. Pedaços dos equipamentos de lavras e de processamen­
tos mineral, seccionados a maçaricos, foram transportados por pe­
quenas aerooaves e helic6pteros e remootados no local da futura mina. 

Em 1983, seis meses após a identificação da jazida, inicia­
va-se a operação de lavra e tratamento de cassiterita de lpitinga 
que constituiria a maior e mais importante mina de estanho do 
mundo. 

A obtenção de estanho metálico em elevado o grau de pure­
za, fruto do aprimoramento do processo metalúrgico desenvolvido 
pela Mamoré, que funde e refina o metal de estanho. permitiu a 
obtenção da marca Mamoré no London Metal Excbange - LME. 
ldentificativa de lingotes com teor de 99,9% de estanho. de pureza 
superior ao padriio blgb grade no mercado que é de 99.85 e do 
padrão americano 99.08. 

A Paranapanema abriga um corpo funcional de mais de 5 
mil empregados e gera beneficio diretos e indiretos a mais de 20 
mil pessoas. Apenas nos segmentos de mineração e metalurgia são 
alocados mais de 2 mil empregos distribuídos nas diversas empre­
sas e unidades operacionais. 

Somente para a viabiliz.ção da mina de Ipitinga, situada em 
plena floresta amazônica, o gtUpo investiu soma superior a US$250 
milhões. dispendidos na abertura e conservação de mais 400 kms de 
estradas de rodagem. na construção de uma vila babilaCional dotada 
de todos os requisitos sanitários e de lazer, com capacidade para abri­
gar até 5 mil babitantes e na construção de usinas bidroelétricas com 
capacidade para a gernção de 26 mil kva. Nessa vila existe um moder­
no hospital, excelente clínica odontológica e escolas que vão do ma­
ternal e alfabetização até o primeiro e segundo graus. 

Procurarei. fazendo uma retrospectiva. mostrar a evolução 
da atividade mineral da Amazônia, o seu estágio amai e as proje­
ções possíveis. 

A mineração como atividade básica compõem-se de fases 
que vão deste a prospecção e pesquisa até a lavra. A política mine­
ral, qualquer que seja ela, deve ter por escopo a atração de investi­
mentos em prospecção e pesquisa, ou seja, esta fase é aquela que 
maiS re~1tados apresenta para a Nação. 

E através desses investimentos que se tem conhecimento da 
real potencialidade do subsolo brasileiro, sem que, para tanto, seja 
necessário dispender recursos públicos. 

Essa fase da atividade mineral envolve riscos. porque não 
basta detectar simples ocorrências. há que se defIDir uma jazida 
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cujas características e potencialidades pernlitam que ela venha a 
ser lavrada técnica e economicamente de maneira lucrativa, como 
forma de recuperação dos investimentos. É um trabalho que exige 
persistência, perseverança e emprego de apurada técnica para que 
se tenha, no futuro, condições de bem aproveitar a mina, quer 
quanto ao minério principal nela existente, quer quanto aos miné­
rios associados, também chamados de subprodutos, geralmente 
encontrados em menor quantidade e que podem alcançar valores 
elevados nos mercados consumidores mais sofisticados. 

Essas considerações embora resumidas, já pennitem con­
cluir que tal atividade, apesar de ser desenvolvida por empresas 
privadas, reveste-se de caráter público, devendo ser protegida para 
ser estimulada. 

A sistemãtica adotada pela legislação mineral, há longos 
anos, prevê que em áreas sujeitas à pesquisa não são adroitidos tra­
balhos de extração mineral pelo método de garimpagem. Nem p<>­
deria ser.diferente, pois com trabalhos de extração paralelos aos de 
pesquisa; jamais se chegaria a demonstrar quer quantitativa ou 
qualitativamente a ex~stência de uma jazida, e sem jazida defmida 
não há como se possa pretender desenvolver a lavrn racional, or­
denada e econômica. O exemplo do sucesso da mineração, quando 
esses princípios são ,observados, está na própria Amazônia. 

O Governo Federal na gestão do Ministro Dias Leite, sen­
sível à necessidade:' de dar à Amazônia condições de obter uma mi­
neração racional e sistemática, promoveu a criação da província 
estanífera de Rondônia, determinando a oessação da atividade ga­
rimpeira em terras dos Estados do Amazonas, Mato Grosso e 
Acre, em todo o então território federal de Rondônia. 

Na época, toda a cassiterita era produzida por garimpagem, 
com exceção de Uma ínfima qU"'1tidade, produzida pela Mineração 
Jacundá, então, semitnecanizada. 

Com a cessação da garimpagem, as empresas detentoras de 
direitos minerais na área daquela província, puderam racionalizar 
as suas atividades, dando início à produção mecanizada em 1971. 
O garimpo teve inicio em 1960, tendo penlurado até 1970, inclusi­
ve. Durante esses onze anos, foram produzidas 16 mil 431 tonela­
das de estanho, iniciada a lavra mecanizada em 1971 e, com tantos 
períodos seguintes de iguais onze anos, já ,sem qualquer atividade 
garimpeira, o Brasil produziu 78 mil toneladas de estanho. Com 
isso, passamos de importador ~se produtc?," a exportador de esta­
nho metálico. 

O histórico apresentado revela o quanto- pode realizar a mi­
neração quando su~tentada pela.segurança_de seus investimentos. 
O incremento da produção, por.certo, foi importante, mas o que se 
revestiu de maior importância foram os investimentos carreados 
para as atividades da mineração na A~ envolvendo pesqui­
sas em novas áreas, no emprego de técnicas mais apuradas na re­
cuperação de minério. 

Em 1971, quando teve início a m~zação das minas na 
província estanífera de Rondônia, previa-~ que ela seria esgotada, 
em média, em sete anos, considerando os métodos de lavras então 
adotados. A implantação de métodos mais adequados e os investi­
mentos em pesquisas permitiram que essas minas continuassem la­
vras por mais de 15 anos, e algumas delas operam até hoje. Isso 
somente foi possível graças também à segurança que a ausência da 
ação garimpeira proporcionou. 

Hoje há quem postule a reabertura da garimpagem na pr0-

víncia estanífera de Rondônia, sob os mais variados argumentos, 
que vão desde a necessidade de propiciar empregos, até a reivindi­
cação de que os garimpeiros a tanto teriam direito. pelo fato de te­
rem descoberto as áreas ali situadas. 

O primeiro desses argumentos, ou seja, a necessidade de 
propiciar emprego à mão-de-obra ociosa, é pífio, irreal e distorci-

do. De pronto, a atividade garimpeiro não é emprego, e hoje tão 
pouco é uma atividade independente ou autônoma. O garimpeiro 
hoje é um simples explorado trabalhador braçal, a serviço de em­
presa e empresários que vivem na clandestinidade quanto ao fisco, 
mlações e obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

O termo empresa, a seguir utilizado, é empregado no senti-
40 de abranger inclusive todo aquele que tenha sob seu domínio 
trabalhadores e extratores de minérios, como donos de balsa. e etc. 

Essas empresas utilizam~s~ desses trabalhadores, que deno­
minam de garimpeiros, a títulos de dar-lhes participação nos neg6-
cios, mas não Jhes garantem vínculos empregatícios e, conseqüen­
tementç,_ salârios, assistência social, moradia, alimentação e etc. 
Ao contrário, em algu~ ca~s. obJjgam-nos a consumir gêneros 
que só podem ser comprados nas cantinas de ,se~s patrões, a pre­
ços e em condições ditados por eles. 

Se nenhuma garantia dão aos garimpeiros, que, na realidade, 
são seus empregados, nenhuma perspet.iva oferece ao País no sentido 
de se desenv.olver a atividade mineral em toda. a sua inteireza. 

Entendo que o sindicato dos garimpeiros deveria orientar 
seus esforços sobretudo para exigir que os seus filiados fossem re­
gistrados como empregados desses patrões e que fossem recolhi­
das atribuições relativas à Previdência Social. 

Dessa forma, se não diminuí~ o dano que a ação garimpeira 
causa à mineração como um todo, pelo menOS aqueles trabalhadores 
submetidos à essa realidade teriam assistência social reconhecida e di­
reito a participar dos mecanismos assistenciais do Eoudo. 
. Não somos contra o garimpeiro, enquanto garimpeiro, mas 
sim contra a ação garimpeira. Não podemos ombrear-nos com em­
presas clandestinos, que agem à margem da lei, procedem como 
empregadoras mas não obedecem a legislação trabalhista e previ­
denciária. atuam na extração mineral mas não atendem à legisla­
çãomineraL 

A ação garimpeira substituiu o garimpeiro cla~sicamente 
conceituado, transformando esse garimpeiro, que er:a u,m ~baIha­
dor altivo e independente, em massa de manobra utilizada por 
aquelas empresas já citadas, que não hesitam em promover invasõ­
es, depredações e até interrupções de serviços essenciais à coletivi­
dade, ~o bloqueios de rodovias federais etc. 

Essas são as empresas que mineram sem serem mineràdo­
ras, que empregam sem serem empregadoras, que têm sua solidez 
alicerçada na aventura e sua receita calcada no aviltamento da con­
dição humana do trabalhador . 

. '. lA. essas' empresas, que agem à ~gem cf:a lei, convém con-
tinuar a explorar a imagem do garimpeiro para iludir a opinião pá­
blica.e continuar a desfrutar lucro com essa exploração. 

. Cabe ao Governo Federal adotar providências enérgicas 
para acabar com esses desmandos. 

Quanto ao segundo argumento, de que os garimpeiros inva­
dem as áreas oneradas com títulos de autorização de pesquisa ou de 
lavra, porque a isso teriam direito por as terem descoberto, devo afir­
mar, pre!iminannente, que não compreendo oomo fonna legítima de 
reivindicar direito presumido o uso da foo;a e o uso da violência. 

Fala-se muito levianamente que foram os garimpeiros que 
de. .. cobriram cassiterita na província estan1fera de Rondônia. Os 
fato demonstram cabalmente o contrário. Foram os seringalistas 
que descobriram o tal minério em seus próprios seringais, tanto é 
que procederam. exatamente, de acordo com o que prescrevia o 
Código de Mineração. 

Unta. vez descoberto o minério foram ao DNPM. requere­
ram as áreas, as quais, depois, foram negociadas ~ empresas de 
mineração. 

A Paranapanema adquiriu a Billings de Maçagano do serin­
galista Clodoaldo Pontes Pinto, em Rondônia, sendo que os seus 
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herdeiros até hoje têm participação nos resultados do empreendi­
mento. Também adquiriu os direitos sobre as minas de São Fran­
cisco, Igarapé Preto, do pesquisador Plínio Sebastião Xavier Ben­
flCa que havia requerido a devida permissão ao DNPM, assim, na 
provlncia estanífera de Rond/lnia, não me ocmre neohuma área 
que tivesse sido descoberta por garimpeiro, atuando em seu pró­
prio nome, inclusive a área denominada Bom Futuro no omnicípio 
de Ariquemes, que foi requerida ao DNPM pela MS Mineração 
Lida-

Há casos em que se confunde a desooberta da cassiterita 
com a chegada fisica de uma pessoa na área. 

Acontece, geralmente, que as empresas de grande porte 
mantém um departamento de geologia que manuseia os dados há­
sioos fornecidos pelo DNPM ao póblioo. Esse departamento, após 
a aoálise regional das formações geológicas, seleciona alvos e re­
comenda a empresa que requeira detenniuado número de áreas, 
cercados por indicios de mineralização provável. 

Com base nessa recomendação, a empresa promove junto 
ao DNPM os requerimentos das áreas indicadas. 

O Código de Mineração prescreve que a empresa de mine­
ração, en:bora requeira a área para pesquisa, s6 pode nela desen­
volver os respectivos trabalhos após a outorga do alvará. Ocorre 
que depeudendo da região em que esses requerimentos recaem a 
sua tramitação pelo DNPM é demorada, porque se dá em região de 
faixa de fronteira, por envolver exames de aspectos ootros que não 
OS puramente técnioos. Dal decorre que dentre a data do protooolo 
do requerimento e aquela da outorga do alvará podem-se passar 
dois ru três anos. 

Acontece, por vezes, que, neste espaço de tempo. garimpei. 
ros ingressam na área que. embora coberta JXJI' requerimento de 
pesquisa, não pôde ainda ser pesquisada pela requerente. Quando 
ocorre a outorga do alvam e a empresa se desloca para a área, a 
11Dl de dar início aos trabalhos efetivos de pesquisa, lá encontra 
garimpeiros trabalhando. 

Não há, a meu ver, qualquer procedência em se dizer que 
foram descobertas pelos garimpeiros áreas minemlizadas em tais 
situações. 

Cabe, ainda, uma palavra sobre a questão do meio-ambiente. 
A ação de garimpagem traz notórias e quase irreparáveis 

conseqüências ~esta~ ao meio-ambiente, explorando a riqueza 
mineral sem outro critério que não o de obter resultados imediatos. 

Easa ação impede uma utilização racional das riquezas exis­
tentes, comprometer qualquer interior plano de aproveitamento. 

Pior ainda, esburacando a torto e a direito, sem orientação, 
guiando-se apeuas pela conveniência, a ação de garimpagem com­
promete o equilibrio ambiental, denubada de matas sem qualquer 
critério, favorecendo a erosão, contamjnação das águas de rios, 
riachos, igarapés, pelo uso desordenado do memírio, psm citar 
apenas dois exemplos. Enfun, um desastre eool6gico de grandes 
proporções. O mesmo não aoontece quando a exploração minem­
ria é realizada por empresa, regularmente, constituida. 

Devem, elas, preliminarmente, apresentar ao mAMA, às 
Secretarias Estaduais de Meio-Ambiente, um estudo de impacto 
ambiental oom correspondente relatório de impacto ambiental 
Cumprem, elas, assim, o mandamento constitucional do art. 225, § 
2°, que obriga aquele que explorar recursos minerais a recuperar o 
meio-ambiente degradado, de acordo oom a solução técnica exigi­
da pelo órgão público oompetente. 

Se o garimpeiro, pessoa individual, já não possuiria condi­
ções para promover essa recuperação, pior fica o quadro quando 
temos a presença nefasta das ações de garimpagem. 

Certamente, não tem essas ações as minimas condições de 
atender às normas das Lei nO 7.805/89, que criou o regime de per-

missão de lavras garimpeira e especial no que diz respeito ao prévio 
licenciamento do órgão ambiental ampetente, até porque agem à 
margem da lei. Não obedecem àqueles dispositivos legais e ainda 
afrontam a Lei nO 8.176191, que, no seu art. Z' tipiflCll como crime 
contm o patrimônio. na modalidade usurpação. produzir bens w ex­
plomr matéria-prima pertencentes à União, sem autorização legal 

Se não obedece à le~ que garantias podeIiio oferecer à recu­
peração do solo degradado? Apesar de considerar a ação garimpei­
ra, como hoje vem se desenvolvendo, prejldicial ao avanço da mi­
neração no Brasil, por desestimular os investimentos na área de 
pesquisa, de toda a atividade mineral, por conseqüência, sou de 
opinião que este posicionamento não deve ficar estático ou radical, 
quer dizer, ser contra por ser contra. Admitido o fato, impõe-se 
que se propõe o debate para que sejam encontradas soluções. Nes­
se debate, há que se ter bem presente o principio fundamental de 
que a mineração mcioual deve prevaleoer sobre a mineração empirica. 

O mundo moderno carateriza-se' pela competitividade e a 
oompetitividade se oonsegue pela utilizJlção da tecnologia apro­
priada, que é dinâmica, exigindo sempre a busca de seu aperfei­
çoamento e que demanda bastante capital. 

A produção mineral não pode ser projetada, unicamente, 
com vista às necessidades do consumo interno. Há que se conside­
rar também a demanda do mercado externo, que exige preços e 
quatidades certas de fornecimento, o que s6 pode ser oferecido 
através de produção sujeita a planos de lavra pré-estabelecido, 
pressupondo sempre uma reserva pré-dimensionada, tanto qualita­
tiva quanto quantitativamente. 

Presentes esses enfoques, oonsidero necessário O debate da 
questão relativa à atuação garimpeira e à busca de solução para o 
assunto. Ocorre-me algumas idéias colhidas na obselVação do que 
se tem debatido até o momento, inclusive, em publicações especia­
lizadas e na vivência de situações ocorridas. Importa-se, sobretu­
do, que, como questão preliminar básica e fundamental, se tenha 
sempre presente o principio da prioridade ao ser requerida área 
para pesquisa. Esse principio tem de ser geral, 00 seja, tem de ob­
rigar a todos, oomo, aliás, é da essência da lei. 

Assim, quem quiser ter algum direito de natureza mineral 
tem de, necessariamente, submeter-se a esse principio. O que quer 
dizer? Demonstrar perante um órgão oficial, competente, no caso 
o DNPM, o seu interesse pela área, oom antecedência em relaçio a 
qualquer outro. 

lã no Direito Romano existiu o brocardo: Prior in tempore 
melior in jure: quem primeiro chegar tem o melhor dil'eito. 

Dentre as medidas que proponho, para se superar este pr0-

blema, destaco as seguintes: 
Defmir o qUe é garimpo e quem pode ser oonsiderado garim­

peiro; a mamJtenção dos dispositivos legais que impede a atividade 
garimpeira nas áreas sujeitas a pesquisa 00 a lavra; a crisção de meca­
nismos legais menos buroaáticos que pennitam ao garimpeiro reque­
rer ao DNPM autori7Jlção para extração mineral, diretamente, sem ne­
cessidade da anteoedente pesquisa;,o processo, naturalmente, deverá 
ser de simpliftcada tramitJIção; o estabelecimento de limile máximo 
da extensão da área sujeita a essa condição, diferenciando-a quando se 
trata de ocotTência aluvional 00 primária; adaptação de dispositivos 
do Código de Minemçio no sentido de dar ao DNPM condições de 
dinamizar a tramitação dos requerimentos de pesquisa. Disso dec0rre­
ria que as empresas 00 pessoas fisicas que requeressem a área para 
pesquisa mineral receberiam, mais rapidamente, o Ôllus de pesquisá­
la; doo!r o DNPM de instrumentos de fiscalização dos trabalhos de 
pesquisa em áreas de alvará sem que esse órgão arcasse com os rostos 
dessa fiscalização. 

Um passo importante, também, é a mudança do conceito de 
empresa nacional no texto da Lei Maior, mas não é a única que se 
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impõe. Devemos ter presente, também. que urge adaptar a legisla­
ção brasileira aos tempos modernos, à reviravolta ocorrida após a 
denubada do Muro de Berlim, ao desmoronamento do Império 
Soviético e ao surgimento dos grandes blocos econômicos em 
oposição às fronteiras territoriais clássicas. 

O nosso Código de Minas é o Decreto-Lei nO 227, de 28 de 
fevereiro de 1967. Desta data para cá o mundo mudou, mas a nos­
sa legislação pennaneceu, basicamente, a mesma, apenas com su­
perficiais mudanças. 

Creio que caberia agora, quando se discute a política mine­
ral do Brasil, proclamar a necessidade da elaboração de um novo 
diploma legal, mais moderno, mais consentâneo com a realidade 
econômica e comercial dos nossos dias. 

Seria necessário agilizar-se a tramitação legislativa do Pro­
jeto de Lei da Câmara nO 117/94, elaborado, substancialmente, 
pelo DNPM que se encontra pendente de parecer na Comissão dos 
Serviços de Infra-Estrutura do Senado Federal. Posteriormente, . 
deverá ser apreciado pela Comissão de Assuntos Sociais. 

Nenhum de nós pode ignorar que o Brasil necessita de capi­
tal estrangeiro para promover o seu desenvolvimento. Do mesmo 
modo, temos consciência que qualquer importância somente será 
investida no setor mineral, em nosso País, caso sejam rigorosa­
mente observados três princípios fundamentais, a exemplo do que 
ocorre em outros pontos do planeia: a eslabilidade politica. Sem 
ela ninguém arriscará um único centavo de dólar. Nesse ponto, o 
Brasil tem dado provas inequívocas de seu amadurecimento demo­
crático. Enfrenlamos a morte do Dr. Tancredo Neves sem traumas 
polítioos ou institucionais; o Presidente da República foi afaslado 
dentro de um clima ordeiro e obedecidas as leis previamente exis­
tentes. 

Um país politicamente estável é convidativo para qualquer 
investidor. Porém, apenas isso não é suficiente, é preciso um pou­
co mais a garantia de que as regras do jogo não serão alteradas. O 
investidor não aceita modificações casuísticas, é preciso deixar 
bem claro como as atividades serão desenvolvidas. Os planos de 
investimentos no setor mineral são a longo prnzo e os investidores 
precisam dessa garantia para que as incertezas sejam afastadas. As 
mudanças das regras do jogo afugenlam qualquer investidor, seja 
ele de que nacionalidade for. 

Os mineradores estão acostumados a correr riscos próprios 
de sua atividade, que não são poucos, e não querem correr outros 
riscos alheios às suas vontades e previsões, mas também não são 
suficientes esses dois princípios, é necessário o retomo justo do 
capital. Sem isso, nada feito. 

É preciso que tenhamos bem presente que o nosso País não 
é o único no mundo a possuir expressivas províncias minerais, 
existem outros como Canadá, África do Sul e Austrália. Se o retor­
no for insuficiente, certamente os capitais estrangeiros se encami­
nharão para esses locais. Isso faz parte do mecanismo de atuação 
desse tipo de investimento. O capital não tem pátria, obedece so­
bretudo à lei do retomo. A ausência do justo retomo faz com que o 
investidor opte por manobras e operações esperulativas que em 
nada contribuem para o desenvolvimento do País. 

Não basta, pois, espancar da Constituição Federal os entra­
ves atualmente existentes para a entrada do capital estrangeiro. 
Isso é importante, mas não é tudo. Temos que pensar também. no 
capital brasileiro. Precisamos lIlodificar a política de tributação 
para o setor mineral Se antes de 1988 a situação já era critica, de­
pois de 5 de ourubro passou a ser insustentável. A prova disso são 
as considerações a seguir expendidas, que demonstram claramente 
a fuga desses capitais diante de um retomo insuficiente e inade­
quado, nas particulares circunstâncias que regem a atividade mine­
ral no Brasil 

A atividade mineral do Brasil não conta com nenhum in­
cenljvo, contrariamente ao que ocorre em outras áreas. O que os 
mineradores pleiteam é uma política tributária justa, que petmila o 
desenvolvimento normal de suas atividades. 

A mineração não pode ser tratada tributariamente como se 
fosse uma fábrica de pregos ou uma indústria de sabão. Antes de 
analisarmos os efeitos da tribulação incidente sobre o setor mine­
ral, anteriormente à Constituição de 1988 e após ela, cabe, desde 
logo, chamar a atenção para a seguinte coincidência, se assim pre­
tendemos chamar. 

Os investimentos em pesquisa mineral até 1988 foram da 
ordt,m de US$14O milhões ao ano.. Os investimentos em pesquisa 
mineral após 1988 foram de US$46 milhões ao ano. A maior per­
da do setor mineral na Constituição Federal de 1988 foi a retirada 
do Imposto Únioo Sobre Minerais - ruM, pois ele assegurava a in­
cidê,ncia de um y,nico tri~_to, uma única vez, o que tomava conhe­
cida. a priori a carga,tributária do projeto de. mineração, 00 seja, 
não teríamos surpresas .tributárias entre a data do inicio dos traba­
lhos de pesquisa e a dala de extração do último grama do mineral 
contido na reserva descoberta e objeto do empreendimento. 

Portanto,.a carga tributária anterior à Constituição de 1988, 
que incidia. sobre os minerais, era o ruM A carga tributária atual 
tem o ICMS, que varia de. 12% a 17%; PIS, que é 0,65% do fatu­
ramento da empresa; CONFINS, que é 2% do faturamento da em­
presa; Participação dos ~tados e Municípios, que é 2% do fatura­
mento da empresa;. Contribuição sobre o Lucro, 10%; Imposto de 
Renda de Pessoa JUlÍdica, 25%; e Adicional de Imposto de Renda, 
12% se o lucro for de R$180.000,OO a CR$780.000,OO, ru 18% 
quando acima do valor citado. 

Elaborei um quadro sobre um projeto destinado à exporta­
ção da produção mineral. Com um Jll'\'ÇO de venda de R$IOO,OO, 
um custo total de R$80,OO e lucro bruto de R$20,OO, se o lucro é 
de 20%, a carga tributária é de 12,51% e o lucro liquido fma! é 
7,49%. Se o lucro for de 30%, teremos 16,44% de impostos e 
13,36 de lucro liquido fma!. Se for de 40%, os tributos são de 
20,28% e o lucro liquido fma! de 19,72%; se for de 50% os tribu­
tos são de 23,92% e o lucro liquido fma! de 26,08% 

Quando se destina ao mercado interno, a coisa ainda fica 
pior. O preço de venda é de R$IOO,OO, o custo é de R$80,OO, o lu­
cro é de R$20,OO, os tributos são 21,26% e a empresa tem um pre­
juízo de 1,26%; se é de 30% os impostos são 24.1 0% e o lucro de 
5,90%; se for de 40%, os impostos são de 27,35% e o lucro de 
12,65%; se for de 50%, os tributos são 30,60% e o lucro fma! é de 
19,40%. 

Considerando-se que a remuneração líquida auferida no 
me['r'...ado Cmanceiro brasileiro gira em tomo de 24% ao ano, reais, 
nenhum projeto de mineração, com até 50%, inclusive de margem 
operacional anterior aos tributos, é atraente para o investidor, tanto 

nacional quanto estrangeiro. 
Os quadros acima reveJam e explicam a redução drástica 

dos investidores no setor minem~ pois além das normas constitu­
cionais especificas não é atraente, sob o ângulo de alternativas de 
investimentos (retornos mais favoráveis). O investidor ainda corre 
não somente os elevados riscos inerentes' à atividade, mas princi­
palmente os risoos relativos à falta de cumprimento da legislação 
vigente, como já relatado anteriormente, o que vem canalizAndo O 
s&or para a clandestinidade. 

Não se trata de hipótese remota, mas, sim. de constatação 
dos fatos que lamentavelmente vSm ocorrendo. 

Sr. Presidente, o tema não se esgotaria ainda que muitas 
laudas fossem escritas. Portanto, levo daqui a certeza de que as 
condu8Ões desta comissão apontarão os rumos de uma politica mi­
neral que seja condizente com o estágio atual da civilização brasi-
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leira, que, a cada dia, é mais dependente da matéria-prima mineral; 
que, por.tião se reproduzir e não se renovar, tem que ser aproveita­
da ,em desperdício, racionalmente, denlTO de padIões tecnológicos 
que pennita a competitividade internacional. quer na qualidade, 
quer nos preços, quer na regularidade de fornecimento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Agradeço as consi­

derações de V. S· e passo a palavm ao nosso Relator, Senador Ro­
mero Jucã, para que inquira. na forma regimental, V. S·, 

Peço a considernção dos 8rs. Senadores para que sejam bre­
ves e objetivos nos questionamentos que ftzereIll ao depoente. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. Dr. Gastão Neves, gostaria de cOmeçar perguntando qual. 
na sua avaliação, é 'o qUadro da mineração atual hoje. Vimos que, 
até 1988, foram feitos vários investimentos e que, depois, esses in­
vestimentos caíram por conta da ttibutação' e da falta de 'apoio. 
Perguntaria, a nível de hoje; o quadro da mfueração é bom, ruint, 
asCendente, desCendente, o Brasil foi perpassado por parceiros que 
anteriotmente não tinham a exploração mineral que o Brasil teve. 
Como o ~nhor avaliaria hoje o quadro nacional? 

O SR. GASTÃO NEVES - Nobre Senador, estou absoluta. 
mente convenCido que 'a situação'mineral no Pais é·descendente, 
nãO" só pelos 1mjxxlimentos que a Constituição Federal coloca para 
a partiCipação do capital estrangeiro na mineração como também 
por essa po1ítica tributária, que" é muito ruim. 

No setor do eStanho, pedimOs ao Sindicato da Indústria Nacio­
nal do Estanho que fizesse um estúdo comparativo entre a carga tribu. 
tária existente no Brasil com todos os outros países do nnmdo produ­
tores de estanho, Tailândia, Malásia, Indonésia, Bollvia, Austrália. É 
assustador o resultadO: Tomei a liberdade e trouxe uma xerox desse 
lraballio; desSe estudo. O estanho brasileiro paga, para chegar lá fora, 
19,6% 'de imposto. O oulro país cuja tributação é tnals alta éaIndoné­
sia,'coin 11,2%. E DÓS, produtores brasileiros de eStanho, temos que 
concorrer com. esses outros produtores no mercado interno já com 
essa desvantagem da carga tributária. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá)- Quer dizer que,com­
parativamente, a tributação do Brasil relativo à Indonésia seria 
90% a mais na carga tributária que a Indonésia aplica no mercado. 

O SR. GASTÃO NEVES - Àlém disso, as despesas por­
tuârias de fretes são muito tnais elevadas que os impostos. 

Então, tomei a liberdade de trazer aqui um lraballio feito por 
uma empresa amerkana, a lntemational Adisoty Servioe GToop Linti­
ted, que demonslra o descompasso entre a nossa nianeira de tributar e 
a maneira de tributar dos oolraS países produtores. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Com essa defInição de 
contas, no mercado internacional, hâ equalização desses preços fi­
nais e preços de impostos ou ... 

O SR. GASTÃO NEVES - O preço fmal é o estabelecido 
pelo mercado. 

O SR. RELATOR (RomeroJucá) - Na verdade, isso entra­
ria à margem de lucro das empresas ... 

O SR. GASTÃO NEVES - A margem de lucro das empre­
sas é que dintinui. Tanto isso é verdade que o Brasil, que, em 
1984, era o maior produtor mundial de estanho, hoje está alrás do 
Peru. O principal produtor é a China, seguido da Indonésia, do 
Peru e do Brasil, porque os preços obtidos hoje no mercado inter­
nacional para o estanho não permitem que as empresas produzam 
tudo aquilo 'We poderiam produzir dado os custos. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Eu perguntaria o se­
guinte: essa questão da tributação, do valor dos impostos, leva 
apenas ao desaquecimento da produção ou há configurado um pr0-
cesso de conlrabaudo, de descaminho, enfim. de prejuízo de divi­
sas para o Pais? 

O SR. GASTÃO NEVES - Senador, as notícias de que dis­
ponho sobre contrabando e descaminho são lrazidas pelos jornais. 
Essa polltica tributária pode ser responsável pelo descaminho da 
produção, como ocorreu no caso do ouro, que era comprado a pre­
ços mais baixos comparado com o de outros países, e também com 
as pedras preciosas. 

O caminho normal, quando a política tributária é injusta, é a 
tentativa de fazer contrabando, e é o que procuram fazer certas 
pessoas, até para sobreviver. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Eu perguntaria tam­
bém qual a relação da Paranapanema, que é uma empresa nacional 
grande, que trabalha muito bem no mercado internacional, atuando 
no setor de exploração e desse trabalho de mineração em outros 
países da América do SuL A Paranapanema tem algum trabalho na 
Guiana, na Bolívia. na Colômbia? 

O SR. GASTÃO NEVES - Não. Nós tivemos uma expe­
riência de exploração de ouro na Guiana. mas, como a jazida não 
se revelou economicamente interessante, o projeto foi abandonado 6 

agora estamos pensando em participar da privatização da COMIBOL 
na Bolívia. O Governo boliviano estâ anunciando que vai privatizar a: 
Comibol. e estamos pensando em participar da privatização. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - A empresa Paranapa •. 
nema tem uma relação de trabalho na área de Ipitinga com" os ín~ . 
dios Waimiri-Atroari e também com a FUNA!. Eu gostaria de sa~ 
ber, confOlID.e sua experiência, quais os pontos negativos e positi­
vos dessa relação jâ que ela pode ser tomada como indicativo de 
futura exploração mineral em áreas indlgenas. 

Qual a sua avaliação também dessa questão de exploração ' 
mineral em âreas indígenas com o pagamento de royalties a essas " 
comunidades? 

Na opinião das empresas, realmente existe esse grande po-
ten~l mineral nas terras indígenas hoje demarcadas? "" " 

O SR. GASTÃO NEVES - Senador, a nossa experiência 
em relação aos Waimiri-Atroaris é muito boa. A nossa convivên­
cia com a comunidade indígena que ali está a lIDS 40 km da nossa 
mineração é muito cordial. Temos IrOcado informações. Eles fre­
qüentam as nossaS instalações, usam o nosso hospital, abastecem- " 
se no nosso projeto agropecuârio. Foi a comunidade indígena que 
mais cresceu nos últimos anos no Brasil Esses são índices da pr6-
pria Funai. Quanto a esta, o relacionamento é complicado porque 
uma parte do pessoal não todos, entende que os índios devem vi­
ver afastados de qualquer contato com a civilização como se fosse 
possível no mundo moderno colocâ-los, para empregar uma ex­
pressão que já foi usada mil vezes, numa redoma de vidro. 

A mineração em área indígena é importante. V. Ex· é autor 
de um projeto que ainda está em tramitação no Congresso penni­
lindo que se faça mineração em área indlgena, cercada de todos os 
cuidados que se deve tomar. Entendo que o índio como todo e 
qualquer proprietArio da terra deve participar dos resultados. Isso 
sem importante não s6 para o estanho, mas para o ouro e pedras 
preciosas, como o diamante. Enfun, penso que é de fundamental 
intportância para o país até para lranqüilidade das comunídades in­
dígenas. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Qual a sua avaliação, 
hoje, sobre a atuação do DNPM? Qual a relação do DNPM com as 
empresas? O DNPM hoje tem condições de cumprir as suas atri­
buições? 

O SR. GASTÃO NEVES - Acompanhei na CPI, dois epai­
mentos: um, do Dr. Elmer Prata Salomão, que é o Diretor-Geral 
do DNPM, e oulTO, do Superintendente da Policia Federal. Fiquei 
muito preocupado com o estado em que se encontram essas duas 
instituições. O DNPM é encarregado de promover o desenvolvi­
mento mineral no País e a Polícia Federal é encarregada de dar se-
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gurança a esse desenvolvimento. Penso que essas duas instíbJiçôes 
deverão ser reorganizados, reequipados, para que possam cumprir 
o s'eu objetivo. Hoje o DNPM é mero cartório de protocolo, só 
funciona para receber o pedido de pesquisa. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Não hã fiscaIização e 
acompanhamento em área de mineração? 

, O SR. GAST ÃO NEVES - Não, é muito difícil. O DNPM 
nem tem quadro mais para isso. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Antes da outra pergun­
ta, eu gostaria de prestar a infOIDIação de que a CPI vai propor ao 
Governo Federal a valorização e a solução do trabalho garimpeiro. 
Sem dóvida nenhuma', os garimpeiros, pelo que pudemos acompa­
nhar, são 'grandes vítimas desse processo de ausência do Governo 
ná questão niineral. Eu gostaria de encerrar exatamente perguntan­
do isto: para as empresas organizadas, o garimpeiro é um empeci­
lho, é um: problema, é um ponto de discórdia ou é possível a con­
vivência harmônica de trabalho em espaços distintos e até em es­
paços cômplementares e conjuntos? 

O SR. GAST ÃO NEVES - No meu depoimento, Serudar, 
'não faço critica nenhuma ao garimpeiro. Tenho pelo garimpeiro, 
COOlO por qualquer trabalhador brasileiro, o maior respeito. A mi­
nba critica é feita sobre a ação garimpeira. sobre empresários 'que, 
úsando o glnimpeiro, invadem áreas e depois expulsam os garim­
peiros. Temos de encOntrar locais' de trabalho defInidos para os 
garimpeiros e temos de impedir, de qualquer_ maneira, a explora­
ção do garimpeiro, ~eja por quem for. Devemos dar ao garimpeiro 
a segurança que qualquer trabalhador tem: carteira profISsional aS­
sinada, recoJhimento de INSS, FGTS, o que ele não tem·hoje. 

, 'O SR; RELATOR (Romero Jucá) - Eu gostaria de fazer 
mais uma pergunta,. inclusive em' homenagem ao nosso Presi­
dente~ que é Relator e está lutando pela questão da abertura das 
empresas ode investimentos internacionais no País, para saber 
como a Paranapanema e as empresas nacionais vêem essa- ques­
tão da abértura do mercado e se realmente esse investiniento in­
ternacional, junto com os investimentos nacionais, tem condi­
ção de, realmente, mudar o perfil mineral do Brasil, já que te­
mos utilizado pouquíssimo o potencial mineral que temos. 

'Realmente o Brasil não tira da terra aquela riqueza que poderia 
retirar para o nosso desenvolvimento. 

O SR. GASTÃO NEVES· No meu depoimento, eu disse 
isso. Não basta dizer que o capital estrangeiro pode vir. É preciso 
assegurar ao capital, estrangeiro ou nacional, regras definidas: 
você vem. você poderá fazer isso, porque vamos garantir que será 
feito assim e a política tributãria é justa. Entre 10% e 5%, em mi­
neraçãn, há nma diferença brutal. Quandn o investidor estrangeim 
examina o quadro tributário nosso em relação às outras provincias 
minerais, optam, evidentemente, pelos outros países. Talvez aí es­
teja a diferença do lucro. Do lucro bruto que o minerador tem, se 
ele quer continuar na atividade, deve investir em pesquisas e me­
lhorar equipamentos. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Na verdade o preço fi­
nal é estabelecido pelo mercado internacional. Ele não pode alterar 
esse preço. Altera o processo de escala interno. 

O SR. GASTÃO NEVES - Além disso, Serudor, há um 
detalhe que precisamos ter em conta. Estive agora na Malásia. Lá 
as pessoas vão trabalhar de automóvel. Chegam ao local de traba­
lho, trabalham e voltam para casa. Na Amazônia - V. Ex· e o Se­
nador Ernandes Amorim conhecem muito bem - temos que fazer 
tudo. Temos que ser o padre, o prefeito, a polícia, o médico. Te­
mos que cuidar da infra-estrutura, temos que cuidar da cidade, te­
mos que cuidar das estradas, temos que cuidar da telefonia, temos 
que cuidar dos esgotos, temos que cuidar da água. E isso encarece 
o produto. 

Ora, se em cima desse custo, ainda vem uma carga tributá­
ria alta em relação a outros países, eles não vão investir aqui no 
Brasil. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Sr. Presidente, estou 
satisfeito. Não vou tocar no caso especifIco de Rondônia, porque 
se: que o Senador Emandes Amorim vai perguntar e com muito 
mais propriedade poderá falar sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Antes de conceder 
a palavra aos Srs. Senadores que estão aqui presentes, gostaria de 
fazer uma pergunta a V. S-. Se a Polícia Federal é impotente, se a 
FUNAl não cumpre sua missão, se o DNPM não tem quadros, 
como V. S· acentuou, quem fIscaliza a mine:ração no País? É uma 
empresa mineradora. O senhor faz parte de um grupo que trabalha 
no selor da mineração no País. Os 'senhores prestam conta a quem? 
Quem fISCaliza? Os senhores dão obediência a quem? Como é o 
recolhimento de tributos? Como os' senhores fazem isso? Eles 
aceitam Pura e simplesmente a declaração dos senhores na carga 
tribulária: das 'empresas? 

Veja bem, não estou fazendo nenhuma acusação. Vivemos 
um momento de extrema importância para o País. Estamos abrin­
do a economia do País, mas queremos preservar nossa soberania, 
queremos preservar 'o interesse nacional, queremos, em suma, 
apro' ... eitar a riqueZa do País paia promover o desenvolvimento so-
cial. ' " 

Então pergunto: sé todos estão desaparelliados, mexer com 
minério no Brasil é mais fácil do que mexer com uma caSa comer­
cial? Pelo que estou deduzindo, pelo menos para as frrmas comer­
ciais, para quem também trabalha no campo e em outros setores, 
no s,,1of da agricultura. parece que há órgãos estaduais e munici­
pais. Parece que estamos numa situação muito pior do que se ima­
gina. Desculpe a expressão'- sem querer atingir niriguém < as em­
presas mineradoras. ou quem detém licença para explorar a mine­
ração no País, 'estão iDteirámente à vontade com relação as suas 
obrigações perante o Governo brasileiro, na sua opinião? . 

, O SR. GASTÃONEVES -' Em relação às obrigações com 
o Governo brasileiro, o problema é o DNPM Faltam ao DNPM os 
instnntlentos necessários para promover as fiscalizações da prodU­
ção. Não hã problema em relação à parte tributária, à parte previ­
denciária, à parte trabalhista. 

O SR. PRESIDENTE (Rame;: Tebet) - A parte tributária 
está a cargo dos'governos estaduais? 

O SR; GASTÃONEVES - Sim. dos governos estaduais, 
que t:stão muito atentos a isso. Refiro-me ao bom aproveitamento 
da jazida, ao acompanhamento se o plano de lavra está sendo 00 

não bem seguidn. Isso decorre não só da desestruturação dn 
DNPM Criaram o Ministério da Infra-Estrutura, que depois criou 
secretarias de Minas, e o DNPM ficou sem saber qual é sua res­
ponsabilidade. Agora parece que o DNPM virou uma autarquia e 
estamos esperando que, com essa nova modalidade juridica, o 
DNPM possa se equipar. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A proposta de 
emenda constitucional do Governo -. que está em tramitação no 
Congresso Nacional e hoje foi substituida pela proposta da Cãma­
ra dns Deputados e, portanto, é dn Poder Legislativo - acaba com a 
discriminação entre empresa brasileira e empresa brasileira de ca­
pital nacional. Portanto, elimina a diferenciação. Abrirá no sentido 
de ,aceitar o capital de risco, desde que este esteja de acordo com 
as leis bmsileiras e tenha sede no Brasil. . 

Pergunto: o senhor acha que a sua eIDpI"e58 ou as empresas 
que têm genuinamente capital nacional fIcarão prejudicadas? 

O SR. GASTÃO NEVES - Não. Pelo contrário. Acho que 
poderão até ser auxiliadas. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Por quê? 
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o SR. GAST ÃO NEVES· Porque temos no Brasil alguns 
tipos de Dl.inério, como os de nossa área, que dependem de tecno­
logia. E não temos essa tecnologia. Temos a zirconíta.. minério do 
qual se faz o 6xido de zircônio, e não temos como transfonná-Ia 
em óxido de zircônio. A tecnologia existe lá fora. Com a restrição 
ao capital estrangeiro, a negociação de trazer a tecnologia de fora 
para cá é muito complicada. Ao passo que, se houver aqui empre­
sas estrangeiras no convivio diário conosco, fica muito mais fácil 
estabelecer esse relacionamento de troca de infonnaçôes e até de 
se associar em determinados projetos. 

O SR. PRESIDENTE (Rame, Tebet) . Quantas empresas 
o senhor conhece que atuam no setor da minemção no País? 

O SR. GAST ÃO NEVES· No geral? 
O SR, PRESIDENTE (Ramo, Tebet) . Organizadas. Em· 

presas, claro, legais. 
O SR. GASTÃO NEVES· De minério de ferro, temos 

umas seis grandes empresas. 
O SR, PRESIDENTE (Ramez Tebet) . O senhor poderia 

citá-las? 
O SR. GASTÃO NEVES· Temos a MBR, Minerações 

Brasileiras Reunidas, o Gmpo Antunes, a Vale do Rio Doce,. Mi· 
nas do Paraopeb .. Minas de Itacolmni, CAEM! e mais. No setor 
de estanho temos a Paranapanema, a Companhia Estanífera do 
Brasil, que é do Gmpo BRASCAN, a BESP Metais e Soldas, de 
São Paulo, a Corumbataí, também de São Paulo, a MELT, de São 
João Del Rei, a Companhia Industrial Flumineuse, que é do grupo 
alemão METALURG. E temos ainda o pessoal do Diquel em 
Goiás, a Amianto, a SAMA. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) • Isso dacia umas 
trinta e três empresas? 

O SR. GAST ÃO NEVES· Sim. Umas Irinla ou quareuta 
empresas. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) • Quantas empresas 
compõem o grupo Paranapanema? 

O SR. GAST ÃO NEVES· A Paranapanema se divide em 
quatro. A Holding; a Paranapanema, que é da consttução pesada; a 
Mamuré, metalurgia de estanho; a Mineração Taboca, produtora 
de estanho, esta com outras empresas apenas para efeito de reque­
rimento de alVará; e a Minebra, que trabalha com metais especiais 
como grafite, vermiculita etc. São quatro vertentes da empresa E 
existe a Paranapanema Internacional, que cuida de vender no mer­
cado americano o estanho produzido pela Paranapanema aqui no 
Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) . Se for o caso, re· 
torno depois à pergunta. Concedo a palavra ao Senadm Emandes 
Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM • Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, Or. Gastão. antes que eu fornmle as perguntas. queria ape­
nas falar· já que hoove comentários - sobre o problema de Rondô­
nia. Como se falou na Portaria nO 95, da época do Sr. Dias Leite, 
gostaria de dizer que o maior desaceno para o Estado de Rondonia 
foi na época terem instituído a portaria, retirado de lá milbares de 
gari::npeiros e colocado empresas para explorar o subsolo. 

Hoje, Rondônia tem apenas buracos, e nem isso foi verifi­
cado pelos órgãos que deveriam fiscalizar e recompor o solo, en­
fun, cumprir suas obrigações. Restaram apenas buracos, nada de 
desenvolvimento e o nosso Estado empobrecido. 

Por outro lado, andando e visitando o Estado de Roraima e 
o próprio Estado de Rondônia, que são regiões produtoras de cas­
siterita, a Região Norte é das mais ricas em minérios do Pais, pude 
obseIVar, e foi dito agora, a ausência do DNPM O DNPM como 
um cart6rio, não só para dar alvará, mas pelas denúncias de cor­
rupção que tenho recebido ultimamente, principalmente desse ci-

dadão Elmo Salomão, inclusive sindicâncias que se está apurando. 
Com esses desmandos todos e com essa ausência da atuação do 
DNPM só nos leva. após esse trabalho. pedir que estadualize esse 
direito de fiscalizar. Não sei se O que foi aprovado - essa institui­
ção - em relação ao DNPM, se vai continuar o mesmo sistema.. 

Não sei por que o Ministro ainda não viu a sujeira. o mau 
comportamento desse Elmo Salomão, que até agora não demitiu 
esse cidadão. Estamos levantando todas essas denúncias e, na se­
mana que vem, vou fazer um pronunciamento no Senado e vou 
exigir que o Presidente da República tome uma posição~ porque, 
às vezes, até o Ministro que assumiu agora não conhece. essa equi­
pe Elmo Salomão. É impossível que um País deste, com as rique­
zas minerais que tem, esteja entregue a um grupo de pessoas dila­
pidando esse patrimônio, cuidando s6 de seus interesses, se che­
gue a Roraima, se pergunte ao responsável pelo DNPM e ele não 
sabe nada. não sabe quem está ali, não sabe quem mandou, não 
sabe quantos alvarás existem. não sabe o que foi determinado nem 
quais as obrigações do pNPM, que devia estar atuando, ~egalizan­
do os setores. 

É um absurdo que isso aconteça neste País e que se vêem 
hoje as reclamações, de um lado da empresa, de outro lado dos ga­
rimpeiros, sem se chegar a lugar nenhum. Espero que, com esse 
trabalho, ouvidos todos esses depoimentos de nabJrezas di,ver.sas, 
alguns defendendo interesses de um lado e de outro, que nós che­
guemos ao fInal com uma pro'{X)sta decente, com um projeto talvez 
para resolver, que não seja o projeto do Senador Romero Jucá. 
mas que seja outro projeto, que seja melhorado o projeto do Sena­
dor Romero Jucá, até porque se as empresas convivem bem com o 
índio, porque o garimpeiro não convive? A empresa tem gente. o 
garimpeiro é gente, então é preciso que se legalize a situação, para 
não deixar 400 mil garimpeiros sendo processados como bandidos 
e, além de tudo, vendo uma lei ilegal para processar essas pessoas 
indefesas, que são esses garimpeiros. . 

O SR. RELATOR (Romero Jueá) . Eu queria fazer um es· 
clarecimento ao Senador Emandes Amorim. O meu projeto que 
ordena a questão mineral em terras indígenas não é contra o ga­
rimpeiro. O projeto prevê um ordenamento mineral e a exploração 
mineral através de alvará. por empresas. Não quer dizer que quatro 
ou cinco garimpeiros se unam, formem uma empresa e explorem. 
O que entendo, e aí levo em conta minha experiência de Presiden­
te da FUNA! por três anos, é que a exploração mineral em terra in· 
dígena tem que ter um controle tigido. Na verdade, a exploração 
mineral em terra indígena, da forma como está previsto no projeto, 
já será um avanço, já que hoje. infelizmente, não há nenhum li'{X) 
de eKploração mineral em terra indígena, mas o que nós queremos 
não é tirar o garimpeiro, mas regularizar para que o garimpeiro 
não possa atuar em tetra indigena individualmente, sem controle, mas 
possa atuar como uma entidade, conto uma empresa. como uma insti­
tuição jurldica, que teuba responsabilidades, inclusive, perante a c0-

munidade indígeua no tocante a controle ambiental, relação antr0po­
lógica e cultural e pagamento de royalties da mineração. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Eu queria aproveitar a opor. 
tunidade para fazer aJgumas perguntas para esclarecimento da CPI. 

Dr. Gastão, o senhor conhece a [)tl Luísa Helena de Castro 
Guimariies, Coordenadora de Mineração da Cousultoria Juridica 
dI) Ministério das Minas e Energia? 

O SR. GASTÃO NEVES - Conheço. 
O SR. ERNANDES AMORIM . O senhor alguma vez 

presenteou a DI- Luísa com alguma obra de arte? 
O SR. GASTÃO NEVES· Não. 
O SR. ERNANDES AMORIM • Desde quando o senhor 

eonhece o Dr. Elmer Prata Salomão, Diretor do DNPM1 
O SR. GASTÃO NEVES - Desde 1984. 
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o SR. ERNANDES AMORIM • O senhor participou da 
compra da MS Mineração pelo Grupo Paranapanema? A MS é a 
empresa que requereu alvará de pesquisa de ouro e prata no garim­
po Bom Fuluro, em Ariquemes, em 1987, e foi comprada pela Pa­
ranapanema em 1988. O senhor participou disso? 

O SR. GAST ÃO NEVES - Não participei. 
O SR. ERNANDES AMORIM - O senhor sabe que, quando 

a MS foi compnida peJa PIIIlID3panema. a Diretoria da Cooperativa de 
Garimpeiros. que não areitru a proposta, de acordo com a empresa. 
para a exploração daquele garimpo, foi caçada à bala por pistoleiros? 

O SR. GAST ÃO NEVES - Desconheço o falo. 
O SR.ERNANDES AMORIM - O senhor participou da 

contratação do Or. Elmer Salomão para defender interesses da Pa­
ranapanema naquele garimpo antes de sua indicação para Diretor 
do DNPM pelo Presidente Collor de Mello? 

O SR. GASTÃO NEVES - Não participei. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Quantas toneJadas de 

cassiterita comercializou, em Pitinga, a Paranapanema sem con­
cessão de lavra, apenas com a guia de utilização, enquanto a mina 
em objeto dealvarâ de pesquisa da CMR? 

O SR. GASTÃO NEVES - Não tenho de cabeça, mas de­
pois posso lhe dar por escrito. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Esperamos. Quantas t0-
neladas de cassiterita foram produzidas na mina de Bom Fuluro, 
em Ariquemes, pela IBESA, no ano passado, e quantas toneladas a 
IBESA comprou dos primpeiros que IIabaJbam naquela jazida? 

O SR. GASTA0 NEVES - Não tenho esses dados. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Como o senhor explica o 

nome da Paranapanema na agenda do Sr. Paulo César Farias? 
O SR. GASTÃO NEVES - Não tenho como explicar, 

quem pode explicar é o Paulo César Farias. 
O SR. ERNANDES AMORIM - O Grupo Paranapanema 

possui áreas requeridas na reselVa yanomami, de onde os garim­
peiros foram expulsos com a criação de área indígena? Quantos? 

O SR. GAST ÃO NEVES - Não tem nenhum requerintenlo 
em área yanomami. Zero. 

O SR. ERNANDES AMORIM - E em Roraima? 
O SR. GASTÃO NEVES - Zero. A Paranapanema não 

tem. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Mas empresas do Gru-

pou.? . 
O SR. GASTÃO NEVES - Nenhuma. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Nenhuma empresa. Só 

para concluir, Sr. Presidente, esta CPI teve oportunidade, mais 
uma vez. de ver, inclusive pelo próprio depoentes, para se conse· 
guir segurar os alvarás. Esse problema de alvarás é sério. O subso­
lo da nossa Região Norte, que é um dos mais ricos, está todo c0-

berto de pedidos de alvarâ, uão interessa se da Paranapanema, de 
quem quer que seja, mas se faz necessário rever esse problema de 
alvará. e, quem sabe ai vai aparecer a maneira de conciliar o ga­
rimpeiro e a empresa. No mais, acho que são as perguntas que eu 
teria a fazer e esperar o relat6tl.o Enal para que possamos fazer o 
melhor trabalho nesse setor. 

Estarei viajando para Rondônia e tenho que embarcar daquí 
a alguns minutos. Peço pennissão para me retirar, tendo em vista 
que as perguntas ... 

O SR. GASTÃO NEVES - V. Ex' poderia me dar a rela­
ção das perguntas para eu responder. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Está gmvado. Nós 
vamos pedir que a Secretaria depois tire as perguntas. 

Eu queri agradecer a participação de V. Ex'" Senador Er­
nandes A.tnmim. e desejar-lhe uma boa viagem, TIa esperança de 
que segunda-feira estejamos aqui para continuar os trabalhos. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Terça-feira, se Deus qui­
ser. Rondônia me espera. 

O SR. PRESIDENTE (Raruez Tebet) - Os tmbaJbos da 
Comissão, teremos um depoimento aqui quarta-feim. Eu me referi 
porque espero vê-Io na sessãh de segunda-fena. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Correio. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Voo me permitir 

mais algumas perguntas. 
Eu gostaria de saber se, na sua opinião, como homem de 

vasta vivência no setor da mineração, no seu entender, qual a par­
ticip.ção que a minemção, toda ela, se bem regulamentada. se bem 
dirigida. se bem orientada. qual a contribnição que ela pode dar 
para o PIB bmsileirocJ>llIll a economia do País. 

O SR. GASTA0 NEVES - Em resposta a sua peIgIlllla, eu 
estava anotando um depoimento, do Or. Saruuel Anan. que foi Dire­
tor-Presidente da Paranapanema. E, por coincidência, ele faJa exata­
mente nesse assunto do PIB. Ele é umeswdioso do assunto, acompa­
nha isso com muita atenção, gosta muito de números, até porque é en­

genheiro e, hoje, Secretãrio da Fazenda do Estado do Amazonas. 
Ele demonstra que o setor mineral brasileiro contribui com 

US$9 bilhões por ano, ou seja, 2% do nosso Pffi. Se houvesse 
uma poHtica mineral ou um plano derenal de mineração ... Não hã. 
Com. a reforma da Constituição, com a vinda do capital estrangeiro 
e um reeXame da carga tributãria, entendemos que isso, rapida­
mente, poderia passar para uns 5%, o que já é, nos próximos ~z 
anos, um lucro bastante apreciãvel, até porque isso é na mineração 
bruta, mas há os valores agregados. Então, ela tem um efeito na si­
derurgia na indústria da construção civil. 

O SR. PRESIDENTE (Raruez Tebet) - Mas isso é no setor 
de p)(jms preciosas? 

O SR. GASTÃO NEVES - Eugloba tudo. Falando em pe­
dras preciosas, estive agora na reunião da' Associação dos Países 
Produtores de Estanho. Antes, para me a.climatar com os fusos ho­
rários, passei em Bangkok e fiquei impressionado com o desenvolvi­
mento na parte de pedras preciosas e de ouro que ocotre em Bangkok. 
QIalquec loja, qua1quec shopping, em qualquer lugar tem vlirias ban­
cadas vendendo ouro, jóias e pedras preciosas. Eles têm um edifício 
que (; uma zona franca de pedras preciosas,lapidadas. 

Não temos uma política em relação a pedras preciosas. Nos­
sas pedras semipreciosas e preciosas saem do País em forma de 
contrabando, porque não há nenhum estimulo, nenhuma política 
destinada a aproveitar aqui, internamente, essas nossas riquezas. 
Creio que esta é a segunda comissão parlamentar de inquérito para 
fundo de minemção. Mas as conclusões, as transformações de pro­
jeto de lei, na necessidade de fazer o programa prioritário para al­
gum setor de minemção não sai. A CPL.. 

O SR. RELATOR (Romero Jucã) - O que sai, normalmen­
te, é um relatório denunciando alguma coisa. 

O SR. PRESIDENTE.(Raruez Tebet) - Estamos agora ani­
mados no sentidu de dar colaboração. Não compete à Comissão 
elaborar essa legislação. mas esta refOlllla constitucional que está 
sendo feita remete à legislação ordiiiária.. Se não ftzennos isso. va­
mos engessar a coisa. Na minha opinião, hoje julgamos que a ec0-

nomia brasilena está engessada constitucionalmente e pretende­
mos desengessá-la, jogando para a lei ordinária, mas preservando 
o interesse à soberania nacional. De acordo com o nosso ritmo de 
trabalho hoje, que não tenho dúvida de que iremos partir para a 
elaboração dessa legislação ordinIiria em lodo setor, principalmen­
te no da mineração. 

O SR. RELATOR (Romera Jucã) - Queria fazer uma per­
gunta. Creio ser bom, inclusive, esclarecermos um ponto que foi 
falado em outras reuniões. a título até de denúncias sobre a Para­
napanema. Creio ser importante esclarecer para o relatório. 
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Gostaria de perguntar se a Paranapanema tem exportado 
cassiterita a1.r3vés da qucta de outro país; se isso é legal ou não~ se 
isso ocorreu; se há algum acordo operacional da Paranapanema 
com a Bolívia ou Peru - não sei ao certo - com. algum país exporta­
dor, no sentido de dar saída, de dar vmo à produção nacional, 
através de outra forma que não seja a quota nacional, porque esse 
tipo de exploração de repente pode ser interpretado oom algum 
tipo de denúncia como contrabando, quando, na verdade, seria 
uma transação oomerdallegal. 

O SR. GASTÃO NEVES - Senador. agradeço essa sua 
pergunta, porque dará oportunidade de esclarecer este assunto que 
surgiu, ou seja. de que a Paranapanema teria feito um contrabando 
de miuérios da BoUvia. Ocorre que, em 1988, quando o chamado 
Garimpo de Bom Futuro começou a produzir. o Brasil, embora 
não sendo membro efetivo da A TPC - participa como obsetvador -
. ele vem cumprindo as quotas estabelecidas para os paises. Vimo­
nos diante deste fato: era uma produção surpreendente, incontrolá­
vel. Então. dirigimo-nos 'a ATPC e pedimos autorização para a 
exportação excedente de cassiterita. A A TPC nos forneceu 3 mil 
toneladas, que não foram suficientes para desafogar. Então a Para­
napanema estabeleceu contato com a COMEBOL e oomprou dela 
2 ntil toneladas da sua quota de importação e exportou. E isso foi 
registrado no Departamento ~ Polltica de Comércio Exterior. Há 
uma carta do Sr. Alencar D Avila Magalhães. esclarecendo esse 
assunto, e na A TPC, em que ela fala que foram redistrihuídas 2 
mil toneladas da Bolívia para o Brasil. 

Gostaria que V. Ex· ficasse com a cópia. porque flca. assim. 
esclarecida essa história do contrabando do minério boliviano. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Para fInalizar, gos­
taria de perguntar sobre uma questão que também surgiu em Ron­
dônia: se a Paranapanema mantém algum tipo de milícia ou segu­
rança particuJar, no sentido de evitar ou de manter confrontos com 
'garimpeiros ou quaisquer outras pessoas que participem desse tipo 
de exploração ntineral. 

O SR. GASTÃO NEVES - Em Rondônia? 
O SR. PRESIDENTE (Ramoz Tebet) - Sim. Em Rondônia 

ou em qualquer ootro lugar do País. 
O Sr. GAST ÃO NEVES - Em Rondônia, quem opera é a 

EBESA, e não sei se eles estão com milícia. Na Paranapanema, te­
mos lá no Pitinga guardas de uma empresa chamada SETIMIN, de 
Segurança de Mineração. Porque, oomo eu disse, temos lá 5 mil 
pessoas pelas quais somos responsáveis. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) • Mas tudo isso registrado? 
O SR. GASTÃO NEVES - Tudo regisllado. A fuma é I .. 

galizada no Ministério da Justiça e funciona com a autorização de 
todos os departamentos competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Quando se fala que 
a capacidade de riqueza do solo brasileiro está praticamente esgo­
tada, como o senhor avalia isso? Há uma resposta indireta do se­
nhor. Pa.rece-me que ísso não está nem mesmo começado. Mas, 
categoricamente, o que o senhor tem a nos dizer? 

O SR. GASTÃO NEVES - Em mineração, estamos engati­
nhando. Há muito o que descobrir. muito o que fazer. Creio que, 
se bem orientada. bem fiscalizada e bem promovida pelo Governo, 
o setor mineral dará rapidamente uma resposta muito satisfatória. 

Sr. Presidente. aquele estudo da questão tributária, desejaria -
que desse ao Senador Romero JucÁ. Muito obógado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) • Não havendo mais 
qualquer pergunta a ser formulada. queremos agradecer a atenção 
e o comparecimento de V. S· e declaro, no momento, encenada 
esta reunião, convocando os Srs. Senadores para a próxima reu­
nião, quando ouviremos o Presidente da Companhia Vale do Rio 
Doce, na próxima quarta-feira, às IOh. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 18h36min.) 

16" Reunião ,realizada em 29 d. junho d. 1995 
Aos vinte e nove dias do mês de junho de um mil novecen­

tos e noventa e cinco, às dez horas, TeÚnem-se na sala n° 02 da ala 
Senador Nilo Coefuo, do anexo 11 do Senado Federal, os Senhores 
Senadorea, Ramoz Tebet, Romero Jucá, Marluce PiD.\o, Emandes 
Amorim. José EdwmIo Dutra, Mauro Miranda, aen;on Camata, 
Carlos Bezerra e Leomar Quintanilha, membros da Comissão Pada· 
mentar de Inquérito destinada a "apurnr demíncias veiruladas na im­
prensa nacional sobre a atividade de minoração no Brasil". Presente 
também, o Senhor Senador José Alves, convidado para os trabalhos. 
Abertos os trahalhos, o Senhor Presidente, Senador Ramez Tebet, 
convidou para compor a mesa os depoentes, Dr. Francisco José Sebet· 
tino. Presidente da Companhia Vale do Rio Doce, e o Dr. Breno Au­
gusto dos Santos, Presidente da DOCEGEO • Companhia OOnlrolada 
pela Companhia Vale do Rio Doce. Concedida a palavra ao Dr. Fran­
cisco Schettino, este prestou juramento e iniciou suas explanações fa· 
zendo um breve histórioo sobre a Companhia Vale do Rio Doce que 
existe há mais de cinqüenta e três anos e hoje é um oonglOlllOllldo de 
quarenta e cinoo empresas, operando em nove &lados e atualmente é 
a maior mineradora do nnmdo em exploração de ntinério de ferro e 
todas as suas atividades são desenvolvidas com extremo carinho 
em relação ao meio ambiente. Em seguida, o Senhor Presidente 
concedeu a palavra ao Or. Breno dos Santos que disse "em relação 
ao setor mineral as principais empresas internacionais de minera­
ção começaram a interessar-se pelo País a partir do final do ano 
passado, aguardando apenas a retirada das restrições constitucio­
nais para a concretização dos seus investimentos" e na seqüência 
fez considerações sobre a salda do Estado da área produtiva e a 
abertura da economia. Dando prosseguimento, o Senhor Presiden­
te concedeu a palavra ao Senador Romero Jucá - Relator da C0-
missão - e demais membros, que rJ.ZeraIIl indagações acerca da pri­
vatização da Companhia Vale do Rio Doce, as quais foram res­
pondidas com informações técnicas pelo depoente. o Senhor Rela­
tor ainda indagou se a abertura para o capital estrangeiro no setor 
mineral iria influenciar de algum modo, positiva ou negativamen­
te, na atuação da Vale do Rio Doce, sendo-lhe . 'spondido que 
para a Companhia Vale do Rio Doce não mefuoraria ne01 prejudi­
caria suas atividades em razão da mesma já ter sua participação e 
atuação no mercado brasileiro consolidada. Abordaram as partes, 
vários assuntos ligados ao Setor Mineral Nacional. O Senhor losé 
Eduardo Dutra questionou ao depoente sobre o corpo;rativismo da 
Vale do Rio Doce e01 relação a sua privatização, sendo-lhe res· 
pondido que os empregados da Vale jã criaram um clube de inves· 
timento. Interrogaram ao depoente sobre vãrios assuntos, os Sena­
dores Gerson Camata, Marluce Pinto, José Alves, Leomar Quinta­
nilha e Ernandes Amorim. O Senador Carlos Bezerra levantou ao 
depoente vários posicionamentos sobre atuação da Vale em :rela­
ção a PETROBRÁS. e principalmente sobre o negócio de par­
ceria que a Vale teve com os Estados de Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul e a Companhia CONVAP, inclusive sobre a de­
núncia levantada pelo jornal O Estado ae São Paulo, discussão 
essa que foi apoiada pelo Senador Ramez Tebet. Respondeu o 
Senhor Schettino que o acordo foi para a inoorporação da Urucum 
Mineração, momento. na reunião que foi levantada séria polêmica 
sobre o assunto. Não havendo nada mais pata tratar e sem que al­
guém mais se manifestasse, encenuu-se a reunião e, para constar, 
eu, Francísco Naurídes Barros, Secretário da Comissão, lavrei a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá a publicação, juntamente com o acompanhamento taqui. 
grãfioo, que faz parte integrante da presente ata. 
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COMISSÃO DA MINERAÇÃO NO BRASIL A contnbuição da Vale pala o desenvolvimento nacional paosa 
Reunião 29-6-95 _ lOh25min por uma intensa atuação socia1. A reserva pala o desenvolvimento das 

Presidente: Senador Rom,çz Tebet 
Relator: Senador Romero Jucá 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senhoras e Senh<>­
res, na qualidade de Presidente da CP! da Mineração, declaro 
aberta a 16° reunião dos nossos trabalhos. 

Já está à Mesa o Dr. Francisco José Schettino, Presidente da 
Companhia Vale do Rio Doce, que é o nosso depoente de hoje. 

Quero convidar também; para compor a Mesa. o Or. Breno 
Augusto dos Santos, Presidente da DoCEGEO.(Pausa) 

Há número legal para o início dos traballios. 
Não há expediente a ser lido. 
Convido o Dr. Francisco José Schettino a proceder o jura­

mento, na forma legal 
O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO -

"Juro dizer a verdade nada omitindo do que seja do 
meu conhecimento sobre fatos relacionados à investigação 
a cargo desta Comissão Porlamentarde Inquérito". 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra 
ao Dr. Francisco José Scbettino para suas primeiras considerações 
"e, logo após, franquearei a palavra, na fonna do Regimento, aos 
Srs. Senadores, para. as perguntas que julgarem pertinentes. 

O SR. FRANCISCO JosE SCHETTINO - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, honrado com a convocação de V. Ex-S, volto a 
esta Casa para falar da Companhia Vale do Rio Doce. 

Em cinqüenta e três anos de atividade, a Vale se transfor­
mou numa empresa consagrada em todo o mundo. iDlportante ins­
trumento de desenvolvimento nacional. Hoje somos um conglo­
merado de 45 empresas, operando em nove Estados. 

A Vale explora minério de ferro e é a maior mineradora do 
mundo. Explora manganês, bauxita.. caulim, ouro e potássio. É a 
mais importante produtora de ooro da América Latina. A Vale 
opera três sistemas integrados, minas, ferrovia e porto. Somos os 
maiores transportadores de carga ferroviária do País. Atuamos na na­
vegação transooeãnica. A Vale também atua em pildtização, sidenn­
gia, ferro-liga e alumínio. Também temos lugar de destaque no mane­
jo de maciços florestais pala produção de madeira, celulose e papel 

Todas essas atividades são desenvolvidas com extremo ca­
rinho pelo meio ambiente. A excelência da VaIe Rio Doce foi 
construída sem favores. Não dependemos de subsidios, nem de in­
centivos fiscais diferentes dos que existem para a iniciativa priva­
da. Ao contrário, temos situações tributárias adversas em relação 
aos nossos concorrentes internacionais. Por isso mesmo a Vale 
não tem medo de competição. 

Foi justamente na luta por mercados que a empresa con­
quistou os padrões intemacionais de qualidade que tem.. Para isso. a 
Vale do Rio Doce tem uma agressiva politica de pessoal, investindo 
pesadamente na fonnação de mão-de-obra e garantindo tranqüilidade 
a seus empre~ através da Valia, nOSSO fundo de pensão. 

A Valia E um instrumento importante de nossa política de 
recursos humanos, sem custar um tostão além dos padrões normais 
do setor. de acordo com as determinações legais. 

Esse padrão de excelência que a Vale atingiu s6 foi possível 
por conta de uma corajosa política de reinvestimento de dividen­
dos praticada por nossa acionista, a União. 

Aqueles que discordam dessa política esquecem que o cres­
cimento auto-sustentável da empresa viabilizou um extraordinário 
aumento do nosso patrimônio, além de" ter representado uma con­
tribuição decisiva para o desenvolvimento nacional. 

áreas de influência da Valê patrocina saneamento e infra-estrutura 
pala 230 Mmicipios em oito Estados. São oito milhões de brasileiros 
assistidos, de alguma fonna, por um fundo, fotmado por até 8% do 
lucro tiquido da empresa. S6 no ano passado, foram 23 milhões de 
dólares aplicados no bem estar dessas populações. 

Mais não é s6 isso. A Vale participa da administração de uma 
reserva de 750 mil hectares na Amazônia junto a Carajás. Isso inclui 
assisté.ncia às populações indígenas da região. Em Linbares, mante­
mos a única área nativa de Mata Atllintica plana do País. A Vale tam­
bém opera as duas únicas linhas fenuviárias de longo rurso pala pas­
sageiros do País. Opera cobtando metade do preço de custo. Isso rep­
resenta um incompaní.vel instrumento de integração nacional, princi­
palmente na Amazônia, através da Estrada de Ferro Carajás. 

Senhores Senadores, essa intensa atividade social mostra 
bem a_ complexidade da Rio Doce. A privatização de uma empresa 
com tais caracteristicas é, por si s6, um desafio. 

As decisões que já foram tomadas mostram que o Governo 
está no caminho certo. A empresa deverá ser vendida em bloco, 
com a. pulverização de seu capital. 

Já falamos aqui sobre a participação dos empregados na pri­
vatização. Pcimeiro, por uma questão de justiça. Segundo, por 
conveniência para o próprio processo. A participação dos empre­
gados dará credibilidade e tranqüilidade à privatiZAçãO. 

Também é fundamental que a decisão de pulverizar o capi­
tal da Vale seja mantida. As vendas de blocos de controle certa­
mente: Iqlfesentariam melhor preço. Mas como vimos agom há 
pouco, a Vale é importante demais para o Brasil. A venda não 
pode ler O preço como o único critério. A pulverização do capital 
da empresa, ao contrário, significa transferência do controle do Es­
tado para toda a sociedade, que passaria a responder pelos destinos 
da empresa através de assembléias dos acionistas. Nosso mercado 
de capitais está plenamente capacitado a p,t,)DlDver essa pulveriza­
ção. com venda das ações da Vale em todo o Território Nacional e 
mesmo fora do Brasil, para tooos os interessados em participar 
dessa extraordinária empresa. 

Essa é a verdadeira democratização do capital, defendida 
pelo Programa Nacional de Desestatização. A economia bcasileira 
estará evoluindo para o modelo de grandes corporações. Uma 
grande empresa pública, com administração profIssional, livre das 
amanas do Estado e das crises sucessórias. Somente assim o Bra-
sil terá a garantia da perperuidade da Vale. . 

Somente assim, Senhores Senadores, o Brasil terá a garantia 
de continuar contando com esse fenomenal fator de desenvolvj­
mento econômico e social que é a Companhia Vale do Rio Doce. 

Muito obrigado pela atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Convocamos, hoje, 

o Or. Francisco Scbettino, Presidente da Companhia Vale do Rio 
Doce. S. S' faz-se acompanhar do Or. Breno Augusto dos Santos, 
que manifesta. nesta oportunidade, o desejo de fazer a explanação. 

Considero desnecessário consultar os Srs. Senadores pre­
sentes sobre a decisão que tenho em mente - com a concordância 
dos Senhores, penso -, de permitir que S. ga faça suas consideraç~ 
~s. Depois, então, formularemos as perguntas a ambos. 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS - Exm° Sr. Se­
nador Ramez Tebet, Presidente desta CPI, Exm° Sr. Senador Romero 
]ueá, Relator, Exm"s S",. membros da CPI, seohorns e senbores, sin­
to-me honrado em comparecer a esta Comissão, acompanhando o 
Presidente da Compaohia Vale do Rio Doce, e estou pronto a prestar 
todas Ijs informações e esclarecimentos que se façam neoessários. 

Tenho atuado no setor mineral brasileiro como profissional 
da geologia por mais de três décadas. Durante as duas primeiras, 

• 
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trabalhei na Amazônia e há 24 anos presto serviços a Companhia 
Vale do Rio Doce, atrnvés de sua empresa controlada de geologia, 
a Docegeo. 

Ao relembrarmos as últimas décadas do setor mineral brasi­
leiro, identificamos um perlCKlo de grande desenvolvimento, ini­
ciado no fInal da década de 60, quando uma politica de governo e 
investimentos estatais e privados possibilitaram um expressivo 
avanço no conhecimento do subsolo brasileiro e a descoberta de 
significativas jazidas minerais. Esse ciclo foi interrompido pela re­
cessão dos anos 80, passando a mineração brasileira a enfrentar 
tempos bastante dificeis, com retração das ações governamentais e 
sensível redução nos investimentos anuais em pesquisa, de 
US$ISO milhões parn cerca de US$6O milhões. 

No fmal da década de 80, surgiam os primeiros sinais de re­
cuperação do setor mmeral mundial. e o capital disponível para 
aplicação na mineração, grande parte proveniente dos fundos de 
investimentos americanos e canadenses, começou a migrar para os 
países com potencial para novas descobertas, como a Utina e a 
Rússia, mas principahneute para os nossos vizinhos latino-americanos. 

A instabilidade polltico-econômica, aliada às restrições 
constitucionais às empresas estrangeiras. colocou o Brasil fora 
dessa rota. Deve ser registrado que a maior p~ desse capital tem 
sido destinada à busca de depósito de ouro, sendo o subsolo brasi­
leiro, particularmente o da Amazônia, considerndo pelas próprias 
empresas internacionais como os de maior potencial para novas 
descobertas. . 

A crise econômica que assolou o País também inibiu os em­
presários nacionais, ficando a pesquisa de novas jazidas prntica­
mente restrita aos investimentos da Companhia Vale do Rio Doce. 
da ordem de US$30 a 40. milhões por ano. 

A visão dos dirigentes da CVRD, que criaram a Docegeo, 
com o objetivo de contribuir para o seu programa de diversifica­
ção - na época. a empresa em dependente apenas do minério de 
ferro, que ainda é hoje o seu carro-chefe ~ foi plenamente conf'tr­
mada com os resultados obtidos pela empresa nos &eus 24 anos de 
atividade. As pesquisas desenvolvidas contribuíram diretamente 
parn a CVRD entrar na mineração de ouro, maior produtor da 
América Latina, de cobre e de caulim e, indiretamente, de manga­
nês. alunúnio e fertilizantes. 

Além dos negócios já implementados, com a maioria das ja­
zidas em produção, o programa em andamento na Docegeo, com o 
controle de um significativo banco de dados do subsolo brasileiro, 
vai permitir contínua ampliação da prodoção mineral da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, possibilitando, muitas vezes, a associação 
com parceiros nacionais e internacionais., atraindo novos investi­
mentos para o nosso setor mineral. 

A instalação da CPI 0C0lT8 num momento bastante oportu­
no da minemção brasileira. As mudanças politicas e econômicas 
do País, que tiveram expressiva contribuição desta Casa. ao ir ao 
encontro dos anseios mais legítimos da sociedade brasileira, estão 
transfotmando profundamente o cenário.para investimentos. 

Em relação ao setor mineral. as principais empresas interna­
cionais de mineração começaram a interessar-se pelo País a partir 
do final do ano passado, aguardando apenas a retirnda das restriçõ­
es constitucionais para a concretização dos seus investimentos. 
Entretanto, convém que aqui façamos algumas considetações so­
bre a saída do Estado da área produtiva e a abertura da economia. 

As principais diretrizes políticas setoriais. principalmente 
na área energética e de telecomunicações, em parte na mineração 
e, no passado, na siderurgia sempre foram implementadas pelo Es­
tado brasileiro. atuando diretamente nas suas empresas. Da mesma 
forma. os órgãos controladores sempre atuaram em estreita cola­
boração com esses setores produtivos estatais. 

Com a saída do Estado da área produtiva e conseqüente 
abertura da economia, há necessidade de fortalecimento dos órgã­
os gestores das políticas setoriais nacionais, bem como dos depar­

'tamentos e empresas responsáveis pelo controle do cumprimento 
das leis e pelo desenvolvimento da produção, no caso mineral, Se­
cretaria de Minerometalurgia, Departamento Nacional da Produ­
ção Mineral e Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais. O 
não fortalecimento dessas instituições poderá privar a sociedade 
brasileira dos instrumentos indispensáveis pata balizar o aprovei­
tamento e as riquezas do nosso subsolo, com beneficios para toda 
• Nação. 

Mas por que é tão importante fortalecer o setor mineml bra· 
sileiro? em primeiro lugar, porque, ao lado da vocação agrícola, o 
território brasileiro apresenta considerável potencial mineral, não 
sendo razoável que a sociedade não tenha condições de bem utili­
zá-lo para o seu desenvolvimento econômico e social. Além disso, 
a nova fase de crescimento da economia brasileira poderâ vir a ser 
comprometida nos próximos anos pela falta de insumos minerais 
pata atendimento da indústria, voltando o País a ser dependente do 
subsolo estrangeiro. 

O Plano Plurianual pata o Desenvolvimento do Setor Mine­
ral, elaborndo pelo Ministério de Minas e Energia, através do De­
partamento Naciooal da Produção Mineral, por determinação da 
Presidência da Repóblica, prevê a necessidade de investimentos 
consideráveis parn que não haja colapso da produção de alguns 
bens minerais no início do próximo milênio. 

Por último, a carncleóstica desenvolvimentista da atividade 
mineral que, mesmo sendo intensiva de capital. atua como ponta 
de lança pata a geração de empregos, através dos empreendimen­
tos complementares. e dá. abertura de espaço para novos investi­
mentos, a partir da infra-estrutura por ela criada. Assim ocorreu 
nas nossas Minas Gerais no Brasil Colonial. no oeste americano, 
na África do Sul e em outros distritos mineiro_do mundo. 

Srs. Senadores, o cenârio atual é totalmente favorável parn 
que a mineração brasileira entre num novo periodo de desenvolvi­
mento, mais abrangente, com a participação de mais investidores e 
com maior responsabilidade social e ambiental que na década de 70. 
Pata que se consiga isso, é necessário que se dê prosseguimento ao 
processo de criação de um clima favorável para OS investimentos. 

Passos importantes já foram dados por esta Casa ao apoiar a 
proposta do Executivo, como a transformação do Departamento 
Nacional da Produção Mineral em autarquia, da transformação da 
Companhia de Recursos Minerais, o Serviço Geológico do Brasil, 
em empresa .pública, e a retirnda das restrições ao capital estnm­
geiro na Constituição. 

Entretanto, muito ainda tem que ser feito. A crise que afeta 
todo o setor público nacional. com a não-renovação de quadros, a 
baixa remuneração, a falta de treinamento adequado e a desatuali­
zação tecnol6gico-administrativa, não deixou imunes as instituiçõ­
es do setor mineral, Muito do esfOIÇO humano e dos recursos orça­
mentários é gasto com os trâmites burocrâtioos, com pouco resul­
tado produtivo. Há necessidade de reformulação das rotinas utili­
zadas parn as autorizações de pesquisa e concessões minerais. Os 
novos investidores têm pressa na aplicação do seu capital e na ob­
tenção de resultados. 

A aprovação do Projeto de Lei n° 4.151/93, que está trami­
tando nesta Casa, dará importante contribuição pata desburocrati­
zar e desregulamentar o processo de outorga dos titulos minerais. 

O Projeto de Lei n° 4.149/93, que objetiva regulamentar o 
pagamento das taxas por ocupação de área na fase de pesquisa e 
reinsere na legislação os emolumentos extintos, criando instru­
mentos para inibir os requerimentos de pesquisa de cunho mera­
mente especulativo, encontra-se na Cfunam dos Deputados. 
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Sm. Senadores. temos pela frente um grande desafio, que é 
o de ter sabedoria para bem aproveitar nosso potencial mineral, 
não desprezando a oportunidade que a natureza nos legou. 

Agradeço a atenção das senhoras e dos senhores e estou à 
disposição para qualquer esclarecimento que esteja a meu alcance. 
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Passemos às for­
mulações. Antes de conceder a palavra ao nosso Relator, eu mes­
mo vou me pennitir algumas perguntas. 

A primeira delas dirijo ao Presidente, Dr. Franciseo Scbetti­
no, que af'rrma aquilo que a sociedade brasileira tem conhecimen­
to, isto é, a eficiência da Vale, a sua grandeza. Inclusive sem ter 
uma af'rrrnativa categórica da parte de V. S', a convicção que tem a 
sociedade brasileira é de que essa é, sem dúvida alguma, uma das 
maiores empresas do mundo amando no ramo da mineração. 

A pergunta que a sociedade quer fazer ou, pelo menos, seto­
res significativos da sociedade é a seguinte: em sendo eficiente, 
não sendo deficitária e, muito ao contrário, dando lucro, por que 
V. S' já, no seu depoimento, trilha o caminho da privatização, 
como pareceu surgir claramente do depoimento que nos trouxe à 
consideração? 

O SR. FRANCISCO SCHETI1NO - Senador, sou reaJ­
mente favorável à privatização pelo conceito de que o Governo 
não deve atuar em áreas operativas. Sou. entretanto, favorável à 
privatização dentro de 4 conceitos que jã deixei muito claros aqui 
nesta Casa: primeiro, que a empresa seja privatizada na sua confi­
guração atual. 

Hoje, somos uma série de empresas controladas, subsidiã­
rias, e hã uma ligação entre essas empresas. Houve uma lógica 
para a criação dessa série de empresas. Então, somos favorãveis a 
que a empresa seja privatizada com oi sua configuração atual. ou 
seja, no seu todo; que não seja fatiada. Há um grupo que se inte­
ressa por célulose, outro por ouoo. Aí, corremos o risco de algu­
mas pessoas ficarem com a parte melhor, sobrando o "osso" para o 
Governo. Então, vamos ser mais uma empresa estatal ineficiente. 

O segundo é que o Governo deve procurar a pulverização má­
xima possível das ações da Vale. Pam isso, tem instIumento legal. 

A terceÍla é que os empregados participam, comO vem parti­
cipando até então, do processo de privatização também, tendo di­
reito a certa porcentagem das ações, com desãgio.lsso foi feito até 
agora para todas as empresas estatais que foram privatizadas. Por 
que não fazer isso também para o empregado da Vale que, exata­
mente mostrou ser eficiente, capaz, bem treinado? Por que, nessa 
bom, vamos diferenciá-lo dos demais empregados das estatais? 

É importante também para o Governo fazer um processo 
mais transparente haver paz interna na empresa. Isso vai valorizar 
o seu patrimônio. Então, é realmente um item importante para nós. 

Outro item que temos pedido ao Governo e que tem sido 
compreendido é que a Vale é muito dinâmica: tem uma série de 
atividades em andamento. Pelo processo de privatização. automat­
icamente, ela sem engessada, mas no Conselho de Ministros ficou 
claro que a Vale não selá engessada; ela dará continuidade aos 
seus projetos, porque seria um grande prejuízo, não só para o G0-
verno, mas também para os pequenos acionistas, que têm 49% do 
capital da Vale, parar esses projetos que estão em andamento. As­
sim, são importantes esses projetos em andamento para aumentar 
o valor da empresa, aumentar o capital do Governo. 

Realmente, a Vale é um sucesso, não só no Brasil, mas tam­
bém na área internacional. Do competitivo mercado de minério de 
ferro, a Vale detém 25%. É claro que a qualidade do minério ajuda 
a tennos essa fatia grande no mercado internacional de minério de 
ferro. Mas nada garante que, em função do sucesso do passado. 
continuaremos também a ter sucesso no futuro. 

o Governo Federal tem uma série de empresas e não pode 
estar distinguindo uma da outra. Temos, realmente, um contrato de 
gestão com o Governo. mas, mesmo assim. temos amanas muito 
grandes, inclusive amarras do próprio Congresso. 

Em face da Lei de Licitação, hoje, as concorrências na Vale 
do Rio Doce dependem mais de setor jutidico do que do setor téc­
nico. Então, hã uma concorrência, e a pessoa quer anulâ-la porque 
não foi rubricada determinada pãgina. 'Isso tem criado na Vale 
uma série de obras inacabadas. A empreiteira ganha. Nós lhe C0-

municamos isso para saber se ela oonfmna o preço. Ela conftrma, 
começa a obra, depois pãra e vem com pleitos. E a lei não permite 
isso. Então, hoje, há uma série de obras paralisadas, o que traz 
granck, prejuízo. 

Assim, se tivermos status de empresa privada e se também o 
Govenlo não perder esse instrumento de desenvolvimento regional ... 
A Vai" faz grandes projetos, principahnente de investimento muito 
pesado em infra~trutum. Por isso, temos duas ferrovias. São em­
preendimentos 'que, até então, eram responsabilidade do Govemo. 

O Governo pode fazer um processo novo de privatização da 
Vale, que mantenha esse status de empresa de desenvolvimento, 
de geração de grandes projetos, tirando essas amarraS, o que é na­
turaJ, porque o Governo precisa ter um controle de todas elas. Não 
pode, " toda hora, estar distinguindo uma empresa da outra. 

Então, a minha opinião é a de: que o GOverno deve privatizar a 
Vale, tnas é preciso discutir muito profundamente com a sociedade, 
com o Senado e com a Câmara também o modelo de privatização.· 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex' afrrmoiJ que 
a Vale atua em nove Estados e que ela possui 45 empresas. Dada 
essa grandeza da Vale, que atua em vários setores da atividade 
econômica. não s6 no setor mineral, mas em outros setores tam­
bém, gostaria de saber se ela tem boje a·avaliação do seu patrimô­
nio, dada a complexidade dos bens que o compõtún: atua no setor 
portuátio, atua DO setor da mineração. Como é que se faz uma· ava­
liação dessa graildeza para fms de desapropriação, para fms de pri­
vatização? 

É possível essa avaliação? De que forma ela pode ser feita? 
Quanto tempo isso levaria? Existe essa avaliação, pelo menos em 
termos estimativos? ( 

00 SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETI1NO - A Compa­
nhia Vale do Rio Doce foi criada em 1942, em plena Segunda 
Guena Pdundial, como um esforço de guerra para abastecer as usi­
nas 'sídenírgicas americanas. 

Ela começou_no Espírito Santo e em Minas Gerais. O go­
verno ItmericanO, ã época, fez um empréstimo ao governo brasilei­
ro, par. melhorar e tenninar a Estrada de Ferro Vitória-Minas. O 
governo inglês transferiu as minas de ouro e ferro, mas não che­
gou a ".pIOfllT ferro no interior de Minas Gerais, na cidade de lta­
bira. Foi então criada a Vale, atuando SÓ em dois Estados: Minas 
Gerais e Espirito Santo. 

Hoje a Vale produz em vinte minutos o que produzia na sua 
concepção inicial. Então, era realmente uma enípresa mcxlesta. 
muito pequena, mas ela realmente veio crescendo. 

Hoje, além do Espírito Santo e Minas Gerais, estamos no 
Pari. Nossos grandes investimentos são no Pará, exatamente por 
causa do Projeto Carajãs, que é uma das maiores províncias mine­
rais do Brasil; estamos no Maranhão. em Sergipe, na Bahia, em 
Tocantins, no Rio de Janeiro e em Mato Grosso do Sul. Penso que 
não esqueci nenhum Estado. 

A avaliação do patrimônio da Vale, no caso de uma aliena­
ção, é responsabilidade do BNDES, que está fazendo uma licita­
ção - a lei obriga -, para escollier uma ou várias fumas, para ava­
liar o patrimônio da Vale e depois também do modelo de privati-
zação. 

• 
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Há um setor muito importante dentro da empresa. que é o 
de planejamento estratégico. e. sem querer. temos esses dados. O 
objetivo principal dele njo é ver o valor do patrimÔnio da Vale. 
mas n6s conseguimos obter esses dados por outros caminhos. 

Esse dado. Senador. é oonfidenciaJ. porque é um valor da 
empresa e isso tem ligação com a especulação em bolsa, que pode 
subir ou descer. Não é um dado que possa ser tomado plblico. 

O valor da Vale. que é do coobecimento público. é o de 
meICado. é o valor de bolsa. Hoje. as ações da vale são blue sblp. 
são a1tamen'" negociadas em bolsa. O valor da V ale em bolsa está 
em tomo de 12 bilhões de dó\sres. Isso varia dia a dia. Em tomo 
de dez a quinze dias atrás estaria no valor de 10 bilhões de dólares. 

O grande problema do Governo· que realmen'" está pre0-
cupado com isso e vai tomar um cuidado extremo -, é fazer a ava­
liação do patrimônio mineral da Vale. Essas avaliações são de flu· 
xo descontado. Pega-se uma taxa, e calcula o que vai acontecer da­
qui a 30 anos e tal ... Há bens minerais da Vale que. por esse pr0-
cesso. não são contabilizados. Os ativos minerais da Vale têm um 
valor muito grande, principalmente estratégico. 

Estamos. hoje. fazendo uma empresa de cobre no sul do 
Pará - é a Mineração SALOBO. O patrimÔnio mineral da Vale na 
mina de cobre SALOBO está sendo avaliado por 300 milhões de 
dó\sres. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pergunto a V. S' se 
eu posso concluir que uma coisa é a privatização, a venda 00 a de­
sapropriação pelo valor de pape~ pelo valor de ações e outra, é a 
avaliação pelo valor - para genenilizar - dos pOOprios bens, vamos 
assim dizer assim. Quer dizer. há dois tipos. Um é o valor das açõ­
es~ vamos supor. Posso concluir assim? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO - Há o valor 
das ações. há o valor patrimonial de balanço ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Posso concluir que 
as ações - ou no caso da Vale. não é sempre -. têm um preço infe­
rior ao seu patrimônio~ Quer dizer. é mais de 18 bilhões o patri­
môniodela? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO - Senador. o 
valor patrimoníaJ da Vale - que está em balanço - está em torno de 
8 bilhões de dólares. e o valor em ações é 12 bilhões de dó\sres. 
Então. hoje. o valor patrimonial de balanço está em tomo de 8 e o 
valor de bolsa está em 12 bilhões de dólares - repito. 

O SR.l'RESIDENTE (Ramez Tebet) .. Veja bem. pergun­
to a V. S' njo o valor contabilizado. Eu posso ter a escritura de 
uma casa no valor de 50. e ela valer 100. Ela está escriturada por 
50. mas eu njo a vendo por 50. njo a entrego por 50. Quero uma 
confurnação de V. S'. O valor escriturai pode ser um, é claro. e o 
valor do estoque. o valor exis"'nte. pode ser outro. CIaro que njo 
pergunto nada exatamente. Pergunto se há uma grande diferença 
nesse sentido. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO .. Hoje já exis­
te. Senador, porque o valor de bolsa está acima do valor patrimo­
nial E o BNDES está contratando as empresas. para realmente sa­
ber o valor da Vale, que pode ser tota1men'" diferente desses dois 
números. 

Durante o leilão, o valor mínimo que o Governo vai colocar 
nas ações. em uma privatização. pode ser bem maior. não pode ser 
pelo mlnimo. Isso vai depender muito do meréado da época. das 
condições do Brasil e das condições dos commodities que a Vale 
vende. porque a Vale vende hoje alumfuio - está muito bom o alu­
mínio -, daqui a oito, dez meses, um ano, quando realmente estiver 
pronto o processo licitatório da Vale. njo sei como estará o alunti­
nio, não sei como estará a celulose, que hoje está muito boa. 

Realmente esse ano e o ano passado foram muito bons para 
a Vale, porque ela tem duas unidades de negócio muito forles. 

aJêm do minério de ferro. que são o alumínio e a celulose. cujos 
preços estão muito bons. Então. ela tem uma série de parâmetros, 
que vai ter variações ao longo desse peliado. da análise até a pri­
vatização. 

Penso que, inclusive, quando faltar alguns meses, alguns 
dias para o leilão. o Governo terá de fazer uma reavaliação rápida 
da Vale. para ver como estão esses commodities, porque a Vale 
está no mercado de alumínio e celulose e isso tem um valor muito 
grande no cálculo do seu patrimônio. Não sei se respondi a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A pergunta é obje­
tiva. Evidentemen"'. o objetivo da pergunta é o seguinte: o Gover­
no tem 49% das ações da Vale. e os outros 51 %1 

O SR. FRANCISCO JOSF. SCHETTINO • O contrário. 
o Governo tem 51%. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Perfeitamente. E 
49% está na mão do plbüco, que são os pequenos acionistas. A 
pergunta que fornrulo é se o patrimônio. o ativo da Vale hoje. uma 
Vez que em bolsa isso está em torno de 12 bilhões de dólares. pou­
eo mais ou pouco menos, no entender de V. S', não corresponde a 
uma importáncia superior a 12 bilhões. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - Posso ajudar a formu­
lar a pergunta de outro modo~ 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pode. 
O SR. RELATOR (Romero lucá) - Como essa questão são 

dados contábeis. njo se pode dizer que vale mais do que está con­
tabilizado. Colocarei em oolra linba. que chegará na mesma posi­
ção. 

O patrimÔnio está avaliado em 8 bilhões. Em bolsa se colo­
ca o preço geral de 12 bilhões. Perguntaria: na sua avaliação, par. 
o Pais. esses bens valem mais de 12 bilhões de dólares~ 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO • Bom, depen­
de. Como estou f.laudo das ciICunstâncias, depende de como esta­
fá o alumínio daqui a alguns anos, como estará a celulose, como 
estará o cobre. Fica dificil. Tanto pode valer bem mais como pode 
valer bem menos. É o risco de qualquer negócio. 

Ao usar esse modelo para chegar a um valor do ativo, como 
ele njo está rendendo. o valor do patrimônio mioeral da Vale do 
Rio Doce é praticamen'" zero. Esse. realmen"'. será o grande pr0-
blema do Governo: o modo de avaliar o patrimônio mineral. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) • Na verdade. a idéia da 
privatização é agregar as jazidas cubadas e as jazidas estudadas. 
Seria isso? Não estâ mensurado da forma como deveria estar hoje. 
Num processo de venda, ele deveria estar, mas hoje não. Por isso. 
não se tem nenhuma <hívida em dizer que eSSe patrimônio, com a 
mensuração dessas jazidas cubadas e estudadas. vale mais de US$ 
2 bilhões. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO .. O BNDES 
está contratando uma empresa específica s6 para analisar o patri­
mônio mineral da Vale do Rio Doce. A grande dúvida da socieda­
de é saber comO vai ser avaliado esse patrimônio mineral imenso. 
O meu colegu poderá dar os detaJbes dos milhões de hectares exis­
"'ntes e doa processos de obtenção de alvará etc. 

Rea1men"'. trata-se de um patrimônio muito importante; 
mostre~ estrategicamente. a importãocia ~sas várias coligações 
feitas em razão desse patrimônio mineral. E o caso de um join! 
venture com os chineses na !'egião de Carajás. com minério de 
ferro; é o caso da CAPIM QUIMlCA. uma sociedade que fIzemos 
agora com a CADAM. O nosso patrimônio de caulim entrou na 
sociedade. 

Temos sido procumdos por vários grupos externos, exata­
mente porque temos um patrimônio roineral muito grande. Agota, 
na maneira econômica de calcular isso, se for feito só em fluxo de 
caixa descontado. praticamente não valerá nada. O Governo terá 
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que tomar muito Q1idado, porque essa é a grande aitica da socie­
dade. O BNDES quer uma empresa s6 para fazer uma avaliação 
do patriIDônio mineral. 

A SR' MARLUCE PINTO • Sr. Presidente, fiquei com 
uma grande dúvida e gostaria de esclarecer. 

V. S' explicou que os 8 bilhões referem-se ao patrimônio 
que está no balanço. Essa variação patrimonial é feita lIlIUalmente, 
mas nunca correspondente ao valor exato do ativo de uma empre­
sa, seja ela particular ou estatal. A partir daí, já não se dlega a uma 
conclusão viável de se poder fazer a venda de uma empresa, sendo 
o seu valor basesdo ns variação palrimonial, porque fica defasado. 

Com relação à Bolsa de Valores, também não se pode levar 
em consideração, porque ela varia muito. A minha preocupação 
está exatamente no que V. S· afmnou~ na sua exposição, sobre a 
preocupação do Governo no que díz respeito a essa venda. Ele não 
pode sair vendendo o que 6 rentável e, depois. ficar, como bem 
disse V. S·~ com os ossos. 

Fala-se tanto na privatização, como fato concreto, pratica­
mente. mas a empresa ainda não tem o valor exato cotrespODdente 
a essa grande empresa, a esse grande patriIDônio que é da Nação. 
Já está estabelecido que isso far-se-á em bloco ou vai ser parcela­
damente? 

Se for parceladamente, realmente, o risco será muito gran­
de. No momento em que se colocar à venda é lógico que as empre­
sas interessadas a compmr vão querer compmr o que é renláve~ e 
quem é que vai ficar com os ossos? A partir daí a situação do Pais 
não ficará muito pior? Ter que administrar uma empresa como 
hoje é a ferrovia e tantas outras s6 dão prejuízo à Nação?!! Será 
que ainda não dlegaram à conclusão de que a venda devorá ser 
feita em bloco? Se levar a leilão e não tiver ainda uma decisão de 
um critério muito rigido, como isso será resolvido? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO • Senadora, o 
processo eslá começando agora. A responasbilidade é do BND~. 
Por isso, ele díz que o processo demorará por voita de um ano. E 
exatamente para fazer esses cálculos. esses estudos; mas pela rea­
ção do Congresso e da opinião pública, o Governo tomará muito 
cuidado com a privatização da Vale do Rio 0000. 

A SR' MARLUCE PINTO - São 45 empresas? 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senadors, vamos 

obedecer a uma ontem. Permiti a intervenção da ilustre Senadors, 
porque se tratava de uma complementação. Em verdade, temos 
que obedecer a uma ontem. Se for para complementar, vou admitir 
a sua pergunta. 

A SR' MARLUCE PINTO - Sei que hB um critério para 
intervenções, mas o assunto é bastante relevante e, se não pergun­
tarmos na hora. 'às vezes, a pergunUl se perde. Já que a preocupa­
ção é como sem privatizado, quais os critérios? Nesse caso, é uma 
complementação - até porque tenho um relal6rio para apresentar 
em uma outra Comissão e não poderei ficar alé o fmaL 

Realmente, são 45 empresas. Quero saber se todas elas irão 
a leilão em conjunto ru parceladamente. Na segunda hipótese sur­
ge uma das maiores preocupações COm relação à Vale do Rio 
Doce. a de ser vendido somente o CJ!1e ela tem de bom. 

O SR. FRANCISCO JOSE SCHETTINO • Senadora, o 
modelo ainda está sendo estudado. Temos mostnldo ao Govcmo, 
que entendeu. inclusive com a ajuda das empresas que estão sendo 
contratadas pelo BNDES, para estudar o modelo da privatização 
da Vale do Rio Dooe, que está nmito claro que a privatização deve 
ser feita obedecendo-se à configuração atu~ como um todo. Ha­
via uma coaente muito forte favorável a fatiar a empresa, consíde­
rsndo que, fazendo-<> por segmentos, seria mais rápido e alcança­
ríamos um maior valor. Mostramos ao Governo que dessa maneira 
o processo de privatização seria bem mais demorado, porque os 

acordo. de acionistas diferem de empresa para empresa. Inclusive, 
pejo at;ordo de acionistas de algumas empresas, o acionista tem 
prefere,ncia na compra, não precisa nem ir ao leilão, deve unica~ 
mente cobrir a oferta. Temos, por exemplo, fábrica de celulose 
onde os japoneses detém 49%. compmndo mais 2% terão o con­
trole. Quem irá querer compmr uma empresa que já tem controle? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas o acionista 
minoritário, pela lei, também tem ~ferência ns compra? 

O SR. FRANCISCO JOst SCHETTINO • v. Ex' está 
falando da Vale do Rio 0000 ou dessas empresas? 

O SR. PRESIDENTE (Rantez Tebet) - Eu gostaria de sa­
ber se qualquer acionista minoritário tem preferência na compra? 

O SR. FRANCISCO JOst SCHE'ITINO • O inverso 
ocorre se houver um acordo de acionistas, como é o caso da Vale 
do Rio 0000, assegurando a preferência. mesmo sendo minoritá­
rio. Nesse caso, os minoritários devem ser consultados. Por isso, 
estou faJando que não há possibilidade de privatizar fatiadamente 
a Vale do Rio Doce. 

Ilsc1areço que não podemos mais falar em 49 empresas, há 
mais ums, pois agora compnunos a Paulista de FerroLiga (?) junto 
a Usiminas. Não estamos engessados e, durante a privatização, ha­
verá ru1I3S compras. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senadores, vru 
permitir que V. Ex" tenham direito de perguntar sobre a privatiza­
ção, pois se trata de matéria de interesse da sociedade, de interesse 
nacionaL No entanto, não quero perder o obpivo da CPI, que é a 
apuIllÇão da atividade de mineração no Pais, as suas possiveis irre­
gularidades, etc. 

Seguindo o nosso Regimento IntetnO e a norma dos nossos 
trabalhos, concedo a palavra ao Sensdoc Romero Iucá na qualida­
de de Rela1or. A seguir, por ordem de inscrição, concederei a pala­
VIa ao. S1'S. Senadores, lembrando que já estão inscritos os Sena­
dores José Eduardo Dutra, Gerson Camata. Carlos Bezerra, Marlu­
ce Pinto, Mauro Miranda e José Alves. 

Concedo a palaVIa ao nobre Rela10r Romero Jucá para for­
mular as suas perguntas. 

O SR. RELATOR (Romoro Jucá) - Sr. Presidente, Sr's e 
S1'S. Senadores, em primeiro lugar, registro a nOSsa satisfação em 
receber aqui hoje o Dr. Francisco Schettino e Dr. Breno dos San­
tos. 

A primeira pergunta consiste em saber se a abertura para o 
capital estrangeiro no setor mineral influenciará de algum modo -
positiva 00 negativamente - a atuação da Vale do Rio 00001 Ha­
verá, depois, os desdobramentos dessa primeira pergunta. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO - Hoje, ó nosso 
braço de geología, que é a DOCEGEO, uma subsidiária criada 
exatamente para ficar nessa área, é a empresa de maior investi­
mento de risco no Brasil. Superamos até a SPRM. Investimos 
aproximadamente U$ 40 milhões por ano. Temos um pat:rimdnio 
mineral muito grsnde. Antes da nova Constituição, qUando empre­
sas estrangeiras podiam fazer investimento de prospecção no Bra­
sil. já éramos realmente as maiores, apesar de haver outras empre­
sas nmito fortes, como a RTZ Quando houve essa proibição, con­
tinuamos com o mesmo perfll, com o mesmo volume de recursos. 
Para a Vale do Rio Doce, não vejo intetferência nenhuma ne ... 
modificação da Constituição, permitindo que empresas estrangei­
ras entrem na atividade de mineração. Isso não melhora nem pre­
judica a Vale do Rio Doce. 

O SR. RELATOR (Romero Iucá). V. S' falou da questão 
das jszidas estudadas, cubadas, enf1Dl, dessa pesquisa toda que é 
feita pela Vale do Rio Doce. Essas jazidas estão previstas no pr0-

cesso de privatização. Pergunto se, no planejamento estratégico da 
Vale do Rio Dooe hoje, com essas jazidas cubadas e com a pertici-
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pação que a Vale do Rio Doce tem na produção mineral do Pals. 
para o futuro, a previsão seria, com esse estudo, de ampliação da 
participação na produção mineral do País, de crescimento ou de 
diminuição, com o ingresso desse capital internacional nesse pr0-

cesso? 
O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHE'ITlNO • Não está ela· 

ro que essas jazidas serão vendidas junto com a Vale do Rio Doce. 
Esses estudos que o BNDES começará a fazer agora demonstrarão 
a necessidade. Pode acontecer. Hã um modelo em que o Governo 
fica com esses ativos minerais que não estão ainda em operação; 
ou os que estão em operação ficam com UIll3. sobrevida de. vamos 
supor. trinta, quarenta anos, COnlo é.o caso das reservas de minério 
de feITO de Carajá>. que dão para quase quinhentos anos. Pode 
aparecer um modelo que adote a venda da Vale do Rio Doce com 
as minas em operação, com um intervalo de vinte, trinta anos. Não 
está claro isso. Penso ser muito difícil retirar-se o patrimônio mi­
neral da Vale do Rio Doce e vendê-la sem ele. A Vale é uma em­
presa de mineração. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) • Então. esse aspecto 
ainda não está claro. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHEITINO . Não quero 
dizer que será com os ativos minerais. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) . Mas com a previsão 
das jazidas estudadas hoje, participando do processo de produção 
da Vale. a previsão dos próximos anos seria de uma ampliação 00 

de um decréscimo no percentual de produção mineral do País? A 
posição estratégica da Vale do Rio Doce é implementar. aUOleo·· 
tando a proporção de produção mineral? Ou trata~se de um proces .. 
80 estável ou até regressivo? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHEITINO • Penso que 
não haverâ grande influência, porque, hoje. o Governo Federal 
tem 51 % das ações. Temos uma política, exatamente para multi­
plicar o capital, de fazer associações, das quais a Vale tem. no má­
ximo, 51%. Essa é uma maneira de aumentar-se as nossas partici­
pações rapidamente. Quando fal" em cobre salobro. poc exemplo, 
a Vale tem 50%. Como o Governo tem 51 %. o mesmo passa a ter 
25% no capital do cobre salobre. Quanto à Rio Capim, reduzimos 
para 35%. Agora, são sócias a Vale do Rio·Doce, a CADAM e a 
Mitsubish. Quanto aO joiot venture com os chineses, 50% são da 
Vale do Rio Doce e 50% de um grupo de siderúrgicas chinesas. 

A Vale, então. é quase uma empresa privada. Falta muito 
pouco. Basta que o Governo peICa 2% do seu capital para que ela 
vire uma empresa privada. sem as amarras de uma empresa estatal. 
Penso que a produção é independente desse processo. Há possibi· 
lidades. inclusive, de tomar-se mais ágil, melhorando a produção. 
Atualmente, para se criar uma empresa estatal, o assunto deve vir 
ao Senado, que dará ou não autorização. Há. pois, uma série de 
amarras que dificultam um p<X1co. Tudo o que precisamos. temos 
conseguido. Dá um pouco mais de trabalho. mas conseguimos. 
Penso que será independente o fato de a Vale ficar mais ativa ou 
reduzir a produção mineral por ser privada. Penso que deve ficar 
ativa. Por exemplo, o BNDES tem uma nonna interna. que proíbe 
o fmanciamento a empresa estatal. Isso nos tem dificultado. 

Estamos entrando agora na produção de energia elétric:a 
numa usina em' Minas Gerais e, com a parcela que temos - 35% -
não conseguimos financiamento do BNDES. Estamos conseguin­
do fmanciamento externo, até em condições muito boas~ há uma 
portaria do BNDES que proíbe o fmandamento a empresa estatal 
ou restringe-o a casos excepcionais. tvks isso não conseguimos. 

Na Usina de Garapava, todos os outros consorciados obti~ 
veram o Cmanciamento do BNDES. mas a Vale e a Cemig não. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) . A Vale teve as suas j.­
zidas pesquisadas, estudadas. Ela está deixando de explorar algum 

tipo de jazida importante para o Pais. poc não ter condição de fa""r 
o investimento necessário? Ou seja, o País está perdendo no setor 
mineraL poc falta de condição de capitalização da Vale ou de in· 
vestimento? Há algum tipo de burocracia dificultando a operação 
de qualquer jazida? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHE'ITlNO • Até hoje, 
não. mas é possiveL 

Quando começamos a conversar com um provável parceiro. 
dizemos que todos OS documentos devem ter aprovação do Senado 
e do Ministro da Fazenda, porque existe uma determinada portaria 
que estabelece isso. Mas, honestamente, nunca deixamos de fazer 
nada poc participannos do controle do Governo. Não conheço ne· 
nhuma atividade que não tenha ido para frente por causa dos 51 % 
do Governo Federal. 

O SR, RELATOR (Romer" Jucã)· E pela falta de recursos 
para algum tipo de investimento? 

O SR, FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO . Também não. 
Se o empreendimento é bom, anumam-se recursos internos. exter­
nos e. excepcionalmente, no BNDES. O grande fmandador da 
ALBRAS· é o BNDES. mas isso foi uma excepcionalidade. 

O SR. RELATOR (RomeroJucá). A Vale temumasubsi· 
diária que detém a exploração de ouro. Estamos tratando, nesta 
CPI, da questão específica da mineração em tem. indígena, do ga­
rimpeiro versus empresa mineradora e da mineração em área de 
fronteira.. 

Pergunto se a Vale tem algum tipo de problema de invasão 
de área, de conflito com garimpo, se tem problema na exploração 
mineral.em fronteira. 

Também gostaria de saber se a Vale tem algum tipo de pro­
blema na comercialização de determinados produtos. como o ouro, 
poc conta do contrabando de minério. saindo produtos do nosso Pals. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHE'ITlNO • Primeiro. te· 
nho de fazer uma correção, qual seja, a de que a Vale tem associa­
ções em tOOos os seus ramos, com exceção da ferrovia e da ativi­
dadeouro. 

Não temos associação na atividade ouro. mas um departa­
mento interno da Vale do Rio Doce. Ou seja. a DOCEGEO é o 
nosso braçO de pesquis... mas é 100% da Vale. Depois que ela des· 
cobre uma jazida, esta. sendo econômica, passa para dentro da 
Vale do Rio Doce. 

Portanto. o ooro é um departamento, e vai muito hem. Hoje 
somos o maior produtor de ouro da América Latina. No ano passa­
do. foram 3 toneladas; neste ano, estamos produzindo 17. Temos 
um planejamento estratégico para produzir 33 toneladas. que se· 
riam um milhão de onças. Dessa forma. estariamos entre os gran­
des produtores de ouro do mundo. 

Trata-se de uma atividade s6 da Vale, não temos parceiro 
nisso. Gostamos de fazer parceria quando precisamos de garantia 
de mercado, tecnologia ou fInanciamento. No caso, nenhum des­
ses três itens cabe dentro da atividade ouro. 

Depois, o meu colega Breno, se for possivel, poderá dar 
mais algum detalhe, mas não conheço nenhuma dificuldade, por 
sermos empresa do Governo. que tenha acarretado aumento ou di­
minuição da nossa participação no ouro. 

O único problema que tivemos foi a invasão de Serra Pela­
da pelos garimpeiros. há alguns anos. Fomos indenizados até uma 
determinada quota. Os garimpeiros chegaram àquela quota e para· 
ram, não por cumprirem a lei, mas porque tiveram problemas de 
ordem técnica. 

Voltamos agora a Serra Pelada. Tivemos de fazer investi­
mento social na área e melhorar a nossa imagem. Voltamos agora 
à prÓspecção em Serra Pelada, e há um ambiente muito bom para 
aquela voltar a ser uma grande reserva de ouro e se fazer uma ati-
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vidade dentro da Vale. tomando-se t0008 os cuidados com o meio 
ambiente etc. 

Sempre vendemos o ouro ao Banco Central; DO ano passa­
do, iniciamos uma experiência: uma parte do ouro está sendo c0.­

mercializada. a fIm de obtermos um valor maior. Até o ano passa­
do, simplesmente, entregávamos o ouro ao Banco Central. mas 
este ano separamos 10% da produção do ouro para aprendermos a 
conhecer o valor e o mercado do ouro; apesar dos riscos, essa nos­
sa experiência está indo bem. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá). Com exceção de Serra 
Pelada. há alguma área com JX>ssíveis conflitos de mineração? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHEITINO - Tivemos, 
DO sul do Pará. Andorinha, que sofreu invasão de garimpeiros, 
mas a reserva não era muito grande. Hoje. estamos fazendo 
uma associação e pegando todas essas áreas de ouro, que são 
muitas, e estamos arrendando; o interessado pode investir e ar­
riscar em prospecção. o mesmo valor da Vale. Depois que a 
Vale já investiu naquela região, vamos analisar se vamos tocar 
o projeto juntos ou se arrendamos, se cobramos royalties; te­
mos várias alternativas. 

O SR. RELATOR (Romoro Jucá) - Há algum tipo de con­
trabando, qualquer notícia de interferência no processo de comer­
cialização da Vale? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHEITINO - Não. Nada. 
nada. 

O SR. RELATOR (Romoro Jucá) - A Vale tem atuado se­
riamente na questão ambiental. Pergunto se a legislação ambiental 
tem criado algum tipo de embaraço para essa exploração mineral e 
se é possível conviver, on:ienar bem essa questão ambiental na ex­
ploração mineral. nas ações que a Vale está procedendo? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHEITINO - É possive!. A 
minemção por si SÓ já é uma agressão à natureza. É importante t0-
rnar cuidado para degradar o mínimo possivel o meio ambiente. 
Relativamente a isso, nosso cartão de visitas é o Projeto Carajás, 
onde estamos investindo pesadamente no controle de poluição. 
Temos lá 1.4 milhões de hectares, dos quais 400 mil o Congresso 
nos outorgou, à Vale, guardiã daquela reserva. Tem havido algu­
ma invasão, por parte dos sem-terra, mas estamos conseguindo 
manter a área intacta, o que nos tem custado muito; com a utiliza­
ção de meios legais, temos conseguido segurar esse pessoal. 

Tem acontecido muita confusão com esses órgãos relacio­
nados ao meio ambiente, sejam federais, estaduais ou municipais. 
Temos tido muito trabalho para se tirar do RIMA; há muitas exi­
gências que considero il6gicas; é claro <J.ue se deve tomar cuidado, 
mas tudo dentro de certa lógica. Então. há alguma complicação; 
qualquer Municlpio pode embargar um projeto de miueração im­
portante, como, por exemplo, o caso da mineração de Caulin; há 
um tipo de minério bruto que passa por cerca de 6 Municipios do 
Pará, e em cada Município precisamos obter um RIMA em separa­
do. Isso atrasa IDllito o projeto. 

Então, são importantes os órgãos de meio ambiente, mas es­
tão muito dispersos e os interesses são diferentes, o que atrasa os 
projetos nessa área de mineração e dá muito tmbaIbo. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Estou satisfeito, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Por ordem de ins­
crição, concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quero registrar que é 
com prazer que estou mais uma vez na presença de meu patrão, 
entre aspas. Or. Francisco Schettino. Esta CPI, logicamente, tem 
um objetivo. mas, hoje, especificamente, é impossível fugirmos à 
questão da privatização. A própria palestra do Presidente da Vale 
do Rio Doce aponta nessa direção. 

Tenho feito um levantamento tanto no âmbito desta CPI 
quanto por ocasião da. discussão da emenda constitucional. mas, 
infeli2Illente, não teve o eco que eu esperava. Toda essa discussão 
em tomo da privatização da Vale do Rio Doce envolve a discussão 
do próprio modelo de adminislração dos recursos minerais do Bra­
sil. O Dt. Breno fez referência à necessidade do fortalecimento 
dos 6rgãos gestores com o afastamento do Estado. Na verdade, o 
modelo de administração dos recursos minerais no Bmsil não 
aponta qualquer fortalecimento do poder concedente; quero dizer. 
não existe poder concedente em relação ao setor mineral e isso 
traz repercussões quando se discute, por exemplo, a questão da 
privatização da Vale. 

Tenbo dito várias vezes que a legislação ordinária toma le­
tra morta o caput do art. 176 quando reza que a propriedade dos 
recursos minerais é da União. O modelo faz com que essa proprie­
dade s6 seja da União até o momento em que esses bens são des­
cobertos. A partir dai, passam a ser, na prática, propriedade da em­
presa mineradora que recebeu a concessão, cartorial, da lavra. E 
isso traz problemas quando se fala em privatização de empresas 
COOlO a Vale do Rio Doce. 

Quero registrar minha diSCOIdância com o que o Or. Schet­
tino falou e que tem sido, inclusive, o que o Ministro José Serra 
tem falado, que o Estado tem que se afastar de qualquer atividade 
produtiva. Isso não existe em lugar algum do mundo, principal­
mente num País como o Brasil, que tem empresas como a Vale 
que podem servir do ponto de vista de estratégia de política indus­
trial. Fora essa divergência discreta, qual é a questão? 

Sabemos muito bem que em função desse modelo de con­
cessão cartoriaI só foi concedido o direito de lavra da província de 
Carajás. a maior província miueral do mundo. para a Cia. Vale do 
Rio Doce por ser esta uma empresa estatal. Esse é um dado objeti­
vo. s.'lbemos muito bem como funciona essa questão do INPM e a 
éJX>Ca. era, inclusive, o pe~odo de ditadura militar. Então, s6 foi 
feita n concessão para aquela empresa estatal. 

Fala-se em avaliar o patrimônio mineral da Vale do Rio 
Doce, alguns argumentos colocados constituem-se uma falácia, 
como o que se diz que se irá multiplicar a produção de Carajás por 
400 arws e vai dar um valor de 1130. Isso é falácia, é utilizado até 
no sentido de propaganda contrária à privatização. Isso é errado. 
Mas, ao mesmo tempo, também não podemos simplesmente usar o 
critério utilizado na caso mineral de multiplicar por 20 anos. Isso 
s6 valeria se partíssemos do princípio que daqui a 20 anos o ouro, 
o alumínio. o cobre, o manganês. o p:>tássio, não estariam mais 
sendo utilizados. Se tivelDlos certeza de que essas substâncias, a 
partir da evolução tecnológica, não estarão mais sendo utilizadas 
daqui a 20 anos. então poderia ser utilizado o critério de 20 anos. 
Portanto, o valor dessa froVÍncia mineral está em algum ponto - c 
não sei onde - entre o tempo útil da reserva, de 400 anos, e o tem­
po de 20 anos. Esse é um problema que penso ser impossivel men­
surar t~ que leva à discussão da. dificuldade desse processo de pri­
vatização. 

Agora vou tratar do ponto de vista de negócio, deixando de 
lado a visão estratégica, a visão diferente de que se o Estado deve 
oU não atuar. 

Quando V. S' prestou depoimento na Comissão de Assun­
tos Econômicos e na Comissão de Serviços de Infra-estrutura, fiz 
referência a um relatório da Vale que dizia que ela estava prepam­
da para entrar numa nova etapa de desenvolvimento. E incluia a 
questão de joint venture com os chineses, levava em considera­
ção o fato de que, nos próximos três anos, a redução de recursos 
que a Vale utiliza pam pagamento da. dívida de investimento de 
Carajás vai se reduzir consideravelmente. No ano passado, parece­
me que ficou em 600 milhões; daqui a três anos, vai se reduzir a 
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70. Perguntei, do ponto de vista de valorizAção do patrimônio, 
quanto isso significaria se realmente desse certo essa nova estraté­
gia da Vale. E a resposta de V. S· foi que, se realmente desse cer­
to, entre um e cinco anos teriamos uma valorização de 1 a 2 bilhõ­
es de dólares. 

Ou seja., do ponto de vista do negócio, não é um equívoco 
vender a Vale agora, em função desse novo estâgio de desenvolvi­
mento? Tirando a questão ideológica, tirando a questão estratégi­
ca, tirando a questão da função social da Vale do Rio Doce, mera­
mente do ponto de vista de negócio, em função dos próprios dados 
da Vale, não é um mau negócio vendê-la agora? Esta é a primeira 
pergunta. 

A segunda pergunta é com respeito à participação dos em­
pregados. Temos visto que em todas as empresas que foram priva­
tizadas, que tiveram ações vendidas para os seus empregados -
praticamente todas, se não me engano; foi feita uma reportagem 
agora ., os empregados compraram 10 a 15%. na éJX>ea. e, hoje, 
têm 1 ou 2%. Os motivos são muito simples. O cidadão "comum 
não tem a obrigação de ter um pensamento estratégico. Se ele tem 
ações de uma empresa estatal e se, em função do salário baixo, 
precisa vender para comprar um carro, uma casa, ele vai vender 
mesmo. É justo que o cidadão pense assim. O Governo não deve~ 
ria pensar, mas o cidadão pensa. Isso não poderia acontecer com a. 
Vale do Rio Doce também? 

Ao mesmo tempo, critica-se tanto o corporativismo; isso 
não é também uma ação corporativista? Ou seja. eu sou um em­
pregado da Vale do Rio Doce, mas eu não quero, pelo fato de ser 
um empregado da Vale do Rio Doce. reivindicar o direito de com­
prar ações mais baratas. Defendo que a Vale do Rio Doce continue 
como empresa estatal. 

Vou passar à terceira e última pergunta. Sabemos muito 
bem ° clima político em que foi aprovada a Lei nO 8.031, em abril 
de 1990. Na prática, o Congresso den um cheque em branco para o 
Executivo privatizar as empresas que quisesse. O Congresso en­
contrava-se em ftm de mandato, acuado pelo furacão Collor de 
Mello, que dizia sempre que tinha tido 40 milhões de votos e que, 
se o Congresso não aprovasse. ele iria direto às massas etc. Todos 
lembram-se. O Congresso, acuado, infelizmente, deu esse cheque 
em branco. 

V. S· não pensa que, ao menos, no caso específico da Vale 
do Rio Doce, levando em consideração todos esses aspectos, seria 
necessária Uma modificação na Lei nO 8.031, para fazer com que a 
autorizAção da privatização da Vale do Rio Doce passasse pelo 
Congresso? Nesse caso, o Governo apresentaria todas as questões 
relativas à forma de privatização, se iria criar Golden Sbare OU 
não, se iria restringir ou não o patrimônio mineral em tempo, Se 
iria pulverizar ou não. V. S· não consideraria necessário, até por­
que envolve cessão de um patrimônio público, que, como está na 
Constituição, são os bens minerais, que o Congresso Nacional se 
pronunciasse, autorizando ou não o Governo a privatizar a Com­
panhia Vale do Rio Doce? 

Eram essas as perguntas. Desonlpe-me se me aJonguei, mas é 
um assunto com o qual estai diretamente envolvido, como empregado. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETIlNO - Senador José 
Eduardo Dutra, V. Ex·, sendo um ge6logo - e creio que no Con­
gresso Nacional existem apenas dois geólogos~, tem uma opinião 
de peso, de valor, sobre esse assnnto de bens minerais, como forma· 
dor de opiIriãD, dentro do Congresso NacionaL na área de minernção. 

O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA - Infelizmente, não 
consegui convencer o nosso nobre Relator a acatar a nossa emen­
da. Mas ternos ainda algum tempo Jl'Il'a fazer isso, 

O SR. FRANCISCO JOSE SCHETIlNO . Quando V. 
Ex' fala no decreto de lavra, realmente, não conheço ninguém que 

tivesse um decreto de lavra e o tenha perdido. Há que se descum­
prir muito o decreto de lavra, que é muito fluido, para perder essa 
concessão. Isso deve ser consertado. Se o Brasil tem tudo para ser 
um país forte em mineração, tem de se consertar esses aspectos, o 
que depende somente do Governo. 

V. Ex· pergunta se não é um mau negócio vender a Vale 
agora. Aqui, no Senado, mostrei que a Vale vai gerar uma sobra 
de caixa, nos próximos cinco anos, de U$3,S bilhões. Como faze­
mos uma associação de meio a meio, esses U$3,S podem ser do­
brados, ou seja, seriam U$7 bilhões. Nnm pmjeto com o DET­
ECO de 50/50, o Governo teria uma massa de V$14 bilhões para 
gerar uma sêrie de projetos novos, nesse intervalo de cinco anos; 
isso ligado, é claro, ao perfil da Vale do Rio Doce. Ele não pode, 
tendo 51%, obrigar a direção da empresa a gerar maus negócios, 
porque ele tem que respeitar os 49%. O pequeno acionista da Vale, 
atualmente, está muito ciente do seu poder. Temos, eventualmente, 
ação popular do pequeno acionista, porque vendemos alguma coi­
sa etc. Inclusive, hoje, o pequeno acionista tem um assento no 
Conselho da Vale. 

Penso que, sendo bem vendida, está na hora de vender a 
Vale, porque, como mostrei, o alumínio e a celulose estão muito 
bem. O preço do alumínio está tão alto que vãO .. metalurgias de 
alumínio que estão paradas semo reativadas. Com isso, a tendência 
sem de cair o preço, como um movimento sazonal. Penso, a.ssim, 
que está numa hora muito boa de privatizar-se a Vale, e acredito 
que o Governo. dentro da sua poütica, pelo que ele quer, vai obter 
um valor muito alto hoje pela Vale do Rio Doce. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Volto a insistir, se 
é assim, onde está a vantagem da privatização no entender de V. 
S·? Se há eficiência, se há lucro, se há recursos parn investimento, 
qual é a vantagem da privatização? Temos conhecimento, aqui no 
Senado, de que se vendeID10s a Vale do Rio Doce não pagaremos 
os juros de 6 meses da dívida interna no Brasil, Então, pergunto: 
onde está a vantagem da privatização da Vale do Rio Doce? . 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETIINO . Senador, 
como semo aplicados os recursos obtidos da privatização é res­
ponsabilidade do acionista, não é responsabilidade da direção da 
empresa. A responsabilidade da direção da empresa é fornecer to­
dos os dados e info11Ilaçóes ao Governo para que se faça o melhor 
negócio. Como falei, não é a maximização do valor da Vale que 
sem o melhor negócio para o Governo. Além de querer tirar o me­
lhor proveito fmanceito da privatização, o Governo tem que conti­
nuar com a Vale wmo uma empresa total, gerando projetos nos 
quais a infra-estrutura entra pesadamente. com projetos de desen­
volvimentos regionais bem estruturados, defendendo o meio am­
biente e tratando bem os empregados, que é o nosso padrão. 

Entendo que se o Governo entrou nessa linha e quer privati­
zar a Vale, é uma época boa para isso. Daqui a um ano pode ser 
que não seja unta época ideal. Pode ser que hoje a Bolsa no Brasil 
não esteja bem. e o Governo poderã aguanlar o mercado de capi­
tais melhorar. Isso tudo será estudado, e o BNDES é o órgão ges­
tor desse assunto junto ao Governo. O que estamos fazendo é for­
necer todos os dados, em tempo e hora, dados os mais confiáveis 
possíveis, para que o BNDES faça um estudo e indique ao Gover­
no qual serã a linha d. ação. 

A segunda pergunta do Senador é sobre a participação dos 
empregados, se isso não seria uma forma de corporativismo e se 
não há perigo de os empregados, que têm o direito de 10%. vende­
rem a ações para fazer capital. 

Os empregados da Vale jã criaram um clube de investimen­
to. Em um primeiro momento, n6s e os sindicatos de Vitória, fize­
mos uma pesquisa que apontou que 67% dos empregados eram 
contra a privatização da Vale. E esse clube de investimento - que 
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completou um mês ou um mês e pouco de criação ~ conseguiu 
uma adJ'São de 97% dos empregados. 

E claro que com isso não quero faIar que 97% dos emprega­
dos estão apoiando a privatização da Vale do Rio Doce, mas, se 
vai acontecer, os empregados se agregaram em um clube de inves­
timento, como os outros clubes de investimento das primeiras em­
presas que foram privatizadas. Os empregados - e falo aqui mais 
daqueles ligados à ãrea de siderurgia pois participamos da privati­
zação de vãrias dessas empresas - que não participam da gestão da 
empresa. realmente venderam as suas ações. Então é importante 
que os empregados participem da gestão da empresa. 

O estatuto do clube mostra que os empregados têm que 
cumprir um periodo de carência, não sei de quanto tempo, de 2 00 

3 anos, para poderem vender as suas ações. E se eles precisarem 
vendê-las - lá estão estabelecidos os motivos para a venda, seme­
lhantes ao do fmanciamento de casa própria, s6 em caso de doença 
de morte. etc. - eles são obrigados a dar preferencia para o clube. 

O fundo de pensão da Vale do Rio Doce está entrando no 
clube para capitalizar esse fundo. O empregado não tem bens, da­
qui a pouco o novo acionista faz um aumento de capital e o empre­
gado não poderá. participar; conseqüentemente, os seus 10% caem 
para 5% ou 3% e daqui a pGlCO ele não terá mais assento em COD­

selho, ele não terá. força na gestão da empresa. 
Então, todos esses cuidados todos estão sendo tomados. Su­

geri até para os senhores, para os que tiverem interesse no assunto, 
para que o Presidente do clube, que é o superintendente da ãrea de 
pesquisa da Vale do Rio Doce, venha ao Senado para fazer uma 
exposição aos senhores sobre como estA sendo m<mtado esse clube 
que ter objetivo corrigir os defeitos existentes nos clubes anterio­
res. Se isso é um corporativismo, creio que é um negócio bom 
para o Governo, porque se houver uma paz interna, se houver o 
apoio dos empregados em uma privatização, o valor do patrimônio 
do Governo melhorará.. Então com isso o Governo venderá melhor 
a Vale do Rio Doce. Então. não considero isso como um corpora~ 
tivismo dos empregados. Os empregados da Vale são muito disci~ 
plinados, são muito ciosos de suas obrigações. Mas, esse compor~ 
lamento estA mnito longe do corporativismo, esse amor que os em~ 
pregados têm pela empresa não pode ser confundido com o c0rpo­
rativismo. 

A última pergunta do Senador, é se esse assunto não deve~ 
ria passar pelo Congresso Nacional Bem, não me cabe emitir ne­
nhum comentário a esse respeito. Creio que é importante o Con­
gresso paDicipar. Hoje há vãrios tipos de modelo a seguir. Quando 
o governo restringir a margem e disser: serão dois, três tipos de 
modelo", acho que ele vai ouvir o Congresso para decidir sobre o 
que é melhor. Não vejo interesse algum por parte do Governo em 
ele fazer um modelo que não seja representativo dentro do Con­
gresso Nacional. 

Então, ainda estA muito cedo para se trazer esse assunto ao 
Congresso Nacional, ponJUe agora será iniciado o processo. Ainda 
não foi contratada a empresa que vai esbldar o modelo de privati­
zação • o valor da Vale do Rio Doce, 

Era isso, nobre Senador. Não sei se respondi todas as per­
guntas de V.Ex·. 

O SR, PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra 
ao Senador Gerson Camata. 

O SR, GERSON CAMATA - Sr. Presidente, Sr. Relator, 
Sr. Presidente da Vale do Rio Doce, Or. Francisco Scbenino, e Or. 
Breno, é claro que o assunto está. mais nas manchetes do que os 
problemas que gernram a formação da CPL mas esta Comissão vi­
rou a CPI de Privatização da Vale do Rio Doce antes que a empre­
sa fosse privatizada. De qualquer maneira, esse é um assunto que o 
Congresso Nacional tem que debater. 

Devo dizer que fui contra a privatização da CST, no Espíri­
to Santo e hoje vejo o quanto estava errado. A CST melhorou os 
salários; o laminador de ar quente, que era um sonho, foi instala­
do, o que melhorou a qualidade do produto e diversificoo a produ­
ção; a CST é uma empresa lucrativa. estA pagando impostos ao 
Governo do Espírito Santo - ela não fazia isso quando era estatal-~ 
o Estado e os limeionãrios da CST lucraram com a sua privatização. 

Dentro daquilo que cada um dispõe do que é seu, muitos 
funcionários venderam as ações que haviam comprado, compra­
ram cano, compraram casas, mas vi o caso de um operário de pro­
dução que tem duzentos e cinquenta mil reais de ações. Ele foi 
comprando as ações de va10res defasados dos seus colegas, que 
estaV&IIl achando que aquilo não ia dar certo. 

Então, na cabeça das pessoas os juízos são diferentes: uns 
pretendem consumir logo; outros pretendem poupar para o fublro. 
Entendo que sempre que o operário tem acesso à ação, ele também 
tem que ter o direito de dispor dessa 'IÇÍÍO da maneira que ele quiser. 

Nessa fase estamos vendo os nossos hospitais com os brasi~ 
leiros mais pobres morrendo nas filas; os aposentados ou os que 
vão ,5f: aposentar no fublro ameaçados de não receberem as apo-­
sentadorias; as estradas se deteriorando; a educação pública brasi~ 
leira se perdendo. 

Sou do tempo em que o melhor colégio do Espírito Santo 
era o Colégio EstadoaI do Espírito Santo. Hoje, ninguém quer 
mais colocar uJD fIlho naquele colégio, porque os colégios priva­
dos superaram os públicos em qualidade. Então, penso que quanto 
mais mcursos a União obtiver para aplicar nessas áreas em que ela 
deve aplicar, é sempre bom. É claro que é uma pena dispor de um 
bem como a Vale do Rio Doce. um exemplo da competência da 
empresa estatal brasileira - um dos poucos exemplos. 

Há momentos em que a gente até na vida privada. dispõe de 
bens que nos são caros, porque há necessidades maiores na vida. 
E, coletivamente, no momento, a Nação vai ter que decidir sobre isso. 

Dentro do espírito da CPI, com a prática que a Vale do Rio 
Doce tem como a maior empresa mineradora. talvez, do mundo, 
possa nos ajudar na elaboração do Código Brasileiro de Mineração 
até pam propiciar a chegada de pequenos mineradores. Ele é per­
feito? Precisa ser mndado? A Vale vê que o Código é burocratiza­
do demais? Há algum tipo de mineração cuja autorização poderia 
ser transferida para os Estado quando não se ~tratar de um mineral 
muito (~tratégico? Ou para os municípios? As vezes, vemos um 
indivíduo vir para Brasília para protocolar um requerimento para 
fazer pmspecção de argila. Quer dizer, há coisas simples que não 
têm nenhum significado. Como que a Vale vê isso? O Departa­
mento Juridico da Vale poderia sugerir ao nosso Relator idéias 
para mdhorar isso e tomar mais acessível às pessoas com menos 
capital I) acesso à mineração de produtos que não sejam tão estra­
tégicos, tão importantes? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETTINO - Senador Ger­
son Camata. V. Ex· conhece bem a Vale, porque pertence a um 
dos Estudos mais importantes para a Vale do Rio Doce, que o Es­
pírito SéUllO, principalmente.por causa da sua área portuária. E te­
mos lã também várias atividades. 

Voltando ao assunto sobre a participação dos empregados, 
vou falar aqui na siderurgia, porque é a área que conhecemos, não 
s6 por ligação de mercado, mas porque participamos da privatiza­
ção das usinas sidenlrgícas. As usinas siderúrgicas, que são USI­
Minas, Açominas e CSN, nas quais os empregados participam 
com 10%, inclusive na gestão da empresa., eles não venderam a 
sua participação. Nas outras empresas, das quais eles não partici­
pam, cada. um fez o melhor com seus ·recursos na época. Então, é 
importante os empregados participarem da gestão para eles não te­
rem essa vontade de vender na. primeira hora a sua participação 
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acionária nessas empresas e para ajudarem no gerenciamento das 
usinas. Na Açominas, exatamente pelo fato de os empregados par­
ticiparem da gestão da empresa. eles começaram a delBlnciar uma 
série de erros na administração passada. E via empregados que ti­
nham todos esses documentos é que foi feita uma modificação 
profunda dentro da Açominas para ela se adequar. 

Quanto ao Código de Mineração, =lmeme ele tem que ser 
totalmente refeito. Ele realmente é um entrave, ele tem que ser 
modernizado. E eu gostaria que o meu colega, o Breno, Presideme 
da DOCEGEO', que está preocupado com isso . ele tem tido reu­
niões constantes em Bmsília para a modificação do Código de Mi­
neração -, se fosse possível, que ele desse mais detalhes ao senhor. 
É possivel, Senador? 

O SR, GERSON CAMATA - Sim. 
O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS· Ilustre Sena­

dor, como citei aqui, há um projeto de lei no Senado que tira boa 
parte dos trSmites necessmos para se conseguir um alvará, uma li­
cença para pesquisa. 

Atualmente, o gomde problema é o poder conoedente se or­
ganizar para fazer cumprir a lei. Soo da Vale do Rio Doce, passei 
um ano e meio emprestado ao Ministério como Secretário de Mi­
nas e Metalurgia. Então, cheguei de uma empresa como a Vale, 
cheio de sonhos e ilusões, achando que em pouco tempo consegui­
ria mudar muita coisa. Mudei muito pouca coisa. Alguma coisa 
consegui fazer, mas apenas 5% ou 10% do que eu achava, dentro 
da ótica de uma empresa, que eu poderia fazer. A máquina públi­
ca, V. Ex' sabe muito melhor do que eu, está profundamente anti­
quada e tem que ser mudada. 

Foram criadas uma série de amarrações hlroctáúcas e isso 
fez com que ficasse difícil mexer nessa máquina pública. Os fim­
cionários vão ganhar mal; alguns trabalham muito - essa foi uma 
grata suIpresa que tive -, mesmo ganhando mal muita gente traba· 
lha tIluito, mas o gerenciamento dessa massa toda. é difícil. 

Então, precisamos de investimento no setor mineral O nos­
so Presideme falou ai a respeito das associações da Vale. Por que a 
Vale associa? Mesmo em OW'O ela não se associou até agora, estA 
pensando em associar. Por quê? Se a DOCEGEO descobre dez 
áreas boas para ouro, mas pela capacidade de investimento da 
Vale, pode somente pesquisar com detalhe duas,oo três, vai perder 
as ootras de graça e deixar de virar negócio? E melhor ser sócio 
em várias jazidas, em várias minas, e todas elas produzindo para o 
pais, do que ficar tentando fazer uma a cada cinco anos, etc, e de­
mOI'3l' muito. 

Então, o gmnde problema que temos hoje no Brasil é fazer 
essa máquina de fiscalização das leis na área mineral fimcionarem. 
Não é por falta de gente boa 00 DNPM O Diretor do DNPM é 
uma das melhores pessoas do setor minera! brasileiro. Agora, o 
problema é a máquina começar a ter a agilidade para conceder o 
direito de pesquisa e a portaria de lavra, e, ao mesmo tempo, ter 
condições de flsca1izar. E, quando a lei não for cumprida, cassar o 
direito de pesquisa ou da portaria de lavra. 

Essa revolução do DNPM é necessária, senão vamos deixar 
de ter um setor mineral importante porque o investidor vai embo­
ra, O investidor que realmente quer ganhar dinheiro com a minera­
ção não quer que a lei deixe de ser cumprida e, sim, que a lei seja 
cumprida. Mas ele quer as leis bem claras, os trSmites bem claros, 
para que, dentro daquela regra do jogo, eles saibam como ganhar 
dinheiro. 

Por isso, é necessária a aprovação desse projeto e também a 
reformulação do Código. Esse é o primeiro grande passo. 

Outro problema sério é em relação a outro projeto que está 
na Câmara. Se verificarmos as estatísticas e requerimentos de pes­
quisa, com a recessão, ninguém mais se interessou por pesquisa; 

praticamente só a Vale continuou atuando na pesquisa mineral do 
Pais, e algumas poucas empresas nacionais e estrangeiras. Recen­
temente, s6 a perspectiva de abertura para o capital estrangeiro fez 
com que, nos dois l1ltimos anos, aumentassem considemvelmente 
os requerimeD10a de pesquisa. Há pessoas que não são do ramo 
mineral, criam empresas e passam a requerer. Nem sabem o que 
estão requerendo: estão requerendo o Pão de Açúcar, o Corcova­
do, qualquer coisa que aparecer na frente. Para quê? De repente, 
naquela área, uma empresa que vem de fora enrontra alguma coisa, e 
essa pessoa, essa empresa. vai transferir aquela COOC"'são de pesqui­
sa. Às vezes, poc um valor insignificaD1e para a empresa que vai pes­
quisar, US$ 50 mil, US$ 100 mil, US$ 200 mil, mas que significa 
muito para aquela pessoa que apenas especulru - os cambistas do 
setor mineral. E há DDlita gente fazendo isso no Brasil hoje. 

Aqueles emolumentos cancelados erroneamente 00 Gover­
no Collor - quando acharam que estavam desregulamentando o se­
tor mineral- criaram. uma tremenda confusão. Eu usava muito este 
exemPlo quando estava no Ministério: é como termos um FLAx­
FLU, como no domingo passado, onde o cambista atua. Imaginem 
um FLAxFLU, como o de domingo, em que o ingresso é grátis. O 
cambista chega primeiro. Imaginem a farra que ele vai fazer che­
gando primeiro e pegando todos os ingressos grátis. 

No setor mineral está acontecendo a mesma coisa. É imPor­
tante que o pagamento sobre emolumentos volte. Vai contitmar 
havendo uma especulação, mas quando se colljeÇ8 a mexer no bol­
so, a especulação vai ser mais restrita. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Muito obrigado. 
Conoedo a palavra ao ilustre Senador Carlos Bezerra. 
O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presideme desta Comis­

são, Sr. Presidente da Vale, Srs. Senadores, aborrece-me um pou­
co ouvir, por parte de autoridadea importantes deste Pais, essa pre­
gação do Estado minimo desenfreado, da privatização a qualquer 
preço, quando o onmdo moderno faz um recuo com relação a isso. 
Os Estados Unidos recuaram no atual govemo. A Enropa tem re­
cuado. No entanto, aqui no Brasil, parece até que somos uma cor­
rutela, meia dúzia de pregadores estão por ai instilando a privatiza­
ção, a toque de caixa, de tudo e de todos. 

Penso que o Governo tem que intervir na economia e até 
em alguns setores. Só para exemplificar, o setor do cimento, que é 
uma vergonha no Brasil, Santa Catariana está usando cimento vin­
do da Grécia para a construção civil, porque é mais barato do que 
o cimento brasileiro. O Governo tem que fazer alguma coisa para 
resolver isso. Não podemos ter o cimento mais caro do mundo. 
Compele ao Governo atuar nesse sentido e resolver a questão. 

A questão da Vale tem que ser mnito meditada, pela pr0-

porção e tamanho da empresa, assim como a Petrobrás, que tem 
que ser preservada. Na questão da Vale, sincerameD1e, não vejo 
essa necessidade premente e esse negócio de gemr riquezas. 

No Governo Collor de Mello, fIZemOS pri~alização com 
moeda pobre. Cito aqui o exemPlo de Mato Grosso. A Vale tem 
um perfil de empresa competente, mas no Mato Grosso ela foi a 
mais incompetente possiveL O Senador Ramez Tebet sabe disso, 
tanto quanto eu. A Vale teve uma paroeria com o Mato Grosso, 
MatoGroosodo Sul e umaootracompanhia privada - a CONVAP. 
A Vale adquiriu o restante das ações do Mato Grosso num negócio 
que considero espúrio, errado, não s6 eu, até o jornal O Estado de 
S, Paulo fez uma denúncia sobre esse negócio no ano passado. 

E é sobre isso uma das perguntas que vou fazer ao Presi­
dente da Vale: uma reserva mineral, estimada em 170 milhões de 
reais. foi vendida por 14,6 mil reais, quer dizer, foi dada de graça. 
A Vale tentro, por muito tempo, deixar aquela mina de ruro ccano 
reserva estratégica para o futuro. Quando assumi o Governo do 
Estado, forcei o funcionamento da usina; tive que empurrar a 
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Vale, na marra. para funcionar. A usina funcionou, deu lucro e 
houve investimento, porque o Mato Grosso não tinha interesse só 
no dinheiro que a mina ia gerar, tinha interesse na navegação do 
rio Paraguai. O funcionamento dessa mina é fundamental para a 
navegação do rio Parnguai, que é estratégico para Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul, e "'mbém para o Paraguai, Uruguai e Argen­
tina. É a principal via navegável, e o minério é um componente 
fundamental para essa navegação. 

Com essa visão estratégica, nós lutamos para fazer funcio­
nar a mina que estava lá com teia de aranha, paralisada. Retoma­
mos o mercado do Argentina, que o Bmsil tinha perdido totalmen­
te, pata essa mina. Mandei negociadores nossos para a Argentina 
para conversar. Retomamos alguns mercados da Europa. Quando 
eu estava saindo do governo, no apagar das luzes, Mato Grosso re­
cebeu a maior fro'" de máquinas de esteira e patrol .. em pagamen­
to dessa mina que não gerava nada para o Estado. O pagamento 
foi feito num negócio realizado na Europa; o pagamento foi feito 
pela Caterpillar, com máquinas de grande porte para o Estado. 

Pois bem, hoje, essa mina está lá fechada novamente e há 
mui'" gente desempregada, que foi mandada embora pela Vale. 
Ela adquiriu isso infringindo a Constituição, porque a Constituição 
proíbe compras desse tipo; comproo por 14,6 milhões uma mina 
que vale, segundo informa o pr6prio jornal O Estado de S. Paulo, 
material de 9 de outubro de 1994, 170 milhões. 

Com base nas reservas estimadas no documento Principais 
Depésitos Minerais do Brasi! em 86, patrocinado pela própria 
Vale do Rio Doce, as reservas de manganês de Urucum são esti­
madas em 600 milhões de toneladas. Na ocasião da venda da Uru­
com, para efeito de avaliação de preço, foram consideradas 79.9 
milhões de tooeladas. Vejam bem, pouco mais de 10% do valor 
daquele primeiro estudo. 

Como o senhor explicaria essa brutal diferença? Não houve 
um favorecimento explícito à Vale? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHEITINO -Bom, Sena­
dor, as versões são diferentes. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Aqui não são versõea. Eu 
não estoo dando versões. Eu estoo dando nÚmeros. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETI1NO - Eu vou dar 
uma explicação ao senhor. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Eu não est<lu dando versão. 
Aqui são números. É matemático. Foi comprado por 4.6, a avalia­
ção foi de 170 milhões. O assunto é tão sério que o jornal O Esta· 
do de S. Paulo denunciou em uma coluna. Hoje há uma ação p0-
pular por parte de um ex-Govemador de Mato Grosso, José Fra­
gelli, e de um grupo, com relação a esse negócio, que considero 
espúrio, lesivos aos interesses do MaIo Grosso e do Mato Grosso 
do SuL O procedimento dos atuais Governadores e da Vale deve­
ria ser o mesmo que tivemos quando éramos Governador de Esta­
do: 'OOtar a mina para funcionar, reativar a navegação do Rio Para­
guai, extrair as riquezas necessárias para o desenvolvimento do 
Mato Grosso do Sul e do Mato Grosso. Nada disso foi feito. Foi 
feito um negócio duvidoso, escuso, por preço vil e - mais grave 
ainda - a mina está lã paralisada e centenas de empregados foram 
mandados para a rua e estão de braços cruzados, trazendo nova­
mente o atraso e o desespero para Ladário e Corumbâ - uma região 
que não têm qUalquer perspectiva de desenvolvimento. Hoje ela 
depende muito dessa mina para a sua sobrevivência. São dados, 
são números que estão aqui e o neg(ldo foi feito nesse montante. 

O SR. FRANCISCO JOSE SCHETI1NO - Bom, Sena­
dor, nós temos que voltar um pouquinho à história do passado. A 
Urucum Mineração era uma empresa de mineração - 1/3 da Vale 
do Rio Doce e 1/3 dos Es"'dos e havia até uma pendência porque 
ninguém sabia se era do Mato Grosso ou do Mato Grosso do Sul, e 

1/3 da CONV AP, empresa de engenharia mineira. A Convap tinha 
problemas financeiros sérios e qualquer projeto que a gente levava 
ali - e tinha que ter a concordância dos três - ela não tinha capaci: 
dade fmanceira e vinha então reduzindo a sua partiéipação. Na 
époc~ da compra da Urucum, parece que ela tinha 6%. 

Bom, o mercado da Urucum para o minério de ferro era a 
Argentina. A Vale, nesse interim, participou da privalização do 
Aceros do Paraná, uma usina siderúrgica na Argentina, e nossa 
condição de entrar no cons6rcio - nossa e Usiminas - era que 70% 
do minério consumido pela Acems Paranã viesse da Vale do Rio 
Doce. Então mudou. E V. Ex' conhece até moito melhor do que 
nós o mercado, tem um problema de navegação muito sério, o 
Porto de Nova Palmira é um porto para navio pequeno, 30 mil to­
neladns e com isso não se é competitivo em minério de feno em 
lugar nenhum. A Vale hoje é a maior vendedora de minério de fer­
ro porque ela tem portos de calado de navios de 300 mil toneladas, 
para alcançar principalmente a Ásia. Exportar a não ser para a Ar­
gentina, que era um mercado até cativo daquela região, era impos­
sível. Primeiro, nós tivemos que entrar na privatização do Aceros 
do Paraná'. Tivemos sucesso, e hoje 70% do consumo de minério 
de fenu vem da Vale do Rio Doce. 

A Vale do Rio Doce está transferindo o mercado que vinha 
do Sul do Bmsi!, principalmente do Espirito Santo, via Porto de 
Tubariio, inclusive porque é mais econômico, para Urucum. 

Essa aflI'Illação de V. Ex' de que a empresa está parada não 
corresponde à verdade. Não foi feita nenhuma demissão. E este 
ano eslamos dobrando a nossa produção de ferro e de mangaoês 
na mina de Urucum. 

Nés compramos a Urucum Mineração via licitação. Houve 
uma publicação de licitação, em todos os jornais, colocando à ven­
da a Urucum Mineração, as ações do Es"'do. Pelo acordo de acio­
nistas, DÓs tinhamos preferência na compra. Não participamos do 
leilão, porque tínhamos preferência na compra. Nós íamos cobrir o 
maior J.anoo. Não houve lance nenhum. Então compramos pelo va­
lor minimo de leilão. 

E estamos agora íncorporaodo a Urucum Mineração, que 
vai ser transformada numa superintendência da Vale do Rio Doce, 
exatamente para ser mais dinâmica. 

A diretoria da empresa ficava no Rio de Janeiro, e as coisas 
acontedam em Corumbá. A primeira providência que tomamos 
foi fechar o escritório no Rio de Janeiro, acabar com a diretoria 
por qu(~stões de economia e transformar a Urocum Mineração num 
departamento da Vale do Rio Doce. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Quando houve a 
aquisição, da fOIlllll como V. S' está explicando - eu estoo atento à 
pergunta que o Senador Carlos Bezem fez - quer dizer, não houve 
licitanll~, não hoove lance no leilão. Alega V. S· que a Vale do Rio 
Doce, por existir acordo entre acionistas, tinha preferência; portan­
to, sem autorização legal, mas por acordo entre acionistas. 

() SR. FRANCISCO JOSÉ SCHEITINO - Esse acordo é 
inferior à Constituição. A Constituição é a lei maior. Está claro no 
art. 235. 

() SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Comprou pelo pre­
ço da avaliação, é isso? 

() SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETI1NO - Pelo valor 
minimo publicado em leilão. 

() SR. PRESIDENTE (Ramoz Tebet) - E ficru estipulada 
a forma de pagamento? Como é que foi pago isso? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETI1NO - Nós fizemos 
um aCOIdo com 05 dois govemos à é}x>ca. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eles tiveram que 
comj>arecer ao leilão. 

, O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETI1NO - Sim. 
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o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) . O pagamento foi 
proposto de que forma. para exercer essa preferência? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHE1TINO - Uma parte 
em dinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E foi proposto isso 
na hora? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHE1TINO - Bom, Sena­
dor, eu acho que quando fIzemos a nossa proposta, foi acordado 
que uma parte seria feita em dinheiro, e a outra parte seria forneci­
mento de equipamento Calerpillar, que era de interesse dos dois 
governadores à época. 

Nós temos um negócio com a Caterpillar. mandamos miné­
rio de fenu para a Caterpillar, e ela nos manda equipamento de 
mineração. Temos vários caminhões de fora de estrada, trabalhan­
do nas nossas minas, que se chamam counter trade. Nós manda­
mos minério de ferro, e eles nos pagam com equipamento Cater­
pillar. Isso é normal. O termo em inglês é counter trade. 

O SR. CARLOS BEZERRA - v. S' acha que essa avalia­
ção foi justa? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHE1TINO - Foi tão justa 
que não houve outro comprador. . 

O SR. CARLOS BEZERRA - Não houve manipulação? 
O Sr. FRANCISCO JOSÉ SCHEITINO - Não. 
O SR, CARLOS BEZERRA - Não ter comprador é um 

problema. 
O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHEITINO - Se o valor 

fosse abaixo, com certeza iam aparecer candidatos. Não apareceu 
ninguém. 

O SR. CARLOS BEZERRA - A própria Vale atesta que a 
reserva ali era de 600 milhões de toneladas. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCIIEITINO - A reserva lá é 
de 70 milhões de toneladas de manganês. E a parte de ferro, nós 
estamos medindo agora. Ninguém tinha cOnhecimento da reserva 
de ferro. A parte de manganês, que é muito bem medida, são 70 
milhões de toneladas. Esse número, eu desconheço. 

O SR. CARLOS BEZERRA - E sobre a questão do de­
semprego, a própria imprensa lã tem denunciado isso. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCIIEITINO - Houve, é cla­
ro, um enxugamento na área administrativa, que era muito pesada. 
Houve demissões de pessoal de escritório, mas na área operativa, 
ao contrário, hoove até um incremento. 

Com nossos planos para a área, Seilador, com o gasoduto da 
BoHvia que vai entrar naquela localidade, ali é O lugar ideal para fazer 
uma redução direta. Temos o minério de ferro. vamos ter o gás mais 
barato do Brasil, porque a sua entrada está ali, e é mn mercado emer­
gente. Hoje todo o aço para aquela região vem do Sudeste do Brasil, 
carlssimo, vem de caminhão até Corumbá. Então, a idéia ali é primei· 
ro fa= uma redução direta na hora em que cbegar o gás. 

Nós estamos melhorando a navegação. Estamos fazendo até 
uma subsidiária de navegação, que é o grande problema ali, para 
ter uma constante, ao longo dos anos. Quando entra a safra de 
soja., é impossível arrendar barcaças na região, porque o preço 
sobe muito. 

Portanto, tem essa associação agom com a Ceros, do Para­
ná, sobre a qual falei. Vai haver um mercado constante. Compra­
mos agora a Paulista de Fenu Liga, que tem também uma unidade 
de produção de liga de manganês na região. Então, a idéia é refor­
çar. Não íamos comprar uma reserva dessa para ficar sentado em 
cima. O minério de manganês é estratégico, ocorre em poucos pal­
ses. A idéia é realmente aumentar a produção ali. Mas hoje ela al­
cança a Argentina. Temos que melhorar muito a navegação, redu· 
zir muito os custos operacionais do transporte fluvial, para conse· 
guirmos alcançar outros mercados que não a Argentina. 

O granulado para a. redução direta tem possibilidade de al­
cançar outros mercados. E um material que tem um valor muito 
maior do que o material para sinterização. Estamos fazendo teste 
de labornt6rio, pois a reserva' nem era medida. O material, tudo in­
dica, vai ser bom para redução direta. Portanto, nossos planos para 
a área são muito grandes e até avantajados. 

Tanto acreditamos na região que entIamos nessa compra le· 
galo O Governo Federal teve que autorizar, tivemos autorização do 
Ministro da Fazenda, porque tinha que passar por ele. Cassamos 
uma liminar contra a compra e, até agora, estamos nos saindo bem 
também na área jurídica lá na região. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Mas toda a sociedade mato­
grossens~ tem consciência de que esse valor foi manipodado. Ele é 
ínftmo em relação ao que vale a mina. Isso gerou. no Estado, um 
clima ruim contra a Vale. Há ação popolar, V. S' sabe disso, na 
Justiça contra isso. Os atuais governadores, principalmente o do 
meu Estado, o Governador Dante de Oliveira, eslá indignado com 
isso, todos os deputados de Mato Grosso estão muito indignados 
com isso, porque achamos que esse valor foi manipulado, foi mui~ 
to aquém do valor real. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Carlos Be­
zerra, o Dr. Francisco sabe que só no ano de 1994, segundo cons­
ta, temos dados aqui, a Urucum teve um faturamento de 19 milhõ­
es de dólares, em condições adversas, em condições de péssima 
navegabilidade do rio Paraguai e assim por diante. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCIIEITINO - Compramos 
do Estado, trinta e poucos por cento, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não, 46% mais 
6,6% da Convap 

O SR. CARLOS BEZERRA - Isso aí foi o fawramento. 
Só nmn ano, não. Este ano de 1994 ainda não foi o maior fatu­

ramento. Anteriormente houve faturamento maior do que este de 19 
milhões. E comprou-se tudo isso por 14, metade; 51% por 14 milhões 
de dólares. Ora, se num ano faturou quase 20 milhões de dólares, 
você compra por 14 milhões de dólares 51% da mina, isso é gritante. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCIIEITINO - Senador, a 
Vale está falhando em não ir lá no Estado de V. Ex' e mostrar os 
planos fuwros da empresa para aquela região. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Esperamos. Quando gover­
nador, fiz um esforço hercúleo, porque aquilo não estava funcio­
nando, era uma tapera velha. Nós conseguimos, pressionando a 
Vale, retomar o funcionamento. E não vendemos só para a Argen~ 
tina, não; v~ndemos para a Europa também. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCIIEITINO - Manganês, 
nós vendemos para a Europa. Estou falando em minério de ferro, 
que é o que vai alavancar escala, porque em mineração temos que 
ter escala; tem que asfaltar aquele acesso à mina, tem que fazer 
uma série de coisas. Mas só com manganês não dava escala. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Para Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul é importante que ela funcione. Para o Brasil. Essa 
mina é de fundamental importância para que ocorra a reativação 
da navegação do rio Paraguai. O Brasil tem que retornar a navega­
ção fluvial, essa é a nossa grande luta no Centro-Oeste. O proble­
ma do Centro-Oeste hoje é o frete, a distância, que coloca um cus­
to muito grande nos nossos produtos, principalmente nos produtos 
agricolas, que é a maioria da nossa economia. Somente com a na· 
vegação fluvial, com o transporte casado, é que vamos diminuir 
esses custos. Por isso a navegação no rio Paraguai é muito impor_ 
tante, é fundamental, não só para Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul, mas para o Paraguai, para o UIUguai, porque o volume de ne­
gócios está. aumentando com o Mercosul 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dr. Francisco, é 
claro que a Vale do Rio Doce não está no banco dos réus aqui nes· 
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sa questão de Mato Grosso do Sul, ela pode ter meuos culpa, por- O SR. FRANCISCO JOst SCHETIlNO - O que está 
que se culpa ela tem é menor do que a dos dois governos, dos dois realmente faltando é informação ao Mato Grosso do Sul sobre pIa­
Estados que aí teriam sido lesados. A verdade é que V. S' à cava- nejamento. 
lera, a Vale teria feito, no caso, um excelente negócio, embora, se O SR. CARLOS BEZERRA - Muito bem. Agradeço. 
isso for apurado na ação popular, em detrimento aos interesses de O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Ernandes 
Mato Grosso e Mato Grosso do SuL Amorim, há ootros Senadores inscritos. Peço permissão, vou COD-

No meu entender inclusive, vai aqui uma opinião, salvo ceder a palavra, pela ordem de inscrição, ao Senador José Alves. 
exame melhor, essa venda tende a cair no meu entendimento, por O SR. JOSÉ ALVES - Sr. Presidente, Sr. Relator, Or. 
quê? Porque não houve por parte da Assembléia Legislativa do Frandsco Schettino, Presidente da Vale do Rio Doce, o Brasil 
Estado do Matos Grosso uma lei autorizativa, houve a homologa- hoje reconhece a Vale do Rio Doce como uma estatal modelo de 
ção por um decreto legislativo de um acordo feito. Mas isso não é eficiência e competitividade. Neste processo pelo qual o mundo 
assim e V. S· fique à vontade. Tem uma ação popular e essas coi- attavl~sa hoje, o de globalização de sua economia, o Brasil abre 
sas poderão ser discutidas lá. sua e4:::onomia como forma de alavancar seu desenvolvimento. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sou Relator na Comissão Como representante de Sergipe nesta Casa, Estado em que a 
de Assuntos Sociais e estão me chamando para fazer a relatoria lá. Vale opera o único porto recentemente inaugurado e opera uma 
Acho importante que fosse marcada uma ida da direção da Vale à mina de putássio, é motivo de muita preocupação para nós - acre­
Mato Grosso e reunisse com empresários, políticos, goveinador, dito que para todo o País - o processo de avaliação da Companhia 
para fazer uma explanação sobre esse projeto que não é pam o ano Vale do Rio Doce. E nos preocupa muito, porque privatizar a Vale 
2020 e sim para já. para pagar dívida, interna ou externa, não existe como significado 

O SR. FRANCISCO Jost SCHETIlNO - Não podemos econômico. 
pegar o problema Urucum Pontual está em um contexto de um Eu perguntaria, Or. Scbettino, como V. S· projetaria a situa­
planejamento estratégico nosso. Como já falei, já investimos nas ção da Companhia Vale do Rio Doce em um prazo curto, vamos 
Aceros do Paraná e compramos 10% da participação com essa dizer, em tomo de cinco anos, mantido o atual nível de atividade 
condição de fornecer 70% do minério para lá e já está saindo da econômica? 
antiga Urucum Mineração. O SR. FRANCISCO JOst SCHETIlNO - Senador, a 

Estamos fazendo uma empresa de navegação, a DOCENA- Companhia privatizada ou como está, o Governo tendo 51 %. 
VE vai entrar na navegação fluvial e compramos a Paulista de Fer- O SR. JOSÉ ALVES - Como está, o Governo com 51 %. 
ro e Liga e tem uma unidade lá e vamos fazer no futuro, conforme O SR. FRANCISCO Jost SCHETIlNO - A Vale como 
o preço do gás, uma redução. Então, isso faz parte do contexto. A está, lendo o Governo 51% e n6s um contrato de gestão, está fun­
mineração vale muito para DÓs dentro deste contexto, mas estamos cionandot ela tem tudo para continuar gerando grandes projetos, 
investindo e não se pode dizer que comprou por quatorze. Estamos desenvolvimento regional, e muito ligado à infra-estrutura portuá­
investindo na Arero Paraná, Ferro Liga, uma série de coisas para ria e ferroviária. Agora, não sei se privatizada vai ser mais ou me­
viabilizar aquela região. nos dinâmica. Penso que este assunto de privatização da Vale é 

O neg6cKJ a 1ongo pm7D é umito bem. isso não temas chívida, tan- um ato do Executivo, que já defIniu o que vai privatizar. O que se 
to é que -.mos, oobrimos uma ticitação, toda ela autaizada pelo Go- tem que discutir agora é o modelo. Exatamente para o Governo 
vemoFedeml. Thdo o que tínhamos a fazerdenlroda lei DÓS fizemos. não perder a Vale como instrumento de desenvolvimento nacional. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Considero os govema.dores É isso o que acho importante, e esta Casa vai pesar muito na decio 
mais culpados do que a Vale por esse preço vil. Eles não poderiam são do Governo. O que vai fazer após a privatização, além do mo­
ter feito esse neg6cio desse modo. A companhia fatura em um ano delo de privatização, se vai ser pulverizada, se vai ser vendida para 
vinte m.iIhões... grupos, de controle, se vai ser privatizada no formato atual, se vai 

O SR. FRANCISCO JOst SCHETTINO - Desconheço ser fatiada. Isso tudo, agora, o BNDES vai contratar empresas para 
esse dado. Vende por quatorze m.iIhões, fatura dezenove e gasta fazer c:ste estudo e"Vai sugerir, então, ao Governo Federal, o me­
vinte. Os custos operacionais, o custo Brasil, navegação e esttada Ihor modelo. E nesta hora é que entendo que o Congresso deveria 
realmente é muito caro, ela não é viável, tem que investir pesada~ participar do modelo de privatização. Não um conceito sobre se 
mente e está inserida em um contexto de planejamento estratégico deve cu não privatizar, porque acho que, sobre isso, o Governo 
mais amplo e está dando certo, estamos conseguindo... Federal já tomou a decisão. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Em 1990 recebemos quase ~ao sei se respondi à sua pergunta satisfatoriamente. Senador. 
isso de lucro... O SR. JOst ALVES - É um oportunidade que temos. a 

O SR. FRANCISCO Jost SCHETIlNO - Ela nunca Vale, COOlO empresa estatal. em defesa do Estado, neste processo 
deu dividendos. violento de globalização em que ° mundo está vivendo, e também 

O SR. CARLOS BEZERRA - Deu sim e recebemos, Mato o Brasil. 
Grosso recebeu um parque de máquinas de Cartepillar de minério O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo. palavra 
que vendemos para a Europa. à nobre Senador Marluce Pinto. 

O SR. FRANCISCO Jost SCHETIlNO - Aquilo foi A SR' MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, Sr. Presidente 
quando a CONV AP reduziu a participação... da Vale do Rio Doce, não tenho mais perguntas a fazer. po!tJue. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Conseguimos entendimento quando se fica por último, cada uma das perguntas vão caindo, à 
com a CONV AP, o Estado do Mato Grosso e botamos a mina para proPOl\~ em que os membros vão yerguntando. 
funcionar pressionando-a, o que gerou um lucro enorme par' o Es- O SR. FRANCISCO JOSE SCHETIlNO - E a senhora 
tado em 1988, 1989 e 1990, o que resultou em um lucro euorme foi. primeira a chegar! 
recebendo máquinas sem precisar vender a mina. Veja quanto essa A SR' MARLUCE PINTO - Fo~ mas fiz aquelas pergun­
mina poderia produzir para Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, tas e houve este impasse. De qualquer maneira, é muito válida a 
nesse grande projeto estratégico se fosse feito conjuntamente com vinda de V. S's a esta Comissão porque já sabíamos, através de 
a Vale do Rio Doce. leitura, que a Vale do Rio Doce, realmente, é uma das empresas 

• 
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mais rentáveis que temos no País a Vale do rio Doce e a PETRO­
BRÁS. O mundo inteiro tem conhecimento disso. E com esta pri­
vatização. embora o nosso colega tenha falado que em seu estado 
ele era contra e depois até beneficiou, isso é uma minoria. 

O que vemos é o seguinte: outras empresas que poderiam 
ser privatizadas, embora a responsabilidade não seja de V. S-S; 
muito ao contririo, isso até seIVe, uma discussão dessas, nesta Co­
missão, para nos alertar, como Congressistas, porque cabe a nós 
ter essa responsabilidade. de ver quais as empresas que, no mo­
mento, devem ser privatizadas. Porque o que está dando prejuízo é 
bom que se passe â frente. tdas não o fIlé mignOD. 

Saio daqui mais preocupada do que antes por ouvir do pró­
prio Presideote da companhia dizer que teme que fiquem os ossos. 
Então, ficamos pensando: se privatizaJn o filé mignOD e vamos fi­
car com os mesmos problemas, e problemas até maiores, poIque 
enquanto a Nação tem empresas estatais que dão lucro ainda pode 
ser compensador, de um modo geral, para a União, e quando isto 
não mais restar? V. S· já repetiu várias vezes que o BNDES vai fa­
zer esse estudo. Mas agora eu pergunto: está certo, o BNDES tem 
excelentes técnicos, mas quais são os técnicos diretamente mais 
responsáveis para saber realmente a valorização desse patrimônio 
do que os da própria Vale do Rio [)ore? Não vou dizer que seja 
com segundas intenções ou para privilegiar. Sabemos que real­
mente as autoridades estão imbuídas de um propósito de corrigir e 
de sanear as empresas que não estão dando lucro. Mas às vezes, 
por um momento, pela emergência de se fazer as coisas, pode 
acontecer, em vez de ter havido mellioras para o nosso País, o con­
trário. Todas as perguntas que foram fonnuladas a V. S'. princi­
palmeote quando o Relator perguntou se para investimento, tanto 
na área de transportes quanto na de reflorestamento, de fmaneia· 
mento na mineração, a Vale do Rio Doce não tem problema frnan­
ceiro algum de dar continuidade a todos os seus projetos. 

Então, eu me pergunto, se está indo tudo tão bem porque 
mudar. mudar logo a Vale do Rio [)ore, vender logo a Vale do 
Rio Doce? Ainda mais um complexo de 45 empresas, praticamen­
te todas rentáveis. 

Acredito que esta pt6pria Comissão, os seus Membros têm 
mais responsabilidade até do que os demais de procunor aprofundar 
mais aioda sobre isto, e megar às aotoridades competeutes para ver se 
há ao menos uma prorrogação. Sincerameute, como brasileira, hoje 
saio daqui muito mais preocupada. Penso que temos que defeoder 
esse patrimônio, que é da União, um patrimônio rentáveL como um 
patrimônio nosso, aioda mais com essa abertuIa de men:ado. 

Aqui é porque nem tudo V. S's podem falar. Quem não en· 
tende isso? Nós entendemos isto, temos responsabilidade para en­
tender. Mas os pxóprios técnicos, os senhores mesmos que admi­
nistram tão bem não ficam satisfeitos; agora, não podem ir contra, 
são funcionários. Os próprios funcionários não terão capital para 
empregar para comprar essas ações, e até mesmo essas empresas 
pequenas. como V. S' relatoo. que hoje detêm 49% do capital, e a 
Nação detém 51 %, o seohor sabe que na hora em que for privati­
zado, que as grandes empresas ficarem com a parte que é do patri­
mônio nacional, achata também esses pequenos, porque eles vão 
investir maciçamente, e o que vai cotTeSponder depois nisso aí? 

Venho de uma área empresarial. Sabemos que mexer com 
números não se pode esconder. Empresa, seja estatal ou privada, 
ou dá lucro ou não dá. E quando se vê um grupo de empresas onde 
umas dão lucro e outras não dão, o grupo se desfaz primeiro da­
quelas que estão dando prejuizo. nunca se começa pelas melhores. 
E a minha preocupação é exatamente essa, porque quem tiver real­
mente em condição de investir, pode aparecer vendas de outras, 
mas sabendo-se que a Vale do Rio Doce vai ser privatizada todos 
vão espetaI pela Vale do Rio [)ore. 

Eram estas as considerações que tinha a fazer, dizendo para 
o nosso Relator e para o nosso Presidente que realmente este é um 
assunto no qual a nossa Comissão tem que se aprofundar muito 
mais ainda. 

Para terminar, lamento que em nOVe Estados a Vale do Rio 
Doce atua, e o nosso Estado de Roraima, que é considerado. que 
tem um subsolo tão rico em minério. a Vale do Rio Doce não ter 
lembrado disso para nos dar uma srande ajuda. Sr. Presidente. 

O SR. FRANCISCO JOSE SCHETI'INO - Nós ainda v.· 
mos chegar lá, Senadora Marluce Pinto, mexer com cassiterita no 
seu Estado. 

A SR' MARLUCE PINTO - É isso que hã muitos anos já 
estaDlOs esperando da Vale do Rio Doce, colocar Roraima entre os 
Estados onde ela tem investido, ao menos para ajudar no desen­
volvimento daquele Estado, que é muito promissor - V. Ex· sabe 
muito bem disso. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá)- Antes de passar a pala­
vra ao Senador Leomar Quinlanilha, gostaria de lembrar que a 
Vale do Rio Doce tem estudos sobre a cassiterita em Roraima e di­
zer que a Comissão está trabalhando nisso no sentido de viabilizar 
a exploração mineral em terras indígenas. para possibilitar, inclu­
sive, a exploração mineral em Roraima. 

Tem a palavra o Senador Leomar Quintanilba. 
O SR. FRANCISCO JOSÉ SClIE1TINO . Sr. Presiden­

te, gostaria apenas de responder à Senadora e fazer-,lhe uma justifi­
cativa. Quando disse que vão comer o ftlé mignon e deixar o osso, 
isso se o modelo de privatização da Vale do Rio Doce não fosse 
feito como um todo. Exatamente com esse argumento, mostramos 
ao Governo que a privatização da empresa tem que ser feita como 
um todo. O Governo está consciente disso, tanto que a orientação 
ao BNDES é que a empresa seja privati~da na configuração atual. 
Isso é muito importante. . 

Entendo as preocupações de V. Ex' e lhe afrrmo que tam· 
bém estamos preocupados, mas estamos, inclusive, dentro do pro­
cesso de privatização. Concordo que Os empregados e dirigentes 
de uma empresa não podem ficar alheios a um processo de privati­
zação, principalmente oomo uma empresa do pone da Vale do Rio 
[)ore. Estamos. junto com o BNDES. fotne<:endo dados, discutin· 
do, hã Comissões Pennanentes envolvidas nesse processo no in­
tuito de fazer o melhor para o Pais. 

Acredito que com esses cuidados que o Governo vai tomar, 
com essa reação, até positiva., do Senado e do Congresso como um 
todo. vão ser redobradas as suas preocupações e na privatização 
daquela empresa vai ser feito um bom negócio não só para ele mas 
para a Nação como Um todo. 

O SR. LEOMAR QUINTANlLHA - Sr. Presidente Ra· 
mez Tebet. Sr. Presidente da Vale do Rio Doce, Sr. José Schettino, 
Dt. Jool Rennó. Sr. Relator. Srs. Senadores. já tive oportunidade. 
Dt. José Schettino. de ouvir V. S' traçar o perfil dessa empresa tão 
importante, que se transforma num orgulho nacionaL Devo dizer a 
V. S· que comungo do espírito privativista e entendo que O Gover­
no precisa realmente "ter as suas ações reduzidas, principalmente 
na área econômica., para que possa exercitar de maneira mais efi­
ciente as funções que diretamente lhe dizem respeito. 

Portanto, esse encontro com V. S·, com Dr. Joel Rennó e 
com dignitários dessa importante empresa contribui para que pos­
samos formar um juizo sobre a importância e opor1llnidade da pri­
vatização de uma empresa do porte e do significado para a econo­
mia brasileira como a Vale do Rio Doce. 

Gostaria, dentre as ponderações já feitas e que dirimiram al­
gumas dúvidas que eu tinha a respeito da empresa e de sua atuação 
e no momento em que estamos no Congresso Nacional participan­
do de uma época que considero histórica na vida econômica do 
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País, em que estamos discutindo o conceito de empresa brasileira, O SR, FRANCISCO JOSÉ SCHETIlNO - Não, 
promovendo alterações no texto constitucional que propiciam a A tecnologia acadêmica. essa é fácil ooscar fora. mas uma 
condição ora inexistente de facilitação de ingresso de capitais e 80- tecnologia de know baB, uma tecnologia empresarial, as em.pre­
bretudo de tecnologias já dominadas em outros países, parn que os- sas, geralmente, não querem contar o pulo do gato. Uma maneira 
ses recursos não só fmanceiros mas também tecnológicos venham de trazer essa tecnologia é via associação. isso aconteceu na área 
propiciar condições de explorar o potencial que temos em nosso Pais de alumínio, por exemplo. Tivemos de associarmos com a Billin­
e, no caso da Vale do Rio Doce, na área de mineração, gostaria de sa· ton, com uma série de empresas que dominavam a tecnologia da 
herde V. S' se esses recursos temol6gicos,boje dominados pordiver- melalurgia do alumínio. 
sas empresas es1nmgeiras, são do domínio também da Vale do Rio Então, DÓs podemos compmruma tecnologia, a nossa legis-
Doce e se a empresa se considera na fronteira do conhecimento tecno- lação não proíbe isso, pode trazer técnicos parn aqu~ contratar 
lógico da exploração mineral. se ela detém o conhecimento Iecnológi- consultoria, mas é uma tecnologia muito acadêmica. A tecnologia 
co w se ela tem ronhecimento de recursos tecnológicos já. dominados prática, geralmente, essas elas não contam. Transferem via uma 
por outras empresas que ela ainda não dispõe. assoctl.ção e cobram caro isso. 

A outra indagação. Or. Scbettino, expressaria mais o pensa- Então, é mais ou menos a estratégia da Vale do Rio Doce 
mento de um companheiro nosso, ulli gOO10go que atua no Estado quando ela não domina um deteIminado mercado e tem potencialida­
de Tocantins, onde a Vale do Rio Doce tem hoje o mais importan- de, esse mercado, dentro do Brasil Possui uma reseIVa que qua:mo­
te projeto de mineração do Estado na prospecção de ouro. O Or. netarizar, então, procuramos um sócio que tenha essa tecnologia. 
Ono Nunes, que preside a empresa de fiscalização e controle de Quanto à avaliação do patrimônio, é o gnmde calcanhar de 
atividades minerais no estado, gostaria de saber como a Vale do Aquiles, o cálculo do valor da Vale do Rio Doce. Então, como já 
Rio Doce avaliarâ para fms de privatização os requerimentos de falei aqui, o BNDES, além de contratar empresas para estudar o 
pesquisa de áreas consideradas, potencialmente, favoráveis. Le- valor da empresa e o mcxlelo da privatização, ele vai contratar em­
vando-se em consideração as reservas de ouro já avaliadas, pr6xi- presas especificas para fazer um cálculo o mais preciso possível da 
mas a essas áreas, e que não foram, efetivamente, pesquisadas. avaliação do patrimônio, que não é fácil, porque ele tem um valor 

Com essas perguntas, enceno a minha intervenção. estratégico grande. 
O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETIlNO - Nobre Sena- Então deve entrar na avaliação desse patrimÔnio da Vale O 

dor, quando nós associamos ou é por motivo de capital, que como valor estratégico dele também. Esse é o grande problema do ao­
o Senador de Sergipe falou muito bem, a Vale do Rio Doce está vemo fazer uma avaliação da Vale do Rio Doce. Mas ele tem mé­
muito capitalizada. Hoje nÓS faturamos, o gruJX>, 5,6 bilhões de todos de fazer isso, e mais importante, depois de privatizar a Vale, 
dólares e nossa dívida liquida e menos de 900 milhões de dólares. tem método<! legais de continuar a Vale, não deixar ela ser fatiada, 

Num intervalo de 4 ou 5 anos nós, praticamente, não tere- de continuar Vale como .. empresa de desenvolvimento regional. 
mos dívidas. Então, nós associávamos por capital, hoje não é o entitido o golden-share. E um item que o BNDS vai estudar, as 
problema da Vale do Rio Doce, é claro que capital sempre é im- empresas até aqui privatizadas, o Governo não emitin O golden. 
portante. Associamos para ter uma reserva de mercado e associa- share, mas é um instrumento legal que ele tem. Ele pode faJar: o 
mos quando nós não dominamos a tecnologia. Fundo de Desenvolvimento da Vale do Rio Doce que atua nesses 

A Vale do Rio Doce está organizada em várias unidades de nove E!;tados, o novo acionista vai ser obrigado a manter esse fun~ 
negócios. As unidades de negócio que nós já mexemos há mais do, pcm=IUe ele é estatutário. Basta o novo acionista fazer uma as~ 
tempo nós dominamos a tecnologia e ajudamos o desenvolvimento sernbléia e falar: ''8% do lucro da Vale aplicado nesses Estados 
dessa tecnologia, porque nós temos um laboratório de pesquisa que e.la alua, daqui pa.m frente, não vai ter mais." 
tecnológica que nos custa. anualmente, 40 milhões de dólares. Se realmente não colocar numa goIden-share provavelmen-

A Vale do Rio Doce, hoje. é um instrumento de pesquisa te, o novo acionista, não vai querer reduzir seus lucros em 8% para 
tecnológica, principalmente na área mineral e na área florestal via continuar com esse Fundo de Desenvolvimento. 
esse labomt6rio de pesquisa. Então, com relação a isso tudo, o Governo vai tomar o 

Então, o cobre do salobro é uma tecnologia que DÓs não do- maior cuidado e ele tem meios legais de manter esses itens impor~ 
minamos, principalmente, em metalurgia. A mineração de ouro ou tantes p.ua a Vale continuar a ser uma empresa de desenvolvime,n­
de minério de ferro é muito semelhante, mas a metalurgia do co- to nacional. 
bre, naquelas condições, realmente, não dominamos e é por isso Quanto ao Estado de Tocantins, realmente temos uma ativi· 
que nós estamos fazendo unta associação. dade muito grande lá em ouro. No Município de Palmas, já vai 

Novos negócios que nós não dominamos a tecnologia é nor- COIltribuir com a produção de ouro; e o ambiente geológico ali está 
mal nós procurarmos um parceiro que domina isso. Em outros C3.- sendo muito promissor para gemr uma grande mina. Não tenho dúvi­
sos nós procuramos um parceiro que tenba mercado. No passado da que vamos ter. nu.m espaço de tempo nmito anto. mais uma ativi-
nós procuramos muitos parceiros em via de buscar capilal. dade de ouro de tamanho grande ali naquela região de Palmas. 

Então, a pergunta de V. Ex~ Se nós temos conhecimento O SR, PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Parece-me que te-
tecnológico nas áreas que atuamos? Realmente, temos. Em umas mos ainda as perguntas a serem fOlDluladas pelo Senador Eman­
mais e em outras menos, hoje nós não precisariamos de parceiro des Amorim, a quem concedo a palavra para a fOrrilUlaçãO do seu 
para dominar a tecnologia das áreas que nós atuamos. Nas novas questionamento. 
áreas, que seria o problema do cobre, do níquel, que é outro proje. O SR, ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
to, esses, quando o projeto estiver maduro, nós vamos procurar um Senadores, Sr. Presidente da Vale, perdi muito, pois estava em ou­
parceiro que tenha essa tecnologia. tra atividade e não tive a oportunidade de acompanhar ° que foi 

O SR, LEOMAR QUINTANlLHA - Nessa linha de raci<>- discutido aqu~ também conheço pouco da Vale, e desejaria terum 
cimo, para não quebrar esse raciocínio, a legislação hoje, existente aprendizado maior, mas acho que só em uma outra oportunidade, 
no País, tem impedido, nessa área que o senhor considera a Vale outro encontro. que vou ter essa chance. 
do Rio Doce deficiente em termos tecnológicos. tem impedido a Mas gostaria de perguntar ao Sr. Presidente; conversando 
Vale do Rio Doce de buscar tecnologia fora? COItl alguns geólogos da CPRN, diziam eles para mim que na Re-
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gião Norte o valor mineral do subsolo requerido. de propriedade 
desta empresa, estaria avaliado em um trilhão e quinhentos bilhões 
de dólares. Perguntaria se tem algum fundamento. 

o SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETI1NO - Não acredito 
nesse valor e não tem fundamento nenhum. O que eles têm feito é 
um simples exercicio aritmético que pega: há tantos por cento de 
ouro, a reserva de tanto a tal múltipla isso e chega Desses números. 
Uma reselVa em baixo da terra ainda não tem um valor econômi­
co. ela tem um valor potencial. Mas ela tem um valor estrntégico. 
concordo, não pode ser desprezado - isso aqui como não está pro­
duzindo hoje vale zero - porque as avaliações mais ou menos que 
têm sido seguidas, você pega só os ativos que estão dando reDnl­
neração, o que não está dando o valor zero. Então não pode ser 
nem 8, nem 80. Nós não vamos nunca chegar nesses números. 

O SR. ERNANDES AMORIM - O valor discutido para 
ser privatizado da Vale do Rio Doce é mais ou menos o que eles 
falam aí? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETI1NO - Esse valor 
vai ser calrulado agora. Tem um valor de bolsa, um valor de mer­
cado, isso varia muito, seria 12 bilhões de dólares há um mês, e o 
valor patrimonial de balanço da Vale é de 8 bilhões de dólares. 
Então são dois números de público. 

Agora o valor da Vale o BNDS vai começar agora a fazer a 
avaliação. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Quer dizer. só pela idéia 
que se vê. 20 bilhões, quando se fala numa reselVa mineral no va­
lor trilhão e meio de dólares, dá para assustsr. 

O pior não é isso, Sr. Presidente, é que se vê no Brasil a si­
tuação momentânea dessa correria à privatização. Fala-se em pri­
vatizar a Vale do Rio Doce. a PETROBRÁS. as telecomunicações. 
as empresas que dão lucro, por que não falam em vender a Loyd e 
outras empresas que estão dando prejuízo? 

E o pior não é isso, é que n6s os 81 Senadores, bastaria a 
maioria, 41 para consentir ru não consentir regular essa negociata 
que querem fazer deste Pais, esse entreguismo que está ai à frente. 

Fico preocupado. e até por outro lado. olho a BoUvia até 
com um certo modo diferente, porque na Bolívia uma negociação 
errada dessa, quem viesse comprar ficaria até com medo, no mo­
mento tão fácil que tem de negociar o Brasil, até porque de um dia 
para outro poderia mudar o sistema e logo após haver a retomada 
de uma má. negociação desta. 

Fico preocupado demais com esse momento governamen­
tal, o momento do Presidente, quando se vê esse entreguismo de 
graça. 

O valor patrimonial hoje da Vale vai ser ainda como disse 
V. S·, avaliado. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETI1NO - O valor patri­
monial de balauço todo ano sai no balauço. Está em tomo de 8 bi­
lhões de dólares. O valor de venda da Vale. dos 51 % das ações do 
Governo, não está nem definido se o Governo vai vender todos os 
SI, se vai manter uma parte. Isso não está. decido. Essas empresas 
vão ser contratadas agora e vão fazer essas avaliações e um mode­
lo também. Então. esse número não temos. Isso vai ser defmido 
agora. 

. O SR. ERNANDES AMORIM - Mas V. S" teria dito que 
estaria investinmdo e, Roraima. Teria algum projeto para Rondô­
nia? 

O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETI1NO - Falei que ain­
da não estamos investindo em Roraima. 

O SR. ERNANDES AMORIM • Esistem alvarás? 
O SR. FRANCISCO JOSÉ SCHETI1NO - Hã alvarás de 

Pesqui~ lá sim. 

O SR. ERANANDES AMORIM - Quando falo assim, o 
nobre Seuador de Roraima, Romero Jucá. dá risada. Fico preocu­
pado. Seuador. porque em Rondônia as grandes empresas que ex­
ploraram subsolo em Roodônia só deixaIt\m as crateras. os lucros 
forsm todos levados para outros estados, principalmente para fc>­
ram do Pais. Fico preocupado que Roraima é um estado virgem 
daquele, que se não houver um projeto consistente vai virar uma 
Rondônia esburacada. esgotadas as suas riquezas minerais e V. 
Exa. não tenha levado em consideração os prejuizos que seu esta­
do possa ter. 

Hoje ele está virgem. ainda por desculpa de reserva iudíge­
na assegure aquela área que deveria estar sendo explorada, até 
pelo próprio garimpeiro que ali existia. E vejo que V. Esa. está 
torcendo para que as grandes empresas assumam a exploração de 
minério lá. Mas rodo bem isso é vontade de V. Es". mas é porque 
perdio um pedaço desta palestra. 

Mas a preocupação nossa., Sr. Presidente, é que o Brasil, o 
Presidente. o próprio Poder Legislativo acompanhe essas negocia­
ções e discipline essa venda desse patrimônio que é de grande im­
portância para os brasileiros. principalmente para o nosso futuro. 
Essa a nossa grande preocupação maior. Se tivesse que votar no 
sentido de se vender ou não, evdentemente que votaria para que 
não fosse a venda dessa empresa. 

Muito obrigado. 
O SR RELATOR (Romero Jucá) - Sr. Presidente. só para 

esclarecer ao nobre Seuador Emandes Amorim. Na verdade, dei 
uma risada porque jã estou vendo que ele está preocupado em le­
var a Vale do Rio Doce num problema de governo pois é candida­
to para 1998. 

E no tocante a mineração da terra indigena, lemos uma pe­
queua diferença.. porque ua verdade a preocupação não é levar 
grandes empresas para o setor mineral indígena. A minha preocu­
pação é viabilizar para o Pais a exploração mineral em terras indí­
genas o que não ocorre hoje. porque na verdade com o modelo de 
garimpos desordenador também não vai OCOITer. O que queremos 
é que tantos os garimpeiros, quanto as empresas se organizem para 
atuarem através do que manda a legislação. inclusive obtendo au­
torização do Congresso Nacional para que se proceda a mineração 
em terra indígena DO sentido de se retirar, não s6 de Rondônia, 
mas também de Roraima e de toda a Amazônia, as riquezas mine­
rais que estão embaixo da tem e que essas riquezas minerais pos­
sam viabilizar a condição do desenvolvimento dos Estados e me­
Dtorar a vida. não SÓ de quem trabalha no setor mineral, mas tam­
bém dos nossos próprios indios. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Só para concluir. Sr. Pre­
sidente. 

Fico preocupado com seu projeto porque só falta dar o 
nome da empresa. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Srs. Senadores. 
agradecemos as presenças e os esclarecimentos que DOS foram 
prestados pelo Dr. Francisco José Schettino. e Breno Augusto dos 
Sautos. respectivamente Presidente da Compania Vale do Rio 
Doce e Presidente da Docegeo. 

Agradeço em nome dos Srs. Senadores da nossa Comissão 
e declaro encenada a presente reunião. 

Muito obrigado a todos. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h53min.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 491, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regulamentares. de acordo com o disposto no Ato do Primei­
ro Secretário n° 3. de 1995. que altera a redação do Ato do Primei-
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1"0 Secrel4rio nO 9, de 1992, e considerando o constante do Proces­
so nO 017.725/95-0, resolve: 

Art. 1° Designar os servidores MÁRCIA LATIFE ELUAN 
KALUME (malricuIa n° 2630) e FRANCISCO MARTINS GO­
MES (malricula nO ~2) Gestores, TíIuIar e Substiluto, respecti­
vamente, do Cónlnlo nO 47, de 1995. celebrado entre o Senado 

Federal e a Cine Foto GB Lida.. com vistas l prestação de serviços 
f,"ográficos ao Senado Federal 

Art. 2° Este Ato enlra em vigor na dala de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

. Senado FederaI,25 de agosto de 1995. - Agaelei da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 
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Gilberto Miranda LIDERANÇA DO PT 
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Líder 

Anrónio Carlos Valadares - PP - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduardo Suplicy 

José Eduardo Dutra - PT - SE Líder Vk<>·Líder 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

Ney Snassuna - !'MDB - PB Hugo Napoleão Benedita da Silva 

Vice-Líder .. 
Edison Lobão 

LIDERANÇA DO PTB 
CORREGEDOR Francelino Pereira 

(Eleito em 16-3-95) Líder 

Romeu 1I1ma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

CORREGEDORES SUBSTITUTOS 
Líder Líder 

(Eleitos em 1&-3-95) Sérgio Macbado Roberto Freire 

Vi",,·Líderes LIDERANÇA DO PSB 
I" Senador Ramez Tebet- PMDB - MS Gemido Melo Líder 2" Senador J001 de Ho\landa - PFL - PE José ~io Ferreira 
3"SenatlorLúcioAlcantam- PSDIl-CE Ludio Coelho Ademir Andrade 



CONSEUlO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldaner I. Onofre Quinan 
2. Ram~ Tebet . 2. Oerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. F1aviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
I. Eleio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck Ornelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianeo 

PSDB 
I. Lúcio Alcântara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

I'PR 
1. Epitácio Cafeteira 1. Lueídio Portella 

PI'B 
1. Emília Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 
1. Osmar Dias I. Antônio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Dlretore: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2- MAURO MIRANDA 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-FLAVlANO MELO 
ONOFRE QUINAN G0-3148149 "-RONALDO CUNHA LIMA 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 7-GERSON 

~~I~~~í~~~~~~~~~~!>~~~P"~'~~~~~*~~~~t~!!~~~ ",,' ' 

l .... 'JeL DE nV'L ......... .. 

VILSON KLlõlN()B"jG 
JONAS PINHEIRO 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 

,"-, "',,><,:,: ,_,'o 

SC-2041/42 
MT-2271n2 
MA-3069no 
PI-2131/32 
T0-4070m 

2.JOSAPHAT MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-ROMEROJUCÁ 
5-JOSÉ BIANCO 
6-ELCIO ALlI A~tES 

G0-2091/92 
AC-3493/94 
PB-2421/22 
RS-3230131 
SC-2141/42 

BA-3173n4 
BA-2211/12 
RR-2111/12 
R0-2231/32 
ES-3130/31 

JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚDlO COELHO MS-2381/82 
PEDRO PIVA SP-2351/52 3-SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 
GERALDO MELO RN-2371n2 4-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
~':0T~:;:t!AG~1;nnk(t)1:/:t:/Jd1;~u::Afttmatfg{188TB\ti%rÚh{HEem+tf:m:m~y)t;1Fi1t@;W;G§lli@:t;Ja'k~T~&mMMS%Y •• MJAM •• 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200f06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 2-LucíDIO PORTELLA PI-3055/56 

EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 2- ADEMIR ANDRADE '1 PA -2101/02 
~i~!20i;1/i:~;lNW1':hlk&:~::+}:J3&::t:::)[idtfu~%i1ii;CáMht:~i:;:;;{f&hteJJli.;[f~g1~j6t;~gm)T;@j@11rMti:~étt@m1t%htR~t.idhlt§fii1il.t_ 
VALMIR CAMPELO DF-1046J1146 1-VAGO 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4059J60 

~§i8!;i1i~~~';i)}1;;)Gkr;L~Wfj'LL)1~1~~8~~í~~~~;t:mJ~~~~~~~!~~:;~!f!r0;;sjR~~ 
OSMAR DIAS'2 PR-2121122 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011112 
tn~;::~~::;:f::7~T7r:ti7j;iS?:?;{;Y;\{,\;,:/C:jÚi[::;1JtÇ:KK):t'::~(}~::X::%XBh;;(:t;iJjD1i;Mm4l1t~[rl%f0t{@tlJn:t%{\\IJ~lhk@1Jt.%Milw,à~JttEM{MtlM 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2244/46 1.JUNIA MARISE MG-4751/52 

OBS: .1 -,ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT . 
• 2 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENAPOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
;r:i?T;7YTP«'i:;0t;_~.;,{~/;:·?< . .\-A.lA >i:' ::~+t?t&Z&;;':~\::}::j>:N\j:Yr,.i!'-M.b.I)%:1&.tkrttf{ir&;vlI~f;~ITl!1tll!1rw{tT:mJrw.@~m_A\mYttW:Xtll1ljgfll1ljl&fflYtWm'!l!Mrw;J1mMIl1ljW;Il1lj~gWiáiÂ'". 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1·-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2·0NOFRE QUINAN GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3071na 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE PA'3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
MARLUCE PINTO RR-1101/i201 7-VAGO 
VAGO S-VAGpji0 _____________ _ 

JONAS PINHEIRO MT-227im 2.JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. BA-2i9i/97 3-EDISON LOBÃO MA-2311/17 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ELCIO AL.VARES ES-3130/32 
BELL.O PARGA MA-3069n2 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6.JOEL DE HOLANDA PE-3i97/99 
VAGO 7.JOSÉ AGRIPINO RN-236i/67 
fu.{:jrâ@jt~jki;ti1:~1:;DV0NXW\ç;:~;:giWN'tS"f:Í .. ::thÚJ::;1g1}§0:MQbXV&OMiáÚJF1OCftfllfAl

A
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BENI VERAS CE-3242143 i-ARTUR DA T VOLA RJ-2431/37 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301107 2-GERALDO MELO RN-2371n7 
CARLOS WILSON PE-2451/57 PERES AM-2061/67 

··· .. w ••.. 
SIL DUTRA 

.,'~ 

SC-4206l07 
MA-4073n4 

BENEDITA DlII SILVA RJ-2i71m 2-VAGO 
~~f~!;fg~wfi5::l!;:i;1tpitiRt:~i!i1i!!I!;?L~::".l~,4m:tilli,!, .. 8'.!,:::ki,;~~i1!i'-_:>0<Wt,?ir1iii~im:~!!:i~~iAm}tirl;(:1!!i~=::.,.!!!;,;I'li!,:~!l!.,·Lm,.J!1'l\ikll!)r~~·tt~·MF~éire~1 .. ~,,!l!j;mtm:30I!I'i!""/~&iI!l'~m~6!!!'8!!!_I!I'I·,·1!!II 

PR-2121/27 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/17 
~ 

OBS: -i - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/08/95 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 31,· 460813515 

SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.. DA SALA DE REUNIOES: 311-3652 
FAX 3113652 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
,t:;~- ::::::,::::~,::-:,!:v:~';:;:- . "~:';'~~:~~:\r::~:~:";~~:::r\~J~;:l::~:(?::~::,::Yn~":'-~::::~}±:;;~tThfPMf)$:"}}t:~)n/:\?UF:ut:~lfHi?HEn~tHtd:tH:::iid;§:i:nWMHnMR!lE~ 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1-JADER BARBALHO PA-3051/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÂO PR-2401/o7 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04106 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 6-CASILDO MALDANER . SC-2141/47 

~t;I[C~~~~~;:t=~,'=:"\";"::";:':L_324~iifs:;T;Gr~k!Ê~~i~:,~g~i5idl!!*m5Lr:!l!'8!~!fJIfBG. 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ BIANCO Ro-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478/8o 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
FRANCELINO PEREIRA MG-24111.17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 

~~f;~~z:~~~jf!;;RAiG;:;;::X::;!~~~~r~~~;GL~~ji~ig?!~~!,~~intliim:%nIÜii;'i!,!!!@jjt@@ 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/o7 2-BENI VERAS CE-3242/43 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 
~i;}I~;\i::tk.::. ::;~:.,.,.-.' :-i{:::':::?\:?-;~:;"'~\:;::;nE:jjf??Y;Y-;;-::'::"r::'r:::iI:;ff;~nTIg{:WM::8ií~?~;%llflitMHMKthNtkwúiln:at.lffi_411H@!;1 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/o7 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-t073174 
tI'\~r~tg:ft;:S;:~:;::;::i: .. :~;:';;~::-::~S::~;V~~;~;i~~:::'::'->::q::t~/g;~:;:~_,;:D::::~\;-::::"'::!:;~:I::m:::i\':tf=:12};1\T;;LKt!!WIlf:~:~wm;1!rj.:~;lli:t:Etgqtt#hnH#ITtllli@i1BlfiliíMmfl 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 . 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171 177 
@E;}jjt>;::::::}E;;~1:XI[L::i11?;L;::t::::IL\:(:L}iiT8~r;{r?::>::::::::;;:::r::]tC2gt); .• f!IfEWi:tMYt[flfW%glfilMH1Tt%!:k$dt~gJ1SMla~@n~M1®§®)l1'llktgHIM 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 l-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/04 
s~lrJ:ffi~K:Em2YI]t;~@tH{t\:::?\,3):F_;:,::,tt~;qfY]:;?EV}:~:nTnr/iL:(sL:'J:lU'ifrrjTBiIEfgnIDK%lEúíW(~!Mj11itni11Mlttb1iAl~nWl1~:;;à""~I"'M~""hl"',:< 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/6o 1-ARLlNDO PORTO MG-2321/27 

oes: .1 - EDUARDO SUPlICY (PT) - VAGA CEDIDA PELO pse 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06195 

: ).". 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4612 
FAX: 311- 4315 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
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JÓ~é"FÔ~~Ç~' ..• ,..........." r·;~ã:~~~~H:ii\ ............. ·1:t=~t~:~~~nqHj;;::MiBmtNdL~~:f!r~:~~iHMii# 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA PB4345/4346 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-'vago 

1-\Iago 

vago 7-vago 
;~?:;:;:;;:~n:t'--br::;a:»~)L,:::~"tA'::}:: '-,:\;\\zt0:LL ',~ ~,~,x-:\, "~ :~t::FJL: ';:;:;, );_mJk;j;1JI;;'tF"'D;"';#"'j:k1!llh~1!II'&"'W"'g"tb1!II;]41!11:M1!II'N""a"g1!ll§:j1!llKf1!ll{h"'\/"'a""@"EÚ"':d"',{X"';@"'tK"'u""tá."'til"""nJ 
JOÃO ROCHA T04070171 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING SC-2041/42 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO MA-2311/12 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92 
JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA MA-3069170 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
vago 7 -va90 ' ." 

~~~~;G~~~·~ÃVg~··;h:C::'Mh,~~~~;~};~ i i;,!ffl!Af:l~1!l~i:~t1MKndHàm.mM&;ÚBg;~?tr!'lghltd! 
CARLOS WILSON PE-2451/52 2..JEFFERSON PERES AM-2061/62 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/02 

DASIL 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 
tff;llEit:iJ~111tMdlll1~IlRM~?:í§Zi?Li~i;téIKX:I:gI%wlf:ikúJàf!lt&ü.fJiI*ttt®*ª_&~iliMtITEfii%1@BHklá~Jt1lltuni. 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-OSMAR DIAS .1 PR-2121/22 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 2-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
l~jTHYigIlHjgrITt8k::x}x:,:;::::;:K%ULfnkwà@:818Wtrtui1;ttEtb2~::L-.eX.ITK1fTITiüt*ThtJÚü#Ti~tI1&t~Ü/jdbD;;dt~I_]®WMm 
EMILIA FERNANDES RS-2331/32 1-ARLlNDO PORTO MG-2321122 

RR-1101/1201 2-VALMIR CAMPELO DF-1348/1248 
~ . .!. 

OBS: .1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE 00 PP EM 22/06/95 
.2 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1°/06/95 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS p, FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. OA SALA OE REUNIÃO: 311 -3121 
FA)(: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PEDROPIVA 
SÉRGIO MACHADO 

D'i"!m'rm 

REUNIOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR .JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES' E .23 SÜPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES''TI'!'!!!!m!I!!!m!I __ _ 

~~~~~~:}'3~,8i0 ... " .. ;: .... ·······;<;JD~2~~~~K7i:ji~tF!~i~ft~~~**~~~~ml~.Ti!Ugl1iblil~~~~'f;i,t!bl'&% 
MAURO MIRANDA - ·'GO-2091/2097 2-NEYSUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA . ES-3203/3204' 4-GILBÉRTO·MIRANDA AM-31 04/31 06 
FERNANDO BEZERRA '. ;'RN-2461/2467' 5-CARLOS BEZERRA MT-229112297 
MARLUCE PINTO 'RR-1101/1201" 6-VAGO .' 
r??:::ErrFl;~ji:~~~lg:::tfM/FF~n~r;TI:::'(:)GC2y\;;tJllj:~::n:::::;::~~:~:\:fm2~m::i@,/p.ft#mmt1Ff1!%:b!%:h!%@TI,&!%N~m%;m?i!%M~mlt0ámt::wnmHwMWW!%dfwJ)m:Mm'~l!%g!%:l1!%!U!%@!%:M!!!lt!!!:â!!!,%m-wl 
FREITAS NETO 'PI-2131/2137 ·'-CARLOS PATROCINIO T0-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 . :!-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMERO JUCÁ RR-2111/2117 :l-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING • SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
VAGO 6-JOSÉ ALVES . SE4055/4057 
;:::::{;:;:F?Y:~I;J'C~;;;~!mY;j::jfj;J;:im1.ib;~Z:t:?)j:l~ttl~:;:ITI{rJ7fDTB~'WI%iEm@i1;JfnMtfiilm:::n;:dd§6t:iIJDâi&1ntH@1t1JUtIUEifu. 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-PEDRO PIVA SP-2351/2353 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-GERALDO MELO RN-2371/2377 
VAGO ' . 3-CARLÓS WILSON PE2451/2457 
1;:~f}t;rn7:(ê?jl\1:IILl;::i12?Tf;TtfITE{PÜt;Zfarh:nft)l::J/aH:cp-M5gEntfl~]J!r}tlttlnj.!nH}}ttÚtn&Ut~j0jI%!kdHt~l. 
LUCIDIO PORTELLA PI-3055/3057 - 1-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/2077 

mJl.C:;:::;:,:;D;Y'l1rrEltls~E~:ITI9};:;:;;,:-::;tIz~lt:;'t1~111TI11j~4}::mjLfff..fli~iTh]]~~f~~::;kgnTIl1bJ1Ú9jHW~tráatÚrXh#2ill~_ 
SEBASTIÃ() ROCHA .... . AP-2241l2247 . 1-DARCYRIBEIRO RJ-4229/4231 
'ÜY::'i/'W,~ó::::";~i/;;::LY:;):ji0{i~~g:;)j:Z:S~::;_'g::j:m;{tf{j!{;S!t;1:;i:Lnj:~;fàttn:ltriJtRm0jg'lrffiã:;ltl111J'fi}~fXltilmfillj!%Ml1fuk{H#t1r{tn]ifi«td.~iD 
ARLINDO PORTO MG-2321/2321 1-EMILlA FERNANDES RS-2331/2334 

:}~~i~'igBrI!~~gJ~i1$~lug7G11m;~~~~~f~'~~!1;@idi!!~~j~1iréf&1@jlt4Ê'tJjWThMôt'~1f~,r 
~iC~:~;j:af:::~:::?;::J\D}fI;I;:iM:~~~::%lgf;:Ht:2I2w:7iv:r;y·tfill?rn:1Wnt~IJi"iTt1tM~ItMf:lll~jjft~JfMâfHMM@::nit~mbt.NH&iâf14'11?_ 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 1-VAGO"'1!!!~~~~'TI'!'!~~'TI'!'!~_~~m 
IiiFIBIr:Il:;ggiiÜJiíf1EIIfiMI:j:;3n:U:M:ô:>:::{t:T1MX{ful}11Rf\I1Útiwm;Qgi!bBtfuwi2naimi11nMDJ&0f@@tnMtU@@uAtkinM 

SP-2051/2052 1-VAGO 

OB5: *1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
*2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA ND 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435417284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
i:Fatit;}R::;;\1rj'::~nn ·})i:E'Uhblt1Dll1:J/HJAWHJtiXtutn%kP.i=_fififJllrkà~;.-,-;,_·,~··;t,~:Ú.dtbá&ááé~#*jfu.~rlMhtÔj*é 
NABOR JUNIOR AC-137811478 1-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANOO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/37 
L ?:::: «,~;, ;77~~::;r~:'~7~~ ,,~~ __ :,.g:~:kDenp I~f;21T%tt@t;tFÓJ?FkILfth11W1ff:ltitu.EHtiMtlH\&.thlk%IÜhtIEllillThll@fkJúi 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271n7 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEAo PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA T0-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 

HOLLANDA 

GERALDO MELO 
ARTUR DA TÁVOLA 

OBS: .1 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE 00 PTB EM 1% 1Íl95 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

PE-2451/57 
SP-2351/53 

.. !MmB' ... 

11 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/349814m 

SAlA NO 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25·4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
S~tário-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titular .. Suplentes 

PMDB 
José Fogaça PedroSimon 
Casildo Maldaner Rolxmo Requião 

PFL 
Vilson KJeinübing ,Joel de Hollãrida 
Rorrero Jucá Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPR 
Esperichão Amin 

PTB 

Emília Fernandes 

.. 

Ç>s~ar Dias. 

Luciano pizzatto 
Paulo BornhaUlen 

Paulo RiI2tJ 
VaIdir CoJatto 

" , .. 
Franco Mmtoro 

Júlio Redeckcc 

Miguel Rossetto 

,"o. _ 

PP 

, PT 

DEPUTADOS 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

Supl ...... 
Bloco Parlamentar pFUP'fB 

PMDB 

PPR 

PP 

PT 

Antônio Ueno 
, José Carlôs Vieira 

Elias Alnhão 
Rivaldo Macari 

Yeda Crusius 

Joio pjzzoJatti 

~ú~tinho Freitas 

Luiz Mainardi 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATN A N° 119 - 12q 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TN A DO BRASn.. . 
QUADROCO~ARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional nO 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES EST ADUAlS - 1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar-70165-900 - Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECrffiTARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TIV A 
n° 118 - abril/junho 1993 

O Perfil Constitucional do Estado Contemporâneo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Lilnitações ao Exercício da Refonna Constitucional 
e a Dupla Revisão. . ' .. 

Maria Elizabeth Guimarães TeixelraRo­
cho 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto TristãO 
A Constituição de 1988 e os Municlpios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A J'lstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung -
na Jurisprudência da Cone Constitucional Alemã . , 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do'EStado pai Atos de' Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

A.B. CotrimNeto , 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares Hentz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 

. . . Sara Mari<t ~Ir.oher P~, , . . ' . 
. O controle Interno de Legalidade pel~ Proc. dO I;sÍ3do,.· , 
. , , 'Cléia Cardoso' .' , , .. 

Controle Externo do Poder Judiciário. 
José Eduardo Sabo Paes 

Tutela Jui1dica sobre as Reservas Extrativistas. 
Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 

e Luiz Daniel F elippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

AnnHelen Wainer 
Principios Gerais de Direito Anlbiental Internacional e 
a Politica Ambiental Brasileira. 

Pauw Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na PoUtica Africana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
flistória das Idéias Penais na Alemanha do P6s-Guerra. 

Wilifried Hassemer 
Aspectos do Discurso Jurldico-Penal (Material e For­
mal) e sua Degitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanizaci6n. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à COl1llpção e à Criminalidade no Brasil: 

. Cruiadli e Reformas. 
Geraldo BrintJeiro 

Liderança Parlamentar 
Rosinethe Monteiro Soares 

ConsiderâçõeS Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção dO Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade àT.uz do Direito e da Psicaná­
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Ornar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Chaves 
O C6digo do Consumidor e o Principio da Continuida­
de dos Serviços Públicos .Cof!l~iais e,f11~ustriais. 

Adriano Petácio de Paula , . 
))os Coniratos 'de' seguro-Saúde no Brasil.' . 

Maria Leonor Bapiistá Joúrdán . , , , 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Arnoldo Wald 
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Àdoles­
Cl!nte. 

Roberto Sernze Lisboa 
A Aids Perante o Direi/á. ' 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanbados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão in­
c1uldos os acréscimos referentes à remessa pela ECT). Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Trés Poderes, Anexo I, ]20 andar 70165-900, Brasília, DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: Via N-2, Unidade de Apoio I (fundos do Cegmf, pelo estacionamento à esquerda) 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou 11 si o porte " ................................... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção I ou 11 dporte 

Valor do número avulso 

R$ 91.00 (cada) 

R$O.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB·CEGRAF, conta corrente nO 920001-2&'00 pelo Banco do Brasil 
- Agênda 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a Cavor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos TrÊS Poderes - Bl'asília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores inCormações pelos TeleCones (061) 311·3738 e 311·3728 na Supervisão de Assinaturas e Dbtribulçilo de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



I EDIÇÃO DE HOJE: 136 PÁGI'.%S] 


